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Trump anuncia taxa de 10%
para produtos brasileiros
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presídios é ilegal
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Venda:      5,69

Turismo
Compra:   5,74
Venda:      5,92

Compra:    6,17
Venda:       6,17

O presidente dos Estados
Unidos, Donald Trump, anun-
ciou na quarta-feira (2) um
“tarifaço” global sobre im-
postos de importação. A data
foi nomeada pelo republica-
no como o “Dia de Liberta-
ção”. Ele confirmou uma
taxa de 10% para os produtos
brasileiros.

O presidente Trump pro-
meteu implementar  tarifas
recíprocas a países que co-
bram taxa de importação de
produtos americanos. No
evento, ele anunciou tarifa
de 20% sobre a União
Europeia, 34% sobre a China

e 46% sobre o Vietnã.
Em transmissão da Casa

Branca, ele disse que a apli-
cação das tarifas aos outros
países “é uma medida gentil”
que tornará os “Estados Uni-
dos grande novamente”.

No anúncio, ele fez críticas
aos governos passados, em
especial a administração de
Joe Biden, por terem deixado
outros países aplicarem eleva-
das taxas aos produtos norte-
americanos, impactando a in-
dústria nacional. Segundo ele,
esses países “estão roubando”
e “levando vantagem” dos
EUA. (Agência Brasil)
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Yuki Tsunoda

Esporte

Tsunoda estreia na Red Bull
correndo em casa no Japão

Por Tiago Mendonça

A trajetória de Liam Lawson
na Red Bull durou apenas duas
corridas. Enfrentando dificul-
dades com o carro, preparado
mais para o estilo de pilotagem
de Max Verstappen, o neoze-
landês repetiu os maus resul-
tados de seu antecessor Ser-
gio Pérez e se classificou em
último lugar na China.

Sem perspectivas de gan-
ho de desempenho no curto pra-
zo, a cúpula da equipe optou por
uma manobra ousada, promo-
vendo a substituição imediata
de Lawson pelo japonês Yuki
Tsunoda, da Racing Bulls. Os
dois trocam de lugar a partir des-
te fim de semana, com Lawson
voltando à Racing Bulls.

Há rumores de que Verstappen
não teria gostado da decisão da
chefia de realizar a troca, dando
tão pouco tempo a Lawson.

Tsunoda está em sua quinta
temporada como piloto de F-1 e
foi consistentemente mais rápido
que Lawson na parte final do cam-
peonato do ano passado (fez 6 a
0 em classificações). O consultor
da Red Bull e chefe do programa
de jovens talentos, Helmut Ma-
rko, admitiu que “a promoção de
Lawson foi um erro”.

Pesam a favor de Tsunoda
não apenas o próprio bom desem-
penho, como também o suporte
da Honda, fornecedora de moto-
res da Red Bull e dona do circuito
de Suzuka. Correndo em casa,
Tsunoda terá um carro, pelo me-
nos em teoria, em condições de

brigar por melhores resultados.
Em teoria porque desde a saí-

da de Daniel Ricciardo, em 2018,
a Red Bull nunca mais viu o se-

gundo piloto obter um desempe-
nho próximo ao de Verstappen,
com exceção do início da passa-
gem de Pérez pelo time. Tsunoda

tenta reverter este cenário de-
pois de pleitear muito pela vaga.

Ele chegou a testar pela Red
Bull em Abu Dhabi no final de
2024, nos treinos de pós-tem-
porada, e se irritou tanto por não
ser o escolhido como compa-
nheiro de Verstappen na época
que trocou até de empresário.
Agora, a oportunidade final-
mente apareceu, apesar das cir-
cunstâncias desafiadoras.

A Red Bull vai usar neste fim
de semana uma pintura especi-
al branca, em alusão ao históri-
co Honda RA272, carro que deu
à montadora japonesa sua pri-
meira vitória na Fórmula 1, em
1965. O primeiro treino livre em
Suzuka está marcado para 23h30
desta quinta-feira, 3, no horário
de Brasília.

Mitsubishi Cup abre temporada
2025 em Ribeirão Preto

Os motores vão roncar na ca-
pital do Agronegócio: Ribeirão
Preto (SP) foi a cidade escolhida
para dar o início ao maior campe-
onato de rally raid de velocidade
do país: a Mitsubishi Cup. Neste
próximo sábado (5), pilotos e na-
vegadores vão encarar um trecho
cronometrado de 32,72 km, que
será percorrido por três vezes,
totalizando 98,16 km de pé fundo
no acelerador. A concentração da
1ª etapa da Mit Cup estará no
Talula Cable Park. 

E quem volta a acelerar é o
jovem Pedro Marcondes – que
estreou como piloto de rally na

última etapa da temporada 2024
da Mit Cup, e contou com a na-
vegação do experiente Artemio
Pauluci. Juntos, eles passam a ser
oficialmente a segunda dupla a
representar a equipe Braço Curto
MotorSport nos rally’s nacionais. 

“Estou muito feliz com a opor-
tunidade de acelerar um dos carros
de rally da Braço Curto MotorSport.
Deu tudo certo no momento da mi-
nha estreia, sem qualquer tipo de
ocorrência. Melhorei meus tempos
volta-a-volta e fui adquirindo se-
gurança para acelerar, de forma que
fui conhecendo melhor o carro (li-
mites e reações) a cada bateria”, ex-

plicou Pedro. “Estou bem otimista
para esse ano. Vou aproveitar para
treinar e me aperfeiçoar nas pro-
vas da Mit Cup, pois os planos
da equipe para mim são mais am-
biciosos”, falou o piloto, indi-
cando que vem novidade para os
próximos meses. 

A etapa terá alguns trechos
inéditos, a exemplo de 5 km de areia
que prometem desafiar os off-roa-
ders. As estradas – que cortam
canaviais – mesclam trechos de
alta e média velocidade, interca-
lando setores mais sinuosos. 

“O Pedro já demonstrou ter
potencial e responsabilidade para

ser um grande piloto. E me sinto
honrado pelo convite de seguir
navegando para ele, uma vez que
o planejamento é disputar a tem-
porada inteira. A Mit Cup é bem
organizada, com circuitos técni-
cos que nos ensinam bastante,
será uma boa escola para ele e para
mim também”, afirmou Artemio. 

A dupla da Braço Curto Mo-
torSport vai acirrar a disputa pelo
pódio da categoria Triton ER, mas
o evento também é formado pelas
categorias Eclipse Cross R, Outlan-
der Sport R, Triton Sport RS e Tri-
ton Sport R. A largada do primeiro
carro é às 8h, com previsão de en-

cerramento às 18h. 
Programação – 1ª etapa 
05 de abril 
8h: Largada do primeiro car-

ro – Prova 1; 10h20: Largada do
primeiro carro – Prova 2; 12h40:
Largada do primeiro carro – Pro-
va 3; 13h: Abertura do parque
fechado; 16h às 17h: Premiação;
18h: Encerramento do evento

A Braço Curto MotorSport
tem patrocínio de Conasa Infra-
estrutura, Companhia Águas de
Itapema, AMC Construções,
New Holland – Shark Máqui-
nas, Hipper Freios e Makmo In-
fraestrutura.
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Fiocruz
identifica

impactos da
exploração de
petróleo no

pré-sal
A Fiocruz e o Fórum de Co-

munidades Tradicionais (FCT),
por meio do Observatório de
Territórios Sustentáveis e Sau-
dáveis da Bocaina (OTSS), ela-
boraram o Relatório Analítico de
Perdas e Danos da Cadeia do
Petróleo e Gás do Pré-Sal, que
identifica 25 possíveis impactos
ainda não listados por estudos
que embasaram o licenciamen-
to do pré-sal, especificamente o
Estudo de Impacto Ambiental
(EIA) e o Relatório de Impacto
Ambiental (Rima).

Nos estudos técnicos do
Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais
Renováveis (Ibama) e das empre-
sas que operam os empreendi-
mentos, são consideradas três
categorias de impacto: físicos (al-
terações no solo, água, ar), bióti-
cos (plantas, animais); e socioe-
conômicos (afetam o modo como
as pessoas vivem, trabalham, se
divertem e convivem em comu-
nidade), além dos aspectos de
cumulatividade (soma de vári-
os impactos no mesmo lugar).

A partir do estudo do OTSS,
a Fiocruz e o FCT propuseram
cinco novas categorias de im-
pacto ainda não consideradas
pelos documentos oficiais:

- Culturais;
- Econômicos e sobre o bem-

estar material;
- Institucionais, legais, polí-

ticos e igualdade;
- Sobre a qualidade do meio

ambiente habitado e o bem-viver
- Sobre a saúde e o bem-es-

tar das pessoas afetadas pelo
empreendimento.

Neste contexto, boa parte
das perdas e danos verificada
pelo novo estudo foi identifica-
da a partir de lacunas no pro-
cesso de licenciamento. “Um
exemplo são os impactos dos
navios aliviadores, que são ana-
lisados em documentos diferen-
tes do EIA de exploração de pe-
tróleo em águas ultraprofun-
das do pré-sal. Assim, nenhum
EIA de quaisquer das três eta-
pas do pré-sal apresenta a aná-
lise dos impactos dos navios
aliviadores, somente dos na-
vios-plataformas, o que leva a
uma visão fragmentada e insu-
ficiente dos impactos reais do
empreendimento de exploração
do petróleo do pré-sal”, afirma
a Fiocruz.                       Página 3

O Governo de São Paulo
anunciou, na quarta-feira (2), o
início da fase amarela da Opera-
ção São Paulo Sem Fogo deste
ano. Essa fase antecede o perío-
do mais crítico da estiagem e con-
centra ações de prevenção e pre-
paração, como a compra de equi-
pamentos, treinamentos, contra-

Governo de SP lança fase
amarela e anuncia ações de

prevenção e combate da
Operação São Paulo Sem Fogo

tação de novos agentes, revisão
de protocolos, planejamento de
operações, limpeza e realização de
aceiros. Para este ano, o Governo
de São Paulo também tornou mais
duras as multas para quem provo-
ca incêndios criminosos e aos pro-
dutores rurais que não adotarem
medidas de prevenção. Página 2

Construção civil faz ação
de combate à

 violência sexual infantil
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SP abriu mais postos de trabalho que
23 estados do Brasil em fevereiro
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A PALAVRA - ”bem-aventurados os que têm fome e sede de
justiça, porque eles serão fartos;” Mateus 5:6

Com 37.331 mil postos de tra-
balho com carteira assinada cria-
dos em fevereiro de 2025, a cida-
de de São Paulo criou mais em-
pregos formais do que 23 esta-
dos e o Distrito Federal, segun-
do dados do Cadastro Geral de
Empregados e Desempregados
(Novo CAGED). O número de
empregos gerados na cidade de
São Paulo supera o de algumas
das maiores unidades federativas
brasileiras, como Rio de Janeiro
e Santa Catarina.

Além disso, o rendimento
médio do trabalhador da capital
é de R$ 5.453, valor 69,6% maior
em relação à média nacional de

acordo com uma análise feita pela
Secretaria Municipal de Desen-
volvimento Econômico e Traba-
lho com base na Pnad Contínua
– Pesquisa Nacional por Amos-
tra de Domicílios do último tri-
mestre de 2024, dado mais recen-
te disponível.

O levantamento aponta que
o saldo positivo da capital pau-
lista só ficou atrás dos estados
de São Paulo, Minas Gerais e Pa-
raná, refletindo a política intensi-
va para a geração de emprego e
renda adotada pela Prefeitura de
São Paulo, que vem implementan-
do incentivos e inovações ano a
ano para tornar a capital cada vez

mais competitiva e atrativa para
investimentos privados.

Em fevereiro, a cidade de São
Paulo apresentou desempenho
positivo em setores estratégicos
(ver ranking abaixo), com desta-
que para Economia Criativa, que
terminou o mês com 7.287 vagas.
Na sequência aparecem Infraes-
trutura e Construção (5.904), Tu-
rismo e Gastronomia (5.741) e
Comércio e Varejo (4.591).

“Somente nos dois primeiros
meses de 2025 foram ofertados
mais de 11,5 mil vagas de empre-
go no Cate, um esforço de nos-
sas equipes para proporcionar
um serviço de qualidade ao tra-

balhador, que busca recolocação
profissional”, ressalta o secretá-
rio municipal de Desenvolvimen-
to Econômico e Trabalho, Rodri-
go Goulart.  “A cidade de São
Paulo está com índice de desem-
prego em 6,1%, a mais baixa da
série histórica, uma demonstra-
ção de que o empenho realizado
para oferecer segurança jurídica
para atrair empresas para a capi-
tal tem gerado frutos.”

Centro de Apoio ao Trabalho
e Empreendedorismo

As empresas também encon-
tram no Cate o suporte necessá-
rio e gratuito para realizar proces-

sos seletivos de todos os por-
tes. Recentemente, a unidade de
Interlagos promoveu a seleção
para cargos de apoio do festival
Lollapalooza, com mais de 700
vagas. Mobilizamos nossa equi-
pe para auxiliar a empresa, que
precisava em um curto espaço de
tempo, preencher as vagas para
os três dias de funcionamento de
um dos principais festivais de
música do país”, complementa o
secretário.

A rede com 44 unidades fixas
e móveis faz a divulgação de va-
gas, intermediação e seleção de
mão de obra para diversas em-
presas parceiras.  Para melhor

atender à demanda do mercado
de trabalho, a administração mu-
nicipal também oferece capaci-
tação por meio de cursos em di-
ferentes áreas. Somente no en-
sino EAD são disponibilizados
mais de 300 cursos gratuitos no
Portal Cate.

A Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Econômico e
Trabalho também oferece apoio
aos microempreendedores da ci-
dade e conta com iniciativas que
disponibilizam oportunidades de
emprego e capacitação, como o
Programa Operação Trabalho -
POT para pessoas com os mais
diversos perfis.  (Prefeitura de SP)

Fundo Social arrecada mais de R$ 2 mi
em primeiro leilão de material reciclável

O Fundo Social de São Paulo
arrecadou R$ 2,07 milhões no pri-
meiro leilão de material reciclável
de 2025, realizado em 20 de mar-
ço. O certame digital ofertou 116
lotes em 23 cidades, incluindo a
capital, com sucatas de informá-
tica, eletroeletrônicos, mobiliári-
os e outros itens doados. O va-
lor será investido em projetos de
desenvolvimento social manti-
dos nos municípios do estado.

“Esse é mais um resultado
importante que evidencia o pa-
pel dos leilões do Fundo Social
de São Paulo. Eles são essenci-
ais para ampliar nossos progra-
mas de desenvolvimento social

em todo o estado. Todo o valor
arrecadado é destinado a inicia-
tivas como cursos de qualifica-
ção profissional e Praças da Ci-
dadania, que geram novas opor-
tunidades para as pessoas”, afir-
ma a primeira-dama e presidente
do órgão, Cristiane Freitas.

Ao participarem dos leilões
do Fundo Social, os comprado-
res dos materiais precisam dar a
destinação correta dos bens e
cumprir com as normas de saúde
e meio ambiente, seja por meio
de ações de reciclagem, conser-
tos ou de reaproveitamento.

Em 2023 foram realizados 3
leilões, com arrecadação total de

cerca de R$ 7,7 milhões. Em 2024,
os dois leilões do ano arrecada-
ram R$ 4,3 milhões para financiar
projetos sociais.

Como doar
Além de órgãos públicos, o

Fundo Social de São Paulo tam-
bém recebe doações de materi-
ais em desuso e sucatas de parti-
culares como pessoas físicas e
jurídicas.

Produtos como papéis,
pneus, peças de veículos ou equi-
pamentos, eletrônicos, utensíli-
os de cozinha residencial ou in-
dustrial, equipamentos de infor-
mática, materiais de escritório,

mobiliários de aço, sucatas de
metais diversos, e qualquer ob-
jeto que esteja sem uso podem
ser doados e entregues no depó-
sito do órgão, que fica na Zona
Oeste da capital paulista.

Para doar, é necessário entrar
em contato com o CMEX – Cen-
tro de Material Excedente, do
Fundo Social de São Paulo. Tele-
fones: (11) 3238-3933/ 3934. Ou-
tra alternativa é o (11) 3714-9895
ou o email: cmexfussp@sp.gov.br
. Para participar dos leilões, bas-
ta acessar o site do Fundo Soci-
al, www.fundosocial.sp.gov.br e
verificar as informações no Menu
“Editais”. (Governo de SP)

Governo lança fase amarela e anuncia
ações de prevenção e combate da
 Operação São Paulo Sem Fogo

O Governo de São Paulo
anunciou, na quarta-feira (2), o
início da fase amarela da Opera-
ção São Paulo Sem Fogo deste
ano. Essa fase antecede o perío-
do mais crítico da estiagem e con-
centra ações de prevenção e pre-
paração, como a compra de equi-
pamentos, treinamentos, contra-
tação de novos agentes, revisão
de protocolos, planejamento de
operações, limpeza e realização de
aceiros. Para este ano, o Gover-
no de São Paulo também tornou
mais duras as multas para quem
provoca incêndios criminosos e
aos produtores rurais que não
adotarem medidas de prevenção.

O anúncio da nova fase acon-
teceu no Parque Juquery, em
Franco da Rocha, durante exercí-
cio simulado de gestão de in-
cêndios. Em 2021, o local so-
freu uma grande queimada que
consumiu mais de 50% da ve-
getação nativa. O simulado in-
tegrou a parte prática do pri-
meiro treinamento do ano. No
dia anterior, agentes e brigadis-
tas das Defesas Civis das cida-
des da Grande São Paulo partici-
param de aulas teóricas ministra-
das no Palácio dos Bandeirantes.

Durante o evento foi anunci-
ada a compra, pela Defesa Civil,
de 101 veículos e 336 equipamen-
tos, incluindo kits de combate a
incêndio, com aporte de R$17,3
milhões e previsão de entrega
para o final de maio.

Durante os meses de abril e
maio, equipes dos diferentes ór-
gãos envolvidos percorrerão to-
das as regiões do estado treinan-
do os agentes e brigadistas, em
15 oficinas preparatórias. Além
do treinamento, durante as ofici-
nas serão distribuídos kits com
materiais de proteção individual
e combate às queimadas para cer-
ca de 200 municípios prioritários,
com investimento de R$ 800 mil.

Também foi anunciada a am-
pliação do novo Centro Gerenci-
amento de Emergência (CGE),
com o reforço nas equipes e a
contratação de um novo serviço
de meteorologia que trará previ-
sões e alertas mais precisos, além
de uma nova estrutura para abri-
gar o gabinete de crise, quando
acionado em razão de cenário crí-
tico de incêndios.

“Este ano estamos iniciando
a fase de preparação com força
total. Vamos colocar todo o time
em campo para levar treinamento
a todas as regiões do estado e
faremos a entrega de equipamen-

tos e viaturas para os municípios
paulistas, tornando nosso Siste-
ma estadual de Defesa Civil ain-
da mais preparado para a estia-
gem”, ressalta o Coronel Henguel
Pereira, Coordenador Estadual de
Defesa Civil.

Fundação Florestal
A Secretaria de Meio Ambi-

ente, Infraestrutura e Logística
do Estado de São Paulo (Semil),
em preparação para o período de
estiagem e queimadas previsto
para 2025, está destinando, por
meio da Fundação Florestal, cer-
ca de R$ 11 milhões iniciais à
Operação SP Sem Fogo. O obje-
tivo é fortalecer a capacidade de
resposta e prevenção, assegu-
rando uma atuação eficiente e
coordenada.

Os investimentos incluem a
contratação de Bombeiros Civis,
serviços de aeronaves (fixas e
rotativas) para o combate a in-
cêndios e a aquisição de ferra-
mentas e equipamentos, como
motobombas e mochilas cos-
tais, entre outros. Além disso,
um novo sistema de gestão
operacional vai possibilitar o
controle de equipes e territórios
por geolocalização, aperfeiçoan-
do a estratégia.

Além de participar dos trei-
namentos previstos nos meses de
abril e maio, a Fundação Florestal
executa continuamente a retirada
de massa vegetal – os aceiros – em
pontos estratégicos de áreas como
o Parque Estadual Aguapeí, Par-
que Estadual Rio do Peixe, Parque
Estadual Morro do Diabo, Estação
Ecológica do Jataí e Parque Esta-
dual Vassununga. A medida é fun-
damental para prevenir incêndios
e proteger os ecossistemas e co-
munidades locais.

Punições severas
Para este ano, a Semil imple-

mentou mudanças na legislação
ambiental visando coibir queima-
das ilegais. As alterações na Re-
solução SIMA 05/2021, publica-
das nesta terça (1), estabelecem
punições mais severas para a uti-
lização irregular do fogo em áre-
as rurais.

A principal alteração é a cria-
ção de uma multa específica para
proprietários rurais que não ado-
tarem medidas preventivas con-
tra incêndios florestais, com va-
lores que variam entre R$ 5 mil e
R$ 10 milhões. A norma também
aumenta as penalidades para
quem provocar incêndios em áre-

as produtivas ou vegetação sem
autorização, com multas de R$
3 mil por hectare atingido, po-
dendo dobrar em casos mais
graves, como incêndios em ter-
ras indígenas. A legislação an-
terior previa multa de até R$ 1,5
mil por hectare.

Proteção da Fauna Silvestre
A Diretoria de Biodiversida-

de e Biotecnologia (DBB) da Se-
mil está implementando ações
estratégicas para proteger e aten-
der animais silvestres afetados
por incêndios florestais. Entre as
medidas, destacam-se a elabora-
ção de um protocolo alimentar de
emergência e de um protocolo de
resgate e cuidados, para padro-
nizar e otimizar o atendimento aos
animais vitimados pelo fogo. Es-
ses protocolos servirão como
guias para as equipes em campo,
assegurando procedimentos efi-
cazes e seguros no manejo da
fauna afetada.

A DBB também promoverá
capacitações específicas para as
equipes da Fundação Florestal,
a fim de prepará-las para atuar
com máxima eficiência no resga-
te e no atendimento aos animais.

Em colaboração com a Polí-
cia Ambiental, serão definidos
procedimentos para o encami-
nhamento adequado dos animais
resgatados, garantindo que rece-
bam os cuidados necessários em
centros especializados. A Coor-
denação de Gestão de Centros
de Triagem de Animais Silvestres
(Cetras) e a Coordenação de Ges-
tão de Fauna Silvestre, ambas da
Semil, retomarão a atuação em
rede com as 30 unidades do Ce-
tras espalhadas pelo estado, com
o objetivo de otimizar a comuni-
cação entre as instituições e me-
lhorar o fluxo de atendimento e a
entrega dos animais resgatados.

Adicionalmente, será realiza-
do um alinhamento com clínicas
veterinárias interessadas em se
vincular aos Cetras em todo o es-
tado, estabelecendo pontos de
apoio durante o período crítico de
queimadas. Essa ação visa ampli-
ar a rede de suporte e garantir aten-
dimento ágil e especializado aos
animais necessitados.

Estradas
O Departamento de Estradas

de Rodagem (DER/SP) está inves-
tindo mais de R$ 300 milhões em
contratos de roçada e capina,
envolvendo mais de 300 profis-
sionais e 1.072 colaboradores

operacionais das Unidades Bá-
sicas de Atendimentos (UBAs),
que atuam também no combate a
focos de incêndio. O novo edital
para as UBAs prevê ainda a aqui-
sição de 56 caminhonetes equi-
padas com recursos autônomos
para atendimento 24 horas. Es-
sas iniciativas integram a estra-
tégia de conservação de rotina,
que abrange a limpeza da faixa de
domínio, roçada, retirada de resí-
duos e outras intervenções pre-
ventivas, contribuindo para redu-
zir a carga de material combustí-
vel nas rodovias.

Investimento recorde
Em 2024, o Brasil enfrentou

a maior seca de sua história.
Para combater os incêndios du-
rante esse período, o Governo
de São Paulo realizou uma ope-
ração histórica, mobilizando 15
mil pessoas, criando um gabi-
nete de crise e investindo R$ 260
milhões em equipamentos, aviões
e helicópteros.

Somente na contratação de
aviões, helicópteros e na compra
de querosene para o combate aos
focos de incêndio, o Governo de
SP investiu R$ 18,8 milhões, va-
lor 76% superior ao total investi-
do nos últimos nove anos. Du-
rante a atuação do gabinete de
crise, as aeronaves totalizaram
1.598 horas de voo e lançaram
mais de 7,38 milhões de litros de
água sobre os focos de incêndio.

Por terra, foram utilizados
quase 2,5 mil veículos, incluin-
do viaturas, caminhões-pipa e
veículos das empresas agríco-
las, além de diversas ações pre-
ventivas, como vistorias em
áreas vulneráveis a queimadas,
construção de aceiros e campa-
nhas de conscientização para a
população.

“Esses investimentos têm ori-
gem nas diferentes pastas que
integram a Operação São Paulo
sem Fogo, e são aplicados de for-
ma integrada, de acordo com a
necessidade. Estamos reforçan-
do o planejamento e a prevenção,
com novos investimentos, com
o objetivo de reduzir as ocorrên-
cias no período crítico e ampliar
a coordenação e a rapidez na res-
posta”, enfatiza a secretária de
Meio Ambiente, Infraestrutura e
Logística, Natália Resende. Ela
ressaltou que entre as áreas quei-
madas em São Paulo em 2024,
apenas 1,3% ocorreram em Uni-
dades de Conservação de Prote-
ção Integral. (Governo de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Destaques da bancada do Podemos, entre eleitos(as) pela 1ª

vez : Gabriel Abreu, marido da deputada federal (SP) Renata Abreu
e Simone Ganem, que representa muito do que o espírito de uma
mulher pode significar [pras famílias e pros animais]

.
PREFEITURA (São Paulo)
Programa de Metas [até 2028] do reeleito Ricardo Nunes (MDB)

é próprio de quem não vai encerrar a carreira política no cargo
[reeleito 2024]. Isso deve ficar bem claro até o final deste ano, com
promessas de campanha começando a ser cumpridas

.
ASSEMBLEIA (são Paulo)
Já que o Senado tá na mira das eleições 2026, vale lembrar que

a atual vereadora Janaína (PP) foi candidata a senadora [PRTB em
2022]. Foi a mais amarga das decepções da mais votada [2018]
deputada [mais de 2 milhões de votos] da história da ALESP

.
GOVERNO (São Paulo)
Agora que o Secretário (Segurança Pública) e deputado fede-

ral (SP) Derrite saiu do PL e voltou pro PP [pra disputar o Senado
2026], o principal [Kassab] Secretário do governador Tarcísio (Re-
publicanos) e dono do PSD vai apoiar a reeleição da senadora
Gabrilli ?

.
CONGRESSO (Brasil)
Os atuais senadores por SP : em 2018 foi eleita Mara Gabrilli

(PSD) e Olímpio (falecido). Em 2026, o PL e o PT devem ter candi-
daturas [por São Paulo] pra diminuir as vantagens das bancadas
do MDB do Temer e PSD do Kassab no Senado Federal

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Lula (dono do PT) tá preocupado em retaliar [via Congresso]

às medidas tributárias do 2º governo Trump. O presidente (EUA)
anunciou Dia [da Libertação da América], aumentando tarifas co-
merciais com o mundo. Pode virar a 1ª guerra econômica global

.
PARTIDOS
Ex-deputado federal (SP), Costa Neto (dono do PL) e o sena-

dor Ciro Nogueira (dono do PP) se acertaram: o deputado federal
(SP) Derrite (Secretário Segurança Pública) do governador (SP)
Tarcísio (Republicanos) foi pro PP. Vai disputar o Senado? ...

.
(Brasil)
... O reformado capitão (PM) Derrite foi eleito deputado federal

(SP) em 2018 pelo PP (ex-Arena). Disputará o Senado [com 2 cadei-
ras em 2026] ? O deputado federal (SP) Ricardo Sales já tinha
deixado o PL. Ele foi pro Novo, pra disputar o Senado 2026

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Alexandre Moraes (Supremo) quer prisão preventiva do ex-

presidente Bolsonaro (PL) pra garantia da ordem pública e instru-
ções processuais, diminuindo ações no ato [avenida Paulista em 6
abril 2025] por anistia aos condenados [8 janeiro 2023]

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto usa Inteligência Espiritual. Na impren-

sa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política recebeu
“Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das Liber-
dades [Concedidas por DEUS] ...



Presidente do BC anuncia uso de
Pix como garantia de empréstimos
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Uma das prioridades do Ban-
co Central (BC) neste ano será a
modernização do Pix, com a cria-
ção de funcionalidades e a me-
lhoria de modalidades já existen-
tes, disse na quarta-feira (2) o pre-
sidente do órgão, Gabriel Galípo-
lo. Em evento para comemorar os
60 anos da instituição, ele anun-
ciou que a autoridade monetária
pretende lançar um sistema que
permita o uso do Pix como garan-
tia de empréstimos.

Uma das novidades anuncia-

das por Galípolo foi a criação do
Pix Garantido. Nessa modalida-
de, em desenvolvimento pelo
Banco Central desde o ano pas-
sado, o Pix pode ser usado como
garantia de empréstimo, permi-
tindo que empresas utilizem os
recebimentos futuros para obter
crédito com melhores condições.

Além do Pix Garantido, Galí-
polo anunciou que o BC está in-
vestindo em melhorias no Pix por
aproximação, que se tornou obri-
gatório em fevereiro, e o Pix par-

celado, cujo lançamento está pre-
visto para setembro deste ano.

O Pix parcelado, na prática,
equivalerá a uma compra com car-
tão de crédito parcelado. O rece-
bedor continuará a receber o va-
lor total da venda de forma imedi-
ata, mas o pagador contratará um
crédito pessoal na hora de dividir
a compra. Segundo Galípolo, o Pix
parcelado deverá oferecer juros
mais baixos que o dos cartões.

Durante a cerimônia, Galípo-
lo também anunciou a intenção

de continuar a investir na se-
gurança do Pix. “Pretendemos
evoluir no processo de segu-
rança do Pix, rastreando recur-
sos em função de golpes”, de-
clarou Galípolo.

Recentemente, o BC anunciou
uma série de melhorias na seguran-
ça do Pix, como a exclusão de cerca
de 8 milhões de chaves associadas
a Cadastros de Pessoas Físicas
(CPF) em situação irregular. A medi-
da pretende prevenir que fraudado-
res usem Pix associados a pessoas

mortas para aplicar golpes.
O presidente do BC também

anunciou a intenção de continu-
ar a desenvolver o Drex, versão
virtual do real. Recentemente, a
autoridade monetária anunciou
que a primeira fase do projeto da
criptomoeda enfrentou proble-
mas em relação à privacidade, à
proteção dos dados e à fiscaliza-
ção pela autoridade monetária.

O desenvolvimento da se-
gunda etapa do Drex, que prevê
a execução de contratos automa-

tizados e modelos de negócios
criados pelos consórcios que
participaram da primeira etapa,
também atrasou.

No evento, o Banco Central e
os Correios lançaram o selo ins-
titucional em comemoração aos
60 anos da autoridade monetá-
ria. O BC também anunciou um
programa de entrevistas entre
Galípolo e ex-presidentes do BC,
com episódios a serem transmiti-
dos às quintas-feiras no YouTu-
be. (Agência Brasil)

Em 8 meses, Voa Brasil viabilizou
 35,4 mil passagens para aposentados

Criado em julho de 2024, para
estimular aposentados a viajarem
de avião, o programa federal Voa
Brasil já viabilizou a reserva de
35.419 passagens aéreas de até R$
200 por trecho (ida ou volta). Re-
sultado suficiente para lotar, em
apenas oito meses, 270 aviões com
capacidade para até 131 pessoas.

“O objetivo do programa, de
incluir novos usuários no trans-
porte aéreo, de permitir que gru-
pos como os aposentados do
INSS [Instituto Nacional do Se-
guro Social] possam encontrar
passagens mais acessíveis, sem

subsídio, está plenamente atin-
gido”, afirmou o ministro Sílvio
Costa Filho, em nota do Minis-
tério de Portos e Aeroportos di-
vulgada na terça-feira (2).

Segundo a pasta, São Paulo
continua sendo a cidade mais
procurada pelos aposentados,
com 10.261 bilhetes reservados
(quase 30% do total), seguida
pelo Rio de Janeiro (3.050), Reci-
fe (2.745), Fortaleza (2.453) e Bra-
sília (2.268). Entre os 20 princi-
pais destinos, apenas três não
são capitais: Campinas, em São
Paulo; Juazeiro do Norte, no Ce-

ará; e Porto Seguro, na Bahia.
No geral, as passagens reser-

vadas no período têm como desti-
no 82 dos 5.570 municípios. Outra
curiosidade: em fevereiro e março
deste ano, Recife foi o segundo
destino mais procurado pelos be-
neficiários do programa, ultrapas-
sando a capital fluminense.

“Há um dado que mostra o
interesse dos aposentados pelo
programa. Neste período, cerca
de 150 mil beneficiários acessa-
ram o sistema, resultando em 35
mil bilhetes reservados, ou 24%
dos interessados. No site das

companhias aéreas, este percen-
tual fica entre 1% e 3%. Ou seja,
o número de reservas confirma-
das no Voa Brasil tem um percen-
tual muito superior”, avaliou o
secretário nacional de Aviação
Civil, Tomé Barros Franca.

Tratado pelo governo fede-
ral como um “programa de inclu-
são social da aviação civil brasi-
leira”, o Voa Brasil não se vale de
recursos públicos. Empresas aé-
reas parceiras da iniciativa ofere-
cem, por até R$ 200 o trecho, as
vagas ociosas em voos progra-
mados para dias, horários ou

épocas de baixa demanda.
Ao instituir o programa, o

ministério anunciou a expectati-
va de que cerca de três milhões
de passagens fossem disponibi-
lizadas para um público-alvo de
cerca de 23,3 milhões de aposen-
tados. E que o programa seja es-
tendido para outros públicos,
como parte dos estudantes bra-
sileiros, o que deve ser feito na
segunda fase do Voa Brasil, a ser
anunciada em breve.

Para participar do programa e
obter uma passagem, o aposen-
tado do INSS deve acessar o site

– para isso, contudo, é necessá-
rio já ter ou criar uma conta nível
ouro ou prata no portal gov.br, o
que garante a autenticação e va-
lidação das informações pesso-
ais do usuário.

 O programa dá direito a dois
bilhetes aéreos por ano, mas o
aposentado interessado só con-
segue reservar a passagem caso
não tenha viajado de avião nos
12 meses anteriores. No instante
da reserva, é possível consultar
e escolher a data, origem e desti-
no, conforme a disponibilidade.
(Agência Brasil)

Fiocruz identifica impactos da
exploração de petróleo no pré-sal

A Fiocruz e o Fórum de Co-
munidades Tradicionais (FCT),
por meio do Observatório de Ter-
ritórios Sustentáveis e Saudáveis
da Bocaina (OTSS), elaboraram o
Relatório Analítico de Perdas e
Danos da Cadeia do Petróleo e
Gás do Pré-Sal, que identifica 25
possíveis impactos ainda não lis-
tados por estudos que embasaram
o licenciamento do pré-sal, espe-
cificamente o Estudo de Impacto
Ambiental (EIA) e o Relatório de
Impacto Ambiental (Rima).

Nos estudos técnicos do Ins-
tituto Brasileiro do Meio Ambi-
ente e dos Recursos Naturais
Renováveis (Ibama) e das empre-
sas que operam os empreendi-
mentos, são consideradas três
categorias de impacto: físicos (al-
terações no solo, água, ar), bióti-
cos (plantas, animais); e socioe-
conômicos (afetam o modo como
as pessoas vivem, trabalham, se
divertem e convivem em comuni-
dade), além dos aspectos de cu-
mulatividade (soma de vários im-
pactos no mesmo lugar).

A partir do estudo do OTSS,
a Fiocruz e o FCT propuseram
cinco novas categorias de impac-
to ainda não consideradas pelos
documentos oficiais:

- Culturais;
- Econômicos e sobre o bem-

estar material;
- Institucionais, legais, políti-

cos e igualdade;
- Sobre a qualidade do meio

ambiente habitado e o bem-viver
- Sobre a saúde e o bem-estar

das pessoas afetadas pelo empre-
endimento.

Neste contexto, boa parte das
perdas e danos verificada pelo
novo estudo foi identificada a
partir de lacunas no processo de
licenciamento. “Um exemplo são
os impactos dos navios aliviado-

res, que são analisados em do-
cumentos diferentes do EIA de
exploração de petróleo em águas
ultraprofundas do pré-sal. Assim,
nenhum EIA de quaisquer das
três etapas do pré-sal apresenta a
análise dos impactos dos navios
aliviadores, somente dos navios-
plataformas, o que leva a uma vi-
são fragmentada e insuficiente dos
impactos reais do empreendimen-
to de exploração do petróleo do
pré-sal”, afirma a Fiocruz.

“Foram aspectos como esses
que, por enquanto, geraram nova
revisão do EIA pelo órgão licen-
ciador, que já cita os impactos
gerados pelos navios aliviado-
res no documento para a etapa 4
do pré-sal. A gente espera que
considerem as demais recomen-
dações também”, diz a bióloga
Lara Bueno Chiarelli Legaspe,
pesquisadora do OTSS e parte
do grupo que elaborou o relató-
rio Perdas e Danos.

Para Leonardo Freitas, coor-
denador-geral de Governança e
Gestão do OTSS e revisor tec-
nocientífico do estudo, é preci-
so considerar a relevância do li-
cenciamento ambiental como po-
lítica pública. “Portanto, é fun-
damental que as populações afe-
tadas por esses empreendimen-
tos possam incidir sobre o licen-
ciamento. Não apenas denunci-
ar problemas quando são obser-
vados, mas avançar fazendo
anúncios e, na medida do possí-
vel, contribuindo para fortalecer
e melhorar esse licenciamento. O
Estudo de Perdas e Danos bus-
ca não apenas mostrar lacunas
em relação ao licenciamento do
Pré-Sal, até porque suas reco-
mendações valem para muitos
empreendimentos licenciados
Brasil afora”, argumenta.

O relatório também traz 14 re-

comendações para aprimorar o
processo de licenciamento e for-
talecer a defesa de territórios tra-
dicionais localizados na área de
influência do empreendimento.
“Entre elas, está centrar a análise
do licenciamento ambiental e de
suas condicionantes a partir do
conceito de Territórios Sustentá-
veis e Saudáveis, perspectiva que
vai além dos meios tradicional-
mente avaliados (físico, biótico e
socioeconômico), considerando
que há relação entre os impactos
de diferentes meios, que se acu-
mulam e potencializam”, diz a Fi-
ocruz.

“O relatório é muito importan-
te porque traz contribuições
fundamentais para avaliar im-
pactos que estão além dos con-
templados para o licenciamen-
to. Mas precisamos aprofundar
as discussões sobre as deman-
das apontadas para definir os
nexos causais entre os novos
impactos e a atividade de ex-
ploração de petróleo e gás. É
uma grande iniciativa para aju-
dar a aprimorar nossos proces-
sos e a prever perdas de forma
estratégica e antecipada”, ava-
lia Carlos Eduardo Martins Silva,
analista do Ibama que atua na Co-
ordenação de Petróleo e Gás
Offshore.

A exploração do pré-sal, a
camada ultraprofunda no ocea-
no que armazena petróleo e gás
natural, começou há cerca de 18
anos no Brasil. Essa camada tem
cerca de 800 quilômetros de ex-
tensão e 200 quilômetros de lar-
gura, e está localizada entre os
estados do Espírito Santo e de
Santa Catarina. É tão grande que
nela caberiam mais de três esta-
dos do Rio de Janeiro.

Segundo o estudo, em três
etapas de perfuração, exploração

e alteração no ambiente original,
muitos impactos invisíveis já
trouxeram consequências notá-
veis na saúde mental das pesso-
as e na dinâmica das comunida-
des. Em processo de licenciamen-
to ambiental pela Petrobras jun-
to ao Ibama, a Etapa 4 tem agora
como objetivo ampliar a explora-
ção de petróleo e gás natural do
pré-sal da Bacia de Santos, dan-
do continuidade aos projetos
Etapa 1, Etapa 2 e Etapa 3.

Os dez projetos que com-
põem a Etapa 4 terão cerca de 152
poços, totalizando uma produção
média estimada de 123 mil m3/
dia de petróleo e 75 milhões de
m3/dia de gás natural. O tempo
médio de operação previsto
para cada uma das unidades é
de 25 anos. Segundo a Fiocruz,
para se ter uma ideia, 123 mil
m³ de petróleo bruto seriam su-
ficientes para abastecer apro-
ximadamente 5,7 milhões de car-
ros por dia, considerando o pe-
tróleo bruto necessário para pro-
duzir a gasolina.

“A gente gostaria de aprimo-
rar a forma de fazer esde licencia-
mento. E as condicionantes tam-
bém devem ser dialogadas com
as comunidades. Do que os terri-
tórios precisam? Saneamento,
educação, formação? Há várias
outras possibilidades de con-
dicionantes”, aponta Marcela
Cananéa, coordenadora de Jus-
tiça Socioambiental do OTSS e
integrante das coordenações
do Fórum de Comunidades Tra-
dicionais (FCT) e da Coordena-
ção Nacional de Comunidades
Tradicionais Caiçaras (CNCTC).

Nesse contexto, a lista de re-
comendações gerada pelo estu-
do traz 14 pontos prioritários ten-
do em vista o fortalecimento do
licenciamento ambiental federal.

Alguns deles são:
1.O Projeto Povos de Carac-

terização de Territórios Tradicio-
nais (PCTT) deve ser reconheci-
do e implantado como política
pública, de forma permanente e
com atualizações periódicas.

2.O licenciamento ambiental
em seus estudos (EIAs) deve
centrar a análise na constituição
de territórios sustentáveis e sau-
dáveis, perspectiva que vai além
dos meios tradicionalmente ava-
liados (físico, biótico, socioeco-
nômico), considerando que há
relação entre os impactos de di-
ferentes meios, que se acumulam
e potencializam.

3.Recomenda-se a inclusão
de todas as comunidades cai-
çaras, quilombolas e indígenas,
de sertão e da região costeira,
tendo em vista a noção de ter-
ritório único e o modo de vida
tradicional

4.Recomenda-se que seja re-
alizado estudo aprofundado de
modo a identificar, integrar e clas-
sificar os impactos socioambien-
tais não considerados no EIA.

5.A partir dos 25 novos da-
nos e impactos revelados, que
sejam apresentados estudos de
reparação justa e integral, e tam-
bém de valoração, incluindo as
externalidades.

6.. As condicionantes de in-
teresse das comunidades tradi-
cionais devem ter termos de refe-

rência construídos por essas co-
munidades, junto aos movimen-
tos sociais do território.

7. As comunidades tradicio-
nais definem e incidem sobre as
condicionantes de interesse para
o território, e ajudam a elaborar
os termos de referência das mes-
mas em diálogo direto entre suas
lideranças e o órgão licenciador,
sem a necessidade de intermedi-
ação de órgãos intervenientes do
processo de licenciamento.

8. Os estudos de impactos
cumulativos do território sejam
territorializados, integrando os
resultados dos estudos de impac-
tos cumulativos e sinérgicos do
território.

9. Os órgãos públicos devem
ser incorporados nos debates
sobre os territórios, com desta-
que para: Funai, Fundação Pal-
mares, Incra e Iphan.

“Precisamos mostrar os im-
pactos disso tudo, com dados
científicos e organizados para
pautar o empreendedor e deixar
bem claro: nós precisamos de re-
paração porque o empreendi-
mento afeta nossa saúde men-
tal, afeta nosso território, nos-
so direito de ir e vir e nossa cul-
tura”, diz Vagner do Nascimen-
to, coordenador-geral do OTSS
e integrante do Colegiado de
Coordenação do Fórum de Co-
munidades Tradicionais (FCT).
(Agência Brasil)

A receita de vendas da in-
dústria de máquinas e equipa-
mentos atingiu R$ 43,3 bilhões
nos dois primeiros meses do
ano, 16,9% acima do registrado
no mesmo período de 2024. Os
dados, divulgados na quarta-
feira (2), são da Associação Bra-
sileira da Indústria de Máqui-
nas e Equipamentos (Abimaq).

O resultado das vendas do
acumulado de janeiro e feverei-
ro é o primeiro positivo após
três anos consecutivos de que-
da nas receitas nos primeiros
bimestres, de 2024, 2023, e 2022.

Entre os mercados compra-
dores, o destaque foi a melhora
na demanda de máquinas para
fabricação de bens de consu-
mo, de máquinas para agricul-
tura e de máquinas para cons-
trução civil.

As exportações do setor
totalizaram US$ 1,6 bilhão no
primeiro bimestre, uma queda
de 10% na comparação com o
mesmo período de 2024. Os se-

Vendas de máquinas e
equipamentos sobem 17%

no primeiro bimestre
tores fabricantes de máquinas
para construção (-25,4%), indús-
tria de transformação (-12,3%) e
componentes (-10,5%) registra-
ram os principais recuos.

Por destino, a principal que-
da nas exportações ocorreu nas
vendas para a América do Nor-
te (-26,8%): nos Estados Uni-
dos, o recuo foi de 26,8%; no
México, de 30,6%; e no Cana-
dá; de 13,1%.

Houve crescimento apenas
nas exportações para a Améri-
ca do Sul (+12,4%) com desta-
que para a Argentina que am-
pliou as aquisições em 73,4%,
principalmente em máquinas
agrícolas e máquinas para cons-
trução civil.

“Com esses resultados, a
América do Sul voltou a ser o
principal destino das máquinas
nacionais, adquirindo 35,5% de
todos máquinas e equipamen-
tos exportados pelo Brasil”,
destacou a Abimaq em nota.
(Agência Brasil)

Com pedido de compra, Banco Master
divulga lucro de R$ 1 bi em 2024

Com pedido de compra pelo
Banco de Brasília (BRB) e pelo
BTG Pactual, o Banco Master lu-
crou R$ 1 bilhão no ano passado,
quase o dobro dos ganhos de R$
523 milhões registrados em 2023.
A instituição divulgou na terça-
feira (1º) o balanço de 2024.

Tradicionalmente, as institui-
ções financeiras divulgam o ba-
lanço do último trimestre de um
ano no primeiro trimestre do ano
seguinte. No entanto, os núme-
ros saíram no primeiro dia do se-
gundo trimestre.

Segundo os números, os re-
sultados operacionais e as ca-
pitalizações sucessivas fizeram

o patrimônio líquido da insti-
tuição financeira saltar de R$
2,3 bilhões em 2023 para R$ 4,7
bilhões em 2024. O patrimônio
líquido representa tudo o que
sobra de uma empresa após
quitar os passivos.

O total de ativos do Banco
Master encerrou 2024 em R$ 63
bilhões, contra R$ 36 bilhões no
ano anterior. Os resultados fo-
ram auditados pela KPMG, uma
das principais empresas de con-
tabilidade do mundo.

A carteira de crédito da insti-
tuição financeira ficou em R$
40,31 bilhões. O Retorno sobre
Patrimônio atingiu 28,5%, maior

que o de grandes bancos. No ano
passado, o Banco do Brasil re-
gistrou Retorno sobre o Patrimô-
nio Líquido de 21,4%.

As receitas com operações de
crédito somaram R$ 4,2 bilhões
no ano passado, alta de 54,16%
em relação aos R$ 2,7 bilhões em
2023. O lucro das operações com
títulos e valores mobiliários au-
mentou de R$ 1,7 bilhão em 2023
para R$ 2,5 bilhões em 2025.

Segundo o Master, boa parte
desse crescimento deve-se ao
aumento da atuação no varejo,
com investimentos na concessão
de crédito consignado por meio
da financeira Credcesta e do

crescimento da base de clien-
tes do Will Bank, ramo digital
do banco que atua principal-
mente na Região Nordeste. O
balanço também destacou a
compra do banco de negócios
Voiter, no ano passado, com
aval do Banco Central.

Para reduzir os custos opera-
cionais, o Master unificou as
operações do Will Bank, da Cred-
cesta e da seguradora Kovr. O
balanço também informou que a
instituição financeira ampliou o
investimento em governança,
com a criação de um conselho
consultivo e de comitês, como o
de auditoria. (Agência Brasil)
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2025
A Administração da AZEVEDO & TRAVASSOS S.A., sociedade por ações de capital aberto, com sede na cidade de 
São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Vicente Antonio de Oliveira, nº 1.050, Vila Mirante, CEP 02.955-080 (“Compa-
nhia”), vem, nos termos do art. 124, da Lei nº 6.404/1976 (“Lei das S.A.”) e da Resolução CVM nº 81/2022, convocar 
os acionistas da Companhia para se reunirem em assembleia geral ordinária (“Assembleia”) a se realizar, em primeira 
convocação, no dia 30 de abril de 2025, às 14:00 horas, de forma exclusivamente digital (por meio da plataforma TEN 
Meetings, através do link https://assembleia.ten.com.br/575013242 (“Plataforma Digital”), para examinar, discutir e 
votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relató-
rio da administração, as demonstrações fi nanceiras e o parecer dos auditores independentes, referentes ao exercício 
social fi ndo em 31 de dezembro de 2024; (ii) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social fi ndo em 31 
de dezembro de 2024; e (iii) fi xar a remuneração anual global dos administradores da Companhia para o exercício de 
2025. Os documentos e informações de que trata o art. 133 da Lei das S.A., referentes às matérias a serem delibera-
das na Assembleia foram divulgados no site da CVM e no site de RI da Companhia nesta data e encontram-se à dispo-
sição dos acionistas na sede da Companhia, bem como na rede mundial de computadores nas páginas da Companhia 
(https://ri.azevedotravassos.com.br) e da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) (http://www.cvm.gov.br) e da B3 
S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (http://www.b3.com.br). Também se encontram disponíveis nestes endereços eletrônicos os 
documentos exigidos nos termos da Resolução CVM nº 81/2022 a respeito das matérias que serão deliberadas na As-
sembleia, conforme devidamente apresentados à CVM por meio do Sistema Empresas.NET, bem como do Sistema CI. 
Os Acionistas poderão participar da Assembleia (i) votando a distância nas matérias objeto da ordem do dia, por meio 
do envio do boletim de voto a distância (“BVD”); e (ii) via Plataforma Digital, pessoalmente ou, se for o caso, por seus 
representantes legais ou procuradores, caso em que poderão (a) participar da Assembleia, tendo ou não enviado o 
BVD, ou (b) participar e votar na Assembleia, observando-se que, conforme estipulado no art. 28, § 2º, inciso II, da Re-
solução 81/22 da CVM, quanto ao acionista que já tenha enviado o BVD e que, caso queira, vote na Assembleia, todas 
as instruções de voto recebidas por meio do BVD para aquele acionista, identifi cado por meio do número de sua ins-
crição no CPF ou no CNPJ, devem ser desconsideradas. Para participar da Assembleia, os acionistas, ou seus represen-
tantes legais, deverão apresentar, (a) em caso de acionista pessoa física: documento de identidade com foto; e, em 
caso de acionista pessoa jurídica ou fundo de investimento: o último Estatuto Social, Contrato Social ou Regulamento 
Consolidado e demais documentos societários que comprovem a representação legal do acionista e documento de 
identidade com foto do respectivo representante; e (b) para fi ns de comprovação da titularidade de suas ações, com-
provante emitido pela instituição custodiante ou pelo agente escriturador das ações da Companhia conforme suas 
ações estejam ou não depositadas em depositário central Caso o acionista deseje ser representado na Assembleia por 
meio de procurador, observados os termos e condições da Lei das S.A., além dos documentos mencionados acima, de-
verá apresentar o original ou cópia autenticada do respectivo instrumento de mandato vigente e devidamente assina-
do com sua fi rma reconhecida, acompanhado do documento de identidade com foto do(s) respectivo(s) procurador(es). 
Além disso, deverá apresentar o documento de identifi cação com foto e dos atos societários que comprovem a repre-
sentação legal, conforme o caso: comprovante expedido pela instituição escrituradora ou agente custodiante; e para 
os acionistas participantes da custódia fungível de ações nominativas, extrato da respectiva participação, emitido pelo 
órgão competente. [ O representante de acionista pessoa jurídica deverá apresentar cópia simples, devidamente regis-
trada: (a) do último contrato ou estatuto social; e (b) da documentação societária que outorgue poderes e represen-
tação (ato de eleição do administrador e, conforme o caso, procuração). No tocante aos fundos de investimento, a re-
presentação caberá à instituição administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo. Nesse 
caso, o representante da administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários acima mencionados 
relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia do último regulamento do fundo, devidamente 
registrado. Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada 
há menos de 1 ano, nos termos do art. 126, § 1º da Lei das S.A., devendo o instrumento de procuração observar o dis-
posto no art. 654 da Lei 10.406/2002. As pessoas naturais acionistas da Companhia somente poderão ser representa-
das na Assembleia por procurador que seja acionista, administrador da Companhia, advogado ou instituição fi nancei-
ra, consoante previsto no art. 126, §1º da Lei das S.A. No caso de acionistas pessoas jurídicas, estas poderão ser repre-
sentadas por procurador constituído em conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas do 
Código Civil, sem a necessidade de o procurador ser acionista, administrador da Companhia ou advogado. A Compa-
nhia não exige o reconhecimento de fi rma, notarização, consularização e/ou tradução juramentada dos documentos. A 
Companhia disponibilizará o sistema de votação a distância, nos termos da Resolução da CVM nº 81/2022, permitin-
do que seus acionistas enviem boletins de voto a distância (“BVD”) por meio de seus respectivos agentes de custódia 
ou ao escriturado das ações de emissão da Companhia conforme as orientações constantes na Proposta da Adminis-
tração, bem como nos termos descritos a seguir: (i) via envio de instruções de preenchimento do BVD aos seus agen-
tes de custódia, observados os procedimentos estabelecidos e os documentos exigidos pelo respectivo custodiante; (ii)
via depositário central por meio do canal “B3 - Investidor”, observados os procedimentos estabelecidos e os documen-
tos exigidos; (iii) via envio de instruções de preenchimento do BVD ao escriturador das ações de emissão da Compa-
nhia, qual seja, Itaú Corretora de Valores S.A., no caso de acionistas titulares de ações depositadas no escriturador; ou 
(iv) via envio de BVD devidamente preenchido diretamente à Companhia via plataforma digital, conforme orientações 
constantes do próprio boletim e da Resolução CVM nº 81/2022. O BVD, quando enviado diretamente à Companhia, de-
verá ser acompanhado de toda a documentação do acionista para participação na Assembleia (conforme documentos 
detalhados acima) e de qualquer outra documentação indicada no próprio boletim. A Companhia estabelece que a Pla-
taforma Digital será o único meio para o envio do BVD diretamente à Companhia, nos termos do art. 27 da Resolução 
81/22 da CVM, excluindo a possibilidade de envio por correio postal ou e-mail. O envio deverá ser realizado até o dia 
26 de abril de 2025. Validada a condição de acionista e a regularidade dos documentos apresentados para o cadastro, 
o acionista receberá, 1 dia antes da Assembleia, as instruções para acesso ao sistema eletrônico para participação na 
Assembleia. Caso o acionista não receba as instruções de 1 dia antes do início da Assembleia, deverá entrar em con-
tato com o Departamento de Relações com Investidores, por meio do e-mail investidores@azevedotravassos.com.br, 
com até, no máximo, 2 (duas) horas de antecedência do horário de início da Assembleia (14:00 horas do dia 30 de abril 
de 2025)], para que lhe seja prestado o suporte necessário. Na data da Assembleia, o acesso à Plataforma Digital para 
participação estará disponível a partir de 30 (trinta) minutos de antecedência, sendo que o registro da presença do 
acionista via sistema eletrônico somente se dará mediante o acesso do respectivo acionista, ou seu representante, con-
forme instruções e nos horários aqui indicados. Após o início da Assembleia, não será possível o ingresso do acionista, 
independentemente da realização do cadastro. Assim, a Companhia recomenda que os acionistas acessem a Platafor-
ma Digital para participação da Assembleia com pelo menos 30 (trinta) minutos de antecedência. A Companhia res-
salta que será de responsabilidade exclusiva do acionista assegurar a compatibilidade de seus equi-
pamentos com a utilização das plataformas para participação da Assembleia por sistema eletrônico, 
e que a Companhia não se responsabilizará por quaisquer difi culdades de viabilização e/ou de manu-
tenção de conexão e de utilização da Plataforma Digital que não estejam sob controle da Compa-
nhia. Em conformidade com o art. 161 da Lei das S.A. em conjunto com o art. 4º da Resolução CVM nº 70/2022, as 
participações mínimas previstas no art. 161 da Lei das S.A. fi cam reduzidas em função do valor do capital social da 
Companhia, de forma que a instalação do Conselho Fiscal poderá ser solicitada por acionistas que representem, no mí-
nimo, 2% (dois por cento) das ações com direito a voto ou 1% (um por cento) das ações sem direito a voto. Por fi m, 
ressalta-se que, como a Assembleia será realizada exclusivamente de modo digital, não haverá a possibilidade de os 
acionistas comparecerem presencialmente. A realização da Assembleia de forma exclusivamente digital visa proporcio-
nar maior acessibilidade e conveniência aos acionistas, permitindo a participação de qualquer local, sem as limitações 
geográfi cas ou logísticas do formato presencial. Essa modalidade visa garantir a participação de um maior número de 
acionistas e contribui para a otimização de tempo e recursos, tornando o processo mais efi ciente e alinhado às tendên-
cias tecnológicas, sem comprometer a transparência e o direito de voto dos acionistas.

São Paulo, 31 de março de 2025.
João Carlos Mansur - Presidente do Conselho de Administração

CREDITCORP SECURITIZADORA S.A.

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 31 de março de 2025.

CNPJ/ME 49.947.676/0001-86 - NIRE 35300611292

1. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Realizada em 12 de março de 2025, às 10hs horas, na sede da Creditcorp 
Securitizadora S.A. (“Companhia”), localizada na Rua Fidêncio Ramos, n.º 100, 14º andar, Vila Olímpia, 
CEP 04.551-010, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: 
Sr. Luiz Fernando Castello Branco Gonçalves Júnior; e Secretário: Sr. Henrique Carvalho Silva. 3. 
CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: A convocação foi dispensada, tendo em vista a presença do acionista re-
presentando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia, nos termos do artigo 124, parágra-
fo 4º, da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por 
Ações”). 4. ORDEM DO DIA: (i) a realização da 9ª (nona) emissão, pela Companhia, de debêntures sim-
ples, não conversíveis em ações em série única, da espécie quirografária, de colocação privada, no valor 
total de R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais) na Data de Emissão, por meio de oferta privada de dis-
tribuição (“Operação”); (ii) a constituição, pela Companhia, de quaisquer garantias que seja exigida pela 
Companhia no âmbito da Operação, em favor dos Debenturistas, a fim de assegurar o integral e fiel 
cumprimento de todas as obrigações, presentes e futuras, principais e acessórias, assumidas ou que ve-
nham a ser assumidas pela Companhia no âmbito da Operação (“Documentos da Operação”); e; (iii) a 
autorização à Diretoria da Companhia para implementar as medidas necessárias conforme as delibera-
ções a serem tomadas com relação aos itens acima. 5. DELIBERAÇÕES: Foram aprovadas, pelo único 
acionista da Companhia, as seguintes deliberações: 5.1. Aprovar a 9ª (nona) emissão, pela Companhia, 
de debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie quirografária pela 
Companhia, com as seguintes características e condições principais, e que serão detalhadas e reguladas 
por meio da celebração da Escritura de Emissão de Debêntures, bem como a realização da Operação 
pela Companhia, mediante a celebração dos Documentos da Operação pertinentes, inclusive eventuais 
aditamentos que se fizerem necessários: 5.1.1. Número da Emissão: A Emissão é a 09 ª (nona) emissão 
de Debêntures da Emitente; 5.1.2. Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de 
R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais) na Data de Emissão, sendo que: 5.1.3. Quantidade de 
Debêntures. Serão emitidas até 500.000.000 (quinnhentos milhões) de Debêntures, sendo: 5.1.4. Valor 
Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures será de R$0,01 (um centavo) na Data de 
Emissão (“Valor Nominal Unitário”). 5.1.5. Data de Emissão: para todos os efeitos, a data de emissão 
das Debêntures será aquela definida na Escritura de Emissão de Debêntures (“Data de Emissão”). 5.1.6. 
Destinação dos Recursos: Os recursos serão utilizados pela Emissora para aquisição dos Direitos 
Creditórios, sem acréscimo de quaisquer remunerações, após terem sido deduzidos (i) o valor destinado 
ao pagamento das despesas iniciais (flat), conforme especificadas no Anexo II da Escritura de Emissão; e 
(ii) o valor referente ao Fundo de Despesas. Os recursos da Conta Centralizadora, incluindo os valores 
nela mantidos a título de Fundo de Despesas, serão aplicados pela Securitizadora em: (a) Fundos de 
renda fixa de baixo risco com liquidez diária; (b) Certificados de Depósitos Bancários – CDBs/
Compromissadas com liquidez diária de instituições financeiras de primeira linha (Itaú Unibanco S.A., 
Banco Bradesco S.A., Banco Santander (Brasil) S.A. e/ou Banco do Brasil S.A.); ou (c) Títulos públicos fede-
rais (“Investimentos Permitidos”). Para fins de comprovação da Destinação dos Recursos obtidos por 
meio da Emissão, a Emissora encaminhará em até 5 (cinco) Dias Úteis, contados da primeira Data de 
Integralização (conforme abaixo definido) aos Debenturistas, correspondência eletrônica contendo o 
comprovante de transferência eletrônica para os Cedentes, atestando a Destinação dos Recursos da 
presente Emissão. Para os fins desta assembleia “Direitos Creditórios” significa, em conjunto, cotas de 
fundos de investimento em direitos creditórios emitidas nos termos do Anexo II da Resolução da 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 175, de 23 de dezembro de 2022, conforme alterada 
(“Resolução CVM 175”), cotas de fundos de investimento financeiro emitidas nos termos do Anexo I da 
Resolução CVM 175, cotas de fundos de investimento imobiliários emitidas nos termos do Anexo III da 
Resolução CVM 175, cotas de fundos de investimento nas cadeias do agronegócio emitidas nos termos 
do Anexo VI da Resolução CVM 175, cotas de fundos de investimento em participações emitidas nos 
termos do Anexo IV da Resolução CVM 175, debêntures de colocação pública ou privada emitidas nos 
termos da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, notas comerciais emitidas nos 
termos da Lei 14.195, de 26 de agosto de 2021, conforme alterada, cédulas de crédito bancário emitidas 
nos termos da Lei 10.931, de 02 de agosto de 2004, conforme alterada, cédulas de produto rural emiti-
das nos termos da Lei 8.929, de 22 de agosto de 1994, conforme alterada, certificados de recebíveis 
imobiliários e certificados de recebíveis do agronegócio emitidos nos termos da Lei 14.430, de 03 de 
agosto de 2022, conforme alterada, e da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme 
alterada, bem como direitos creditórios em geral, incluindo direitos creditórios não-padronizados, con-
forme definido nos termos do Anexo II da Resolução CVM 175. 5.1.7. Colocação e Procedimento de 
Distribuição: As Debêntures serão objeto de colocação privada, sem a intermediação de instituições in-
tegrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários, não estando sujeitas, portanto, ao registro de 
emissão perante a CVM de que trata o artigo 19 da Lei do Mercado de Valores Mobiliários, e ao registro 
perante a ANBIMA. 5.1.8. Garantia: As Debêntures não contarão com garantias, reais ou pessoais. 5.1.9. 
Atualização Monetária: Não haverá atualização monetária do Valor Nominal ou do saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures. 5.1.10. Remuneração: O Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures da série única não será objeto de remuneração. 5.1.11. Resultado dos 
Direitos Creditórios: 100% (cem por cento) do resultado obtido após o resgate da totalidade das 
Debêntures serão pagos aos Debenturistas que forem titulares das Debêntures na Data de Vencimento 
ou na data em que for realizado o Resgate Antecipado Debêntures, respeitada a Cascata de Pagamentos 
(conforme abaixo definido) 5.1.12. Conversibilidade: As Debêntures serão simples, ou seja, não conver-
síveis em ações de emissão da Companhia. 5.1.13. Tipo e Forma: As Debêntures serão emitidas sob a 
forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou certificados. 5.1.14. Comprovação de 
Titularidade das Debêntures: As Debêntures serão emitidas sob a forma exclusivamente nominativa, 
sem emissão de cautelas ou certificados, e, para todos os fins de direito, a titularidade delas será compro-
vada pela escrituração registrada pela Emissora no Livro de Registro de Debêntures Nominativas 
(“Debenturistas”). 5.1.15. Prazo e Data de Vencimento: as Debêntures terão o prazo previsto na 
Escritura de Emissão de Debêntures, contados da Data Emissão, vencendo na última Data de Pagamento 
prevista no Cronograma de Pagamento das Debêntures no anexo V da Escritura de Emissão, ressalvadas 
as hipóteses de resgate antecipado ou vencimento antecipado das Debêntures. 5.1.16. Ordem de 
Pagamento. A partir da primeira Data de Integralização e até que ocorra a liquidação integral das 
Debêntures, a Emissora obriga-se a utilizar os recursos financeiros decorrentes de quaisquer pagamen-
tos relacionados aos Direitos Creditórios, obrigatoriamente, na seguinte ordem de alocação de recursos, 
conforme devidos e/ou necessários nas datas em que a Emissora for realizar quaisquer pagamentos aos 
Debenturistas (“Cascata de Pagamentos”): (i) Despesas do Patrimônio Separado incorridas e não pagas; 
(ii) Recomposição do Fundo de Despesas, caso necessário; (iii) Encargos moratórios eventualmente incor-
ridos ao pagamento das Debêntures; (iv) Amortização Extraordinária das Debêntures; (v) Resgate 
Antecipado das Debêntures; (vi) Resgate das Debêntures; (vii) Após a liquidação total das Debêntures, 
pagamento do Resultado dos Direitos Creditórios. 5.1.17. Forma de Subscrição e Integralização: As 
Debêntures deverão ser subscritas pelos respectivos subscritores (“Debenturistas”) mediante a assina-
tura dos boletins de subscrição das Debêntures da respectiva série, preparados na forma do Anexo III a 
esta Escritura de Emissão (“Boletim de Subscrição”), e integralizadas (i) na primeira integralização, em 
até 5 (cinco) Dias Úteis contados da confirmação, pelos Debenturistas, do cumprimento das Condições 
Precedentes (conforme abaixo definido), (ii) nas integralizações seguintes, em até 02 (dois) Dias Úteis 
contados da data de assinatura do respectivo boletim de subscrição. 5.1.18. Repactuação: As 
Debêntures não serão objeto de repactuação. 5.1.19. Espécie: As Debêntures serão da espécie quirogra-
fária. 5.1.20. Local de Pagamento: Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados 
pela Emissora nas contas correntes a serem indicadas pelos Debenturistas, por escrito via Boletim de 
Subscrição, à Emissora. Nenhum pagamento será realizado em conta que não for de titularidade dos 
Debenturistas. 5.1.21. Colocação: As Debêntures serão objeto de oferta privada. 5.1.22. Demais condi-
ções: todas as demais condições e regras específicas a respeito da Emissão são tratadas detalhadamente 
na Escritura de Emissão. 5.2. A autorização à Diretoria da Companhia, ou a seus procuradores, para, ob-
servadas as condições descritas acima, praticar todos as medidas e os atos necessários à realização da 
Emissão e da Oferta, incluindo, mas não se limitando a: (a) discutir, negociar e definir os termos e condi-
ções das Debêntures e que venham a ser aplicáveis à Emissão, desde que observado o acima disposto, em 
especial, as hipóteses de vencimento antecipado; (b) negociar e celebrar todos os documentos e praticar 
todos os atos necessários à realização, formalização e aperfeiçoamento da Emissão e da Oferta, incluin-
do, sem limitação, a negociação e formalização da Escritura de Emissão, bem como quaisquer aditamen-
tos aos referidos documentos; a tomar todas as providências e praticar os atos necessários à implemen-
tação das deliberações ora tomadas; (e) contratar os demais prestadores de serviços para a Emissão e da 
Oferta, incluindo, sem limitação, banco liquidante, escriturador, assessores jurídicos, agente fiduciário, 
agente de cobrança, custodiante, dentre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos 
contratos; e (f) contratar os sistemas de distribuição e negociação das Debêntures nos mercados primá-
rio e secundário operacionalizados pela B3. 5.3. A ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria 
da Companhia relacionados às deliberações acima. 6. ESCLARECIMENTOS: Foi autorizada a lavratura da 
presente ata na forma de sumário conforme o disposto no artigo 130, parágrafos 1º e 2º, da Lei das 
Sociedades por Ações. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada e lida a presente ata 
que, achada conforme, foi assinada pelos presentes. Assinaturas: Mesa – Luiz Fernando Castello Branco 
Gonçalves Júnior, Presidente; Henrique Carvalho Silva, Secretário; Acionista – Creditcorp Serviços 
Corporativos, por Luiz Fernando Castello Branco Gonçalves Júnior. 8. ACIONISTAS PRESENTES: Luiz 
Fernando Castello Branco Gonçalves Júnior. Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 
31 de março de 2025. Mesa: Luiz Fernando Castello Branco Gonçalves Júnior - Presidente; Henrique 
Carvalho Silva - Secretário.
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Sindicato dos Tecnólogos do Estado de São Paulo

Edital
O Sindicato dos Tecnólogos do Estado de São Paulo – SINTESP, pelo presente Edital, convoca os seus 
afiliados para participarem da Assembleia Geral Ordinária, no dia 24 de abril de 2025, no Sindicato, 
situado a Rua Visconde de Pirajá, 338-B – Vila D. Pedro I – Ipiranga – São Paulo-SP – CEP 04277-
020, às 13h, em primeira convocação e não sendo atingido o quórum legal, às 13h30min, em segunda 
convocação, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 1) Prestação de Contas 2024; 2) 
Relatório das atividades desenvolvidas pela diretoria; 3) Outros assuntos de interesse da categoria. 

Tecgº. Pedro Alves de Souza Junior – Presidente

Queda no preço dos alimentos pode
levar à redução dos juros, diz Tebet

Nacional
Jornal O DIA SP
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Principal fator que tem pres-
sionado a inflação nos últimos
meses, os preços dos alimentos
começarão a cair nos próximos
60 dias, disse na quarta-feira (2)
a ministra do Planejamento e Or-
çamento, Simone Tebet. Segun-
do ela, o recuo pode abrir espa-
ço para a queda dos juros no
segundo semestre, sem desres-
peitar a autonomia do Banco
Central (BC).

“Falta combatermos de for-
ma mais eficiente a inflação. Sei
que vamos conseguir. Daqui a
60 dias, quem sabe, a diminui-
ção no preço dos alimentos...
Quem sabe, porque o Banco
Central é autônomo, possamos
diminuir os juros no segundo
semestre”, declarou Tebet em
evento para comemorar os 60
anos do BC.

A declaração da ministra foi
o momento mais aplaudido du-
rante o evento do Banco Cen-
tral. Tebet, no entanto, reconhe-

ceu que a elevação de tarifas
comerciais pelos Estados Uni-
dos poderá dificultar o contro-
le da inflação.

“Temos muitas questões num
mundo tão complexo. O mundo
está em transformação. Estamos
com fatores além-mar, com medi-
das além-mar, que poderão impac-
tar inflação mundial e brasileira”,
declarou a ministra.

Após o evento, Tebet disse
que o efeito das medidas de
Trump sobre a inflação brasileira
pode ser reduzido por causa da
diversificação dos parceiros co-
merciais do Brasil e da diversifi-
cação dos produtos exportados
pela agroindústria.

Tebet também defendeu a re-
visão de incentivos fiscais para
garantir o cumprimento das me-
tas para as contas públicas.

“Os gastos tributários [incen-
tivos fiscais do governo], essa é
uma questão que precisa ser co-
locada na mesa quando falamos

de fiscal. Temos uma renúncia de
quase R$ 600 bi. Algumas se sus-
tentam horizontalmente, benefi-
ciando toda a economia. Algu-
mas se sustentam verticalmente,
beneficiando alguns. E outras
[renúncias] precisam ser revis-
tas”, disse a ministra.

Preços pressionados
Na ata da última reunião do

Comitê de Política Monetária
(Copom), divulgada na semana
passada, o Banco Central desta-
cou que os preços dos alimentos
se mantêm elevados e tendem a
se propagar para outros preços
no médio prazo, “em virtude da
presença de importantes meca-
nismos inerciais [repasses de in-
flação passada para os preços]
da economia brasileira”.

No Relatório de Inflação, di-
vulgado na última quinta-feira
(27), a autoridade monetária ava-
liou que os preços ao consumi-
dor devem continuar com varia-
ções mensais elevadas nos pró-

ximos meses. Segundo o docu-
mento, a inflação acumulada em
12 meses deve permanecer em
torno de 5,5%, acima do interva-
lo de tolerância da meta,  que é
de 4,5%.

“Os preços da alimentação no
domicílio devem seguir pressio-
nados, mesmo com alguma mo-
deração em alimentos industria-
lizados em comparação aos últi-
mos meses. Alimentos in natura,
que tiveram variações relativa-
mente baixas no período recente,
devem apresentar evolução mais
próxima ou acima da sazonalida-
de”, destacou o último Relatório
de Inflação.

Haddad
Também presente ao evento,

o ministro da Fazenda, Fernando
Haddad, destacou a boa vonta-
de e a estabilidade na troca de
comando entre o ex-presidente
do BC, Roberto Campos Neto, e
o atual presidente, Gabriel Galí-
polo. Segundo o ministro, a va-

lorização das instituições é es-
sencial para vencer o que cha-
mou de má polarização.

“Se não tivermos uma visão
institucional, dificilmente vamos
vencer a má polarização da polí-
tica. A má polarização é quando a
tensão entre os pólos impede
uma agenda de Estado. Quando
não se consegue construir pro-
jeto de país que, numa democra-
cia, vai passar por uma alternân-
cia de poder”, disse Haddad.

Câmara e Senado
O presidente da Câmara dos

Deputados, Hugo Motta, enume-
rou parcerias recentes entre o
Banco Central e o Congresso
Nacional para modernizar a legis-
lação de política monetária. Ele
citou como marcos nos últimos
60 anos, a aprovação das legisla-
ções que aperfeiçoaram as regras
de supervisão bancária, criaram
o Comitê de Política Monetária e
modernizou os meios de paga-
mento. “Juntos, de forma demo-
crática, aprimoramos o arcabou-
ço regulatório”, declarou

A principal contribuição, res-
saltou Motta, foi a aprovação da
lei que garante a autonomia do

BC desde 2021.
“É inegável que essa lei re-

presentou um avanço de grande
importância para o país, pois per-
mitiu que a autoridade monetária
exercesse sua missão com maior
previsibilidade e segurança ins-
titucional, protegida de interferên-
cias políticas e com credibilidade
junto à sociedade e aos merca-
dos”, disse.

O presidente do Senado,
Davi Alcolumbre, disse que a
autonomia do BC garantiu trans-
parência na gestão e compromis-
so com o desenvolvimento sus-
tentável.

“A trajetória de confiança se
deve à parceria sólida do BC com
o Congresso Nacional. Uma rela-
ção de respeito mútuo e de res-
ponsabilidade institucional. A
autonomia do BC tem sido reco-
nhecida como marco decisivo
para a estabilidade da economia.
Fortaleceu a condução da políti-
ca monetária, com mais previsi-
bilidade nas decisões. Compro-
misso do BC com gestão trans-
parente e voltada para o desen-
volvimento sustentável do país”,
comentou. (Agência Brasil)

Preservação de biomas em terras
indígenas é 31% maior, diz ISA

Um estudo do Instituto Soci-
oambiental (ISA), lançado na
quarta-feira (2), mostra que o grau
de preservação ambiental das ter-
ras indígenas (TIs) nos biomas
Caatinga, Mata Atlântica, Pampa
e Pantanal é 31,5% maior do que
em outras áreas fora delas. 

Os 223 territórios analisados
perderam, em média, 36,5% de
sua vegetação original. Eles fo-
ram considerados independente-
mente do estágio de demarcação
em que se encontram.

O Pampa é o bioma em que as
TIs apresentam, proporcional-
mente, maior área desmatada, com

perda de 62,5% de sua vegeta-
ção original.

A devastação nos biomas
analisados ficou concentrada até
os anos 2000 ou os primeiros
anos daquela década. Mais de
90% do desmatamento da Mata
Atlântica se concretizou até o ano
2000 para a maior parte dessas
áreas.

Demarcação
Segundo o ISA, os dados

mostram que a demora no pro-
cesso de demarcação das TIs fa-
vorece a degradação ambiental.
A conclusão é corroborada quan-
do há consulta ao material reuni-

do pela entidade, por meio do Sis-
tema de Áreas Protegidas (Si-
sArp), banco de dados que abre
possibilidade para ferramentas de
geoespacialização e que cruza
informações distintas, de atos
legais às relacionadas à demogra-
fia, povos, línguas, desmatamen-
to, grandes projetos, pressões e
ameaças e mineração.

Outro ponto demonstrado no
estudo é que a demarcação,
além de impedir mais destrui-
ção, proporciona um aumento
na regeneração da vegetação,
“evidenciando a eficácia das es-
tratégias indígenas de manejo”,

segundo o ISA.
“Somente a posse indígena

efetiva é capaz de garantir a in-
tegridade socioambiental das
Terras Indígenas. As políticas
de demarcação, proteção e
gestão territorial devem ter ca-
ráter integrado, que conside-
rem aspectos sociais, culturais
e ambientais, já que, além da
degradação ambiental, as situ-
ações de conflitos e invasões
também são uma grave ameaça
aos direitos fundamentais dos
povos indígenas e sua integri-
dade física”, diz o relatório.
(Agência Brasil)

PGR envia ao Supremo
parecer contra prisão

de Bolsonaro
O procurador-geral da Repú-

blica, Paulo Gonet, enviou na
quarta-feira (2) ao Supremo Tri-
bunal Federal (STF) parecer con-
tra o pedido de prisão do ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro.

A manifestação foi motivada
por uma notícia-crime protocola-
da no mês passado pela verea-
dora Liana Cirne (PT-PE) para que
a medida fosse adotada. Na peti-
ção, a parlamentar alegou que
Bolsonaro cometeu incitação ao
crime ao convocar manifestações
de seus apoiadores para defen-
der a anistia para os condenados
pelos atos golpistas de 8 de ja-
neiro.

Após receber a notícia-crime,
o ministro Alexandre de Moraes,
relator do caso, pediu parecer da
PGR sobre a questão. O ministro
também será responsável pela
decisão final.

Segundo o procurador, a rea-
lização de manifestações pacíficas
não é crime e não extrapola os li-
mites da liberdade de expressão.

Além disso, Paulo Gonet dis-
se que a eventual aprovação de

anistia pelo Congresso depende
de sanção do presidente da Re-
pública.

“A concessão de anistia é
matéria reservada à lei ordinária,
de atribuição do Congresso Na-
cional, com a sanção do presi-
dente da República (Art. 48, VIII,
da Constituição), que extingue os
efeitos penais, principais e se-
cundários, do crime”, afirmou.

Gonet também acrescentou
que a PGR já avaliou a necessi-
dade de prisão de Bolsonaro na
denúncia sobre a trama golpista.
A prisão do ex-presidente não foi
solicitada pela procuradoria.

“O juízo sobre a necessidade
de decretação/manutenção de me-
didas cautelares contra o noticia-
do, que compete exclusivamente
ao Ministério Público, foi exerci-
do de forma abrangente no âmbi-
to da Petição n. 12.100/DF em
18.2.2025, por ocasião do ofereci-
mento da denúncia, e não há cir-
cunstância nova capaz de modifi-
car o entendimento anteriormen-
te firmado pelo parquet”, comple-
tou Gonet.  (Agência Brasil)

Construção civil faz
ação de combate à

violência sexual infantil
Ao menos 700 trabalhadores

da construção civil participaram
na quarta-feira (2) de evento
educativo e de conscientização
da campanha Mãos que Cons-
troem, Protegem, em um cantei-
ro de obras, no bairro de Santo
Amaro, região Sul da capital pau-
lista, (SP). A iniciativa do Sin-
dusCon-SP e do Instituto Liber-
ta busca sensibilizar os profissi-
onais sobre a importância de
identificar e combater a violên-
cia sexual contra crianças e ado-
lescentes.

Uma pesquisa do Instituto
Liberta, realizada pelo Datafolha,
indica que 68 milhões de brasi-
leiros, ou seja, 32% da popula-
ção, foram vítimas de violência
sexual antes dos 18 anos. No
Brasil, são registrados cinco es-
tupros de menores de 14 anos
por hora.

A presidente do Instituto Li-
berta, Luciana Temer, afirmou que
é missão da entidade conscienti-
zar a sociedade sobre o tema.

“É um problema grave e pou-
co conhecido e a parceria com as
entidades ligadas à construção
civil e com os trabalhadores des-
se setor é muito importante nes-
se processo. Precisamos quebrar
o tabu de falar sobre essa violên-
cia e criar caminhos de proteção,
que passam pelo fortalecimento
de toda a sociedade por meio da
informação”, disse.

Para o presidente do Sindus-
Con-SP, Yorki Estefan, o nível de
informação sobre o assunto é
muito baixo.

“As pessoas não falam dis-
so ou falam pouco. Apenas 26%
das pessoas molestadas, em al-
gum momento da vida, contam
o fato para alguém. Eu me enga-

jei na causa, porque considero
que isso é um absurdo, um
câncer social. Um mundo em
que não temos conhecimento
e, se pudemos contribuir para
diminuir os casos, vamos fa-
zer”, afirmou.

A ação foi implantada há
duas semanas e todos os dias
será realizada. Segundo Estefan,
até o momento, já são mais de
2.200 trabalhadores treinados.

“A capacidade de dissemina-
ção de informação no setor é
bastante grande. E tem funcio-
nado bastante. É impressionan-
te você ver a fisionomia dos tra-
balhadores, como eles ficam per-
plexos quando escutam esses
dados.

Segundo o presidente do
Sinduscon-SP, foi aberto um ca-
nal de comunicação para as
construtoras cadastrarem suas
obras para entrar no cronogra-
ma de palestras. Todas as cons-
trutoras e incorporadoras assi-
naram um termo de compromis-
so com a entidade para aderir à
campanha. A ação será perma-
nente e o objetivo é levar o tema
para todos os canteiros de obra
da cidade.

“É uma causa que abraça-
mos. E vamos fazer o movimen-
to crescer. Começou pelas cons-
trutoras, mas nós pensamos em
levar o tema para toda a indús-
tria da construção civil, fabri-
cantes de materiais, projetistas.
Será uma campanha grande e
longa. O SenconciSP (Serviço
Social da Construção), que é o
braço social dentro da constru-
ção civil ofereceu psicólogos e
psiquiatras para as pessoas im-
portunadas e seus familiares.”
(Agência Brasil)
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Queda no preço dos alimentos pode
levar à redução dos juros, diz Tebet
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Principal fator que tem pres-
sionado a inflação nos últimos
meses, os preços dos alimentos
começarão a cair nos próximos
60 dias, disse na quarta-feira (2)
a ministra do Planejamento e Or-
çamento, Simone Tebet. Segun-
do ela, o recuo pode abrir espa-
ço para a queda dos juros no
segundo semestre, sem desres-
peitar a autonomia do Banco
Central (BC).

“Falta combatermos de for-
ma mais eficiente a inflação. Sei
que vamos conseguir. Daqui a
60 dias, quem sabe, a diminui-
ção no preço dos alimentos...
Quem sabe, porque o Banco
Central é autônomo, possamos
diminuir os juros no segundo
semestre”, declarou Tebet em
evento para comemorar os 60
anos do BC.

A declaração da ministra foi
o momento mais aplaudido du-
rante o evento do Banco Cen-
tral. Tebet, no entanto, reconhe-

ceu que a elevação de tarifas
comerciais pelos Estados Uni-
dos poderá dificultar o contro-
le da inflação.

“Temos muitas questões num
mundo tão complexo. O mundo
está em transformação. Estamos
com fatores além-mar, com medi-
das além-mar, que poderão impac-
tar inflação mundial e brasileira”,
declarou a ministra.

Após o evento, Tebet disse
que o efeito das medidas de
Trump sobre a inflação brasileira
pode ser reduzido por causa da
diversificação dos parceiros co-
merciais do Brasil e da diversifi-
cação dos produtos exportados
pela agroindústria.

Tebet também defendeu a re-
visão de incentivos fiscais para
garantir o cumprimento das me-
tas para as contas públicas.

“Os gastos tributários [incen-
tivos fiscais do governo], essa é
uma questão que precisa ser co-
locada na mesa quando falamos

de fiscal. Temos uma renúncia de
quase R$ 600 bi. Algumas se sus-
tentam horizontalmente, benefi-
ciando toda a economia. Algu-
mas se sustentam verticalmente,
beneficiando alguns. E outras
[renúncias] precisam ser revis-
tas”, disse a ministra.

Preços pressionados
Na ata da última reunião do

Comitê de Política Monetária
(Copom), divulgada na semana
passada, o Banco Central desta-
cou que os preços dos alimentos
se mantêm elevados e tendem a
se propagar para outros preços
no médio prazo, “em virtude da
presença de importantes meca-
nismos inerciais [repasses de in-
flação passada para os preços]
da economia brasileira”.

No Relatório de Inflação, di-
vulgado na última quinta-feira
(27), a autoridade monetária ava-
liou que os preços ao consumi-
dor devem continuar com varia-
ções mensais elevadas nos pró-

ximos meses. Segundo o docu-
mento, a inflação acumulada em
12 meses deve permanecer em
torno de 5,5%, acima do interva-
lo de tolerância da meta,  que é
de 4,5%.

“Os preços da alimentação no
domicílio devem seguir pressio-
nados, mesmo com alguma mo-
deração em alimentos industria-
lizados em comparação aos últi-
mos meses. Alimentos in natura,
que tiveram variações relativa-
mente baixas no período recente,
devem apresentar evolução mais
próxima ou acima da sazonalida-
de”, destacou o último Relatório
de Inflação.

Haddad
Também presente ao evento,

o ministro da Fazenda, Fernando
Haddad, destacou a boa vonta-
de e a estabilidade na troca de
comando entre o ex-presidente
do BC, Roberto Campos Neto, e
o atual presidente, Gabriel Galí-
polo. Segundo o ministro, a va-

lorização das instituições é es-
sencial para vencer o que cha-
mou de má polarização.

“Se não tivermos uma visão
institucional, dificilmente vamos
vencer a má polarização da polí-
tica. A má polarização é quando a
tensão entre os pólos impede
uma agenda de Estado. Quando
não se consegue construir pro-
jeto de país que, numa democra-
cia, vai passar por uma alternân-
cia de poder”, disse Haddad.

Câmara e Senado
O presidente da Câmara dos

Deputados, Hugo Motta, enume-
rou parcerias recentes entre o
Banco Central e o Congresso
Nacional para modernizar a legis-
lação de política monetária. Ele
citou como marcos nos últimos
60 anos, a aprovação das legisla-
ções que aperfeiçoaram as regras
de supervisão bancária, criaram
o Comitê de Política Monetária e
modernizou os meios de paga-
mento. “Juntos, de forma demo-
crática, aprimoramos o arcabou-
ço regulatório”, declarou

A principal contribuição, res-
saltou Motta, foi a aprovação da
lei que garante a autonomia do

BC desde 2021.
“É inegável que essa lei re-

presentou um avanço de grande
importância para o país, pois per-
mitiu que a autoridade monetária
exercesse sua missão com maior
previsibilidade e segurança ins-
titucional, protegida de interferên-
cias políticas e com credibilidade
junto à sociedade e aos merca-
dos”, disse.

O presidente do Senado,
Davi Alcolumbre, disse que a
autonomia do BC garantiu trans-
parência na gestão e compromis-
so com o desenvolvimento sus-
tentável.

“A trajetória de confiança se
deve à parceria sólida do BC com
o Congresso Nacional. Uma rela-
ção de respeito mútuo e de res-
ponsabilidade institucional. A
autonomia do BC tem sido reco-
nhecida como marco decisivo
para a estabilidade da economia.
Fortaleceu a condução da políti-
ca monetária, com mais previsi-
bilidade nas decisões. Compro-
misso do BC com gestão trans-
parente e voltada para o desen-
volvimento sustentável do país”,
comentou. (Agência Brasil)

Preservação de biomas em terras
indígenas é 31% maior, diz ISA

Um estudo do Instituto Soci-
oambiental (ISA), lançado na
quarta-feira (2), mostra que o grau
de preservação ambiental das ter-
ras indígenas (TIs) nos biomas
Caatinga, Mata Atlântica, Pampa
e Pantanal é 31,5% maior do que
em outras áreas fora delas. 

Os 223 territórios analisados
perderam, em média, 36,5% de
sua vegetação original. Eles fo-
ram considerados independente-
mente do estágio de demarcação
em que se encontram.

O Pampa é o bioma em que as
TIs apresentam, proporcional-
mente, maior área desmatada, com

perda de 62,5% de sua vegeta-
ção original.

A devastação nos biomas
analisados ficou concentrada até
os anos 2000 ou os primeiros
anos daquela década. Mais de
90% do desmatamento da Mata
Atlântica se concretizou até o ano
2000 para a maior parte dessas
áreas.

Demarcação
Segundo o ISA, os dados

mostram que a demora no pro-
cesso de demarcação das TIs fa-
vorece a degradação ambiental.
A conclusão é corroborada quan-
do há consulta ao material reuni-

do pela entidade, por meio do Sis-
tema de Áreas Protegidas (Si-
sArp), banco de dados que abre
possibilidade para ferramentas de
geoespacialização e que cruza
informações distintas, de atos
legais às relacionadas à demogra-
fia, povos, línguas, desmatamen-
to, grandes projetos, pressões e
ameaças e mineração.

Outro ponto demonstrado no
estudo é que a demarcação,
além de impedir mais destrui-
ção, proporciona um aumento
na regeneração da vegetação,
“evidenciando a eficácia das es-
tratégias indígenas de manejo”,

segundo o ISA.
“Somente a posse indígena

efetiva é capaz de garantir a in-
tegridade socioambiental das
Terras Indígenas. As políticas
de demarcação, proteção e
gestão territorial devem ter ca-
ráter integrado, que conside-
rem aspectos sociais, culturais
e ambientais, já que, além da
degradação ambiental, as situ-
ações de conflitos e invasões
também são uma grave ameaça
aos direitos fundamentais dos
povos indígenas e sua integri-
dade física”, diz o relatório.
(Agência Brasil)

PGR envia ao Supremo
parecer contra prisão

de Bolsonaro
O procurador-geral da Repú-

blica, Paulo Gonet, enviou na
quarta-feira (2) ao Supremo Tri-
bunal Federal (STF) parecer con-
tra o pedido de prisão do ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro.

A manifestação foi motivada
por uma notícia-crime protocola-
da no mês passado pela verea-
dora Liana Cirne (PT-PE) para que
a medida fosse adotada. Na peti-
ção, a parlamentar alegou que
Bolsonaro cometeu incitação ao
crime ao convocar manifestações
de seus apoiadores para defen-
der a anistia para os condenados
pelos atos golpistas de 8 de ja-
neiro.

Após receber a notícia-crime,
o ministro Alexandre de Moraes,
relator do caso, pediu parecer da
PGR sobre a questão. O ministro
também será responsável pela
decisão final.

Segundo o procurador, a rea-
lização de manifestações pacíficas
não é crime e não extrapola os li-
mites da liberdade de expressão.

Além disso, Paulo Gonet dis-
se que a eventual aprovação de

anistia pelo Congresso depende
de sanção do presidente da Re-
pública.

“A concessão de anistia é
matéria reservada à lei ordinária,
de atribuição do Congresso Na-
cional, com a sanção do presi-
dente da República (Art. 48, VIII,
da Constituição), que extingue os
efeitos penais, principais e se-
cundários, do crime”, afirmou.

Gonet também acrescentou
que a PGR já avaliou a necessi-
dade de prisão de Bolsonaro na
denúncia sobre a trama golpista.
A prisão do ex-presidente não foi
solicitada pela procuradoria.

“O juízo sobre a necessidade
de decretação/manutenção de me-
didas cautelares contra o noticia-
do, que compete exclusivamente
ao Ministério Público, foi exerci-
do de forma abrangente no âmbi-
to da Petição n. 12.100/DF em
18.2.2025, por ocasião do ofereci-
mento da denúncia, e não há cir-
cunstância nova capaz de modifi-
car o entendimento anteriormen-
te firmado pelo parquet”, comple-
tou Gonet.  (Agência Brasil)

Construção civil faz
ação de combate à

violência sexual infantil
Ao menos 700 trabalhadores

da construção civil participaram
na quarta-feira (2) de evento
educativo e de conscientização
da campanha Mãos que Cons-
troem, Protegem, em um cantei-
ro de obras, no bairro de Santo
Amaro, região Sul da capital pau-
lista, (SP). A iniciativa do Sin-
dusCon-SP e do Instituto Liber-
ta busca sensibilizar os profissi-
onais sobre a importância de
identificar e combater a violên-
cia sexual contra crianças e ado-
lescentes.

Uma pesquisa do Instituto
Liberta, realizada pelo Datafolha,
indica que 68 milhões de brasi-
leiros, ou seja, 32% da popula-
ção, foram vítimas de violência
sexual antes dos 18 anos. No
Brasil, são registrados cinco es-
tupros de menores de 14 anos
por hora.

A presidente do Instituto Li-
berta, Luciana Temer, afirmou que
é missão da entidade conscienti-
zar a sociedade sobre o tema.

“É um problema grave e pou-
co conhecido e a parceria com as
entidades ligadas à construção
civil e com os trabalhadores des-
se setor é muito importante nes-
se processo. Precisamos quebrar
o tabu de falar sobre essa violên-
cia e criar caminhos de proteção,
que passam pelo fortalecimento
de toda a sociedade por meio da
informação”, disse.

Para o presidente do Sindus-
Con-SP, Yorki Estefan, o nível de
informação sobre o assunto é
muito baixo.

“As pessoas não falam dis-
so ou falam pouco. Apenas 26%
das pessoas molestadas, em al-
gum momento da vida, contam
o fato para alguém. Eu me enga-

jei na causa, porque considero
que isso é um absurdo, um
câncer social. Um mundo em
que não temos conhecimento
e, se pudemos contribuir para
diminuir os casos, vamos fa-
zer”, afirmou.

A ação foi implantada há
duas semanas e todos os dias
será realizada. Segundo Estefan,
até o momento, já são mais de
2.200 trabalhadores treinados.

“A capacidade de dissemina-
ção de informação no setor é
bastante grande. E tem funcio-
nado bastante. É impressionan-
te você ver a fisionomia dos tra-
balhadores, como eles ficam per-
plexos quando escutam esses
dados.

Segundo o presidente do
Sinduscon-SP, foi aberto um ca-
nal de comunicação para as
construtoras cadastrarem suas
obras para entrar no cronogra-
ma de palestras. Todas as cons-
trutoras e incorporadoras assi-
naram um termo de compromis-
so com a entidade para aderir à
campanha. A ação será perma-
nente e o objetivo é levar o tema
para todos os canteiros de obra
da cidade.

“É uma causa que abraça-
mos. E vamos fazer o movimen-
to crescer. Começou pelas cons-
trutoras, mas nós pensamos em
levar o tema para toda a indús-
tria da construção civil, fabri-
cantes de materiais, projetistas.
Será uma campanha grande e
longa. O SenconciSP (Serviço
Social da Construção), que é o
braço social dentro da constru-
ção civil ofereceu psicólogos e
psiquiatras para as pessoas im-
portunadas e seus familiares.”
(Agência Brasil)

Publicação das Demonstrações Contábeis de forma resumida

As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação 
contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico:

Will Financeira S.A. Crédito, Financiamento e Investimento
CNPJ nº 23.862.762/0001-00

Balanços Patrimoniais
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em Milhares de Reais - R$)

Demonstrações do Resultado
SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 
E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 
(Em Milhares de Reais - R$, exceto o número de ações e lucro/(prejuízo) por ação)

2024 2023
2º Semestre Exercício Exercício

Receitas de Intermediação Financeira 1.776.049 3.430.781 2.235.147
Receitas de Operações de Crédito 1.834.761 3.429.522 2.143.953
Receitas financeiras de 
 operações de cartão de crédito 144.216 144.216 –
Resultado de Títulos e valores mobiliários (251.359) (205.171) 66.877
Rendas de Aplicações 
 Interfinanceiras de Liquidez 49.365 63.148 24.318
Rendas de Câmbio (935) (935) –
Despesas de Intermediação Financeira (1.594.217) (2.965.413) (2.079.775)
Despesa de juros de depósitos (438.929) (802.456) (554.854)
Operações de venda ou de 
 transferência de ativos financeiros (1.109.497) (2.117.166) (1.524.921)
Despesa de juros e similares (24) (24) –
Despesa com tarifas e similares (45.768) (45.768) –
Provisão para Perdas 
 Associadas ao Risco de Crédito (249.410) (425.954) (295.176)
Despesas com provisão para perdas esperadas 
 associadas as operações de crédito (240.272) (416.816) (295.176)
Despesas com provisão para perdas associadas 
 a recebíveis de cartão de crédito (9.138) (9.138) –
Resultado de Intermediação Financeira (67.579) 39.414 (139.804)
Outras Receitas/Despesas Operacionais (89.008) (116.652) (162.783)
Receita de prestação de serviços 255.232 259.416 128.059
Despesas de infraestrutura 
 e processamento de dados (68.997) (85.880) (36.370)
Despesas de pessoal (139.042) (180.963) (69.319)
Despesas tributárias (57.517) (75.927) (15.041)
Despesas de provisões (902) (902) –
Depreciação e amortização (4.113) (4.292) (53)
Outras despesas administrativas (183.432) (239.539) (108.421)
Resultado de Participações 
 em Coligadas e Controladas (1.671) (1.671) –
Outras receitas e despesas operacionais 111.434 213.107 (61.639)
Receitas e Despesas Não Operacionais 410.444 410.444 –
Resultado antes de tributos e participações 253.857 333.206 (302.587)
Tributos e participações (102.160) (134.104) 120.304
IRPJ e CSLL diferidos 83.245 154.288 155.442
IRPJ e CSLL correntes (164.484) (267.470) (35.098)
Participações Estatutárias no Lucro (20.922) (20.922) (40)
Lucro líquido (Prejuízo) 
 do semestre e exercício 151.697 199.102 (182.282)
Número de Ações 346.917.223 346.917.223 300.000.000
Lucro (Prejuízo) por ação (em Reais) 0,44 0,57 (0,61)

Demonstrações do Resultado Abrangente
SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 
E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em Milhares de Reais - R$)

2024 2023
2º Semestre Exercício Exercício

Lucro Líquido/(Prejuízo) do semestre e exercício 151.697 199.102 (182.282)
Resultado Abrangente do semestre e exercício 151.697 199.102 (182.282)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em Milhares de Reais - R$)

Demonstrações do Fluxo de Caixa
SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em Milhares de Reais - R$)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis
PARA O SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Em milhares de reais, exceto se indicado ao contrário)

Avisos

https://www.willbank.com.br/relacoes-com-investidores

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Will Financeira S.A. Crédito, Financiamento e Investimento (“Will Financeira” ou “Companhia”), foi constituída em 01 de junho de 2015 (originalmente denominada AVISTA S.A. Crédito, 
Financiamento e Investimento, teve sua denominação alterada em 14 de dezembro de 2020), com prazo de duração indeterminado, com o objetivo de praticar operações ativas, passivas e 
acessórias inerentes às Sociedades de Crédito, Financiamento e Investimento, de acordo com as disposições legais e regulamentares aplicáveis e em vigor. Sua matriz tem sede e domicílio 
localizados na Rua Eugênio de Medeiros, nº 303 - 10º andar, conjunto 1001 C - São Paulo/SP. Seus atos societários de constituição foram aprovados pelo Banco Central do Brasil em 02 de 
dezembro de 2015, iniciando suas atividades a partir de 06 de setembro de 2016. Até agosto de 2024, a Companhia focou sua atuação na concessão de crédito pessoal nas modalidades 
rotativo e parcelado para clientes da Will S.A. Instituição de Pagamento (“Will Pagamento” ou “IP”), quando, por meio de Instrumento Particular de Cessão - firmado em 02 de fevereiro de 
2024; vigente a partir de 21 de agosto de 2024 - passou: i) a ser titular de ativos e passivos operacionais até então detidos pela IP e, por conseguinte, ii) a desempenhar todas as operações 
antes desempenhadas separadamente pelas empresas Will, adicionando a sua relação de atividades o fornecimento de soluções de pagamento através da emissão e administração de cartões 
de crédito internacionais com bandeira Mastercard, e emissão de moeda eletrônica através do serviço de conta de pagamento 100% digital, sem tarifas e com remuneração de 100% da taxa 
DI, além de outros serviços de pagamento complementares como transferência, pagamentos de boletos, recarga de celular, PIX e saques através de caixas eletrônicos 24 horas. Continuidade 
operacional: Em conformidade com seu plano de capital, a transferência de controle acionário da Companhia foi efetivada em 21 de agosto de 2024 (“data do closing da operação”), data em 
que a Companhia passou a integrar o conglomerado do Banco Master (“Master”), evento que, associado às demais estratégias das Companhia, melhorou significativamente a situação patri-
monial da Companhia, conforme indicadores abaixo apresentados e equacionou o atendimento aos requisitos de capital, que passa a ser apurado com base no novo conglomerado, mantendo 
acessos a linhas de crédito compatíveis com suas necessidade de recursos e gestão de liquidez. A Companhia encerrou 2024 com capital circulante positivo de R$ 3.439.188 (R$ 128.413 em 
2023), patrimônio líquido de R$ 431.662 (R$ 232.559 em 2023), lucro de R$ 199.102 (prejuízo de R$ 182.282 milhões em 2023) e fluxo de caixa positivo aplicado nas atividades operacionais 
de R$ 1.828.691 (R$ 241.420 negativos em 2023), demonstrando melhoras significativas em seus números financeiros e operacionais. Diante do exposto, a Administração avalia que não há 
riscos relevantes que possam impactar a continuidade operacional da Companhia. A demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas com base no pressuposto de continuidade 
operacional. Na data da emissão das presentes demonstrações financeiras, a administração concluiu que não havia incertezas relevantes que pusessem em dúvida a capacidade da Companhia 
de continuar operando nos próximos 12 meses, bem como não identificou qualquer situação que pudesse afetar as demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2024. 
O controlador (pessoa física) possui compromisso e capacidade de exercer suporte financeiro integral às atividades operacionais, de investimento e de financiamento da Companhia e suas 
controladas, bem como, caso a Operação seja concretizada, de todas as entidades remanescentes, por pelo menos um ano após 31 de março de 2025. Aprovação das demonstrações contá-
beis: As demonstrações contábeis da Companhia para o semestre e exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foram aprovadas e autorizadas para a emissão pela Diretoria da Companhia e 
pelo Comitê de Auditoria do Grupo Master, em 01 de abril de 2025, considerando os eventos subsequentes ocorridos até esta data.

nal de cada período, com o objetivo de identificar evidências de desvalorização em seu va-
lor contábil. Se houver alguma indicação, a entidade deve estimar o valor recuperável do 
ativo e tal perda deve ser reconhecida imediatamente na demonstração do resultado. O 
valor recuperável de um ativo é definido como maior montante entre o seu valor justo e o 
seu valor em uso. É reconhecida uma perda por “impairment” se o valor de contabilização 
de um ativo ou de uma unidade geradora de caixa excede seu valor recuperável. Uma unida-
de geradora de caixa é o menor grupo identificável de ativos que gera fluxos de caixa subs-
tancialmente independentes de outros ativos e grupos. Entendemos que existe apenas uma 
unidade geradora de caixa na Companhia, considerando o modelo de negócio no qual nos-
sos clientes precisam adquirir um cartão de crédito para ter acesso aos produtos do Grupo 
Will. Não foram identificados eventos subsequentes ou circunstâncias durante o semestre e 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e exercício findo em 31 de dezembro de 2023 
que levassem ao reconhecimento de perdas por desvalorização de ativos não financeiros. 
h) Operações de Crédito/Provisão para Perdas: São concedidas de acordo com as políticas 
de concessão de crédito da Companhia e classificadas em nove níveis de risco de “AA” até 
“H”, conforme requerido na Resolução CMN nº 2.682/99. A Provisão para Créditos de Liqui-
dação duvidosa (“PDD”) é constituída em montante considerado suficiente para a cobertu-
ra de eventuais perdas, considerando o provisionamento mínimo requerido na referida 
Resolução. Os juros referentes às operações de crédito vencidas até o 59º dia são contabili-
zados no resultado do período e, a partir do 60º dia, os juros ficam represados e somente 
serão apropriados ao resultado quando forem efetivamente recebidos. As operações que 
estão classificadas no nível “H” podem ser cedidas ao Fundo de Investimento em Direitos 
Creditórios Não-Padronizados Recupera (FIDC NP Recupera), sendo que essas cessões são 
efetuadas sem coobrigação e registradas com conformidade com a Resolução 3.533 do CMN 
que estabelece procedimentos para classificação, registro contábil e divulgação de opera-
ções de venda ou de transferência de ativos financeiros. i) Operações de venda ou de 
transferência de ativos financeiros: A Companhia efetua cessões de crédito à partes rela-
cionadas, de acordo com as Resoluções do CMN nº 3.533/08 e 3.809/09 e alterações, que 
estabelecem procedimentos para classificação, registro contábil e divulgação de operações 
de venda ou de transferência de ativos financeiros, classificadas em categoria de operações 
com transferência substancial dos riscos e benefícios. Nesse sentido, o ativo financeiro 
objeto de venda ou de transferência é baixado do título contábil utilizado para registro da 
operação original e o resultado apurado na negociação, positivo ou negativo, é apropriado 
no resultado do período. j) Despesas antecipadas: As despesas antecipadas estão relacio-
nadas a serviços ou produtos pagos de forma antecipada, e nos quais os direitos e benefí-
cios ou serviços ocorrerão nos períodos futuros, portanto, estes valores são amortizados ao 
longo do tempo conforme os direitos e benefícios são transferidos para a Will Financeira. 
Estão presentes neste grupo, inclusive, as despesas referentes ao custo de aquisição de 
cliente e emissão e envio dos cartões de crédito, que são amortizados de forma linear de 
acordo com o estudo da estimativa de vida do cliente na Companhia, atualizado semestral-
mente. k) Imobilizado de uso: Avaliado ao custo histórico, deduzido das respectivas de-
preciações acumuladas e perdas de redução ao valor recuperável. A depreciação é calculada 
pelo método linear com base na vida útil econômica dos itens. A vida útil estimada, os va-
lores residuais e os métodos de depreciação são revisados anualmente, e o efeito de quais-
quer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. A vida útil dos itens de 
imobilizado são: (I) Móveis e utensílios por 10 anos; (II) Máquinas e Equipamentos de In-
formática por 5 anos; (III) Benfeitoria em imóveis de terceiros por 5 anos; (IV) Instalações 
por 10 anos; e (V) Veículos por 5 anos. Custos subsequentes são incorporados ao valor resi-
dual do imobilizado ou reconhecidos como item específico, conforme apropriado, somente 
se os benefícios econômicos associados a esses itens forem prováveis e os valores mensura-
dos de forma confiável. Demais reparos e manutenções são reconhecidos diretamente no 
resultado, quando incorridos. Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando 
não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ga-
nhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela dife-
rença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no 
resultado. l) Intangível: O Ativo Intangível corresponde aos ativos não monetários identi-
ficáveis sem substância física, adquiridos ou desenvolvidos pela Companhia destinados à 
manutenção dos negócios da Companhia ou exercidos com essa finalidade. Os critérios de 
registro e tratamento desses ativos são estabelecidos pelo CPC 04 homologado pela Reso-
lução BACEN 4.534/2016. As licenças de software, que também constam no ativo intangí-
vel, são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com 
que estejam prontos para sua utilização. A vida útil dos itens de intangíveis é de 5 anos. m) 
Depósitos a prazo: Estão demonstrados pelo valor captado, acrescidos dos encargos incor-
ridos até a data do balanço. n) Letras de Câmbio: Estão demonstrados pelo valor captado, 
acrescidas dos encargos incorridos até a data do balanço. o) Imposto de Renda e Contri-
buição Social - correntes e diferidos: O Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Con-
tribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) corrente originam-se dos impostos a serem 
recolhidos ou recuperados dentro do exercício. Os créditos tributários de IRPJ e CSLL são 
calculados no final de cada exercício sobre prejuízo fiscal e diferenças temporárias, e são 
registrados na rubrica “Créditos Tributários”. Os créditos tributários sobre prejuízo fiscal e 
base negativa de CSLL serão realizados de acordo com a geração de lucros tributáveis, ob-
servando o limite de 30% do lucro real e da base de cálculo da CSLL do período-base. Os 
créditos tributários são reconhecidos contabilmente com base nas expectativas atuais de 
realização, fundamentados através dos estudos técnicos realizados pela administração. A 
provisão para Imposto de Renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, 
acrescido de 10% do adicional de IRPJ sob o excedente de R$240 (duzentos e quarenta mil 

reais) ao ano. A CSLL é constituída à alíquota de 15% do lucro tributável. p) Ativos e pas-
sivos contingentes, provisões e obrigações legais: Ativos e passivos contingentes são 
direitos e obrigações potenciais decorrentes de eventos passados, que será apenas confir-
mada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos não totalmente sob 
controle da Companhia. Os ativos contingentes não são reconhecidos no balanço, exceto 
quando a Will Financeira entender que a sua realização for praticamente certa, e geralmen-
te correspondem a ações com decisões favoráveis em julgamento final e inapelável, finali-
zação de processo em decorrência de liquidação por pagamento ou como resultado de um 
acordo para compensar um passivo existente. Já provisões são reconhecidas nas demons-
trações contábeis, quando for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial 
ou administrativa, com uma provável saída de recursos para liquidação das obrigações e 
quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos 
contingentes são classificados de acordo com a probabilidade de perda: • Provável: são 
reconhecidas provisões no passivo; • Possível: são divulgados nas demonstrações contá-
beis, mas não são constituídas provisões; e • Remoto: não requerem provisão e nem divul-
gação. As obrigações legais decorrem de processos judiciais relacionados às obrigações 
tributárias, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou constitucionalidade que têm os 
seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações contábeis com prognósti-
co de perda provável. q) Outros passivos: Demais passivos circulantes e não circulantes 
são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, 
dos correspondentes encargos financeiros, ajustado ao seu valor presente. r) Demonstra-
ção dos fluxos de caixa: A demonstração dos fluxos de caixa reflete as modificações no 
caixa e equivalentes de caixa que ocorreu no período apresentado utilizando o método in-
direto. s) Resultado por ação: O cálculo do resultado por ação da Will Financeira é calcula-
do dividindo-se o lucro líquido atribuível aos acionistas pelo número de ações ordinárias e 
preferenciais totais no final do exercício aplicável. t) Resultados recorrentes/não corren-
tes: Conforme definido pela Resolução BACEN n.º 2/2020, resultados não recorrentes são 
aqueles que não estão relacionados ou estão relacionados apenas de forma incidental com 
as atividades típicas da Companhia, e não estão previstos para que ocorram com frequência 
em exercícios futuros. Durante o segundo semestre de 2024 e 2023 não foram identificados 
resultados não recorrentes.

4. JULGAMENTOS, ESTIMATIVAS E PREMISSAS CONTÁBEIS SIGNIFICATIVAS
a) Julgamentos: A preparação das demonstrações contábeis da Companhia requer que 
a Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores 
apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como a divulgação de passi-
vos contingentes, na data-base das demonstrações contábeis. Ativos e passivos sujeitos a 
estimativas e premissas incluem vida útil do ativo imobilizado e intangível, provisão para 
perdas associadas ao risco de crédito, provisão para redução ao valor recuperável de ativos, 
provisão para demandas judiciais e valor justo de instrumentos financeiros. b) Estimativas 
e premissas: Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. 
Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos 
resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com 
probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para 
o próximo exercício social, estão contempladas abaixo: i) Vida útil de ativos imobilizado e 
intangível: A Companhia revisa anualmente a estimativa de vida útil dos itens do ativo imo-
bilizado e intangível levando em consideração as condições de uso/desgaste, obsolescên-
cia tecnológica, manutenção e política de substituição. ii) Provisões para processos cíveis, 
fiscais e trabalhistas: A Companhia reconhece provisão para causas trabalhistas, cíveis e 
fiscais. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponí-
veis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos 
tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados 
internos e externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações 
nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais 
ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribu-
nais. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
diferentes dos estimados em razão de imprecisões inerentes ao processo da sua determina-
ção. A Companhia revisa as estimativas e as premissas pelo menos anualmente. iii) Provisão 
para Perdas Associadas ao Risco de Recebível de Cartão de Crédito de Operações de Crédito 
da Carteira de Crédito: A provisão de crédito é classificada de acordo com o julgamento da 
Administração quanto ao nível de risco. Para tanto leva-se em consideração os parâmetros 
estabelecidos pela Resolução CMN nº 2.682/1999, que requer a análise periódica da cartei-
ra e sua classificação em nove níveis de risco (rating), sendo AA (risco mínimo) e H (risco 
máximo), bem como a classificação das operações com atraso superior a 15 dias como ope-
rações em curso anormal. A provisão é considerada suficiente pela Administração e atende 
ao requisito mínimo estabelecido pela Resolução CMN nº 2.682/1999.

O relatório do auditor independente sobre estas demonstrações 
contábeis foi emitido em 01 de abril de 2025, com ressalvas.

Diretoria
Felipe Felix Soares de Sousa - Diretor Geral

Ricardo Saad Neto - Diretor Corporativo
Liliane Vicente Bifano - Contadora - CRC 1SP-326110/O-9
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Ativo 31/12/2024 31/12/2023
Disponibilidades 303.512 94
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 1.507.345 –
Instrumentos Financeiros 10.835.376 2.845.287
Títulos e Valores Mobiliários 204.401 719.334
Operações de Crédito 4.533.458 2.692.942
Provisão para Perdas Associadas ao Risco de Crédito (974.948) (566.989)
Recebíveis de Cartão de Crédito 7.132.800 –
Provisão para Perdas Associadas 
 a Recebíveis de Cartão de Crédito (60.335) –
Relações Interfinanceiras – 175.555
Outros créditos 2.566.217 1.828.910
Ativos Fiscais Diferidos 430.581 270.659
Investimentos em Participações em Coligadas e Controladas 4.287 –
Imobilizado de Uso 34.680 13
Intangível 274 2.410
Depreciações e Amortizações (25.340) (2.418)
Total de Ativo 15.656.933 5.120.510

Passivo 31/12/2024 31/12/2023
Depósitos e Instrumentos Financeiros 7.570.542 4.685.657
Depósitos 7.514.403 4.134.123
Recursos de Aceites e Emissões de Títulos 56.139 551.534
Relações Interfinanceiras 7.210.235 –
Obrigações por Operações Compromissadas – 29.095
Outras Obrigações 419.238 154.499
Provisões e Contingências Passivas 4.637 –
Instrumento de Dívida Subordinada 20.620 18.700
Total do Passivo 15.225.271 4.887.951
Patrimônio Líquido
Capital Social 370.000 300.000
Aumento de Capital – 70.000
Reservas 61.662 –
Prejuízos Acumulados – (137.441)
Total do Patrimônio Líquido 431.662 232.559
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 15.656.933 5.120.509

Capital Social Aumento de Capital Reservas de Lucros Reserva Legal Reservas Especiais
Lucros/Prejuízos 

Acumulados
Total do Patrimônio 

Líquido
Saldo em 31/12/2022 300.000 – 44.840 – – – 344.840
Aumento de Capital – 70.000 – – – – 70.000
Absorção Reserva de Lucros (44.840) – – 44.840 –
Resultado do Exercício – – – – – (182.281) (182.281)
Saldo em 31/12/2023 300.000 70.000 – – – (137.441) 232.559
Mutações no período – 70.000 (44.840) – – (137.441) (112.281)
Saldo em 30/06/2024 370.000 – – – – (90.035) 279.965
Aprovação aumento de capital – – – – – –
Resultado do Semestre – – – – – 151.697 151.697
Reserva Legal – – – 3.083 – (3.083) –
Reserva Especial – – – – 58.578 (58.578) –
Saldo em 31/12/2024 370.000 – – 3.083 58.578 – 431.662
Mutações no período – – – 3.083 58.578 90.035 151.697
Saldo em 31/12/2023 300.000 70.000 – – – (137.441) 232.559
Aprovação aumento de capital 70.000 (70.000) – – – – –
Resultado do Exercício – – – – – 199.102 199.102
Reserva Legal – – – 9.955 – (9.955) –
Reserva Especial – – – – 51.707 (51.707) –
Saldo em 31/12/2024 370.000 – – 9.955 51.707 – 431.662
Mutações no exercício 70.000 (70.000) – 3.083 58.578 137.440 199.102

2024 2023
2º Semestre Exercício Exercício

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado líquido do semestre e exercício 151.697 199.102 (182.282)
Ajustes ao resultado líquido
Depreciação e amortização 4.113 4.292 53
Despesas com provisão para perdas 
 esperadas associadas as operações de crédito 240.272 416.816 295.175
Despesas com provisão para perdas 
 associadas a recebíveis de cartão de crédito 9.138 9.138 –
Resultado de IRPJ e CSLL diferidos (83.245) (154.288) (155.442)
Rateio de despesas – – 15.160
Efeito das mudanças das taxas de câmbio 
 em caixa e equivalentes de caixa (259) (259) –
Despesa com provisão 
 para IRPJ e CSLL - corrente 164.484 267.470 35.098
Resultado Ajustado 486.199 742.271 7.762
Variação em ativos e passivos operacionais
(Aumento)/Redução em 
 Títulos e Valores Mobiliários 1.035.543 514.933 282.459
(Aumento)/Redução em Operações de Crédito (605.981) (1.843.374) (1.313.378)
(Aumento)/Redução em 
 Recebíveis de Cartão de Crédito (7.081.603) (7.081.603) –
(Aumento)/Redução em Outros Créditos (424.585) (567.386) (651.376)
Aumento/(Redução) em Depósitos 1.797.897 3.380.281 1.595.985
Aumento/(Redução) em Recursos 
 de Aceites e Emissões de Títulos (363.827) (495.396) (189.948)

2024 2023
2º Semestre Exercício Exercício

Aumento/(Redução) em Relações Interfinanceiras 7.210.235 7.210.235 –
Aumento/(Redução) em Obrigações 
 por Operações Compromissadas (361.072) (29.095) 10.828
Aumento/(Redução) em Outras Obrigações 63.635 126.179 77.025
Imposto de renda e contribuição pagos (87.998) (121.974) (59.483)
Juros pagos sobre impostos (2.587) (380) (1.293)
Fluxo de caixa gerado/(aplicado) 
 nas atividades operacionais 1.665.856 1.828.691 (241.419)
Fluxo de caixa de atividades de Investimentos
Participações em Coligadas e Controladas (4.287) (4.287) –
(Aquisições) em Imobilizado de Uso e Intangível (13.726) (13.900) –
Fluxo de caixa gerado/(aplicado) 
 nas atividades de investimentos (18.014) (18.188) –
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Aumento de Capital – – 70.000
Fluxo de caixa gerado nas 
 atividades de financiamento – – 70.000
Aumento/(redução) no Caixa 
 e Equivalentes de Caixa 1.647.842 1.810.503 (171.419)
Caixa e Equivalentes de Caixa no início do semestre 162.755 94 171.513
Efeito das mudanças das taxas de câmbio 
 em caixa e equivalentes de caixa 259 259 –
Caixa e Equivalentes de Caixa no final do semestre 1.810.857 1.810.857 94
Aumento/(redução) no Caixa 
 e Equivalentes de Caixa 1.647.843 1.810.504 (171.419)

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis da Companhia para o semestre e exercício findo em 31 de de-
zembro de 2024 foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
observando as diretrizes estabelecidas pelo Lei das Sociedades Anônimas nº 6.404/76, com 
alterações da Lei nº 11.638/07, em conjunto com as diretrizes estabelecidas pelo BACEN e 
Conselho Monetário Nacional (“CMN”) e modelo do documento previsto no Plano Contábil das 
Instituições do Sistema Financeiro Nacional COSIF. Para fins de divulgação dessas demons-
trações contábeis, a Companhia considerou o disposto na Resolução CMN nº 4.818 de 07 de 
julho de 2020 e Resolução BACEN nº 2 de 12 de agosto de 2020. Em aderência ao processo de 
convergência com as normas internacionais de contabilidade (“IFRS”), o Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis - CPC emitiu pronunciamentos relacionados ao processo de convergên-
cia contábil internacional, aprovados pela CVM, porém nem todos os pronunciamentos foram 
recepcionados pelo BACEN. Desta forma a Will Financeira, na elaboração das suas demons-
trações contábeis, considerou para elaboração dessas demonstrações contábeis os seguintes 
pronunciamentos contábeis, aprovados pelo BACEN, sumarizados abaixo:
Pronunciamento Resolução
CPC 00 (R2) - Estrutura Conceitual para Elaboração 
e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro 4.924/21
CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos 4.924/21
CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa 4.818/20
CPC 05 (R1) - Divulgação sobre Partes Relacionadas 4.818/20
CPC 10 (R1) - Pagamento Baseado em Ações 3.989/11
CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro 4.924/21
CPC 24 - Eventos Subsequentes 4.818/20
CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes 3.823/09
CPC 33 (R1) - Benefícios a Empregados 4.877/20
CPC 41 - Resultado por ação 4.818/20
CPC 46 - Mensuração do Valor Justo 4.924/21
CPC 47 - Receita de Contrato com cliente 4.924/21
O CMN também editou normas proprietárias que incorporam parcialmente os pronunciamen-
tos emitidos pelo CPC e são aplicáveis às demonstrações contábeis:

Norma CMN
Pronunciamento 
CPC Equivalente

Res. CMN n.º 4.524/2016 - Reconhecimento dos efeitos das variações 
cambiais resultantes da conversão de transações em moeda estrangeira 
e de demonstrações contábeis de investidas no exterior e às operações 
de hedge de variação cambial de investimentos no exterior CPC 02 (R2)
Res. CMN n.º 4.534/2016 - Reconhecimento contábil e mensuração dos 
componentes do ativo intangível. CPC 04 (R1)
Res. CMN n.º 4.535/2016 - Reconhecimento e registro contábil dos 
componentes do ativo imobilizado de uso. CPC 27
As demonstrações contábeis foram preparadas com base no princípio da continuidade, usan-
do a convenção de custo histórico, exceto quando informado de outra forma, conforme des-
crito no resumo de práticas contábeis. O custo histórico geralmente é baseado no valor das 
contraprestações pagas em troca de ativos. Moeda funcional: Os números apresentados nas 
demonstrações contábeis da Companhia são mensurados usando a moeda do principal am-
biente econômico no qual a entidade gera e despende caixa (“moeda funcional”). As demons-
trações contábeis são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia.

3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As práticas contábeis adotadas pela Will Financeira são aplicadas de forma consistente em 
todos os períodos apresentados nestas demonstrações contábeis. a) Apuração do Resulta-
do: Em conformidade com o regime de competência, as receitas e as despesas são reconhe-
cidas na apuração do resultado do período a que pertencem e, quando se correlacionam, de 
forma simultânea, independentemente de recebimento ou pagamento. As operações pac-
tuadas com encargos financeiros pós-fixados são atualizadas pelo critério pro rata die, com 
base na variação dos respectivos indexadores negociados, e as operações com encargos fi-
nanceiros pré-fixados estão registradas pelo valor de resgate, retificado por conta de ren-
das a apropriar ou despesas a apropriar correspondentes ao período futuro. As operações 
indexadas a moedas estrangeiras são atualizadas até a data do balanço pelo critério de 
taxas correntes. b) Ativos e Passivos circulantes e não circulantes: Um ativo é reconheci-
do no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros 
serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor poderá ser mensurado com se-
gurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável 
que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicá-
vel, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridas. As 
provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. c) 
Caixa e Equivalente de Caixa: Para fins da demonstração dos fluxos de caixa, equivalentes 
de caixa correspondem aos saldos de disponibilidades e de aplicações interfinanceiras de 
liquidez com conversibilidade imediata, sujeito a um insignificante risco de mudança de 
valor e com prazo original igual ou inferior a noventa dias. d) Aplicações Interfinanceiras 
de Liquidez: São demonstradas pelos valores de realização e/ou exigibilidade, incluindo os 
rendimentos, encargos e variações monetárias ou cambiais auferidos e/ou incorridos até a 
data do balanço, calculados pro rata dia, a liquidez dessas aplicações são realizadas em até 
90 dias. e) Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valores mobiliários são avaliados e 
classificados de acordo com os critérios estabelecidos pela Circular nº 3.068/01 do BACEN. 
E são classificados nas seguintes categorias: i) Títulos para negociação: Adquiridos com o 
propósito de serem ativa e frequentemente negociados, sendo que os rendimentos auferi-
dos e o ajuste ao valor de mercado são reconhecidos em contrapartida ao resultado do pe-
ríodo. Independentemente do prazo de vencimento, os títulos para negociação são classi-
ficados no ativo circulante. ii) Títulos disponíveis para venda: São títulos e valores mobi-
liários que poderão ser negociados, porém não são adquiridos com o propósito de serem 
ativa e frequentemente negociados, avaliados pelo valor justo em contrapartida à conta 
destacada do Patrimônio Líquido dentro de outros resultados abrangentes. iii) Títulos 
mantidos até o vencimento: São adquiridos com a intenção e capacidade financeira para 
sua manutenção em carteira até o vencimento. São avaliados pelo custo de aquisição, sen-
do os rendimentos auferidos reconhecidos no resultado do exercício e não havendo atuali-
zação para o valor justo. f) Recebíveis de cartão de crédito: Os recebíveis de cartão de 
crédito são ativos financeiros não derivativos, com pagamentos fixos ou determináveis, 
não cotados em um mercado ativo. Após a mensuração inicial, esses ativos financeiros são 
contabilizados ao custo amortizado, utilizando o método de juros efetivos (taxa de juros 
efetiva), menos a perda por redução ao valor recuperável. As perdas por redução ao valor 
recuperável são reconhecidas como despesa no resultado. A Administração avalia periodi-
camente os riscos na realização das contas a receber e constitui provisão em montante 
considerado suficiente para cobrir eventuais perdas, considerando, principalmente, a ex-
pectativa com base no histórico de perdas. Carteiras de crédito da Will Pagamento tem a 
classificação de risco atribuída em no mínimo o rating A e sofrem os efeitos de arrasto das 
operações estão registradas na Will Financeira, seguindo as regras de provisionamento do 
Banco Central do Brasil (Resolução 2.682). g) Redução ao Valor Recuperável de Ativos 
Financeiros e Não Financeiros: Os ativos financeiros e não financeiros são avaliados ao fi-

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0004495-90.2024.8.26.0020 A MM. Juíza de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro 
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Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para 
que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 31 de março de 2025.         | 03,04 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO 
NOS AUTOS DE INTERDIÇãO DE Mutu Okumura, REQUERIDO 
POR Celia Muto-PROCESSO Nº1001633-83.2024.8.26.0003. O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões, do 
Foro Regional III-Jabaquara,Estado de São Paulo,Dr(a).Eliana 
Adorno de Toledo Tavares, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem 
que, por sentença proferida em 08/11/2024,foi decretada a IN-
TERDIÇÃO de MUTU OKUMURA,CPF 36029545876, declarando-
o(a) absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos 
da vida civil e nomeado(a) como CURADOR(A), em caráter 
DEFINITIVO, o(a) Sr(a). Celia Muto. O presente edital será 
publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
São Paulo, aos 04 de fevereiro de 2025.                                 | 03 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO 
NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE MARIA CECÍLIA NOGUEIRA 
GUIRAU, REQUERIDO POR JOÃO CARLOS NOGUEIRA GUIRAU 
E OUTRO - PROCESSO Nº1009535-63.2024.8.26.0011. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara da Família e Sucessões, do Foro 
Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Augusto 
Drummond Lepage, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o 
presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por 
sentença proferida em 26/02/2025, foi decretada a INTERDIÇÃO de 
MARIA CECÍLIA NOGUEIRA GUIRAU, CPF 18347337829, 
declarando-o(a) relativamente incapaz de exercer pessoalmente os 
atos da vida civil e nomeado(a) como CURADOR(A), em caráter 
DEFINITIVO, o(a) Sr(a). João Carlos Nogueira Guirau. O presente 
edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e 
afixado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade 
de São Paulo, aos 24 de março de 2025.                                           | 03 
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Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 17.2.2025
Data, Hora, Local: Em 17.2.2025, às 10h, na sede social, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 
1.309, 8o andar, Vila Nova Conceição, São Paulo, SP, CEP 04543-011. Mesa: Presidente: Dagilson 
Ribeiro Carnevali; Secretário: Miguel Santana Costa. Quórum de Instalação: Totalidade do capital 
social. Edital de Convocação: Dispensada a publicação, de conformidade com o disposto no §4o 
do Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Deliberações: 1) registraram o pedido de renúncia formulado por 
Bruno D’Avila Melo Boetger, ao cargo de Presidente do Conselho de Administração, em carta de 
20.1.2025, cuja transcrição foi dispensada, a qual ficará arquivada na sede da Sociedade para todos 
os fins de direito; 2) elegeram, para compor o Conselho de Administração da Sociedade, Vinicius 
Urias Favarão, brasileiro, casado, bancário, RG 19.674.792-2/SSP-SP, CPF 177.975.708/50, com 
endereço profissional no Núcleo Cidade de Deus, Prédio Vermelho, 4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, 
CEP 06029-900, o qual: a) terá mandato coincidente com o dos demais Membros, estendendo-se até 
a posse dos Conselheiros a serem eleitos na Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no ano de 
2027; b) firmou declaração referente ao não impedimento do exercício de cargos de administração 
em companhias, conforme disposto no artigo 147 da Lei no 6.404/76, a qual ficará arquivada na 
sede da Sociedade. Em consequência, o Conselho de Administração da Sociedade fica assim 
composto: Presidente: Vinicius Urias Favarão, brasileiro, casado, bancário, RG 19.674.792-2/
SSP-SP, CPF 177.975.708/50; Vice-Presidente: Cassiano Ricardo Scarpelli, brasileiro, casado, 
bancário, RG 16.290.774-6/SSP-SP, CPF 082.633.238/27; Membro: Moacir Nachbar Junior, 
brasileiro, casado, bancário, RG 13.703.383-7/SSP-SP, CPF 062.947.708/66, todos com endereço 
profissional no Núcleo Cidade de Deus, Prédio Vermelho, 4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 
06029-900. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou os trabalhos, 
lavrando-se a presente Ata que, aprovada por todos os presentes, será encaminhada para que 
assinem eletronicamente. aa) Presidente: Dagilson Ribeiro Carnevali; Secretário: Miguel Santana 
Costa; Acionista: Bradesco Holding de Investimentos S.A., representada por seus procuradores, 
Dagilson Ribeiro Carnevali e Miguel Santana Costa. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 99.694/25-6, em 26.3.2025. a) Aloizio E. 
Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

2bCapital S.A.
CNPJ no 07.063.675/0001-29  –  NIRE 35.300.318.714

Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração
Data, Hora, Local: Em 17.2.2025, às 11h, na sede social, na Avenida Presidente Juscelino 
Kubitschek, 1.309, 8o andar, Vila Nova Conceição, São Paulo, SP, CEP 04543-011. Mesa: 
Presidente: Cassiano Ricardo Scarpelli; Secretário: Moacir Nachbar Junior. Deliberação: Iniciada 
a reunião, os conselheiros: 1) registraram o pedido de renúncia formulado por Bruno D’Avila Melo 
Boetger, ao cargo de Diretor-Presidente da Diretoria, em carta de 20.1.2025, cuja transcrição foi 
dispensada, a qual ficará arquivada na sede da Sociedade para todos os fins de direito; 2) elegeram 
para o cargo de Diretor-Presidente da Sociedade, Vinicius Urias Favarão, brasileiro, casado, 
bancário, RG 19.674.792-2/SSP-SP, CPF 177.975.708/50, com endereço profissional no Núcleo 
Cidade de Deus, Prédio Vermelho, 4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900, o qual: a) terá 
mandato coincidente com o dos demais membros da Diretoria, estendendo-se até a posse dos 
Diretores que serão eleitos na 1a Reunião do Conselho de Administração que se realizar, após a 
Assembleia Geral Ordinária no ano de 2027; b) firmou declaração referente ao não impedimento 
do exercício de cargos de administração em companhias, conforme disposto no artigo 147 da 
Lei no 6.404/76, a qual ficará arquivada na sede da Sociedade. Em consequência, a Diretoria 
da Sociedade, fica assim composta: Diretor-Presidente: Vinicius Urias Favarão, brasileiro, 
casado, bancário, RG 19.674.792-2/SSP-SP, CPF 177.975.708/50, com endereço profissional 
no Núcleo Cidade de Deus, Prédio Vermelho, 4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900; 
Diretores: Rafael Padilha de Lima Costa, brasileiro, casado, bancário, RG 65.861.098-3/SSP-SP, 
CPF 055.217.997/37, com endereço profissional na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 
1.309, 3o andar, Vila Nova Conceição, São Paulo, SP, CEP 04543-011; Affonso Correa Taciro 
Junior, brasileiro, casado, bancário, RG 17.265.836-6/SSP-SP, CPF 125.725.268-24; e Carlos 
Wagner Firetti, brasileiro, casado, bancário, RG 17.479.741-2/SSP-SP, CPF 116.362.538-81, 
ambos com endereço profissional no Núcleo Cidade de Deus, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 
06029-900. Encerramento: Nada mais foi tratado, encerrando-se a reunião e lavrando-se esta 
Ata que, aprovada pelos Conselheiros presentes, será encaminhada para assinatura eletrônica. 
aa) Cassiano Ricardo Scarpelli e Moacir Nachbar Junior. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 99.695/25-0, em 26.3.2025. a) Aloizio E. 
Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ/MF Nº 01.599.101/0001-93 - NIRE Nº 35.3.0050149-7 

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA DE DEBENTURISTAS DA 
3ª (TERCEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, 
DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, EM SÉRIE 

ÚNICA, DA SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
Sequoia Logística e Transportes S.A., sociedade anônima de capital aberto inscrita no CNPJ/MF 
sob nº 01.599.101/0001-93, na qualidade de emissora 3ª (terceira) emissão de debêntures simples, 
não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, em série 
única, da Companhia (“Emissora” e “Emissão” respectivamente), convoca os Srs. titulares das de-
bêntures em circulação (“Debenturistas”) para se reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas 
(“AGD”), nos termos da Cláusula 9 e seguintes do Instrumento Particular de Escritura da 3ª (Terceira) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Ga-
rantia Adicional Fidejussória, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, em Série Única, da 
Sequoia Logística e Transportes S.A.”, celebrado em 17 de novembro de 2021, entre a Companhia 
e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), conforme 
aditado (“Escritura de Emissão”) a ser realizada em primeira convocação no dia 22 de abril de 2025, 
às 10:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma digital “Teams” (“Plataforma 
Digital”), nos termos da Resolução CVM n.º 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Reso-
lução CVM 81”), na sede da Emissora, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Aprovar a 
alteração da Cláusula 7.1(d) da Escritura de Emissão, a fim de refletir a inclusão da possibilidade de 
contratação, pela Emissora, da BDO RCS Auditores Independentes – Sociedade Simples Limitada ou 
da Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. para a realização da auditoria das demonstrações 
financeiras da Emissora; e (ii) Autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a celebrar 
todos os documentos e realizar os demais atos necessários para o cumprimento integral das delibe-
rações constantes da assembleia geral. Informações Gerais: I. Local: A AGD será realizada de forma 
digital por meio da Plataforma Digital, com link de acesso a ser disponibilizado pelo Agente Fiduciário 
aos Debenturistas habilitados para participar da Assembleia, conforme orientações contidas no item 
III abaixo. Nos termos da Resolução CVM 81, a AGD, ainda que de forma digital, será considerada 
realizada na sede da Companhia. II. Documentos de Representação: Nos termos do artigo 72, §1º, 
da Resolução CVM 81, o link de acesso será disponibilizado pelo Agente Fiduciário aos Debentu-
ristas que encaminharem aos cuidados do Agente Fiduciário e da Emissora, nos seguintes endere-
ços eletrônicos: af.assembleias@oliveiratrust.com.br e ri@sequoialog.com.br, a cópia dos seguintes 
documentos para habilitação, além do extrato da conta das Debêntures em nome do respectivo 
Debenturista: (i) se pessoa física: (a) cópia do documento de identificação, reconhecido legalmente 
como tal, com foto recente e validade nacional, dentro do prazo de validade, caso aplicável; ou (b) no 
caso de ser representado por procurador, cópia do instrumento de mandato firmado com menos de 
1 (um) ano, juntamente com o documento oficial de identidade com foto do procurador; (ii) se pessoa 
jurídica: (a) atos constitutivos atualizados do Debenturista e do ato que investe o(s) representante(s) 
de poderes bastantes para representação da pessoa jurídica, devidamente registrados nos órgãos 
competentes, juntamente com o documento oficial de identidade com foto do(s) referido(s) represen-
tante(s); e (b) se for o caso, instrumento de mandato (procuração) devidamente outorgado na forma 
da lei e/ou dos atos constitutivos do Debenturista, juntamente com o documento oficial de identidade 
com foto do procurador; e (iii) se fundo de investimento: cópia do regulamento vigente e consolidado 
do fundo, estatuto social ou contrato social do administrador ou gestor, conforme o caso, observada 
a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação 
(ata da eleição dos diretores, termo(s) de posse e/ou procuração), bem como documento de identi-
ficação do(s) representante(s) legal(is) com foto recente e validade nacional. Para os fins dos docu-
mentos previstos nos subitens (ii) e (iii) acima, a Companhia acatará estatutos, contratos sociais e 
atas de órgãos sociais que elegeram os representantes do Debenturista pessoa jurídica, em certidão 
expedida pelo respectivo órgão de registro, atestando o registro do documento ou ato registrado. 
Os Debenturistas que tenham interesse em participar da AGD deverão observar as orientações, 
termos e condições previstos na Proposta da Administração. A Emissora não se responsabilizará por 
problemas operacionais e/ou de conexão que dificultem ou impossibilitem a participação dos Deben-
turistas na AGD (e.g., instabilidade na conexão do Debenturista com a internet ou incompatibilidade 
da Plataforma Digital com equipamento do Debenturista). A Companhia se reserva o direito de, antes 
e/ou durante a condução dos trabalhos da Assembleia, negociar com os Debenturistas os termos e/
ou condições das matérias objeto de deliberação em AGD, de forma que, observado o quórum ne-
cessário, os Debenturistas presentes na Assembleia poderão deliberar e aprovar termos e condições 
diferentes daqueles previstos no Edital de Convocação, mantidos aqueles limitados às matérias da 
Ordem do Dia. Portanto, a Companhia ressalta a importância da participação da totalidade de todos 
os Debenturistas no conclave ora convocado. A Companhia e o Agente Fiduciário permanecem à dis-
posição para prestar esclarecimentos aos Debenturistas no que diz respeito à presente convocação 
e à realização da AGD. Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente 
aqui definidos terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. A Emissora 
permanece à disposição para prestar esclarecimentos dos Debenturistas no ínterim da presente con-
vocação e da Assembleia Geral. Barueri/SP, 01 de abril de 2025.

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.

UP.P HOLDING S.A.
CNPJ/MF nº 43.562.306/0001-44 NIRE 35.300.577.167

COMUNICADO
Comunicamos, em preparação à Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser realizada, em primeira 
convocação, às 18h00min do dia 05 de maio de 2025, que se encontram à disposição dos Srs. Acionistas, na 
sede social, os documentos a que se refere o Artigo 133, da Lei nº 6.404/76, conforme modificada, referentes 
ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024. São Paulo, 02 de março de 2025. Gabriel Campos 
Pérgola, Roger Keiti Sasazaki e Luciano Valle - Diretores.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1159270-34.2023.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 20ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Raquel Machado Carleial de Andrade, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) BIANCA SILVA, CPF 24127071893, com endereço à Rua Padre Cristovao Valente, 53, Jardim Helena, CEP 
08420-340, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Guilherme 
Augusto Ferretti Meireles, alegando em síntese: INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS . Encontrando-se o 
réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta 
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

BERG-STEEL S.A FÁBRICA 
BRASILEIRA DE FERRAMENTAS

C.N.P.J.  Nº 44.209.294/0001-31 - NIRE Nº 353.000.27132
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

Convocamos os acionistas da Berg-Steel S/A Fábrica Brasileira de Ferramentas, sediada na rua 
Princesa Izabel, nº 71, na cidade de Araras/SP, a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária (AGO), 
que será realizada em 28.04.2025, às 10 horas, na filial da Companhia, localizada na Via Industrial, 
nº 51, Distrito Industrial, na cidade de Araras/SP, a fim de deliberarem: (i) exame, discussão 
e votação do relatório da administração, demonstrações financeiras e conta da administração 
relativos ao exercício social encerrado em 31.12.2024; (ii) destinação do lucro líquido do exercício e 
distribuição de dividendos; (iii) definição da remuneração global dos administradores da Companhia; 
(iv) deliberação sobre a instalação do Conselho Fiscal, eleição e remuneração global dos seus 
membros; (v) outros assuntos de interesse social. Estão à disposição dos acionistas, na sede da 
Companhia, as cópias dos documentos elencados no artigo 133 da Lei nº 6.404/1976. Somente 
poderão participar da AGO o acionista ou seu procurador, desde que seja acionista, administrador 
da companhia ou advogado, conforme artigo 126, §1º, da Lei nº 6.404/1976. Talitha Baggio Chiarotti 
- Presidente do Conselho de Administração.                                                                          (02,03,04)
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MARILAN ALIMENTOS S.A.
CNPJ nº: 52.034.139/0001-50 - NIRE: 35.300.116.739

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 05 de Março de 2025
Data: Aos 05 dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e cinco. Hora: Às 10:00 horas. Local: Na 
sede social da Marilan Alimentos S.A. (“Companhia” e “Emissora”), localizada na Avenida José de 
Grande, nº 518, Anexo 642, Jardim Parati, CEP 17519-903, no Município de Marília, Estado de São Paulo. 
Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho 
de Administração, nos termos do artigo 18 do estatuto social em vigor da Companhia e da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), a saber: (i) o Presidente, Sr. Rodrigo Garla, 
brasileiro, casado, administrador, portador da cédula de identidade RG SSP/SP nº 28.343.981-6 e inscrito 
no Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda (“CPF”) sob o nº 204.042.408-36, residente e 
domiciliado Rua Antônio Marangão, nº 30, Jardins de Renoir, CEP 17516-823, município de Marilia, Estado 
de São Paulo; e (ii) Conselheiros, sem designação específica: Sr. Carlos Henrique Araújo Garla, 
brasileiro, casado, administrador, portador da cédula de identidade de RG. SSP/SP nº 33.214.347-8 e 
inscrito no CPF sob o nº 214.762.618-06, residente e domiciliado a Rua José Alfredo de Almeida, nº 240 
- Casa 13, Condomínio Quintas do Bonfim, Bairro Senador Salgado Filho, CEP 17502-220, município de 
Marília, Estado de São Paulo; Sr. Luis Gustavo Garla, brasileiro, casado, administrador, portador da 
cédula de identidade de RG SSP/SP nº 19.341.925-7 e inscrito no CPF sob o nº 096.378.638-50, residente 
e domiciliado a Rua das Turquesas, nº 280, Jardim Tangará, CEP 17516-090, município de Marília, Estado 
de São Paulo e do Sr. Luis Felipe Araújo Garla, brasileiro, divorciado, empresário, portador da cédula de 
identidade RG SSP/SP. 44.584.003-1 e inscrito no CPF sob nº 319.905.208-80, residente e domiciliado na 
Rua Antonio Augusto Netto Filho, nº 108, Residencial J de Monet, CEP 17516-808, município de Marília, 
Estado de São Paulo. Composição da Mesa: Assumiu a presidência da reunião o Presidente do Conselho 
de Administração, Sr. Rodrigo Garla, que convidou a mim, Carlos Henrique Araújo Garla, para servir como 
secretário. Ordem do dia: Deliberar a respeito das seguintes matérias: (i) a realização, pela Companhia, 
nos termos do artigo 20, parágrafo único, item (ii), subitem (II) do estatuto social em vigor, da sua 2ª 
(segunda) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie com 
garantia real, com garantia fidejussória adicional, no valor total de R$ 400.000.000,00 (quatrocentos 
milhões de reais) (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), as quais serão objeto de distribuição 
pública, sob o rito de registro automático, sem análise prévia da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), 
nos termos da Lei nº 6.835, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores 
Mobiliários”), dos artigos 26, inciso X e do artigo 27, inciso I da Resolução da CVM nº 160, de 13 de julho 
de 2022, conforme em vigor (“Resolução CVM 160”), e demais leis e regulamentações aplicáveis 
(“Oferta”), por meio do “Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série única, da Espécie com Garantia Real, com Garantia 
Fidejussória Adicional, Sob Rito de Registro Automático, para Distribuição Pública, da Marilan Alimentos 
S.A.” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrada entre a Companhia, a Garla Participações S.A., 
sociedade por ações, com sede na Avenida das Esmeraldas, nº 1.369, Jardim Tangara, CEP 17516-000, 
cidade de Marília, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº 05.569.067/0001-65, registrada na 
JUCESP sob o nº 35300194969 (“Garla”); a Marilan Nordeste Indústria de Alimentos Ltda., sociedade 
limitada, com sede na Avenida Maximiliano Garla, s/n, Lote GL F, Distrito Industrial, CEP 53652-015, 
cidade de Igarassu, Estado de Pernambuco, inscrita no CNPJ sob o nº 31.663.881/0001-54, registrada na 
Junta Comercial do Estado de Pernambuco (“JUCEPE”) sob o NIRE 26202452931 (“Marilan Nordeste” e, 
em conjunto com Garla, “Fiadores”); e a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, 
instituição financeira com sede na Avenida das Américas, nº 4.200, Bloco 8, Ala B, Salas 302, 303 e 304, 
CEP 22640-102, na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ sob o nº 
17.343.682/0001-38, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado do Rio de 
Janeiro (“JUCERJA”) sob o NIRE 33300014373 (“Agente Fiduciário”), na qualidade de agente fiduciário, 
representando a comunhão dos titulares das Debêntures (“Debenturistas”); (ii) a outorga, pela 
Companhia, nos termos do artigo 20, parágrafo único, item (ii), subitem (I), de seu Estatuto Social, em favor 
dos Debenturistas, da Cessão Fiduciária (conforme abaixo definido), em garantia ao pagamento integral e 
tempestivo da totalidade das Obrigações Garantidas (conforme abaixo definido), nos termos a serem 
previstos na Escritura de Emissão e no Contrato de Cessão Fiduciária, (conforme definido abaixo), no 
âmbito da Emissão e a consequente celebração do “Instrumento Particular de Contrato de Cessão 
Fiduciária de Conta Vinculada e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia e o Agente Fiduciário 
(“Contrato de Cessão Fiduciária”); (iii) autorizar a prática, pela Diretoria e demais representantes legais 
da Companhia, de todos os atos que forem necessários à efetivação da deliberação acima, incluindo, mas 
não se limitando: (i) a contratação de instituições financeiras autorizadas a operar no mercado de capitais 
para realizar a distribuição das Debêntures no âmbito da Oferta (“Coordenadores”); (ii) a contratação dos 
demais prestadores de serviços para fins da Oferta, tais como o Agente Fiduciário, o Escriturador 
(conforme definido abaixo), o Banco Liquidante (conforme definido abaixo), a B3 S.A. - Brasil, Bolsa, 
Balcão - Balcão B3 (“B3”), os assessores legais, entre outros; (iii) a negociação e a celebração da Escritura 
de Emissão, do Contrato de Cessão Fiduciária, do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição 
Pública, Sob Rito de Registro Automático, da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória 
Adicional, da Marilan Alimentos S.A” (“Contrato de Coordenação”) e dos demais documentos necessários 
à realização da Emissão e da Oferta, inclusive eventuais aditamentos, bem como a realização do registro 
dos referidos documentos, conforme aplicável, perante os órgãos competentes, além da celebração de 
procurações, conforme aplicável; e (iv) a ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria e demais 
representantes legais da Companhia, relacionados às deliberações acima. Deliberações: Por unanimidade 
de votos, sem quaisquer restrições, reservas ou oposição de qualquer membro do Conselho de 
Administração da Companhia, foi aprovado: (i) a realização, nos termos do artigo 59, parágrafo 1º da Lei 
das Sociedades por Ações, da Emissão e da Oferta as quais terão as seguintes características e condições 
que serão detalhadas na Escritura de Emissão: (a) Número da Emissão: A Emissão constitui a 2ª 
(segunda) emissão de Debêntures da Emissora. (b) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será 
de R$400.000.000,00 (quatrocentos milhões de reais) na Data de Emissão (conforme definida abaixo) 
(“Valor Total da Emissão”). (c) Número de Séries: A Emissão será realizada em série única. (d) Banco 
Liquidante e Escriturador: O banco liquidante será o Itaú Unibanco S.A., instituição financeira com sede 
na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, nº 100, Bloco Torre Olavo Setúbal, CEP 04344-020, na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº 60.701.190/0001-04 (“Banco Liquidante”), 
enquanto o escriturador da Emissão será a Itaú Corretora de Valores S.A., instituição financeira com sede 
na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3500, 3º andar, parte, CEP 04538-132, na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº 61.194.353/0001-64 (“Escriturador”). (e) Regime de 
Colocação e Procedimento de Distribuição: As Debêntures serão objeto de distribuição pública, 
exclusivamente para Investidores Profissionais (conforme definido na Escritura de Emissão), a ser 
registrada sob o rito de registro automático de distribuição, nos termos da Lei do Mercado de Valores 
Mobiliários, e do artigo 26, inciso X da Resolução CVM 160, sob regime de garantia firme de colocação 
para o Valor Total da Emissão (“Garantia Firme”), com a intermediação de instituições financeiras 
integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários (“Coordenadores”), de acordo com os 
termos previstos no Contrato de Coordenação, a ser celebrado entre a Emissora, os Fiadores e os 
Coordenadores. (f) Destinação de Recursos: Os recursos obtidos com a Emissão serão integralmente 
utilizados para a gestão de endividamento bancário da Emissora. (g) Data de Emissão: Para todos os fins 
e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será 14 de março de 2025 (“Data de Emissão”). (h) 
Data de Início da Rentabilidade: Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será 
a Primeira Data de Integralização (conforme definido abaixo). (i) Forma, Tipo e Comprovação de 
Titularidade: As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas 
ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada 
pelo extrato emitido pelo Escriturador e, adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem 
custodiadas eletronicamente na B3, conforme o caso, será expedido por esta extrato em nome do 
Debenturista, que servirá como comprovante de titularidade de tais Debêntures. (j) Conversibilidade: As 
Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Emissora e nem 
permutáveis em ações de outra empresa. (k) Espécie: As Debêntures são da espécie com garantia real, 
com garantia adicional fidejussória, nos termos da Escritura de Emissão e do artigo 58 da Lei das 
Sociedades por Ações. (l) Prazo e Data de Vencimento: Para todos os fins e efeitos legais, as Debêntures 
terão prazo de vencimento de 6 (seis) anos a contar da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 14 
de março de 2031 (“Data de Vencimento”), ressalvados eventos de Vencimento Antecipado (conforme 
definido na Escritura de Emissão), de Resgate Antecipado Facultativo (conforme definido abaixo) e 
resgate da totalidade das Debêntures decorrente da Oferta de Resgate Antecipado Total (conforme 
definido abaixo). (m) Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures será de R$1.000,00 
(mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”). (n) Quantidade de Debêntures Emitidas: 
Serão emitidas 400.000 (quatrocentas mil) Debêntures. (o) Prazo e Forma de Subscrição e 
Integralização: As Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, 
pelo Valor Nominal Unitário, na primeira data de subscrição e integralização (“Primeira Data de 
Integralização”), de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3. Caso qualquer Debênture 
venha ser integralizada em data diversa e posterior à Primeira Data de Integralização, a integralização 
deverá considerar o seu Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, calculados pro rata temporis 
desde a Primeira Data de Integralização até a data de sua efetiva integralização. (p) Atualização 
Monetária: As Debêntures não terão seu Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário 
atualizado monetariamente. (q) Remuneração: A partir da Primeira Data de Integralização das 
Debêntures, sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures, ou saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures, conforme o caso, incidirão juros correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por 
cento) da taxa média diária de juros dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra grupo”, 
expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e 
divulgadas pela B3 no informativo diário disponível em sua página na rede mundial de computadores 
(http://www. b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida exponencialmente de 1,60% (um inteiro e sessenta 
centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração”). A 
Remuneração das Debêntures será incidente sobre seu Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal 
Unitário, conforme o caso, sendo calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias 
Úteis decorridos desde a Primeira Data de Integralização das Debêntures, ou da Data de Pagamento da 
Remuneração (conforme definido abaixo) imediatamente anterior, conforme o caso, até a Data de 
Pagamento da Remuneração subsequente, ressalvadas as hipóteses de pagamento decorrentes dos 
eventos de Vencimento Antecipado, de Resgate Antecipado Facultativo ou Oferta de Resgate Antecipado 
Total, de acordo com a fórmula prevista na Escritura de Emissão. (r) Pagamento da Remuneração: A 
Remuneração das Debêntures será paga semestralmente a partir da Data de Emissão, todos os dias 14 
dos meses de março e setembro, sendo a primeira paga em 14 de setembro de 2025 e a última na Data 
de Vencimento, ressalvadas as hipóteses de pagamento decorrentes dos eventos de Vencimento 
Antecipado, de Resgate Antecipado Facultativo e de resgate antecipado total decorrente da Oferta de 

Resgate Antecipado Total previstos na Escritura de Emissão (sendo cada data de pagamento da 
remuneração denominada “Data de Pagamento da Remuneração”). (s) Amortização do saldo do Valor 
Nominal Unitário: O saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado semestralmente a 
partir do 36º (trigésimo sexto) mês (exclusive) contado da Data de Emissão, em 6 (seis) parcelas, sendo a 
primeira paga em 14 de setembro de 2028 e a última na Data de Vencimento, ressalvados os eventos de 
Vencimento Antecipado, de Amortização Extraordinária, de Resgate Antecipado Facultativo e de resgate 
antecipado total decorrente da Oferta de Resgate Antecipado Total e conforme tabela prevista na Escritura 
de Emissão (“Amortização das Debêntures”). (t) Local de Pagamento: Os pagamentos a que fazem jus 
as Debêntures serão efetuados pela Emissora (i) utilizando-se os procedimentos adotados pela B3; ou (ii) 
na hipótese de as Debêntures não estarem custodiadas eletronicamente na B3, (a) na sede da Emissora 
ou (b) conforme o caso, pelo Escriturador. (u) Prorrogação dos Prazos: Considerar-se-ão automaticamente 
prorrogadas as datas de pagamento de qualquer obrigação, até o primeiro Dia Útil subsequente, se a data 
de vencimento da respectiva obrigação coincidir com dia em que não houver expediente comercial ou 
bancário na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, sem qualquer acréscimo aos valores a serem 
pagos, ressalvados os casos cujos pagamentos devam ser realizados através da B3, hipótese em que 
somente haverá prorrogação quando a data de pagamento da respectiva obrigação coincidir com sábado, 
domingo ou feriado declarado nacional. (v) Encargos Moratórios: Ocorrendo impontualidade no 
pagamento pela Emissora de quaisquer obrigações pecuniárias relativas às Debêntures, ressalvado o 
disposto na cláusula 4.15 da Escritura de Emissão, os débitos vencidos e não pagos serão acrescidos de 
juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento 
até a data do efetivo pagamento, bem como de multa não compensatória de 2% (dois por cento) sobre o 
valor devido, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, além das 
despesas incorridas para cobrança (“Encargos Moratórios”). (w) Repactuação: As Debêntures não 
serão objeto de repactuação programada. (x) Desmembramento: Não será admitido desmembramento, 
nos termos do inciso IX do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações; (y) Garantia Fidejussória: Para 
assegurar o fiel, integral, correto e pontual cumprimento pela Emissora em relação a todas e quaisquer 
obrigações, principais ou acessórias, presentes e/ou futuras assumidas pela Emissora nos termos das 
Debêntures, da Escritura de Emissão e/ou do Contrato de Cessão Fiduciária, incluindo todos e quaisquer 
valores, sem limitação, como o Valor Nominal Unitário das Debêntures, a Remuneração, os Encargos 
Moratórios, verbas de caráter indenizatório, a remuneração do Agente Fiduciário e demais despesas por 
este realizadas na execução da sua função, bem como todo e qualquer custo ou despesa, inclusive de 
honorários advocatícios, peritos ou avaliadores, comprovadamente incorridos pelo Agente Fiduciário, do 
Banco Liquidante, do Escriturador ou pelos Debenturistas em decorrência de processos, procedimentos, 
outras medidas judiciais e/ou extrajudiciais necessários à salvaguarda de seus direitos e prerrogativas 
decorrentes das Debêntures e/ou da Escritura de Emissão (“Obrigações Garantidas”), os Fiadores 
comparecem à Escritura de Emissão, como fiadores, principais pagadores e responsáveis solidariamente 
com a Emissora, de forma irrevogável e irretratável, solidários entre si, pelo pagamento pontual, quando 
devido (tanto na Data de Vencimento, quanto na hipótese de vencimento antecipado ou em qualquer outra, 
conforme previsto na Escritura de Emissão), das Obrigações Garantidas atualmente existentes ou que 
vierem a existir no âmbito da Emissão (“Fiança”). (z) Garantia Real: Em garantia do fiel, pontual, correto 
e integral pagamento das Obrigações Garantidas, as Debêntures contarão com a seguinte garantia real 
(“Garantia Real” e, em conjunto com a Fiança, as “Garantias”): (i) cessão fiduciária de direitos creditórios, 
a ser constituída em caráter irrevogável e irretratável nos termos do artigo 66-B da Lei nº 4.728, dos artigos 
1.361 e seguintes do Código Civil e dos demais dispositivos legais aplicáveis à espécie (“Cessão 
Fiduciária”), em favor do Agente Fiduciário, na qualidade de representante da comunhão de interesses 
dos Debenturistas, sobre (a) a conta corrente de titularidade da Emissora, a ser aberta junto ao Banco 
Depositário (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária) (“Conta Vinculada”), bem como todos 
os direitos creditórios de titularidade da Emissora, recursos, valores depositados e/ou quaisquer outros 
direitos creditórios decorrentes, a qualquer tempo, da Conta Vinculada, nos termos e condições 
estabelecidos no Contrato de Cessão Fiduciária e no Contrato de Depositário, os quais deverão observar 
o fluxo mínimo de 20% (vinte por cento) do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescido da 
Remuneração, conforme estabelecido nesta Escritura de Emissão, e de eventuais encargos ordinários e/
ou de mora, penalidades, despesas, custas, honorários e demais encargos contratuais e legais previstos 
(“Fluxo Mínimo”); e (b) dos direitos creditórios decorrentes dos Investimentos Permitidos (conforme 
definido no Contrato de Depositário) realizados com os recursos depositados e mantidos na Conta 
Vinculada, (sendo os itens “(a)” e “(b)” definido em conjunto como “Direitos Cedidos”), conforme estipulado 
no Contrato de Cessão Fiduciária, a ser celebrado entre a Emissora, e o Agente Fiduciário (“Cessão 
Fiduciária”). (aa) Resgate Antecipado Facultativo Total: A Emissora poderá, a seu exclusivo critério, a 
partir de 14 de março de 2027, inclusive, resgatar antecipadamente a totalidade das Debêntures (“Resgate 
Antecipado Facultativo Total”). Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo Total, o valor devido pela 
Emissora será equivalente ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures a 
serem resgatadas, conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a 
Primeira Data de Integralização, ou a data do pagamento da Remuneração anterior, conforme o caso, até 
a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo Total, mais encargos devidos e não pagos até a data do 
Resgate Antecipado Facultativo Total (“Valor de Resgate Antecipado Facultativo”), acrescidos de prêmio 
flat sobre o Valor de Resgate Antecipado Facultativo, conforme tabela abaixo. Não será permitido o resgate 
antecipado parcial das Debêntures. 

Período Prêmio do Resgate Antecipa-
do Facultativo Total (Flat)

A partir de 14/03/2027 (inclusive) até 14/03/2028 (exclusive) 0,80%
A partir de 14/03/2028 (inclusive) até 14/03/2029 (exclusive) 0,60%
A partir de 14/03/2029 (inclusive) até 14/03/2030 (exclusive) 0,40%

A partir de 14/03/2030 (inclusive) até a Data de Vencimento (exclusive) 0,20%
(bb) Amortização Extraordinária: A Emissora poderá, a seu exclusivo critério, a partir de 14 de março 
de 2027, inclusive, promover a amortização extraordinária facultativa até o limite de 98% (noventa 
e oito inteiros por cento) do saldo do Valor Nominal Unitário (“Amortização Extraordinária”). Por 
ocasião da Amortização Extraordinária, o valor devido pela Emissora será equivalente a parcela do 
Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures a serem amortizadas 
extraordinariamente, conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a 
Primeira Data de Integralização, ou a Data do Pagamento da Remuneração anterior, conforme o caso, 
até a data da efetiva Amortização Extraordinária, mais encargos devidos e não pagos até a data da 
Amortização Extraordinária (“Valor de Amortização Extraordinária”), acrescidos de prêmio flat sobre o 
Valor de Amortização Extraordinária conforme tabela abaixo:

Período Prêmio da Amortização 
Extraordinária (Flat)

A partir de 14/03/2027 (inclusive) até 14/03/2028 (exclusive) 0,80%
A partir de 14/03/2028 (inclusive) até 14/03/2029 (exclusive) 0,60%
A partir de 14/03/2029 (inclusive) até 14/03/2030 (exclusive) 0,40%

A partir de 14/03/2030 (inclusive) até a Data de Vencimento (exclusive) 0,20%
(cc) Oferta de Resgate Antecipado Total: A Emissora poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer 
momento, realizar oferta de resgate antecipado total das Debêntures, endereçada a todos os 
Debenturistas, sem distinção, sendo assegurado a todos os Debenturistas igualdade de condições 
para aceitar o resgate das Debêntures de sua titularidade (“Oferta de Resgate Antecipado Total”). A 
Oferta de Resgate Antecipado Total será operacionalizada da forma descrita na Escritura de Emissão. 
O valor da Oferta de Resgate Antecipado Total devido pela Emissora será equivalente ao Valor Nominal 
Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescido da Remuneração calculada pro 
rata temporis desde a Primeira Data de Integralização ou a data de pagamento de Remuneração das 
Debêntures imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo resgate, acrescido de prêmio 
de resgate antecipado, caso exista, e demais encargos devidos e não pagos até a data da Oferta de 
Resgate Antecipado Total. Não será permitida a oferta de resgate antecipado parcial. (dd) Aquisição 
Facultativa: A Emissora poderá, a qualquer tempo, adquirir no mercado Debêntures, de acordo com os 
procedimentos estabelecidos pela CVM, observados o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das 
Sociedades por Ações e na Resolução da CVM nº 77, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 77”). 
As Debêntures objeto deste procedimento poderão (i) ser canceladas; (ii) permanecer em tesouraria da 
Emissora; ou (iii) ser novamente colocadas no mercado. As Debêntures adquiridas pela Emissora para 
permanência em tesouraria, nos termos desta Cláusula, se e quando recolocadas no mercado, farão 
jus à mesma remuneração das demais Debêntures que ainda estiverem em circulação. A Emissora 
deverá observar os procedimentos para aquisição facultativa previstos nos artigos 14 e seguintes da 
Resolução CVM 77. (ee) Vencimento Antecipado: O Agente Fiduciário deverá, automaticamente, 
independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial à Emissora, considerar 
antecipadamente vencidas e imediatamente exigíveis todas as obrigações da Emissora referentes 
às Debêntures, exigindo o imediato pagamento do Valor Nominal Unitário, ou saldo do Valor Nominal 
Unitário, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização 
ou a data de pagamento de Remuneração das Debêntures imediatamente anterior, conforme o caso, 
devida até a data do efetivo pagamento, e dos Encargos Moratórios, se houver, e de quaisquer outros 
valores eventualmente devidos pela Emissora, na ciência da ocorrência de qualquer das hipóteses 
descritas na Escritura de Emissão. (ii) a outorga, pela Companhia, em favor dos Debenturistas, da 
Cessão Fiduciária, em garantia ao pagamento integral e tempestivo da totalidade das Obrigações 
Garantidas, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão e no Contrato de Cessão Fiduciária; 
(iii) a autorização a prática, pela Diretoria e demais representantes legais da Companhia, de todos os 
atos necessários à efetivação das deliberações acima, incluindo, mas não se limitando: (i) a contratação 
dos Coordenadores; (ii) a contratação dos demais prestadores de serviços para fins da Oferta, tais 
como o Agente Fiduciário, o Escriturador, o Banco Liquidante, a B3, os assessores legais, entre outros; 
(iii) a negociação e a celebração da Escritura de Emissão, do Contrato de Cessão Fiduciária, do 
Contrato de Coordenação e dos demais documentos necessários à realização da Emissão e da Oferta, 
inclusive eventuais aditamentos bem como a realização do registro dos referidos documentos, conforme 
aplicável, perante os órgãos competentes, além da celebração de procurações, conforme aplicável; 
e (iv) a ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria e demais representantes legais da 
Companhia, relacionados às deliberações acima. Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por 
encerrados os trabalhos, suspendendo antes a sessão para que se lavrasse a presente ata, em 3 (três) 
vias, a qual, depois de lida, discutida e achada conforme, foi aprovada em todos os seus termos, sendo 
assinada e rubricada em todas as suas folhas, por todos os membros presentes, por mim Secretário 
e pelo Sr. Presidente. A presente ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio. Marília, 05 de março de 
2025. Membros do Conselho de Administração: Rodrigo Garla - Carlos Henrique Araújo Garla; Luis 
Gustavo Garla - Luis Felipe Araújo Garla. JUCESP nº 94.265/25-2 em 17/03/2025.

Garla Participações S.A.
CNPJ nº: 05.569.067/0001-65 NIRE: 35.300.194.969

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 05 de Março de 2025
Data: Aos 05 dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e cinco. Hora: Às 11:00 horas. Local: Na sede 
social da Garla Participações S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Esmeraldas, nº 1.369, Jardim 
Tangara, CEP 17516-000, no Município de Marília, Estado de São Paulo, reuniram-se os senhores acionis-
tas da Companhia, representando a maioria absoluta do capital social, atendendo a convocações verbais, 
dispensadas assim, a publicação de editais, na forma do parágrafo 4º do artigo 124 da Lei 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”). Livro de Presença: Nos termos do que determina 
o artigo 127 da Lei das Sociedades por Ações assinaram o Livro de Presença, os acionistas que represen-
tam a maioria absoluta do capital social da Companhia. Composição da Mesa: Por aclamação dos presen-
tes, assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. José Geraldo Garla, tendo como secretário o Sr. José Rubis 
Garla. Ordem do dia: Deliberar a respeito das seguintes matérias: (i) a outorga de garantia fidejussória, sob 
forma de fiança, pela Companhia (“Fiança”), em garantia do fiel, integral, correto e pontual cumprimento 
pela Marilan Alimentos S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 52.034.139/0001-50 (“Emissora”) das Obrigações 
Garantidas (conforme definido abaixo), como fiador, principal pagador e responsável solidariamente com a 
Emissora, de forma irrevogável e irretratável, solidários entre si, pelo pagamento pontual, quando devido 
(tanto na Data de Vencimento, quanto na hipótese de vencimento antecipado ou em qualquer outra, confor-
me previsto na Escritura de Emissão), das Obrigações Garantidas atualmente existentes ou que vierem a 
existir no âmbito dá 2ª (segunda) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em série 
única, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, da Emissora (“Emissão” e “Debên-
tures”, respectivamente), para distribuição pública, sob o rito de registro automático, sem análise prévia, 
nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores 
Mobiliários”), dos artigos 26, inciso X e do artigo 27, inciso I, ambos da Resolução da CVM nº 160, de 13 
de julho de 2022, conforme em vigor (“Resolução CVM 160”), e das demais disposições legais regulamen-
tares aplicáveis (“Oferta”), perante os titulares das Debêntures (“Debenturistas”), nos termos do “Instru-
mento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, em Série Única, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, Sob Rito de 
Registro Automático, para Distribuição Pública, da Marilan Alimentos S.A.” (“Escritura de Emissão”), a ser 
celebrado entre a Emissora, a Companhia, a Marilan Nordeste Indústria De Alimentos Ltda., inscrita no 
CNPJ sob o nº 31.663.881/0001-54 e a Pentágono S.A. Distribuidora De Títulos E Valores Mobiliários, 
inscrita no CNPJ sob o nº 17.343.682/0001-38, na qualidade de agente fiduciário, representando a comu-
nhão dos Debenturistas (“Agente Fiduciário”), no valor total de R$ 400.000.000,00 (quatrocentos milhões 
de reais) e com prazo de vencimento de 6 (seis) anos contados da Data de Emissão a ser prevista na Es-
critura de Emissão. Adicionalmente, a Companhia, (a) renúncia expressamente aos benefícios previstos nos 
artigos 277, 301, 333, parágrafo único, 364, 365, 366, 368, 821, 824, 827, 829, 830, 834, 835, 837, 838 e 
839 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme em vigor (“Código Civil”), assim como nos artigos 
130, II, 131 e artigo 794 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, conforme em vigor (“Código de Proces-
so Civil”); (b) em razão da obrigação solidária, reconhece que não lhe assiste o benefício de ordem; e (c) 
nomeia a Emissora como legítima e eficaz procuradora para os fins de recebimento de qualquer notificação, 
comunicação ou citação em relação a eventual execução da fiança outorgada; (ii) autorizar a prática, pela 
Diretoria e demais representantes legais da Companhia, de todos os atos que forem necessários à efetiva-
ção da deliberação acima, incluindo, mas não se limitando à celebrar a Escritura de Emissão, o “Contrato de 
Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, Sob Rito de Registro Automático, da 2ª (Segunda) Emis-
são de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie com Garantia Real, 
com Garantia Fidejussória Adicional, da Marilan Alimentos S.A.” (“Contrato de Coordenação”) e dos de-
mais documentos necessários à realização da Emissão e da Oferta, inclusive eventuais aditamentos, bem 
como tomar todas as providências necessárias à implementação das deliberações a serem tomadas com 
relação à outorga da Fiança; e (iii) a ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria e demais repre-
sentantes legais da Companhia, relacionados às deliberações acima. Deliberações: Por unanimidade de 
votos, sem quaisquer restrições, reservas ou oposição de qualquer membro dos acionistas da Companhia, 
foi aprovado: (i) Aa outorga de Fiança, pela Companhia, em garantia do fiel, integral, correto e pontual 
cumprimento pela Emissora em relação a todas e quaisquer obrigações, principais ou acessórias, presen-
tes e/ou futuras assumidas pela Emissora nos termos das Debêntures, da Escritura de Emissão e/ou do 
Contrato de Cessão Fiduciária (conforme definido na Escritura de Emissão), incluindo todos e quaisquer 
valores, sem limitação, como o Valor Nominal Unitário (conforme definido na Escritura de Emissão) das 
Debêntures, a Remuneração (conforme definido na Escritura de Emissão), os Encargos Moratórios (confor-
me definido na Escritura de Emissão), verbas de caráter indenizatório, a remuneração do Agente Fiduciário 
e demais despesas por este realizadas na execução da sua função, bem como todo e qualquer custo ou 
despesa, inclusive de honorários advocatícios, peritos ou avaliadores, comprovadamente incorridos pelo 
Agente Fiduciário, do Banco Liquidante (conforme definido na Escritura de Emissão), do Escriturador (con-
forme definido na Escritura de Emissão) ou pelos Debenturistas em decorrência de processos, procedimen-
tos, outras medidas judiciais e/ou extrajudiciais necessários à salvaguarda de seus direitos e prerrogativas 
decorrentes das Debêntures e/ou da Escritura de Emissão (“Obrigações Garantidas”) como fiador, princi-
pal pagador e responsável solidariamente com a Emissora, de forma irrevogável e irretratável, solidários 
entre si, pelo pagamento pontual, quando devido (tanto na Data de Vencimento, quanto na hipótese de 
vencimento antecipado ou em qualquer outra, conforme previsto na Escritura de Emissão), das Obrigações 
Garantidas atualmente existentes ou que vierem a existir no âmbito da Emissão. Adicionalmente, a Compa-
nhia, (a) renúncia expressamente aos benefícios previstos nos artigos 277, 301, 333, parágrafo único, 364, 
365, 366, 368, 821, 824, 827, 829, 830, 834, 835, 837, 838 e 839 do Código Civil, assim como nos artigos 
130, II, 131 e artigo 794 do Código de Processo Civil; (b) em razão da obrigação solidária, reconhece que 
não lhe assiste o benefício de ordem; e (c) nomeia a Emissora como legítima e eficaz procuradora para os 
fins de recebimento de qualquer notificação, comunicação ou citação em relação a eventual execução da 
fiança outorgada; (ii) a autorização a prática, pela Diretoria e demais representantes legais da Companhia, 
de todos os atos que forem necessários à efetivação da deliberação acima, incluindo, mas não se limitando 
à celebrar a Escritura de Emissão, o Contrato de Coordenação e dos demais documentos necessários à 
realização da Emissão e da Oferta, inclusive eventuais aditamentos, bem como tomar todas as providências 
necessárias à implementação das deliberações a serem tomadas com relação à outorga da Fiança; e (iii) a 
ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria e demais representantes legais da Companhia, re-
lacionados às deliberações acima. Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por encerrados os 
trabalhos, suspendendo antes a sessão para que se lavrasse a presente ata, em 3 (três) vias, a qual, depois 
de lida, discutida e achada conforme, foi aprovada em todos os seus termos, sendo assinada e rubricada 
em todas as suas folhas, por todos os membros presentes, por mim Secretário e pelo Sr. Presidente. A 
presente ata é cópia fiel lavrada em livro próprio. Marília, 05 de março de 2025. Mesa: Presidente - José 
Geraldo Garla; Secretário - José Rubis Garla. JUCESP nº 94.268/25-3 em 17/03/2025.

Rumo Malha Oeste S.A.
CNPJ: 39.115.514/0001-28

Demonstrações Financeiras

Diretoria
Pedro Marcus Lira Palma - Diretor Presidente

Contadora
Renata Pavanelli Chaves - CRC 1SP283861/O-1

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido (Em milhares de Reais - R$)
Capital  
social

Reserva  
de capital

Adiantamento para  
futuro aumento de capital

Ajustes de avaliação  
patrimonial

Prejuízos  
acumulados

Total do  
patrimônio líquido

Saldo em 01 de janeiro de 2024 691.915 17.566 105.000 19 (3.144.397) (2.329.897)
Resultado do período – – – – (353.326) (353.326)
Total de outros resultados abrangentes, líquidos de impostos – – – – (353.326) (353.326)
Outros resultados abrangentes:
Ganhos atuariais com plano de pensão – – – 133 – 133
Contribuição e distribuição para acionistas
Aumento de capital social 185.000 – (185.000) – – –
Adiantamento para futuro aumento de capital – – 80.000 – – 80.000
Total das transações com e para acionistas 185.000 – (105.000) 133 – 80.133
Saldo em 31 de dezembro de 2024 876.915 17.566 – 152 (3.497.723) (2.603.090)

Capital  
social

Reserva  
de capital

Adiantamento para  
futuro aumento de capital

Ajustes de avaliação  
patrimonial

Prejuízos  
acumulados

Total do  
patrimônio líquido

Saldo em 01 de janeiro de 2023 591.915 17.566 50.000 (4) (2.810.834) (2.151.357)
Resultado do período – – – – (333.563) (333.563)
Total de outros resultados abrangentes, líquidos de impostos – – – – (333.563) (333.563)
Outros resultados abrangentes:
Ganhos atuariais com plano de pensão – – – 23 – 23
Contribuição e distribuição para acionistas
Aumento de capital social 100.000 – (50.000) – – 50.000
Adiantamento para futuro aumento de capital – – 105.000 – – 105.000
Total das transações com e para acionistas 100.000 – 55.000 23 – 155.023
Saldo em 31 de dezembro de 2023 691.915 17.566 105.000 19 (3.144.397) (2.329.897)

Balanços Patrimoniais (Em milhares de Reais - R$)

31/12/2024 31/12/2023

Ativos

 Caixa e equivalentes de caixa 6.729 31.782

 Títulos e valores mobiliários 3.864 19.633

 Contas a receber de clientes 7.075 4.299

 Estoques 2.460 4.398

 Imposto de renda e contribuição social 
  a recuperar 1.527 2.736

 Outros tributos a recuperar 2.064 5.611

 Adiantamento a fornecedores 29 29

 Outros ativos 3.824 3.354

Ativo circulante 27.572 71.842

 Imposto de renda e contribuição social 
  a recuperar 1.417 –

 Outros tributos a recuperar 3.614 1.896

 Depósitos judiciais 40.379 35.530

 Outros ativos 1.318 2.375

Ativo não circulante 46.728 39.801

Total do ativo 74.300 111.643

31/12/2024 31/12/2023
Passivos
 Fornecedores 19.193 15.520
 Ordenados e salários a pagar 5.044 5.995
 Outros tributos a pagar 427 342
 Passivos de arrendamentos 66.855 62.703
 Outros passivos financeiros 3.616 1.951
 Outras contas a pagar 13.707 9.405
Passivo circulante 108.842 95.916
 Provisão para demandas judiciais 109.848 69.569
 Passivos de arrendamentos 15.476 68.334
 Arrendamentos e concessões em litígio 2.442.600 2.206.945
 Outras contas a pagar 624 776
Passivo não circulante 2.568.548 2.345.624
Total do passivo 2.677.390 2.441.540
Patrimônio líquido
 Capital social 876.915 691.915
 Adiantamento para futuro aumento 
  de capital – 105.000
 Reserva de capital 17.566 17.566
 Ajustes de avaliação patrimonial 152 19
 Prejuízos acumulados (3.497.723) (3.144.397)
Total do patrimônio líquido (2.603.090) (2.329.897)
Total do passivo e patrimônio líquido 74.300 111.643

Demonstrações de Resultados do Exercício  
(Em milhares de Reais - R$, exceto resultado por ação)

31/12/2024 31/12/2023
 Receita operacional líquida 55.568 74.415
 Custos dos serviços prestados (49.219) (55.004)
Lucro (prejuízo) bruto 6.349 19.411
 Despesas comerciais – 4
 Despesas gerais e administrativas (8.067) (7.179)
 Outras receitas (despesas) operacionais, 
  líquidas (67.226) (48.700)
Despesas operacionais (75.293) (55.875)
Resultado antes do resultado financeiro 
 líquido e do imposto de renda e 
  contribuição social (68.944) (36.464)
 Despesas financeiras (289.849) (302.089)
 Receitas financeiras 5.467 4.122
Resultado financeiro líquido (284.382) (297.967)
Resultado antes do imposto de renda 
 e contribuição social (353.326) (334.431)
Imposto de renda e contribuição social
 Diferido – 868

– 868
Resultado do exercício (353.326) (333.563)
Resultado por ação:
 Por ação ordinária (0,01335) (0,02490)
 Por ação preferencial (0,01335) (0,02490)

AZEVEDO & TRAVASSOS ENERGIA S.A.
Companhia Aberta 

CNPJ n.º 52.017.473/0001-03  - NIRE 35.300.636.759 | Código CVM n.º 27626
EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2025

A Administração da AZEVEDO & TRAVASSOS ENERGIA S.A., sociedade por ações de capital aberto, com sede na 
cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.309, 5º Andar, Bloco B, Edifício 
Faria Lima Business Center, Jardim Paulistano, CEP 01.452-002 (“Companhia”), vem, nos termos do art. 124, da 
Lei n.º 6.404/1976 (“Lei das S.A.”) e da Resolução CVM nº 81/2022, convocar os acionistas da Companhia para se 
reunirem em assembleia geral ordinária (“Assembleia”) a se realizar, em primeira convocação, no dia 30 de abril 
de 2025, às 11:00, de forma exclusivamente digital (por meio da plataforma[TEN Meetings, através do link ht-
tps://assembleia.ten.com.br/924674667 (“Plataforma Digital”), para examinar, discutir e votar a respeito da se-
guinte ordem do dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório da administra-
ção, as demonstrações financeiras e o parecer dos auditores independentes, referentes ao exercício social findo 
em 31 de dezembro de 2024; (ii) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social findo em 31 de de-
zembro de 2024; e (iii) fixar a remuneração anual global dos administradores da Companhia para o exercício de 
2025. Os documentos e informações de que trata o art. 133 da Lei das S.A., referentes às matérias a serem deli-
beradas na Assembleia foram divulgados no site da CVM e no site de RI da Companhia nesta data e encontram-
-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, bem como na rede mundial de computadores nas páginas 
da Companhia (https://www.azevedotravassosenergia.com.br) e da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) 
(http://www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (http://www.b3.com.br). Também se encontram dis-
poníveis nestes endereços eletrônicos os documentos exigidos nos termos da Resolução CVM nº 81/2022 a res-
peito das matérias que serão deliberadas na Assembleia, conforme devidamente apresentados à CVM por meio 
do Sistema Empresas.NET, bem como do Sistema CI.Corp. Os Acionistas poderão participar da Assembleia (i) vo-
tando a distância nas matérias objeto da ordem do dia, por meio do envio do boletim de voto a distância (“BVD”); 
e (ii) via Plataforma Digital, pessoalmente ou, se for o caso, por seus representantes legais ou procuradores, caso 
em que poderão (a) participar da Assembleia, tendo ou não enviado o BVD, ou (b) participar e votar na Assem-
bleia, observando-se que, conforme estipulado no art. 28, § 2º, inciso II, da Resolução 81/22 da CVM, quanto ao 
acionista que já tenha enviado o BVD e que, caso queira, vote na Assembleia, todas as instruções de voto recebi-
das por meio do BVD para aquele acionista, identificado por meio do número de sua inscrição no CPF ou no CNPJ, 
devem ser desconsideradas. Para participar da Assembleia, os acionistas, ou seus representantes legais, deverão 
apresentar, (a) em caso de acionista pessoa física: documento de identidade com foto; e, em caso de acionista 
pessoa jurídica ou fundo de investimento: o último Estatuto Social, Contrato Social ou Regulamento Consolidado 
e demais documentos societários que comprovem a representação legal do acionista e documento de identida-
de com foto do respectivo representante; e (b) para fins de comprovação da titularidade de suas ações, compro-
vante emitido pela instituição custodiante ou pelo agente escriturador das ações da Companhia conforme suas 
ações estejam ou não depositadas em depositário central. Caso o acionista deseje ser representado na Assem-
bleia por meio de procurador, observados os termos e condições da Lei das S.A., além dos documentos mencio-
nados acima, deverá apresentar o original ou cópia autenticada do respectivo instrumento de mandato vigente e 
devidamente assinado, acompanhado do documento de identidade com foto do(s) respectivo(s) procurador(es). 
Além disso, deverá apresentar o documento de identificação com foto e dos atos societários que comprovem a 
representação legal, conforme o caso: comprovante expedido pela instituição escrituradora ou agente custodian-
te; e para os acionistas participantes da custódia fungível de ações nominativas, extrato da respectiva participa-
ção, emitido pelo órgão competente. O representante de acionista pessoa jurídica deverá apresentar cópia sim-
ples, devidamente registrada: (a) do último contrato ou estatuto social; e (b) da documentação societária que 
outorgue poderes e representação (ato de eleição do administrador e, conforme o caso, procuração). No tocante 
aos fundos de investimento, a representação caberá à instituição administradora ou gestora, observado o dispos-
to no regulamento do fundo. Nesse caso, o representante da administradora ou gestora do fundo, além dos do-
cumentos societários acima mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia 
do último regulamento do fundo, devidamente registrado. Para participação por meio de procurador, a outorga 
de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 ano, nos termos do art. 126, § 1º da Lei das 
S.A., devendo o instrumento de procuração observar o disposto no art. 654 da Lei 10.406/2002. As pessoas na-
turais acionistas da Companhia somente poderão ser representadas na Assembleia por procurador que seja acio-
nista, administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira, consoante previsto no art. 126, §1º da Lei 
das S.A. No caso de acionistas pessoas jurídicas, estas poderão ser representadas por procurador constituído em 
conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas do Código Civil, sem a necessidade de o 
procurador ser acionista, administrador da Companhia ou advogado. A Companhia não exige o reconhecimento 
de firma, notarização, consularização e/ou tradução juramentada dos documentos. A Companhia disponibiliza-
rá o sistema de votação a distância, nos termos da Resolução da CVM n° 81/2022, permitindo que seus acionis-
tas enviem boletins de voto a distância (“BVD”) por meio de seus respectivos agentes de custódia ou ao escritu-
rador das ações de emissão da Companhia conforme as orientações constantes na Proposta da Administração, 
bem como nos termos descritos a seguir: (i) via envio de instruções de preenchimento do BVD aos seus agentes 
de custódia, observados os procedimentos estabelecidos e os documentos exigidos pelo respectivo custodiante;
(ii) via depositário central por meio do canal “B3 – Investidor”, observados os procedimentos estabelecidos e os 
documentos exigidos; (iii) via envio de instruções de preenchimento do BVD ao escriturador das ações de emis-
são da Companhia, qual seja, Itaú Corretora de Valores S.A., no caso de acionistas titulares de ações depositadas 
no escriturador; ou (iv) via envio de BVD devidamente preenchido diretamente à Companhia via plataforma digi-
tal, conforme orientações constantes do próprio boletim e da Resolução CVM nº 81/2022. O BVD, quando envia-
do diretamente à Companhia, deverá ser acompanhado de toda a documentação do acionista para participação 
na Assembleia (conforme documentos detalhados acima) e de qualquer outra documentação indicada no próprio 
boletim. A Companhia estabelece que a Plataforma Digital será o único meio para o envio do BVD diretamente 
à Companhia, nos termos do art. 27 da Resolução 81/22 da CVM, excluindo a possibilidade de envio por correio 
postal. O envio deverá ser realizado até às 23:59 do dia 26 de abril de 2025. Validada a condição de acionista e a 
regularidade dos documentos apresentados para o cadastro, o acionista receberá, 1 dia antes da Assembleia, as 
instruções para acesso ao sistema eletrônico para participação na Assembleia. Caso o acionista não receba as ins-
truções 1 dia antes do início da Assembleia, deverá entrar em contato com o Departamento de Relações com In-
vestidores, por meio do e-mail ri@azevedotravassosenergia.com.br, com até, no máximo, 2 (duas) horas de ante-
cedência do horário de início da Assembleia (11:00 horas do dia 30 de abril de 2025), para que lhe seja prestado 
o suporte necessário.  Na data da Assembleia, o acesso à Plataforma Digital para participação estará disponível a 
partir de 30 (trinta) minutos de antecedência, sendo que o registro da presença do acionista via sistema eletrô-
nico somente se dará mediante o acesso do respectivo acionista, ou seu representante, conforme instruções e 
nos horários aqui indicados. Após o início da Assembleia, não será possível o ingresso do acionista, independen-
temente da realização do cadastro. Assim, a Companhia recomenda que os acionistas acessem a Plataforma Digi-
tal para participação da Assembleia com pelo menos 30 (trinta) minutos de antecedência. A Companhia ressalta 
que será de responsabilidade exclusiva do acionista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a 
utilização das plataformas para participação da Assembleia por sistema eletrônico, e que a Companhia não se 
responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de manutenção de conexão e de utilização da 
Plataforma Digital que não estejam sob controle da Companhia. Em conformidade com o art. 161 da Lei das S.A. 
em conjunto com o art. 4° da Resolução CVM nº 70/2022, as participações mínimas previstas no art. 161 da Lei 
das S.A. ficam reduzidas em função do valor do capital social da Companhia, de forma que a instalação do Conse-
lho Fiscal poderá ser solicitada por acionistas que representem, no mínimo, 2% (dois por cento) das ações com di-
reito a voto ou 1% (um por cento) das ações sem direito a voto. Por fim, ressalta-se que, como a Assembleia será 
realizada exclusivamente de modo digital, não haverá a possibilidade de os acionistas comparecerem presencial-
mente. A realização da Assembleia de forma exclusivamente digital visa proporcionar maior acessibilidade e con-
veniência aos acionistas, permitindo a participação de qualquer local, sem as limitações geográficas ou logísticas 
do formato presencial. Essa modalidade visa garantir a participação de um maior número de acionistas e contri-
bui para a otimização de tempo e recursos, tornando o processo mais eficiente e alinhado às tendências tecnoló-
gicas, sem comprometer a transparência e o direito de voto dos acionistas.

São Paulo, 31 de março de 2025.
Gabriel Antônio Soares Freire Júnior

Presidente do Conselho de Administração

Almeida Junior Shopping Centers S.A.
CNPJ 82.120.676/0001-83 - NIRE 35300412087

Edital de Convocação
O Conselho de Administração, representado por sua presidente, Sra. Heloisa Helena Kretzer de Almeida, com fundamento 
no Estatuto Social, na Lei 6.404/1976 e Lei 10.303/2001, convoca todos os acionistas da ALMEIDA JUNIOR SHOPPING 
CENTERS S.A., para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se em sua sede social, na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, 2277, conjunto 1604, 16º andar, São Paulo, SP, no dia 30 de abril de 2025, às 11:00 horas, em primeira 
convocação, e às 11:30 horas, em segunda convocação, com qualquer número de acionistas, a fim de deliberarem sobre 
a seguinte ordem do dia: a) Análise, discussão e aprovação do Relatório de Administração, Demonstrações Financeiras 
e o Parecer dos Auditores Independentes, relativos ao exercício de 2024; b) Deliberar sobre a destinação do lucro/
prejuízo líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024 e a distribuição de dividendos; c) Fixação da 
remuneração global da Diretoria e do Conselho de Administração para o exercício de 2025; d) Eleição  
dos Administradores da Sociedade para a Diretoria e Conselho de Administração. Blumenau/SC, 01 de abril de 2025. 
Heloisa Helena Kretzer de Almeida - Presidente do Conselho de Administração.

www.jornalodiasp.com.br
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Mais H2Energy Solar SPE S.A.
CNPJ nº 31.956.505/0001-58 - NIRE 35235387656

Instrumento Particular de Alteração do Contrato Social e de Transformação da Mais H2Energy Solar SPE Ltda. em Sociedade Anônima de Capital Fechado
Mais Sol Participações Ltda., sociedade empresária limitada com sede na cidade de São Paulo/SP, na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 360, 11º andar, sala 5, Vila 
Nova Conceição, CEP 04543-000, CNPJ nº 31.232.968/0001-77, com seu ato constitutivo devidamente arquivado na JUCESP sob o NIRE nº 35.235.323.666, 
neste ato devidamente representada nos termos do seu contrato social por Denrik Paoli De Jesus, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, RG nº 33.081.212-9 - SSP/
SP, CPF nº 350.410.518-60, e Luiz Carlos Tomaz Junior, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 29.888.934-1 - SSP/SP, CPF nº 276.450.278-86, ambos com domi-
cílio profissional na Cidade de São Paulo/SP, na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 360, 11º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-000; e H2Energy - Consultoria, 
Soluções e Instalações Fotovoltaicas S/A, sociedade por ações com sede na Cidade de Jundiaí/SP, na Rua do Retiro, 444, 10º andar - sala 102A, Vila Virgínia, CEP 
13.209-000, CNPJ nº 14.914.017/0001-69, com seus atos constitutivos devidamente arquivados na JUCESP sob o NIRE nº 35300499484, neste ato devidamen-
te representada por seu Diretor: João Paulo Munhoz Eboli, brasileiro, casado, empresário, RG nº 32.943.282-5 - SSP/SP, CPF/MF nº 224.082.628-28, residente e 
domiciliado na Cidade de Jundiaí/SP, na Av. Dr. Adilson Rodrigues, 2395, apto 23, torre B, Jardim das Samambaias, CEP 13211-685; NB Capital Investimentos e 
Consultoria Ltda., sociedade empresária limitada, com Sede na Cidade de Jundiaí/SP, na Av. Nove de Julho, 3575, sala 1309, conjunto 01, Anhangabaú, CEP: 13208-
056, CNPJ nº 27.585.853/0001-99, com seus atos constitutivos registrados perante a JUCESP sob o NIRE nº 35230434478, neste ato representada na forma do 
seu contrato social por seu sócio administrador o Sr. Andrea Bussolati, Italiano, Solteiro, Administrador, portado do RNE G024783-4, CPF nº 237.176.658-55, resi-
dente e domiciliado na Rua Padre João Manuel, 600, Cerqueira César, São Paulo/SP, CEP: 01411-000; na qualidade de únicas sócias representando a totalidade do 
capital social da Mais H2Energy Solar SPE Ltda., sociedade empresária limitada com sede na cidade de São Paulo/SP, na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 360, 
11º andar, sala MaisH2, Vila Nova Conceição, CEP 04543-000, CNPJ nº 31.956.505/0001-58, com seu ato constitutivo devidamente arquivado na JUCESP sob o 
NIRE 35235387656 (“Sociedade”); vêm, pelo presente instrumento, deliberar o quanto segue na forma do parágrafo terceiro do artigo 1.072 da Lei nº 10.406, de 10 
de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”): 1. Aprovar, por unanimidade e sem ressalvas, a transformação do tipo jurídico da Sociedade de sociedade 
empresária limitada para sociedade anônima de capital fechado, de acordo com o disposto nos artigos 1.113 e seguintes do Código Civil e artigos 220 e seguintes da 
Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”) e da Instrução DREI nº 81, de 10/6/20, emitida pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração, conforme 
alterada, com as seguintes características: a) a Sociedade deverá alterar sua denominação para “Mais H2Energy Solar SPE S.A.” e, doravante, será regida pela Lei das 
S.A.; b) a transformação é deliberada independentemente de dissolução ou liquidação da Sociedade, sem que implique qualquer solução de continuidade dos negócios 
sociais e sem alteração da personalidade jurídica da Sociedade, com o que a Sociedade manterá em vigor todos os direitos e obrigações sociais, o mesmo patrimônio 
(resguardados os direitos e obrigações existentes sobre os ativos sociais), a escrituração fiscal e contábil, sede e foro; c) o capital social permanece inalterado, totalmen-
te subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, convertendo as quotas sociais em ações ordinárias de emissão da Sociedade, sendo o capital social de 
R$3.454.290,00 dividido em 3.454.290 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional, com 
o que as quotas do capital social da Sociedade são substituídas por ações na razão de 1:1, conforme Lista de Subscritores que consta no Anexo II a este instrumento, 
devendo o Livro de Registro de Ações Nominativas ser lavrado de forma a refletir tais participações acionárias. 2. Ato contínuo, para compor a Diretoria, eleger: (i) 
Denrik Paoli de Jesus, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 33.081.212-9 e CPF/MF nº 350.410.518-60; (ii) Felipe Ruy, brasileiro, solteiro, engenheiro, RG nº 
46.655.442-4 - SSP/SP, CPF nº 394.991.568-01; e (iii) Sr. Luiz Carlos Tomaz Junior, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 29.888.934-1 - SSP/SP, CPF nº 
276.450.278-86, todos residentes e domiciliados na Cidade de São Paulo/SP, com domicílio profissional na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 360, 11º andar, Vila 
Nova Conceição, CEP 04543-000, na Cidade de São Paulo/SP, para os cargos de Diretor sem designação específica, todos com mandato de 2 anos a contar da pre-
sente data, conforme termos de posse que constam do Anexo I a este instrumento. a. Os Diretores ora eleitos tomaram posse nesta data, mediante assinatura dos 
respectivos termos de posse lavrados em livro próprio, e declararam expressamente, nos termos da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da Socie-
dade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra 
as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, nos termos do artigo 147 da Lei das S.A. 3. Fixar a remuneração 
dos membros da administração no mínimo legal vigente no país. 4. Aprovar a alteração do objeto social da Sociedade, que passará a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 3ª - A Companhia tem por objeto social a construção e instalação de uma usina de geração de energia elétrica via fonte solar localizada no endereço de sua sede, 
e para sua consecução, exercerá as demais atividades necessárias: (a) Manutenção e reparação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos não especificados ante-
riormente; (b) Instalação de máquinas e equipamentos industriais; e (c) Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados ante-
riormente, sem operador.” 5. As sócias estabelecem que as publicações ordenadas pela Lei das S.A. serão feitas no Jornal O Dia SP. 6. As sócias resolvem também 
autorizar os administradores da Sociedade a tomar todas as providencias necessárias para efetivação das deliberações aprovadas neste instrumento e levar a efeito a 
transformação do tipo societário da Sociedade. 7. Por fim, as sócias, decidem, que a Sociedade será regida pelo Estatuto Social transcrito no Anexo III a este instrumen-
to. E, por estarem assim justas e contratadas, as partes firmam o presente instrumento em 01 (uma) via. São Paulo, 31 de março de 2025. Mais Sol Participações 
Ltda., por: Denrik Paoli de Jesus e Luiz Carlos Tomaz Junior; H2Energy - Consultoria, Soluções e Instalações Fotovoltaicas S.A., por: João Paulo Munhoz Eboli; NB 
Capital Investimentos e Consultoria Ltda., por: Andrea Bussolati. Testemunhas: 1. Stephany Campos Pedroso da Silva, CPF: 503.663.238-90. 2. Ingrid Albuquerque 
Mation, CPF: 424.846.728-37. Diretores: Denrik Paoli de Jesus; Felipe Ruy; Luiz Carlos Tomaz Junior. Visto do Advogado: Letícia Cristine Tevola Bertolino - OAB/SP: 
373.571. JUCESP 89.478/25-3 em 07/3/25. Aloisio E. Soares Junior - Secretário Geral em exercício. Anexo III - Estatuto Social: Capítulo I - Da Denominação, Sede, 
Objeto e Duração: Art. 1º - A MAIS H2ENERGY SOLAR SPE S.A., é uma sociedade por ações de propósito específico regida por este Estatuto Social, pela Lei nº 
6.404/1976 e pelas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis (“Companhia”). Art. 2º - A Companhia tem sede na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 360, 11º andar, sala Mais H2, bairro Vila Nova Conceição, CEP 04543-000, podendo, por deliberação da Direto-
ria, abrir ou encerrar filiais, escritórios e outras dependências, em território nacional ou estrangeiro. Art. 3º - A Companhia tem por objeto social a construção e instala-
ção de uma usina de geração de energia elétrica via fonte solar localizada no endereço de sua sede, e para sua consecução, exercerá as demais atividades necessárias: 
(a) Manutenção e reparação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos não especificados anteriormente; (b) Instalação de máquinas e equipamentos industriais; e 
(c) Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem operador. Art. 4º - A Companhia terá prazo indetermina-
do de duração. Capítulo II - Do Capital: Art. 5º - O capital social é de R$3.454.290,00 (três milhões, quatrocentos e cinquenta e quatro mil, duzentos e noventa reais), 
representado por 3.454.290 (três milhões, quatrocentas e cinquenta e quatro mil, duzentas e noventa) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente 
subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional. §1º: Cada ação corresponde a um voto nas deliberações sociais. §2º: As ações provenientes de aumento de 
capital serão distribuídas entre os acionistas, na forma da lei, no prazo que for fixado pela Assembleia Geral que deliberar sobre o aumento de capital. §3º: Mediante 
aprovação de acionistas representando a maioria do capital social, a Companhia poderá adquirir as próprias ações para efeito de cancelamento ou permanência em 
tesouraria, sem diminuição do capital social, para posteriormente aliená-las, observadas as normas legais e regulamentares em vigor. §4º: A Companhia não poderá 
emitir partes beneficiárias. Capítulo III - Da Assembleia Geral: Art. 6º - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 primeiros meses após o encerramento 
do exercício social, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. §1º: Os acionistas presentes escolherão, dentre os presentes, o presidente e 
secretário dos trabalhos da Assembleia Geral. §2º: As deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, ressalvadas as exceções previstas em lei e sem 
prejuízo do disposto neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria absoluta de voto, não computando os votos em branco. §3º: O eventual exercício, por qualquer 
dos acionistas, do direito de voto nas Assembleias Gerais de acionistas da Companhia em desacordo com as disposições estabelecidas no presente Estatuto Social ou 
em acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia obrigará o presidente da Assembleia Geral a não computar o voto proferido pelo acionista com infração ao 
disposto nos mencionados documentos. Não obstante, caso o presidente da Assembleia Geral aceite o referido voto em violação ao disposto neste Estatuto Social e essa 
aceitação seja decisiva para o resultado da votação, a deliberação assim tomada deverá ser considerada nula de pleno direito, não vinculando os acionistas, a Compa-
nhia ou suas subsidiárias. Se necessário, caberá ao acionista prejudicado tomar as medidas necessárias para que tal nulidade seja declarada pelo juízo competente. 
Capítulo IV - Da Administração: Art. 7º - A administração da Companhia será exercida por uma Diretoria, composta por, no mínimo, 2 e, no máximo, 3 membros, 
todos com a designação de Diretores sem designação específica, podendo ser acionistas ou não, residentes em território nacional ou estrangeiro, eleitos pela Assembleia 
Geral para mandatos de 2 anos, permitida a reeleição.  Vencido o mandato, o Diretor continuará no exercício de seu cargo, até a posse dos novos eleitos. §1º: Os Dire-
tores ficam dispensados de prestar caução. §2º: A investidura dos diretores nos cargos far-se-á por termo de posse lavrado no livro próprio. §3º: A remuneração global 
da Diretoria será anualmente fixada pela Assembleia Geral Ordinária. Art. 8º - Ocorrendo a vacância do cargo de diretor ou em caso de impedimento do titular, a As-
sembleia Geral deverá ser convocada para eleger o novo diretor ou designar o substituto, que completará o prazo de gestão do substituído. Em se tratando de ausência 
ou impedimento temporário, o diretor será substituído pelo seu par, que cumulará a sua função com a do substituído. O prazo de gestão dos diretores se estende até a 
investidura dos novos eleitos e o substituto eleito para preencher cargo vago completará o prazo de gestão do substituído. Art. 9º - A Diretoria tem amplos poderes de 
administração e gestão dos negócios sociais, podendo praticar todos os atos necessários para gerenciar a Companhia e representá-la perante terceiros, em juízo ou fora 
dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais federais, estaduais ou municipais; exercer os poderes normais de gerência; assinar documentos, 
escrituras, contratos e instrumentos de crédito; emitir e endossar cheques; abrir, operar e encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, concedendo garantias, 
adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens móveis ou imóveis. Art. 10º - A Companhia será representada, em juízo ou fora dele, assim como a prática 
de todos os atos referidos no Artigo Nono deste Estatuto Social, por 2 Diretores, em conjunto, ou por um dos Diretores em conjunto com um procurador na forma indi-
cada nos respectivos instrumentos de mandato. A nomeação de procurador(es) dar-se-á pela assinatura de 2 Diretores em conjunto, devendo os instrumentos de 
mandato especificarem os poderes conferidos aos mandatários e serem outorgados com prazo de validade não superior a um ano, exceto em relação às procurações “ad 
judicia”, as quais poderão ser outorgadas por prazo indeterminado. §Único: É vedada a prestação, pela Companhia, de avais, fianças e outras garantias em favor de 
terceiros. Art. 11º - Compete à Diretoria superintender o andamento dos negócios da Companhia, praticando os atos necessários ao seu regular funcionamento. Capí-
tulo V - Conselho Fiscal: Art. 12º - A Companhia terá um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente que, quando instalado, deverá ser composto de, no mí-
nimo, 3 e, no máximo, 5 membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não. §Único: Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia 
Geral para um mandato de 1 ano, permitida a reeleição. Capítulo VI - Disposições Gerais: Art. 13º - O exercício social da Companhia coincide com o ano civil, encer-
rando-se em 31 de dezembro de cada ano. Quando do encerramento do exercício social, a Companhia preparará um balanço patrimonial e as demais demonstrações 
financeiras exigidas por lei. §Único: Sendo acionista da Companhia um Fundo de Investimento em Participações, a Companhia deverá enviar, mensalmente, ao gestor 
do acionista, o relatório a respeito das operações e resultados da Companhia. Art. 14º - Os lucros apurados em cada exercício terão o destino que a Assembleia Geral 
lhes der, conforme recomendação da Diretoria, depois de ouvido o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e depois de feitas as deduções determinadas em lei. Art. 
15º - Mediante decisão de acionistas representando a maioria do capital social, a Companhia poderá preparar balanços intercalares a qualquer momento, a fim de 
determinar os resultados e distribuir lucros em períodos menores. Art. 16º - A Companhia distribuirá, como dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício social, o 
percentual mínimo de 25% do lucro líquido do exercício. Art. 17º - Caso a Companhia tenha como acionista um Fundo de Investimento em Participações, as demons-
trações financeiras da Companhia deverão ser auditadas por auditores independentes registrados na Comissão de Valores Mobiliários. Art. 18º - A Companhia deverá 
disponibilizar aos seus acionistas todos os contratos com partes relacionadas, acordos de acionistas e programas de opção de aquisição de ações ou de outros títulos 
ou valores mobiliários que vierem a ser por ela emitidos. §Único: Sendo acionista da Companhia um Fundo de Investimento em Participações, a Companhia deverá 
fornecer ao gestor do acionista, na forma e periodicidade solicitada, todas as informações e documentos necessários para que este possa subsidiar a administradora do 
Fundo de Investimento em Participações e auditor a respeito das demonstrações contábeis e informações periódicas para Comissão de Valores Mobiliários. Art. 19º - A 
Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, com o quórum de acionistas representando a maioria do capital 
social, a qual determinará a forma de sua liquidação, elegerá os liquidantes e fixará a sua remuneração. Art. 20º - A Companhia, seus acionistas, administradores e 
membros do Conselho Fiscal obrigam-se a resolver por meio de arbitragem vinculante nos termos da Lei nº 9.307/1996, conforme alterada, toda e qualquer disputa 
ou controvérsia relacionadas às disposições constantes neste Estatuto Social, na Lei nº 6.404/76, conforme alterada de tempos em tempos, e demais normas aplicáveis 
ao funcionamento do mercado de capitais em geral. §1º: A arbitragem será administrada pelo Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá 
(“CAM-CCBC”) e regida pelo Regulamento do CAM-CCBC (“Regulamento de Arbitragem”). O tribunal arbitral (“Tribunal Arbitral”) será constituído por 3 árbitros, a serem 
nomeados de acordo com as normas do Regulamento de Arbitragem, sendo que, antes da nomeação do árbitro que presidirá o Tribunal Arbitral, os dois co-árbitros 
nomeados deverão consultar as partes sobre os nomes potenciais a serem indicados. O procedimento expedito previsto pelo Regulamento de Arbitragem não será 
aplicável, salvo na hipótese de demandas cujo valor não exceda R$ 1.000.000,00 e nas quais nenhuma das partes se oponha à sua aplicação. §2º: A arbitragem terá 
sede na Cidade de São Paulo/SP, onde as sentenças arbitrais serão consideradas proferidas, mas outros atos da arbitragem poderão se dar em outras localidades, se 
assim entender conveniente o Tribunal Arbitral. A sentença arbitral será escrita, fundamentada, definitiva, irrecorrível e vinculará a Companhia, os acionistas, Adminis-
tradores e membros do Conselho Fiscal que dela fizerem parte, seus sucessores e cessionários, que se obrigam a cumpri-la espontaneamente. Serão aplicáveis as leis 
da República Federativa do Brasil e o Tribunal Arbitral não poderá recorrer à equidade para resolução de controvérsias a ele submetidas. §3º: O idioma oficial para todos 
os atos da arbitragem será o português. As partes podem produzir provas em português e em inglês, sem necessidade de tradução, a menos que o Tribunal Arbitral 
assim exija. §4º: A sentença arbitral fixará a responsabilidade de cada parte, na medida do seu insucesso, pelo pagamento e/ou reembolso dos custos administrativos, 
dos honorários dos árbitros e dos peritos, bem como das despesas razoáveis incorridas pelas partes para a sua defesa, desde que devidamente comprovadas. §5º: A 
arbitragem será confidencial, obrigando-se as partes, os árbitros e quaisquer outras pessoas envolvidas no procedimento arbitral a não informar sobre a existência da 
arbitragem e a não transmitir nenhum documento ou informação obtida em virtude da arbitragem ou no bojo da arbitragem a terceiros, nem fazer uso dos mesmos para 
quaisquer fins alheios ao procedimento arbitral, salvo na hipótese em que isto seja estritamente necessário ao legítimo exercício de um direito ou de solicitação por 
autoridades judiciais ou administrativas diante das quais não seja possível invocar a obrigação de sigilo. §6º: As partes concordam que qualquer tutela de urgência, 
mandamental ou coercitiva necessária antes da constituição do Tribunal Arbitral poderá ser requerida, à escolha da parte requerente da tutela, (a) a um árbitro de 
emergência, de acordo com as normas de Árbitro de Emergência do CAM-CCBC; ou (b) mediante processo ajuizado perante o foro eleito da Comarca da Capital de São 
Paulo. Em qualquer dos casos, o árbitro de emergência ou o magistrado estarão vinculados pelas leis e regras deste Estatuto e desta cláusula arbitral, e suas decisões 
poderão ser mantidas, revogadas ou reformadas pelo Tribunal Arbitral, assim que constituído, nos termos dos arts. 22-A e 22-B da Lei nº 9.307/96. §7º: Sem prejuízo 
da validade desta cláusula arbitral e da possibilidade de optarem pelo Árbitro de Emergência nos específicos casos do parágrafo anterior, as partes elegem o foro da 
Comarca da Cidade de São Paulo/SP, com renúncia expressa a qualquer outro, independentemente de ser mais privilegiado, exclusivamente para: (a) a ação prevista no 
artigo 33 da Lei Brasileira nº 9.307/96; (b) a ação prevista no artigo 7ª da Lei Brasileira nº 9.307/96; (c) a ação prevista nos artigos 381 a 383 do Código de Proces-
so Civil Brasileiro que as partes desde logo declaram que poderá ser proposta judicialmente, independentemente de haver urgência, em qualquer das hipóteses dos 
incisos do art. 381 do Código de Processo Civil, apenas caso ainda não haja Tribunal Arbitral constituído; (d) quaisquer disputas que, segundo a Lei Brasileira, não 
possam ser resolvidas por arbitragem. A execução de obrigações específicas que possam ser executadas diretamente deste título e a execução e cumprimento de sen-
tença de sentenças arbitrais e outras decisões arbitrais ou judiciais podem ser requeridas, à escolha do requerente, (i) no local em que as medidas devam ser efetivadas, 
(ii) no domicílio do réu, ou (iii) no foro da Comarca da Capital de São Paulo/SP.

Geribá Energy - Mog S.A.
CNPJ/ME nº 42.206.206/0001-12 - NIRE 35.232.674.930

Instrumento Particular de Alteração do Contrato Social e de Transformação da Geribá Energy - Mog Ltda. em Sociedade Anônima de Capital Fechado
Geribá Energy Esco I S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo/SP, na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 360, 11º andar, sala Esco, Vila Nova 
Conceição, CEP 04543-000, CNPJ nº 39.448.403/0001-33, com seus atos constitutivos registrados na JUCESP nº NIRE 35.300.557.701, neste ato representada 
por seus diretores Denrik Paoli de Jesus, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, RG nº 33.081.212-9-SSP/SP e CPF nº 350.410.518-60 e Luiz Carlos Tomaz Junior, 
brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 29.888.934-1-SSP/SP, CPF nº 276.450.278-86, ambos com domicílio profissional na Cidade de São Paulo/SP, Av. Presidente 
Juscelino Kubitschek, 360, 11º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-000; Única sócia de Geribá Energy - Mog Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na 
Cidade de Mogi Mirim/SP, na Av. Geraldo Potyguara Silveira Franco, 1011, Anexo Portão de Serviços, Distrito Industrial José Marangoni, CEP 13803-280, CNPJ nº 
42.206.206/0001-12, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35.232.674.930 (“Sociedade”); e, na qualidade de sócia ingressante, Geribá 
Cogeração Aratinga S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo/SP, na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 360, 11º andar, sala GCA, Vila Nova 
Conceição, CEP 04543-000, CNPJ nº 43.944.282/0001-98, com seus atos constitutivos registrados na JUCESP sob o nº NIRE 35.300.579.119, neste ato 
representada por seus diretores, os Srs. Denrik Paoli de Jesus e Luiz Carlos Tomaz Junior, ambos acima qualificados (“Sócia Ingressante”); vêm, pelo presente 
instrumento, deliberar o quanto segue na forma do §3º do art. 1.072 da Lei nº 10.406/2002, conforme alterada (“Código Civil”): 1. Da Alteração do Quadro Social: 
1.1. Neste ato, a sócia Geribá Energy Esco I S.A., acima qualificada, cede e transfere a sócia ingressante Geribá Cogeração Aratinga S.A., acima qualificada, 1 quota 
da Sociedade de que é titular, livre e desembaraçada de quaisquer ônus, gravames ou restrições, e com tudo o que representam, no valor nominal de R$1,00 por quota, 
totalizando R$1,00, cujo pagamento é realizado neste ato, à vista. As sócias e a Sociedade, outorgam-se reciprocamente, a mais ampla, plena, geral, rasa, irretratável 
e irrevogável quitação, declarando nada ter a pagar ou receber no que concerne à presente transferência. A Geribá Cogeração Aratinga S.A., neste ato, é admitida como 
sócia da Sociedade, reconhecendo e aceitando todos os direitos e obrigações estabelecidos no contrato social. 1.2. De modo a refletir as alterações promovidas no item 
1.1 acima, resolve a única sócia alterar a Cláusula 6ª do Contrato Social, que passará a viger com a seguinte redação: “Cláusula 6. O capital social da Sociedade é de 
R$16.700.000,00, representado por 16.700.000 quotas, totalmente subscritas e integralizadas, com valor unitário de R$1,00, todas com direito a um voto cada 
e distribuídas entre as sócias da seguinte forma: Sócia: Geribá Energy ESCO I S.A. - Quotas: 16.699.999 - Valor (R$): 16.699.999,00 - Percentual: 99%; Sócia: 
Geribá Cogeração Aratinga S.A. - Quotas: 1 - Valor (R$): 1,00 - Percentual: 1%; Total: Quotas: 16.700.000 - Valor (R$): 16.700.000,00 - Percentual: 100%. 2. Da 
Transformação de Ltda para S.A.: 2.1. Aprovar, por unanimidade e sem ressalvas, a transformação do tipo jurídico da Sociedade de sociedade empresária limitada para 
sociedade anônima de capital fechado, de acordo com o disposto nos artigos 1.113 e seguintes do Código Civil e artigos 220 e seguintes da Lei nº 6.404/76, conforme 
alterada (“Lei das S.A.”) e da Instrução DREI nº 81, de 10/6/20, emitida pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração, conforme alterada, com as seguintes 
características: a) a Sociedade deverá alterar sua denominação para “Geribá Energy - Mog S.A.” e, doravante, será regida pela Lei das S.A; b) a transformação é 
deliberada independentemente de dissolução ou liquidação da Sociedade, sem solução de continuidade dos negócios sociais e sem alteração da personalidade jurídica 
da Sociedade, com o que a Sociedade manterá em vigor todos os direitos e obrigações sociais, o mesmo patrimônio (resguardados os direitos e obrigações existentes 
sobre os ativos sociais), a escrituração fiscal e contábil, sede e foro; c) o capital social permanece inalterado, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente 
nacional, convertendo as quotas sociais em ações ordinárias de emissão da Sociedade, sendo o capital social de R$16.700.000,00 dividido em 16.700.000 ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional, com o que as quotas do capital social da Sociedade são 
substituídas por ações na razão de 1:1, conforme Lista de Subscritores que consta no Anexo II a este instrumento, devendo o Livro de Registro de Ações Nominativas 
ser lavrado de forma a refletir tais participações acionárias. 2.2. Ato contínuo, para compor a Diretoria, eleger: (i) Denrik Paoli de Jesus, brasileiro, casado, engenheiro, 
RG nº 33.081.212-9 e CPF/MF nº 350.410.518-60; (ii) Felipe Ruy, brasileiro, solteiro, engenheiro, RG nº 46.655.442-4-SSP/SP, CPF nº 394.991.568-01; (iii) Sr. 
Luiz Carlos Tomaz Junior, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 29.888.934-1-SSP/SP, CPF nº 276.450.278-86; e (iv) Sr. Sarkis Abdalla de Azevedo, brasileiro, 
casado, engenheiro, RG nº 47.039.945-4-SSP/SP, CPF nº 231.007.048-35, todos residentes e domiciliados na Cidade de São Paulo/SP, com domicílio profissional na 
Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 360, 11º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-000, na Cidade de São Paulo/SP, para os cargos de Diretor sem designação 
específica, todos com mandato de 2 anos a contar da presente data, conforme termos de posse que constam do Anexo I a este instrumento. 2.2.1. Os Diretores ora 
eleitos tomaram posse nesta data, mediante assinatura dos respectivos termos de posse lavrados em livro próprio, e declararam expressamente, nos termos da lei, que 
não estão impedidos de exercer a administração da Sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, nos 
termos do art. 147 da Lei das S.A. 2.3. Fixar a remuneração dos membros da administração no mínimo legal vigente ao país. 2.4. Aprovar a alteração do objeto social 
da Sociedade, que passará a vigorar com a seguinte redação: “Art. 3ª - A Companhia tem por objeto social o planejamento, construção, operação e manutenção de 
uma central de geração e fornecimento de vapor localizada no endereço de sua sede, e para sua consecução, exercerá as demais atividades necessárias: (a) Produção 
e industrialização de vapor, água quente e ar-condicionado; (b) Instalação de máquinas e equipamentos industriais; e (c) Aluguel de outras máquinas e equipamentos 
comerciais e industriais não especificados. anteriormente, sem operador.” 3. A única sócia estabelece que as publicações ordenadas pela Lei das S.A. serão feitas no 
Jornal O Dia SP. 4. A única sócia resolve também autorizar os administradores da Sociedade a tomar todas as providências necessárias para efetivação das deliberações 
aprovadas neste instrumento e levar a efeito a transformação do tipo societário da Sociedade. 5. Por fim, a única sócia, decide, que a Sociedade será regida pelo Estatuto 
Social transcrito no Anexo III a este instrumento. E, por estarem assim justas e contratadas, as partes firmam o presente instrumento em 1 via. São Paulo, 3/2/25. Geribá 
Energy Esco I S.A., por: Denrik Paoli de Jesus e Luiz Carlos Tomaz Junior; Geribá Cogeração Aratinga S.A., por: Denrik Paoli de Jesus e Luiz Carlos Tomaz Junior. 
Testemunhas: 1. Stephany Campos Pedroso da Silva - CPF: 503.663.238-90; 2. Ingrid Albuquerque Mation - CPF: 424.846.728-37; Diretores: Denrik Paoli de Jesus; 
Felipe Ruy; Luiz Carlos Tomaz Junior; Sarkis Abdalla de Azevedo. Visto do Advogado: Letícia Cristine Tevola Bertolino - OAB/SP: 373.571. JUCESP 85.799/25-7 em 
28/2/25. Aloisio E. Soares Junior - Secretário Geral em exercício. Anexo III - Estatuto Social: Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: Art. 1º - A Geribá 
Energy - Mog S.A., é uma sociedade por ações regida por este Estatuto Social, pela Lei nº 6.404/76 e pelas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis 
(“Companhia”). Art. 2º - A Companhia tem sede na Av. Geraldo Potyguara Silveira Franco, 1011, Anexo Portão de Serviços, Distrito Industrial José Marangoni, CEP 
13803-280, na Cidade de Mogi Mirim/SP, podendo, por deliberação da Diretoria, abrir ou encerrar filiais, escritórios e outras dependências, em território nacional ou 
estrangeiro. Art. 3º - A Companhia tem por objeto social o planejamento, construção, operação e manutenção de uma central de geração e fornecimento de vapor 
localizada no endereço de sua sede, e para sua consecução, exercerá as demais atividades necessárias: (a) Produção e industrialização de vapor, água quente e ar-
condicionado; (b) Instalação de máquinas e equipamentos industriais; e (c) Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados. 
anteriormente, sem operador. Art. 4º - A Companhia terá prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Do Capital: Art. 5º - O capital social é de R$16.700.000,00, 
representado por 16.700.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional. §1º: Cada ação 
corresponde a um voto nas deliberações sociais. §2º: As ações provenientes de aumento de capital serão distribuídas entre os acionistas, na forma da lei, no prazo que 
for fixado pela Assembleia Geral que deliberar sobre o aumento de capital. §3º: Mediante aprovação de acionistas representando a maioria do capital social, a 
Companhia poderá adquirir as próprias ações para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, sem diminuição do capital social, para posteriormente aliená-
las, observadas as normas legais e regulamentares em vigor. §4º: A Companhia não poderá emitir partes beneficiárias. Capítulo III - Da Assembleia Geral: Art. 6º - A 
Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 primeiros meses após o encerramento do exercício social, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais 
o exigirem. §1º: Os acionistas presentes escolherão, dentre os presentes, o presidente e secretário dos trabalhos da Assembleia Geral. §2º: As deliberações das 
Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, ressalvadas as exceções previstas em lei e sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria 
absoluta de voto, não computando os votos em branco. Capítulo IV - Da Administração: Art. 7º - A administração da Sociedade será exercida por uma Diretoria, 
composta por, no mínimo, 2 e, no máximo, 5 membros, todos com a designação de Diretores sem designação específica, podendo ser acionistas ou não, residentes em 
território nacional ou estrangeiro, eleitos pela Assembleia Geral para mandatos de 2 anos, permitida a reeleição. Vencido o mandato, o Diretor continuará no exercício 
de seu cargo, até a posse dos novos eleitos. §1º: Os Diretores ficam dispensados de prestar caução. §2º: A investidura dos diretores nos cargos far-se-á por termo de 
posse lavrado no livro próprio. §3º: A remuneração global da Diretoria será anualmente fixada pela Assembleia Geral Ordinária. Art. 8º - Ocorrendo a vacância do cargo 
de diretor ou em caso de impedimento do titular, a Assembleia Geral deverá ser convocada para eleger o novo diretor ou designar o substituto, que completará o prazo 
de gestão do substituído. Em se tratando de ausência ou impedimento temporário, o diretor será substituído pelo seu par, que cumulará a sua função com a do 
substituído. O prazo de gestão dos diretores se estende até a investidura dos novos eleitos e o substituto eleito para preencher cargo vago completará o prazo de gestão 
do substituído. Art. 9º - A Diretoria tem amplos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, podendo praticar todos os atos necessários para gerenciar a 
Companhia e representá-la perante terceiros, em juízo ou fora dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais federais, estaduais ou municipais; 
exercer os poderes normais de gerência; assinar documentos, escrituras, contratos e instrumentos de crédito; emitir e endossar cheques; abrir, operar e encerrar contas 
bancárias; contratar empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens móveis ou imóveis. Art. 10º - A Companhia será 
representada, em juízo ou fora dele, assim como a prática de todos os atos referidos no Art. 9º deste Estatuto Social, por 2 Diretores, em conjunto, ou por um dos 
Diretores em conjunto com um procurador na forma indicada nos respectivos instrumentos de mandato. A nomeação de procurador(es) dar-se-á pela assinatura de 2 
Diretores em conjunto, devendo os instrumentos de mandato especificarem os poderes conferidos aos mandatários e serem outorgados com prazo de validade não 
superior a um ano, exceto em relação às procurações “ad judicia”, as quais poderão ser outorgadas por prazo indeterminado. §Único: É vedada a prestação, pela 
Companhia, de avais, fianças e outras garantias em favor de terceiros. Art. 11º - Compete à Diretoria superintender o andamento dos negócios da Companhia, praticando 
os atos necessários ao seu regular funcionamento. Capítulo V - Conselho Fiscal: Art. 12º - A Companhia terá um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente 
que, quando instalado, deverá ser composto de, no mínimo, 3 e, no máximo, 5 membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não. §Único: Os membros 
do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral para um mandato de 1 ano, permitida a reeleição. Capítulo VI - Disposições Gerais: Art. 13º - O exercício social 
da Companhia coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Quando do encerramento do exercício social, a Companhia preparará um 
balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas por lei. §Único: Sendo acionista da Companhia um Fundo de Investimento em Participações, a 
Companhia deverá enviar, mensalmente, ao gestor do acionista, o relatório a respeito das operações e resultados da Companhia. Art. 14º - Os lucros apurados em cada 
exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação da Diretoria, depois de ouvido o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e depois 
de feitas as deduções determinadas em lei. Art. 15º - Mediante decisão de acionistas representando a maioria do capital social, a Companhia poderá preparar balanços 
intercalares a qualquer momento, a fim de determinar os resultados e distribuir lucros em períodos menores. Art. 16º - A Companhia distribuirá, como dividendo mínimo 
obrigatório, em cada exercício social, o percentual mínimo de 25% do lucro líquido do exercício. Art. 17º - Caso a Companhia tenha como acionista um Fundo de 
Investimento em Participações, as demonstrações financeiras da Companhia deverão ser auditadas por auditores independentes registrados na Comissão de Valores 
Mobiliários. Art. 18º - A Companhia deverá disponibilizar aos seus acionistas todos os contratos com partes relacionadas, acordos de acionistas e programas de opção 
de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários que vierem a ser por ela emitidos. §Único: Sendo acionista da Companhia um Fundo de Investimento 
em Participações, a Companhia deverá fornecer ao gestor do acionista, na forma e periodicidade solicitada, todas as informações e documentos necessários para que 
este possa subsidiar a administradora do Fundo de Investimento em Participações e auditor a respeito das demonstrações contábeis e informações periódicas para 
Comissão de Valores Mobiliários. Art. 19º - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, com o quórum de 
acionistas representando a maioria do capital social, a qual determinará a forma de sua liquidação, elegerá os liquidantes e fixará a sua remuneração. Art. 20º - A 
Companhia, seus acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal obrigam-se a resolver por meio de arbitragem vinculante nos termos da Lei nº 9.307/1996, 
conforme alterada, toda e qualquer disputa ou controvérsia relacionadas às disposições constantes neste Estatuto Social, na Lei nº 6.404/76, conforme alterada de 
tempos em tempos, e demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral. §1º: A arbitragem será administrada pelo Centro de Arbitragem e 
Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“CAM-CCBC”) e regida pelo Regulamento do CAM-CCBC (“Regulamento de Arbitragem”). O tribunal arbitral (“Tribunal 
Arbitral”) será constituído por 3 árbitros, a serem nomeados de acordo com as normas do Regulamento de Arbitragem, sendo que, antes da nomeação do árbitro que 
presidirá o Tribunal Arbitral, os dois co-árbitros nomeados deverão consultar as partes sobre os nomes potenciais a serem indicados. O procedimento expedito previsto 
pelo Regulamento de Arbitragem não será aplicável, salvo na hipótese de demandas cujo valor não exceda R$ 1.000.000,00 e nas quais nenhuma das partes se oponha 
à sua aplicação. §2º: A arbitragem terá sede na Cidade de São Paulo/SP, onde as sentenças arbitrais serão consideradas proferidas, mas outros atos da arbitragem 
poderão se dar em outras localidades, se assim entender conveniente o Tribunal Arbitral. A sentença arbitral será escrita, fundamentada, definitiva, irrecorrível e vinculará 
a Companhia, os acionistas, Administradores e membros do Conselho Fiscal que dela fizerem parte, seus sucessores e cessionários, que se obrigam a cumpri-la 
espontaneamente. Serão aplicáveis as leis da República Federativa do Brasil e o Tribunal Arbitral não poderá recorrer à equidade para resolução de controvérsias a ele 
submetidas. §3º: O idioma oficial para todos os atos da arbitragem será o português. As partes podem produzir provas em português e em inglês, sem necessidade de 
tradução, a menos que o Tribunal Arbitral assim exija. §4º: A sentença arbitral fixará a responsabilidade de cada parte, na medida do seu insucesso, pelo pagamento e/
ou reembolso dos custos administrativos, dos honorários dos árbitros e dos peritos, bem como das despesas razoáveis incorridas pelas partes para a sua defesa, desde 
que devidamente comprovadas. §5º: A arbitragem será confidencial, obrigando-se as partes, os árbitros e quaisquer outras pessoas envolvidas no procedimento arbitral 
a não informar sobre a existência da arbitragem e a não transmitir nenhum documento ou informação obtida em virtude da arbitragem ou no bojo da arbitragem a 
terceiros, nem fazer uso dos mesmos para quaisquer fins alheios ao procedimento arbitral, salvo na hipótese em que isto seja estritamente necessário ao legítimo 
exercício de um direito ou de solicitação por autoridades judiciais ou administrativas diante das quais não seja possível invocar a obrigação de sigilo. §6º: As partes 
concordam que qualquer tutela de urgência, mandamental ou coercitiva necessária antes da constituição do Tribunal Arbitral poderá ser requerida, à escolha da parte 
requerente da tutela, (a) a um árbitro de emergência, de acordo com as normas de Árbitro de Emergência do CAM-CCBC; ou (b) mediante processo ajuizado perante o 
foro eleito da Comarca da Capital de São Paulo. Em qualquer dos casos, o árbitro de emergência ou o magistrado estarão vinculados pelas leis e regras deste Estatuto 
e desta cláusula arbitral, e suas decisões poderão ser mantidas, revogadas ou reformadas pelo Tribunal Arbitral, assim que constituído, nos termos dos arts. 22-A e 22-B 
da Lei nº 9.307/96. §7º: Sem prejuízo da validade desta cláusula arbitral e da possibilidade de optarem pelo Árbitro de Emergência nos específicos casos do parágrafo 
anterior, as partes elegem o foro da Comarca da Cidade de São Paulo/SP, com renúncia expressa a qualquer outro, independentemente de ser mais privilegiado, 
exclusivamente para: (a) a ação prevista no art. 33 da Lei Brasileira nº 9.307/96; (b) a ação prevista no art. 7ª da Lei Brasileira nº 9.307/96; (c) a ação prevista nos 
arts. 381 a 383 do Código de Processo Civil Brasileiro que as partes desde logo declaram que poderá ser proposta judicialmente, independentemente de haver urgência, 
em qualquer das hipóteses dos incisos do art. 381 do Código de Processo Civil, apenas caso ainda não haja Tribunal Arbitral constituído; (d) quaisquer disputas que, 
segundo a Lei Brasileira, não possam ser resolvidas por arbitragem. A execução de obrigações específicas que possam ser executadas diretamente deste título e a 
execução e cumprimento de sentença de sentenças arbitrais e outras decisões arbitrais ou judiciais podem ser requeridas, à escolha do requerente, (i) no local em que 
as medidas devam ser efetivadas, (ii) no domicílio do réu, ou (iii) no foro da Comarca da Capital de São Paulo, São Paulo.

Armac Locação, Logística e Serviços S.A.
CNPJ/MF nº 00.242.184/0001-04 - NIRE 35.300.551.362 - Companhia Aberta de Capital Autorizado

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Na forma das disposições legais e do artigo 6º do Estatuto Social, são convocados os acionistas 
titulares de ações ordinárias de emissão da Armac Locação, Logística e Serviços S.A. (“Armac” ou 
“Companhia”) a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia Geral”) a 
ser realizada, em primeira convocação, no dia 30 de abril de 2025, às 09:00h, na filial da Companhia 
com endereço na Estrada Municipal, nº 870, Los Álamos, na cidade de Vargem Grande Paulista, 
Estado de São Paulo, CEP 06730-000, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Em Assembleia 
Geral Ordinária: (A) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da 
Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do Relatório dos 
Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; 
(B) deliberar acerca da proposta da Administração da Companhia para destinação do lucro líquido 
apurado no exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; (C) sem prejuízo do disposto no artigo 
141, §7º, da Lei nº 6.404/1976 (“LSA”), deliberar sobre a fixação do número total de membros do 
Conselho de Administração em 7 (sete); (D) eleger o Conselho de Administração para o mandato de 
2 (dois) anos contados desta Assembleia Geral; (E) deliberar sobre o montante global da remuneração 
dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria Estatutária da Companhia para o exercício 
social a se encerrar em 31 de dezembro de 2025. Em Assembleia Geral Extraordinária: (F) deliberar 
sobre a alteração do artigo 3º do Estatuto Social para incluir a atividade de “Treinamento em 
desenvolvimento profissional e gerencial” no objeto social da Companhia; (G) ratificar, em cumprimento 
ao disposto no artigo 256 da Lei das S.A., a aquisição, pela Companhia, de 65% (sessenta e cinco 
por cento) das ações da Terram Engenharia de Infraestrutura S.A. (“Terram”), nos termos do “Contrato 
de Compra e Venda e Subscrição de Participações Societárias e Outras Avenças”, celebrado em 29 de 
maio de 2024, e conforme aprovada pelo Conselho de Administração da Companhia e efetivada em 
31 de julho de 2024, após o cumprimento de condições precedentes; (H) consolidar o Estatuto Social 
da Companhia para refletir as alterações propostas no item (F) da Ordem do Dia, bem como autorizar 
a Diretoria a praticar os atos necessários para efetivação das deliberações tomadas. Em atendimento 
ao artigo 5º, incisos I e I-A, da Resolução CVM nº 81/2022, conforme atualizada pela Resolução 
CVM nº 204/2024, e ao artigo 3º da Resolução CVM nº 70/2022, informamos que é de 5% (cinco por 
cento) o percentual mínimo de participação no capital votante necessário ao requerimento de adoção 
do processo de voto múltiplo para a eleição dos membros do Conselho de Administração, e de 2% 
(dois por cento) o percentual mínimo de participação no capital votante necessário ao requerimento 
de instalação do conselho fiscal1. Destacamos que os pedidos de voto múltiplo devem ser feitos com 
antecedência, de modo a facilitar seu processamento pela Companhia e a participação dos acionistas, 
observado o prazo limite de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização da AGO para 
o exercício de tal faculdade, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 141 da LSA. A Assembleia 
Geral será realizada de modo exclusivamente presencial, nos termos da Resolução CVM nº 81/2022 
e em conformidade com as instruções detalhadas na Proposta da Administração e Manual para a 
Participação de Acionistas divulgada pela Companhia (“Proposta da Administração”). Os acionistas 
também poderão participar da Assembleia Geral por meio de boletim de voto a distância, nos termos 
da Resolução CVM nº 81/2022, o qual poderá ser enviado por meio de seus respectivos agentes de 
custódia, do escriturador ou diretamente à Companhia, de acordo com as orientações constantes do 
próprio boletim de voto a distância e da Proposta da Administração, que estão disponíveis nos endereços 
eletrônicos da Comissão de Valores Mobiliários – CVM (cvm.gov.br), da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão 
(b3.com.br) e da própria Companhia (ri.armac.com.br). Observados os procedimentos descritos na 
Proposta da Administração, os acionistas que optarem por participar da Assembleia Geral por meio 
da plataforma digital deverão enviar previamente à Companhia, até 09:00h de 28/04/2025: (i) extrato 
da sua posição acionária, emitido pela instituição custodiante ou pelo agente escriturador das ações 
da Companhia, conforme suas ações estejam ou não depositadas em depositário central; e (ii) cópias 
digitalizadas dos seguintes documentos: a) Pessoas Físicas: documento de identidade com foto do 
acionista; b) Pessoas Jurídicas: (i) último estatuto social ou contrato social consolidado e os documentos 
societários que comprovem a representação legal do acionista; e (ii) documento de identidade com 
foto dos respectivos representantes legais. c) Fundos de Investimentos: (i) último regulamento 
consolidado do fundo (caso o regulamento não contemple a política de voto do fundo, apresentar 
também o formulário de informações complementares ou documento equivalente); (ii) estatuto ou 
contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo 
e documentos societários que comprovem os poderes de representação; e (iii) documento de identidade 
com foto dos respectivos representantes legais. Na hipótese de participação na Assembleia Geral por 
meio de procurador, deverá ser apresentada ainda, previamente, cópia digitalizada da procuração 
(observando os requisitos do art. 126, §1º da LSA) ou, no momento de realização da assembleia, a 
versão original da procuração, juntamente aos documentos que comprovem a identidade do procurador, 
no mesmo prazo indicado no parágrafo acima. Por fim, a Companhia informa que todos os documentos 
relativos às matérias a serem deliberadas na Assembleia Geral, incluindo a Proposta da Administração, 
se encontram disponíveis nos endereços eletrônicos da Comissão de Valores Mobiliários – CVM 
(cvm.gov.br), da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (b3.com.br) e da Companhia (ri.armac.com.br), bem 
como em sua sede social. Eventuais esclarecimentos adicionais poderão ser solicitados por meio: 
(i) do telefone +55 11 4628-1681 e (ii) do e-mail: ri@armac.com.br. 

Barueri, 28 de março de 2025. Conselho de Administração.
1 Como a Companhia não possui ações preferenciais, não se aplica o quórum de 5% (cinco por cento) 
das ações sem direito a voto.

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ/MF Nº 01.599.101/0001-93 - NIRE Nº 35.3.0050149-7 

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA DE DEBENTURISTAS DA 4ª (QUAR-
TA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES MANDATORIAMENTE CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE 
QUIROGRAFÁRIA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, SOB O RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO 
DE DISTRIBUIÇÃO, EM ATÉ 2 (DUAS) SÉRIES, DA SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
Sequoia Logística e Transportes S.A., sociedade anônima de capital aberto, inscrita no CNPJ/MF 
sob nº 01.599.101/0001-93, na qualidade de 4ª (quarta) emissão de debêntures mandatoriamente 
conversíveis em ações, da espécie quirografária, para distribuição pública, sob o rito de registro 
automático de distribuição, em até 2 (duas) séries, da Companhia (“Emissora” e “Emissão” res-
pectivamente), convoca os Srs. titulares das debêntures em circulação (“Debenturistas”) para se 
reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), nos termos da Cláusula 9 e seguintes 
do Instrumento Particular de Escritura da 4ª (Quarta) Emissão de Debêntures Mandatoriamente 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, para Distribuição Pública Sob o Rito de Registro 
Automático de Distribuição, em até 2 (Duas) Séries, da Sequoia Logística e Transportes S.A.”, cele-
brado em 19 de setembro de 2023, entre a Companhia e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), conforme aditado (“Escritura de Emissão”) a ser reali-
zada em primeira convocação no dia 22 de abril de 2025, às 11:00 horas, de forma exclusivamente 
digital, por meio da plataforma digital “Teams” (“Plataforma Digital”), nos termos da Resolução CVM 
n.º 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), na sede da Emissora, 
para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Aprovar a alteração da Cláusula 7.1(d) da Es-
critura de Emissão, a fim de refletir a inclusão da possibilidade de contratação, pela Emissora, da 
BDO RCS Auditores Independentes – Sociedade Simples Limitada ou da Grant Thornton Auditores 
Independentes Ltda. para a realização da auditoria das demonstrações financeiras da Emissora; e 
(ii) Autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a celebrar todos os documentos e 
realizar os demais atos necessários para o cumprimento integral das deliberações constantes da 
assembleia geral. Informações Gerais: I. Local: A AGD será realizada de forma digital por meio da 
Plataforma Digital, com link de acesso a ser disponibilizado pelo Agente Fiduciário aos Debenturis-
tas habilitados para participar da Assembleia, conforme orientações contidas no item III abaixo. Nos 
termos da Resolução CVM 81, a AGD, ainda que de forma digital, será considerada realizada na 
sede da Companhia. II. Documentos de Representação: Nos termos do artigo 72, §1º, da Resolução 
CVM 81, o link de acesso será disponibilizado pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas que enca-
minharem aos cuidados do Agente Fiduciário e da Emissora, nos seguintes endereços eletrônicos: 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br e ri@sequoialog.com.br, a cópia dos seguintes documentos 
para habilitação, além do extrato da conta das Debêntures em nome do respectivo Debenturista: (i) 
se pessoa física: (a) cópia do documento de identificação, reconhecido legalmente como tal, com 
foto recente e validade nacional, dentro do prazo de validade, caso aplicável; ou (b) no caso de ser 
representado por procurador, cópia do instrumento de mandato firmado com menos de 1 (um) ano, 
juntamente com o documento oficial de identidade com foto do procurador; (ii) se pessoa jurídica: (a) 
atos constitutivos atualizados do Debenturista e do ato que investe o(s) representante(s) de poderes 
bastantes para representação da pessoa jurídica, devidamente registrados nos órgãos competen-
tes, juntamente com o documento oficial de identidade com foto do(s) referido(s) representante(s); 
e (b) se for o caso, instrumento de mandato (procuração) devidamente outorgado na forma da lei e/
ou dos atos constitutivos do Debenturista, juntamente com o documento oficial de identidade com 
foto do procurador; e  (iii) se fundo de investimento: cópia do regulamento vigente e consolidado do 
fundo, estatuto social ou contrato social do administrador ou gestor, conforme o caso, observada a 
política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação 
(ata da eleição dos diretores, termo(s) de posse e/ou procuração), bem como documento de identi-
ficação do(s) representante(s) legal(is) com foto recente e validade nacional. Para os fins dos docu-
mentos previstos nos subitens (ii) e (iii) acima, a Companhia acatará estatutos, contratos sociais e 
atas de órgãos sociais que elegeram os representantes do Debenturista pessoa jurídica, em certidão 
expedida pelo respectivo órgão de registro, atestando o registro do documento ou ato registrado. 
Os Debenturistas que tenham interesse em participar da AGD deverão observar as orientações, 
termos e condições previstos na Proposta da Administração. A Emissora não se responsabilizará 
por problemas operacionais e/ou de conexão que dificultem ou impossibilitem a participação dos 
Debenturistas na AGD (e.g., instabilidade na conexão do Debenturista com a internet ou incompati-
bilidade da Plataforma Digital com equipamento do Debenturista). A Companhia se reserva o direito 
de, antes e/ou durante a condução dos trabalhos da Assembleia, negociar com os Debenturistas 
os termos e/ou condições das matérias objeto de deliberação em AGD, de forma que, observado o 
quórum necessário, os Debenturistas presentes na Assembleia poderão deliberar e aprovar termos 
e condições diferentes daqueles previstos no Edital de Convocação, mantidos aqueles limitados às 
matérias da Ordem do Dia. Portanto, a Companhia ressalta a importância da participação da tota-
lidade de todos os Debenturistas no conclave ora convocado. A Companhia e o Agente Fiduciário 
permanecem à disposição para prestar esclarecimentos aos Debenturistas no que diz respeito à 
presente convocação e à realização da AGD. Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas 
e não expressamente aqui definidos terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de 
Emissão. A Emissora permanece à disposição para prestar esclarecimentos dos Debenturistas no 
ínterim da presente convocação e da Assembleia Geral. Barueri/SP, 01 de abril de 2025.

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ/MF Nº 01.599.101/0001-93 - NIRE Nº 35.3.0050149-7 

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA DE DEBENTURISTAS DA 
6ª (SEXTA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES MANDATORIAMENTE CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, 
DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, PARA COLO-
CAÇÃO PRIVADA, EM 2 (DUAS) SÉRIES, DA SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
Sequoia Logística e Transportes S.A., sociedade anônima de capital aberto, inscrita no CNPJ/MF 
sob nº 01.599.101/0001-93, na qualidade de 6ª (Sexta) Emissão de Debêntures Mandatoriamente 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, para Colo-
cação Privada, em 2 (Duas) Séries, da Sequoia Logística e Transportes S.A. (“Emissora” e “Emissão” 
respectivamente), convoca os Srs. titulares das debêntures em circulação (“Debenturistas”) para se 
reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), nos termos da Cláusula 9 e seguintes do 
Instrumento Particular de Escritura da 6ª (Sexta) Emissão de Debêntures Mandatoriamente Conver-
síveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, para Colocação 
Privada, em 2 (Duas) Séries, da Sequoia Logística e Transportes S.A.”, celebrado em 22 de março 
de 2024, entre a Companhia e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
(“Agente Fiduciário”), conforme aditado (“Escritura de Emissão”) a ser realizada em primeira con-
vocação no dia 22 de abril de 2025, às 12:00 horas, de forma exclusivamente digital, , por meio da 
plataforma digital “Teams” (“Plataforma Digital”), nos termos da Resolução CVM n.º 81, de 29 de 
março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), na sede da Emissora, para deliberar sobre 
a seguinte Ordem do Dia: (i) Aprovar a alteração da Cláusula 7.1(f) da Escritura de Emissão, a fim de 
refletir a inclusão da possibilidade de contratação, pela Emissora, da BDO RCS Auditores Indepen-
dentes – Sociedade Simples Limitada ou da Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. para a 
realização da auditoria das demonstrações financeiras da Emissora; e (ii) Autorizar a Emissora, em 
conjunto com o Agente Fiduciário, a celebrar todos os documentos e realizar os demais atos neces-
sários para o cumprimento integral das deliberações constantes da assembleia geral. Informações 
Gerais: I. Local: A AGD será realizada de forma digital por meio da Plataforma Digital, com link de 
acesso a ser disponibilizado pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas habilitados para participar da 
Assembleia, conforme orientações contidas no item III abaixo. Nos termos da Resolução CVM 81, a 
AGD, ainda que de forma digital, será considerada realizada na sede da Companhia. II. Documentos 
de Representação: Nos termos do artigo 72, §1º, da Resolução CVM 81, o link de acesso será dis-
ponibilizado pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas que encaminharem aos cuidados do Agente 
Fiduciário e da Emissora, nos seguintes endereços eletrônicos: af.assembleias@oliveiratrust.com.br 
e ri@sequoialog.com.br, a cópia dos seguintes documentos para habilitação, além do extrato da con-
ta das Debêntures em nome do respectivo Debenturista: (i) se pessoa física: (a) cópia do documento 
de identificação, reconhecido legalmente como tal, com foto recente e validade nacional, dentro 
do prazo de validade, caso aplicável; ou (b) no caso de ser representado por procurador, cópia do 
instrumento de mandato firmado com menos de 1 (um) ano, juntamente com o documento oficial 
de identidade com foto do procurador; (ii) se pessoa jurídica: (a) atos constitutivos atualizados do 
Debenturista e do ato que investe o(s) representante(s) de poderes bastantes para representação 
da pessoa jurídica, devidamente registrados nos órgãos competentes, juntamente com o documento 
oficial de identidade com foto do(s) referido(s) representante(s); e (b) se for o caso, instrumento de 
mandato (procuração) devidamente outorgado na forma da lei e/ou dos atos constitutivos do Deben-
turista, juntamente com o documento oficial de identidade com foto do procurador; e (iii) se fundo de 
investimento: cópia do regulamento vigente e consolidado do fundo, estatuto social ou contrato so-
cial do administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documen-
tos societários que comprovem os poderes de representação (ata da eleição dos diretores, termo(s) 
de posse e/ou procuração), bem como documento de identificação do(s) representante(s) legal(is) 
com foto recente e validade nacional. Para os fins dos documentos previstos nos subitens (ii) e (iii) 
acima, a Companhia acatará estatutos, contratos sociais e atas de órgãos sociais que elegeram os 
representantes do Debenturista pessoa jurídica, em certidão expedida pelo respectivo órgão de re-
gistro, atestando o registro do documento ou ato registrado. Os Debenturistas que tenham interesse 
em participar da AGD deverão observar as orientações, termos e condições previstos na Proposta 
da Administração. A Emissora não se responsabilizará por problemas operacionais e/ou de conexão 
que dificultem ou impossibilitem a participação dos Debenturistas na AGD (e.g., instabilidade na co-
nexão do Debenturista com a internet ou incompatibilidade da Plataforma Digital com equipamento 
do Debenturista). A Companhia se reserva o direito de, antes e/ou durante a condução dos trabalhos 
da Assembleia, negociar com os Debenturistas os termos e/ou condições das matérias objeto de 
deliberação em AGD, de forma que, observado o quórum necessário, os Debenturistas presentes na 
Assembleia poderão deliberar e aprovar termos e condições diferentes daqueles previstos no Edital 
de Convocação, mantidos aqueles limitados às matérias da Ordem do Dia. Portanto, a Companhia 
ressalta a importância da participação da totalidade de todos os Debenturistas no conclave ora con-
vocado. A Companhia e o Agente Fiduciário permanecem à disposição para prestar esclarecimentos 
aos Debenturistas no que diz respeito à presente convocação e à realização da AGD. Todos os 
termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos terão os mesmos 
significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. A Emissora permanece à disposição para 
prestar esclarecimentos dos Debenturistas no ínterim da presente convocação e da Assembleia 
Geral. Barueri/SP, 01 de abril de 2025.

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
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Mais Sol Participações S.A.
CNPJ/ME nº 31.232.968/0001-77 - NIRE 35235323666 

Instrumento Particular de Alteração do Contrato Social e de Transformação da Mais Sol Participações Ltda. em Sociedade Anônima de Capital Fechado
Geribá Energy GD I S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo/SP, na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 360, 11º andar, sala GD, Vila Nova 
Conceição, CEP 04543-000, inscrita no CNPJ nº 42.296.287/0001-99, com seus atos constitutivos registrados na JUCESP sob o nº NIRE 35.300.570.715, neste 
ato representada por seus diretores Denrik Paoli de Jesus, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, RG nº 33.081.212-9 - SSP/SP e CPF/ME nº 350.410.518-60 e 
Luiz Carlos Tomaz Junior, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 29.888.934-1 - SSP/SP, CPF nº 276.450.278-86, ambos com domicílio profissional na Cidade de 
São Paulo/SP, Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 360, 11º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-000; Única sócia de Mais Sol Participações Ltda., sociedade 
empresária limitada, com sede na Cidade de São Paulo/SP, na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 360, 11º andar, sala 5, Vila Nova Conceição, CEP 04543-000, 
CNPJ/MF nº 31.232.968/0001-77, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35235323666 (“Sociedade”); e, na qualidade de sócia ingressante, 
Geribá Cogeração Aratinga S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo/SP, na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 360, 11º andar, sala GCA, Vila 
Nova Conceição, CEP 04543-000, CNPJ nº 43.944.282/0001-98, com seus atos constitutivos registrados na JUCESP sob o nº NIRE 35.300.579.119, neste ato 
representada por seus diretores, os Srs. Denrik Paoli de Jesus e Luiz Carlos Tomaz Junior, ambos acima qualificados (“Sócia Ingressante”); vêm, pelo presente 
instrumento, deliberar o quanto segue na forma do §3º do art. 1.072 da Lei nº 10.406/2002, conforme alterada (“Código Civil”): 1. Da Alteração do Quadro Social: 
1.1. Neste ato, a sócia Geribá Energy GD I S.A., acima qualificada, cede e transfere a sócia ingressante Geribá Cogeração Aratinga S.A., acima qualificada, 1 quota da 
Sociedade de que é titular, livre e desembaraçada de quaisquer ônus, gravames ou restrições, e com tudo o que representam, no valor nominal de R$1,00 por quota, 
totalizando R$1,00, cujo pagamento é realizado neste ato, à vista. As sócias e a Sociedade, outorgam-se reciprocamente, a mais ampla, plena, geral, rasa, irretratável 
e irrevogável quitação, declarando nada ter a pagar ou receber no que concerne à presente transferência. A Geribá Cogeração Aratinga S.A., neste ato, é admitida como 
sócia da Sociedade, reconhecendo e aceitando todos os direitos e obrigações estabelecidos no contrato social. 1.2. De modo a refletir as alterações promovidas no item 
1.1 acima, resolve a única sócia alterar a Cláusula 4º do Contrato Social, que passará a viger com a seguinte redação: “Cláusula 4º. O capital social da Sociedade é 
de R$105.321.157,00, representado por 105.321.157 quotas, totalmente subscritas e integralizadas, com valor unitário de R$1,00, todas com direito a um voto 
cada e distribuídas entre as sócias da seguinte forma: Sócia: Geribá Energy GD I S.A. - Quotas: 105.321.156 - Valor (R$): 105.321.156,00 - Percentual: 99%; 
Sócia: Geribá Cogeração Aratinga S.A. - Quotas: 1 - Valor (R$): 1,00 - Percentual: 1%; Total: Quotas: 105.321.157 - Valor (R$): 105.321.157,00 - Percentual: 
100%. 2. Da Transformação de Ltda para S.A.: 2.1. Aprovar, por unanimidade e sem ressalvas, a transformação do tipo jurídico da Sociedade de sociedade empresária 
limitada para sociedade anônima de capital fechado, de acordo com o disposto nos artigos 1.113 e seguintes do Código Civil e artigos 220 e seguintes da Lei nº 
6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”) e da Instrução DREI nº 81, de 10/6/20, emitida pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração, conforme 
alterada, com as seguintes características: a) a Sociedade deverá alterar sua denominação para “Mais Sol Participações S.A.” e, doravante, será regida pela Lei das S.A. 
b) a transformação é deliberada independentemente de dissolução ou liquidação da Sociedade, sem que implique qualquer solução de continuidade dos negócios sociais 
e sem alteração da personalidade jurídica da Sociedade, com o que a Sociedade manterá em vigor todos os direitos e obrigações sociais, o mesmo patrimônio 
(resguardados os direitos e obrigações existentes sobre os ativos sociais), a escrituração fiscal e contábil, sede e foro; c) o capital social permanece inalterado, totalmente 
subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, convertendo as quotas sociais em ações ordinárias de emissão da Sociedade, sendo o capital social de 
R$105.321.157,00 dividido em 105.321.157 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional, 
com o que as quotas do capital social da Sociedade são substituídas por ações na razão de 1:1, conforme Lista de Subscritores que consta no Anexo II a este 
instrumento, devendo o Livro de Registro de Ações Nominativas ser lavrado de forma a refletir tais participações acionárias. 2.2. Ato contínuo, para compor a Diretoria, 
eleger: (i) Denrik Paoli de Jesus, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 33.081.212-9 e CPF/MF nº 350.410.518-60; (ii) Felipe Ruy, brasileiro, solteiro, engenheiro, 
RG nº 46.655.442-4 - SSP/SP, CPF nº 394.991.568-01; e (iii) Sr. Luiz Carlos Tomaz Junior, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 29.888.934-1 - SSP/SP, CPF nº 
276.450.278-86, todos residentes e domiciliados na Cidade de São Paulo/SP, com domicílio profissional na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 360, 11º andar, Vila 
Nova Conceição, CEP 04543-000, na Cidade de São Paulo/SP, para os cargos de Diretor sem designação específica, todos com mandato por tempo indeterminado, 
conforme termos de posse que constam do Anexo I a este instrumento. 2.2.1. Os Diretores ora eleitos tomaram posse nesta data, mediante assinatura dos respectivos 
termos de posse lavrados em livro próprio, e declararam expressamente, nos termos da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da Sociedade, por lei 
especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou 
por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de 
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, nos termos do art. 147 da Lei das S.A. 2.3. Fixar a remuneração dos membros 
da administração no mínimo legal vigente ao país. 2.4. Aprovar a alteração do objeto social da Sociedade, que passará a vigorar com a seguinte redação: “Art. 3ª - A 
Companhia tem por objeto social: (a) participação em outras sociedades, como quotistas ou acionistas; e (b) holdings de instituições não-financeira.” 2.5. A única 
sócia estabelece que as publicações ordenadas pela Lei das S.A. serão feitas no Jornal O Dia SP. 2.6. A única sócia resolve também autorizar os administradores da 
Sociedade a tomar todas as providências necessárias para efetivação das deliberações aprovadas neste instrumento e levar a efeito a transformação do tipo societário 
da Sociedade. 2.7. Por fim, a única sócia, decide, que a Sociedade será regida pelo Estatuto Social transcrito no Anexo III a este instrumento. E, por estarem assim 
justas e contratadas, as partes firmam o presente instrumento em 1 via. São Paulo, 3/2/25. Geribá Energy GD I S.A. - Denrik Paoli de Jesus e Luiz Carlos Tomaz Junior 
- Geribá Cogeração Aratinga S.A.; Denrik Paoli de Jesus e Luiz Carlos Tomaz Junior. Testemunhas: 1. Stephany Campos Pedroso da Silva - CPF: 503.663.238-90; 2. 
Ingrid Albuquerque Mation - CPF: 424.846.728-37. Diretores: Denrik Paoli de Jesus; Felipe Ruy; Luiz Carlos Tomaz Junior. Visto do Advogado: Letícia Cristine Tevola 
Bertolino - OAB/SP: 373.571. JUCESP 85.136/25-6 em 27/02/25. Aloisio E. Soares Junior - Secretário Geral em exercício. Anexo III - Estatuto Social: Capítulo I - Da 
Denominação, Sede, Objeto e Duração: Art. 1º - A Mais Sol Participações S.A., é uma sociedade por ações regida por este Estatuto Social, pela Lei nº 6.404/1976 e 
pelas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis(“Companhia”). Art. 2º - A Companhia tem sede na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 360, 11º andar, 
sala 5, bairro Vila Nova Conceição, CEP 04543-000, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, podendo, por deliberação da Diretoria, abrir ou encerrar filiais, 
escritórios e outras dependências, em território nacional ou estrangeiro. Art. 3º - A Companhia tem por objeto social: (a) participação em outras sociedades, como 
quotistas ou acionistas; e (b) holdings de instituições não-financeira. Art. 4º - A Companhia terá prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Do Capital: Art. 5º - O 
capital social é de R$105.321.157,00, representado por 105.321.157 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas em 
moeda corrente nacional. §1º: Cada ação corresponde a um voto nas deliberações sociais. §2º: As ações provenientes de aumento de capital serão distribuídas entre 
os acionistas, na forma da lei, no prazo que for fixado pela Assembleia Geral que deliberar sobre o aumento de capital. §3º: Mediante aprovação de acionistas 
representando a maioria do capital social, a Companhia poderá adquirir as próprias ações para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, sem diminuição 
do capital social, para posteriormente aliená-las, observadas as normas legais e regulamentares em vigor. §4º: A Companhia não poderá emitir partes beneficiárias. 
Capítulo III - Da Assembleia Geral: Art. 6º - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 primeiros meses após o encerramento do exercício social, e, 
extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. §1º: Os acionistas presentes escolherão, dentre os presentes, o presidente e secretário dos trabalhos 
da Assembleia Geral. §2º: As deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, ressalvadas as exceções previstas em lei e sem prejuízo do disposto 
neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria absoluta de voto, não computando os votos em branco. Capítulo IV - Da Administração: Art. 7º - A administração da 
Sociedade será exercida por uma Diretoria, composta por no mínimo, 2 e, no máximo, 5 membros, todos com a designação de Diretores sem designação específica, 
podendo ser acionistas ou não, residentes em território nacional ou estrangeiro, eleitos pela Assembleia Geral para mandatos de 2 anos, permitida a reeleição. Vencido 
o mandato, o Diretor continuará no exercício de seu cargo, até a posse dos novos eleitos. §1º: Os Diretores ficam dispensados de prestar caução. §2º: A investidura dos 
diretores nos cargos far-se-á por termo de posse lavrado no livro próprio. §3º: A remuneração global da Diretoria será anualmente fixada pela Assembleia Geral Ordinária. 
Art. 8º - Ocorrendo a vacância do cargo de diretor ou em caso de impedimento do titular, a Assembleia Geral deverá ser convocada para eleger o novo diretor ou designar 
o substituto, que completará o prazo de gestão do substituído. Em se tratando de ausência ou impedimento temporário, o diretor será substituído pelo seu par, que 
cumulará a sua função com a do substituído. O prazo de gestão dos diretores se estende até a investidura dos novos eleitos e o substituto eleito para preencher cargo 
vago completará o prazo de gestão do substituído. Art. 9º - A Diretoria tem amplos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, podendo praticar todos os 
atos necessários para gerenciar a Companhia e representá-la perante terceiros, em juízo ou fora dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais 
federais, estaduais ou municipais; exercer os poderes normais de gerência; assinar documentos, escrituras, contratos e instrumentos de crédito; emitir e endossar 
cheques; abrir, operar e encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens móveis 
ou imóveis. Art. 10º - A Companhia será representada, em juízo ou fora dele, assim como a prática de todos os atos referidos no Art. 9º deste Estatuto Social, por 2 
Diretores, em conjunto, ou por um dos Diretores em conjunto com um procurador na forma indicada nos respectivos instrumentos de mandato. A nomeação de 
procurador(es) dar-se-á pela assinatura de 2 Diretores em conjunto, devendo os instrumentos de mandato especificarem os poderes conferidos aos mandatários e serem 
outorgados com prazo de validade não superior a um ano, exceto em relação às procurações “ad judicia”, as quais poderão ser outorgadas por prazo indeterminado. 
§Único: É vedada a prestação, pela Companhia, de avais, fianças e outras garantias em favor de terceiros. Art. 11º - Compete à Diretoria superintender o andamento 
dos negócios da Companhia, praticando os atos necessários ao seu regular funcionamento. Capítulo V - Conselho Fiscal: Art. 12º - A Companhia terá um Conselho 
Fiscal de funcionamento não permanente que, quando instalado, deverá ser composto de, no mínimo, 3 e, no máximo, 5 membros efetivos e igual número de suplentes, 
acionistas ou não. §Único: Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral para um mandato de 1 ano, permitida a reeleição. Capítulo VI - 
Disposições Gerais: Art. 13º - O exercício social da Companhia coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Quando do encerramento do 
exercício social, a Companhia preparará um balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas por lei. §Único: Sendo acionista da Companhia um 
Fundo de Investimento em Participações, a Companhia deverá enviar, mensalmente, ao gestor do acionista, o relatório a respeito das operações e resultados da 
Companhia. Art. 14º - Os lucros apurados em cada exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação da Diretoria, depois de ouvido 
o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e depois de feitas as deduções determinadas em lei. Art. 15º - Mediante decisão de acionistas representando a maioria 
do capital social, a Companhia poderá preparar balanços intercalares a qualquer momento, a fim de determinar os resultados e distribuir lucros em períodos menores. 
Art. 16º - A Companhia distribuirá, como dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício social, o percentual mínimo de 25% do lucro líquido do exercício. Art. 17º 
- Caso a Companhia tenha como acionista um Fundo de Investimento em Participações, as demonstrações financeiras da Companhia deverão ser auditadas por 
auditores independentes registrados na Comissão de Valores Mobiliários. Art. 18º - A Companhia deverá disponibilizar aos seus acionistas todos os contratos com partes 
relacionadas, acordos de acionistas e programas de opção de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários que vierem a ser por ela emitidos. §Único: 
Sendo acionista da Companhia um Fundo de Investimento em Participações, a Companhia deverá fornecer ao gestor do acionista, na forma e periodicidade solicitada, 
todas as informações e documentos necessários para que este possa subsidiar a administradora do Fundo de Investimento em Participações e auditor a respeito das 
demonstrações contábeis e informações periódicas para Comissão de Valores Mobiliários. Art. 19º - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou 
por deliberação da Assembleia Geral, com o quórum de acionistas representando a maioria do capital social, a qual determinará a forma de sua liquidação, elegerá os 
liquidantes e fixará a sua remuneração. Art. 20º - A Companhia, seus acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal obrigam-se a resolver por meio de 
arbitragem vinculante nos termos da Lei nº 9.307/1996, conforme alterada, toda e qualquer disputa ou controvérsia relacionadas às disposições constantes neste 
Estatuto Social, na Lei nº 6.404/76, conforme alterada de tempos em tempos, e demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral. §1º: A 
arbitragem será administrada pelo Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá ("CAM-CCBC”) e regida pelo Regulamento do CAM-CCBC 
(“Regulamento de Arbitragem”). O tribunal arbitral (“Tribunal Arbitral”) será constituído por 3 árbitros, a serem nomeados de acordo com as normas do Regulamento 
de Arbitragem, sendo que, antes da nomeação do árbitro que presidirá o Tribunal Arbitral, os dois co-árbitros nomeados deverão consultar as partes sobre os nomes 
potenciais a serem indicados. O procedimento expedito previsto pelo Regulamento de Arbitragem não será aplicável, salvo na hipótese de demandas cujo valor não 
exceda R$ 1.000.000,00 e nas quais nenhuma das partes se oponha à sua aplicação. §2º: A arbitragem terá sede na Cidade de São Paulo/SP, onde as sentenças 
arbitrais serão consideradas proferidas, mas outros atos da arbitragem poderão se dar em outras localidades, se assim entender conveniente o Tribunal Arbitral. A 
sentença arbitral será escrita, fundamentada, definitiva, irrecorrível e vinculará a Companhia, os acionistas, Administradores e membros do Conselho Fiscal que dela 
fizerem parte, seus sucessores e cessionários, que se obrigam a cumpri-la espontaneamente. Serão aplicáveis as leis da República Federativa do Brasil e o Tribunal 
Arbitral não poderá recorrer à equidade para resolução de controvérsias a ele submetidas. §3º: O idioma oficial para todos os atos da arbitragem será o português. As 
partes podem produzir provas em português e em inglês, sem necessidade de tradução, a menos que o Tribunal Arbitral assim exija. §4º: A sentença arbitral fixará a 
responsabilidade de cada parte, na medida do seu insucesso, pelo pagamento e/ou reembolso dos custos administrativos, dos honorários dos árbitros e dos peritos, bem 
como das despesas razoáveis incorridas pelas partes para a sua defesa, desde que devidamente comprovadas. §5º: A arbitragem será confidencial, obrigando-se as 
partes, os árbitros e quaisquer outras pessoas envolvidas no procedimento arbitral a não informar sobre a existência da arbitragem e a não transmitir nenhum documento 
ou informação obtida em virtude da arbitragem ou no bojo da arbitragem a terceiros, nem fazer uso dos mesmos para quaisquer fins alheios ao procedimento arbitral, 
salvo na hipótese em que isto seja estritamente necessário ao legítimo exercício de um direito ou de solicitação por autoridades judiciais ou administrativas diante das 
quais não seja possível invocar a obrigação de sigilo. §6º: As partes concordam que qualquer tutela de urgência, mandamental ou coercitiva necessária antes da 
constituição do Tribunal Arbitral poderá ser requerida, à escolha da parte requerente da tutela, (a) a um árbitro de emergência, de acordo com as normas de Árbitro de 
Emergência do CAM-CCBC; ou (b) mediante processo ajuizado perante o foro eleito da Comarca da Capital de São Paulo. Em qualquer dos casos, o árbitro de 
emergência ou o magistrado estarão vinculados pelas leis e regras deste Estatuto e desta cláusula arbitral, e suas decisões poderão ser mantidas, revogadas ou 
reformadas pelo Tribunal Arbitral, assim que constituído, nos termos dos arts. 22-A e 22-B da Lei nº 9.307/96. §7º: Sem prejuízo da validade desta cláusula arbitral 
e da possibilidade de optarem pelo Árbitro de Emergência nos específicos casos do parágrafo anterior, as partes elegem o foro da Comarca da Cidade de São Paulo/SP, 
com renúncia expressa a qualquer outro, independentemente de ser mais privilegiado, exclusivamente para: (a) a ação prevista no artigo 33 da Lei Brasileira nº 
9.307/96; (b) a ação prevista no artigo 7ª da Lei Brasileira nº 9.307/96; (c) a ação prevista nos artigos 381 a 383 do Código de Processo Civil Brasileiro que as partes 
desde logo declaram que poderá ser proposta judicialmente, independentemente de haver urgência, em qualquer das hipóteses dos incisos do art. 381 do Código de 
Processo Civil, apenas caso ainda não haja Tribunal Arbitral constituído; (d) quaisquer disputas que, segundo a Lei Brasileira, não possam ser resolvidas por arbitragem. 
A execução de obrigações específicas que possam ser executadas diretamente deste título e a execução e cumprimento de sentença de sentenças arbitrais e outras 
decisões arbitrais ou judiciais podem ser requeridas, à escolha do requerente, (i) no local em que as medidas devam ser efetivadas, (ii) no domicílio do réu, ou (iii) no 
foro da Comarca da Capital de São Paulo/SP.

Geribá Energy VAP FPAP S.A. 
CNPJ/ME nº. 43.538.946/0001-19 - NIRE 35.237.788.585

Instrumento Particular de Alteração do Contrato Social e de Transformação da Geribá Energy VAP FPAP Ltda. em Sociedade Anônima de Capital Fechado
Geribá Energy Esco I S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo/SP, na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 360, 11º andar, sala Esco, Vila Nova 
Conceição, CEP 04543-000,CNPJ nº 39.448.403/0001-33, com seus atos constitutivos registrados na JUCESP nº NIRE 35.300.557.701, neste ato representada por 
seus diretores Denrik Paoli de Jesus, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, RG nº 33.081.212-9- SSP/SP e CPF/ME nº 350.410.518-60 e Luiz Carlos Tomaz Junior, 
brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 29.888.934-1-SSP/SP, CPF nº 276.450.278-86, ambos com domicílio profissional na Cidade de São Paulo/SP, Av. Presidente 
Juscelino Kubitschek, 360, 11º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-000 (“ESCO”); Única sócia de Geribá Energy VAP FPAP Ltda., sociedade empresária limitada, 
com sede na Cidade de Amparo/SP, na Rodovia Professora Pedrina Maria da Silva Valente, Km 2, Três Pontes, CEP 13900-000, CNPJ nº 43.538.946/0001-19, com 
seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35.237.788.585 (“Sociedade”); e, na qualidade de sócia ingressante, Geribá Cogeração Aratinga S.A., 
sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo/SP, na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 360, 11º andar, sala GCA, Vila Nova Conceição, CEP 04543-000, 
CNPJ nº 43.944.282/0001-98, com seus atos constitutivos registrados na JUCESP sob o nº NIRE 35.300.579.119, neste ato representada por seus diretores, os Srs. 
Denrik Paoli de Jesus e Luiz Carlos Tomaz Junior, ambos acima qualificados (“Sócia Ingressante”); vêm, pelo presente instrumento, deliberar o quanto segue na forma 
do §3º do art. 1.072 da Lei nº 10.406/2002, conforme alterada (“Código Civil”): 1. Do Aumento de Capital: 1.1. Aprovar, o aumento de capital da Sociedade, no 
montante de R$ 25.964.643,55, com a emissão de 25.964.643 novas quotas da Sociedade (“Novas Quotas”). Diante da aprovação acima, o capital social da Sociedade 
passa dos atuais R$18.800.941,00, para R$ 44.765.584,55, representado por 44.765.584 quotas. A única sócia registra que o aumento de capital ora aprovado 
decorre da capitalização de créditos detidos contra a Sociedade por (1) Geribá Energy ESCO I (CNPJ/MF nº 39.448.403/0001-33) (“ESCO”), nos termos do (a) 
Instrumento Particular de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital, celebrado entre ESCO e a Sociedade, em 27/12/23, no valor total de R$ 600.000,00; (b) 
Instrumento Particular de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital, celebrado entre ESCO e a Sociedade, em 17/1/24, no valor total de R$ 4.900.000,00; (c) 
Instrumento Particular de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital, celebrado entre ESCO e a Sociedade, em 18/1/24, no valor total de R$ 1.400.000,00; (d) 
Instrumento Particular de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital, celebrado entre ESCO e a Sociedade, em 31/3/24, no valor total de R$ 5.150.000,00; (e) 
Instrumento Particular de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital, celebrado entre ESCO e a Sociedade, em 31/3/24, no valor total de R$ 1.863.177,34; (f) 
Instrumento Particular de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital, celebrado entre ESCO e a Sociedade, em 30/6/24, no valor total de R$ 2.372.338,25; (g) 
Instrumento Particular de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital, celebrado entre ESCO e a Sociedade, em 30/9/24, no valor total de R$5.257.127,96; (h) 
Instrumento Particular de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital, celebrado entre ESCO e a Sociedade, em 30/11/24, no valor total de R$ 2.460,000,00; e (i) 
Instrumento Particular de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital, celebrado entre ESCO e a Sociedade, em 30/12/24, no valor total de R$ 1.962.000,00 
(“AFACs”). 1.2. Autorizar, a administração da Sociedade a praticar todos os atos necessários à conversão dos AFACs em quotas da ESCO, conforme termos e condições 
constantes dos AFACs. 2. Da Alteração do Quadro Social: 2.1. Neste ato, a sócia Geribá Energy Esco I S.A., acima qualificada, cede e transfere a sócia ingressante Geribá 
Cogeração Aratinga S.A., acima qualificada, 1 quota da Sociedade de que é titular, livre e desembaraçada de quaisquer ônus, gravames ou restrições, e com tudo o que 
representam, no valor nominal de R$1,00 por quota, totalizando R$1,00, cujo pagamento é realizado neste ato, à vista. As sócias e a Sociedade, outorgam-se 
reciprocamente, a mais ampla, plena, geral, rasa, irretratável e irrevogável quitação, declarando nada ter a pagar ou receber no que concerne à presente transferência. A 
Geribá Cogeração Aratinga S.A., neste ato, é admitida como sócia da Sociedade, reconhecendo e aceitando todos os direitos e obrigações estabelecidos no contrato social. 
2.2. De modo a refletir as alterações promovidas nos itens 1. e 2.1 acima, resolve a única sócia alterar a Cláusula 4º do Contrato Social, que passará a viger com a seguinte 
redação: “Cláusula 4º. O capital social da Sociedade é de R$ 44.765.584,55, representado por 44.765.584 quotas, totalmente subscritas e integralizadas, com valor 
unitário de R$1,00, todas com direito a um voto cada e distribuídas entre as sócias da seguinte forma: Sócio: Geribá Energy ESCO I S.A. - Quotas: 44.765.583 - %: 
99% - Valor (RS): 44.765.583,55; Sócio: Geribá Cogeração Aratinga S.A. - Quotas: 1 - %: 1% - Valor (RS): 1,00; Total: Quotas: 44.765.584 - %: 100% - Valor (RS): 
44.765.584,55. 3. Da Transformação de Ltda para S.A.: 3.1. Aprovar, por unanimidade e sem ressalvas, a transformação do tipo jurídico da Sociedade de sociedade 
empresária limitada para sociedade anônima de capital fechado, de acordo com o disposto nos arts. 1.113 e seguintes do Código Civil e artigos 220 e seguintes da Lei 
nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”) e da Instrução DREI nº 81, de 10/6/20, emitida pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração, conforme 
alterada, com as seguintes características: a) a Sociedade deverá alterar sua denominação para “Geribá Energy VAP FPAP S.A.” e, doravante, será regida pela Lei das S.A; 
b) a transformação é deliberada independentemente de dissolução ou liquidação da Sociedade, sem solução de continuidade dos negócios sociais e sem alteração da 
personalidade jurídica da Sociedade, com o que a Sociedade manterá em vigor todos os direitos e obrigações sociais, o mesmo patrimônio (resguardados os direitos e 
obrigações existentes sobre os ativos sociais), a escrituração fiscal e contábil, sede e foro; c) o capital social permanece inalterado, totalmente subscrito e integralizado em 
moeda corrente nacional, convertendo as quotas sociais em ações ordinárias de emissão da Sociedade, sendo o capital social de R$ 44.765.584,55, dividido em 
44.765.584 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional, com o que as quotas do capital social 
da Sociedade são substituídas por ações na razão de 1:1, conforme Lista de Subscritores que consta no Anexo II a este instrumento, devendo o Livro de Registro de Ações 
Nominativas ser lavrado de forma a refletir tais participações acionárias. 3.2. Ato contínuo, para compor a Diretoria, eleger: (i) Denrik Paoli de Jesus, brasileiro, casado, 
engenheiro, RG nº 33.081.212-9 e CPF/MF nº 350.410.518-60; (ii) Felipe Ruy, brasileiro, solteiro, engenheiro, RG nº 46.655.442-4-SSP/SP, CPF nº 394.991.568-01; 
(iii) Sr. Luiz Carlos Tomaz Junior, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 29.888.934-1-SSP/SP, CPF nº 276.450.278-86; e (iv) Sr. Sarkis Abdalla de Azevedo, brasileiro, 
casado, engenheiro, RG nº 47.039.945-4-SSP/SP, CPF nº 231.007.048-35, todos residentes e domiciliados na Cidade de São Paulo/SP, com domicílio profissional na 
Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 360, 11º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-000, na Cidade de São Paulo/SP, para os cargos de Diretor sem designação 
específica, todos com mandato de 2 anos a contar da presente data, conforme termos de posse que constam do Anexo I a este instrumento. 3.2.1. Os Diretores ora eleitos 
tomaram posse nesta data, mediante assinatura dos respectivos termos de posse lavrados em livro próprio, e declararam expressamente, nos termos da lei, que não estão 
impedidos de exercer a administração da Sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, nos termos do artigo 147 
da Lei das S.A. 3.3. Fixar a remuneração dos membros da administração no mínimo legal vigente ao país. 3.4. Aprovar a alteração do objeto social da Sociedade, que 
passará a vigorar com a seguinte redação: “Art. 3ª - A Companhia tem por objeto social o planejamento, construção, operação e manutenção de uma central de geração 
e fornecimento de vapor localizada no endereço de sua sede, e para sua consecução, exercerá as demais atividades necessárias: (a) Produção e industrialização de 
vapor, água quente e ar-condicionado; (b) Manutenção e reparação de geradores, transformadores e motores elétricos; (c) Instalação de máquinas e equipamentos 
industriais; (d) Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados. anteriormente, sem operador; (e) Extração de madeira em 
florestas plantadas; (f) Atividades de apoio à produção florestal; (g) Comércio atacadista de madeira e produtos derivados; (h) Comércio varejista de madeira e artefatos; 
e (i) Serrarias sem desdobramento de madeira em bruto - Resserragem.” 4. A única sócia estabelece que as publicações ordenadas pela Lei das S.A. serão feitas no 
Jornal O Dia SP. 5. A única sócia resolve também autorizar os administradores da Sociedade a tomar todas as providências necessárias para efetivação das deliberações 
aprovadas neste instrumento e levar a efeito a transformação do tipo societário da Sociedade. Por fim, a única sócia, decide, que a Sociedade será regida pelo Estatuto 
Social transcrito no Anexo III a este instrumento. E, por estarem assim justas e contratadas, as partes firmam o presente instrumento em 1 via. São Paulo, 24/3/25. Geribá 
Energy ESCO I S.A., por: Denrik Paoli de Jesus e Luiz Carlos Tomaz Junior; Geribá Cogeração Aratinga S.A., por: Denrik Paoli de Jesus e Luiz Carlos Tomaz Junior. 
Testemunhas: 1. Stephany Campos Pedroso da Silva - CPF: 503.663.238-90; 2. Ingrid Albuquerque Mation - CPF: 424.846.728-37. Diretores: Denrik Paoli de Jesus; 
Felipe Ruy Luiz Carlos Tomaz Junior; Sarkis Abdalla de Azevedo. Visto do Advogado: Letícia Cristine Tevola Bertolino - OAB/SP: 373.571. JUCESP 99.991/25-1 em 
27/3/25. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em exercício. Anexo III - Estatuto Social: Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: Art. 1º - A Geribá 
Energy VAP FPAP S.A., é uma sociedade por ações regida por este Estatuto Social, pela Lei nº 6.404/1976 e pelas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis 
(“Companhia”). Art. 2º - A Companhia tem sede na Rodovia Professora Pedrina Maria da Silva Valente, Km 2, Bairro Três Pontes, CEP 13.900-000, na Cidade de Amparo, 
Estado de São Paulo, podendo, por deliberação da Diretoria, abrir ou encerrar filiais, escritórios e outras dependências, em território nacional ou estrangeiro. §Único - a 
Companhia possui as seguintes filiais: Filial 1: localizada na Cidade de Jaguariúna, do Estado de São Paulo, no imóvel rural denominado “Estância Monte Carlo”, na 
Estrada Municipal JGR-316-Hilda Davi Dal’bo, s/n, CEP 13919-899, inscrita no CNPJ nº 43.538.946/0002-08, tendo como objeto social as seguintes atividades (a) 
serrarias sem desdobramento de madeira em bruto - Resserragem; (b) extração de madeira em florestas plantadas; (c) atividades de apoio à produção florestal; (d) 
comércio atacadista de madeira e produtos derivados; e (e) comércio varejista de madeira e artefatos. Filial 2: localizada na Cidade de Àguas da Prata, do Estado de São 
Paulo, no imóvel rural denominado “Fazenda Santa Rita do Quartel”, na Rodovia SP 342, km 249, CEP 13890-000, inscrita no CNPJ nº 43.538.946/0003-80, tendo 
como objeto social as seguintes atividades (a) extração de madeira em florestas plantadas; (b) serrarias sem desdobramento de madeira em bruto - Resserragem; (c) 
atividades de apoio à produção florestal; e (d) comércio atacadista de madeira e produtos derivados; e (e) comércio varejista de madeira e artefatos. Filial 3: localizada na 
Cidade de Camanducaia, Estado de Minas Gerais, no imóvel rural denominado “Fazenda Levantina”, na Jaguari do Meio, s/n, CEP 37650-000, inscrita no CNPJ nº 
43.538.946/0004-61, tendo como objeto social as seguintes atividades (a) extração de madeira em florestas plantadas; (b) serrarias sem desdobramento de madeira em 
bruto - Resserragem; (c) atividades de apoio à produção florestal; e (d) comércio atacadista de madeira e produtos derivados; e (e) comércio varejista de madeira e 
artefatos. Filial 4: localizada na Cidade de Poço de Caldas, Estado de Minas Gerais, na Rodovia Poços a São Paulo, Km 10 a 17, CEP 37701-970, inscrita no CNPJ nº 
43.538.946/0005-42, tendo como objeto social as seguintes atividades (a) extração de madeira em florestas plantadas; (b) serrarias sem desdobramento de madeira em 
bruto - Resserragem; e (c) atividades de apoio à produção florestal. Filial 5: localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Presidente Juscelino Kubitschek 
360, 11º andar, sala VAP, Bairro Vila Nova Conceição, CEP 04543-000, inscrita no CNPJ nº 43.538.946/0006-23, tendo como objeto social as seguintes atividades (a) 
serviços de engenharia; e (b) outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente. Filial 6: localizada no Município de Natividade da Serra, 
Estado de São Paulo, na Estrada da Favorita, S/N, Km 13, bairro A Favorita, CEP 12180-000, inscrita no CNPJ nº 43.538.946/0007-04, tendo como objeto social as 
seguintes atividades (a) extração de madeira em florestas plantadas; (b) serrarias sem desdobramento de madeira em bruto - Resserragem; (c) atividades de apoio à 
produção florestal; e (d) comércio atacadista de madeira e produtos derivados; e (e) comércio varejista de madeira e artefatos. Art. 3º - A Companhia tem por objeto social 
o planejamento, construção, operação e manutenção de uma central de geração e fornecimento de vapor localizada no endereço de sua sede, e para sua consecução, 
exercerá as demais atividades necessárias: (a) Produção e industrialização de vapor, água quente e ar-condicionado; (b) Manutenção e reparação de geradores, 
transformadores e motores elétricos; (c) Instalação de máquinas e equipamentos industriais; (d) Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não 
especificados. anteriormente, sem operador; (e) Extração de madeira em florestas plantadas; (f) Atividades de apoio à produção florestal; (g) Comércio atacadista de 
madeira e produtos derivados; (h) Comércio varejista de madeira e artefatos; e (i) Serrarias sem desdobramento de madeira em bruto - Resserragem. Art. 4º - A Companhia 
terá prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Do Capital: Art. 5º - O capital social é de R$ 44.765.584,55, representado por 44.765.584 ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional. §1º: Cada ação corresponde a um voto nas deliberações sociais. §2º: 
As ações provenientes de aumento de capital serão distribuídas entre os acionistas, na forma da lei, no prazo que for fixado pela Assembleia Geral que deliberar sobre o 
aumento de capital. §3º: Mediante aprovação de acionistas representando a maioria do capital social, a Companhia poderá adquirir as próprias ações para efeito de 
cancelamento ou permanência em tesouraria, sem diminuição do capital social, para posteriormente aliená-las, observadas as normas legais e regulamentares em vigor. 
§4º: A Companhia não poderá emitir partes beneficiárias. Capítulo III - Da Assembleia Geral: Art. 6º - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 primeiros 
meses após o encerramento do exercício social, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. §1º: Os acionistas presentes escolherão, dentre os 
presentes, o presidente e secretário dos trabalhos da Assembleia Geral. §2º: As deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, ressalvadas as exceções 
previstas em lei e sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria absoluta de voto, não computando os votos em branco. Capítulo IV - Da 
Administração: Art. 7º - A administração da Sociedade será exercida por uma Diretoria, composta por, no mínimo, 2 e, no máximo, 5 membros, todos com a designação 
de Diretores sem designação específica, podendo ser acionistas ou não, residentes em território nacional ou estrangeiro, eleitos pela Assembleia Geral para mandatos de 
2 anos, permitida a reeleição. Vencido o mandato, o Diretor continuará no exercício de seu cargo, até a posse dos novos eleitos. §1º: Os Diretores ficam dispensados de 
prestar caução. §2º: A investidura dos diretores nos cargos far-se-á por termo de posse lavrado no livro próprio. §3º: A remuneração global da Diretoria será anualmente 
fixada pela Assembleia Geral Ordinária. Art. 8º - Ocorrendo a vacância do cargo de diretor ou em caso de impedimento do titular, a Assembleia Geral deverá ser convocada 
para eleger o novo diretor ou designar o substituto, que completará o prazo de gestão do substituído. Em se tratando de ausência ou impedimento temporário, o diretor 
será substituído pelo seu par, que cumulará a sua função com a do substituído. O prazo de gestão dos diretores se estende até a investidura dos novos eleitos e o substituto 
eleito para preencher cargo vago completará o prazo de gestão do substituído. Art. 9º - A Diretoria tem amplos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, 
podendo praticar todos os atos necessários para gerenciar a Companhia e representá-la perante terceiros, em juízo ou fora dele, e perante qualquer autoridade pública e 
órgãos governamentais federais, estaduais ou municipais; exercer os poderes normais de gerência; assinar documentos, escrituras, contratos e instrumentos de crédito; 
emitir e endossar cheques; abrir, operar e encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, 
bens móveis ou imóveis. Art. 10º - A Companhia será representada, em juízo ou fora dele, assim como a prática de todos os atos referidos no Artigo Nono deste Estatuto 
Social, por 2 Diretores, em conjunto, ou por um dos Diretores em conjunto com um procurador na forma indicada nos respectivos instrumentos de mandato. A nomeação 
de procurador(es) dar-se-á pela assinatura de 2 Diretores em conjunto, devendo os instrumentos de mandato especificarem os poderes conferidos aos mandatários e serem 
outorgados com prazo de validade não superior a um ano, exceto em relação às procurações “ad judicia”, as quais poderão ser outorgadas por prazo indeterminado. 
§Único: É vedada a prestação, pela Companhia, de avais, fianças e outras garantias em favor de terceiros. Art. 11º - Compete à Diretoria superintender o andamento dos 
negócios da Companhia, praticando os atos necessários ao seu regular funcionamento. Capítulo V - Conselho Fiscal: Art. 12º - A Companhia terá um Conselho Fiscal de 
funcionamento não permanente que, quando instalado, deverá ser composto de, no mínimo, 3 e, no máximo, 5 membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas 
ou não. §Único: Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral para um mandato de 1 ano, permitida a reeleição. Capítulo VI - Disposições Gerais: 
Art. 13º - O exercício social da Companhia coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Quando do encerramento do exercício social, a 
Companhia preparará um balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas por lei. §Único: Sendo acionista da Companhia um Fundo de Investimento 
em Participações, a Companhia deverá enviar, mensalmente, ao gestor do acionista, o relatório a respeito das operações e resultados da Companhia. Art. 14º - Os lucros 
apurados em cada exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação da Diretoria, depois de ouvido o Conselho Fiscal, quando em 
funcionamento, e depois de feitas as deduções determinadas em lei. Art. 15º - Mediante decisão de acionistas representando a maioria do capital social, a Companhia 
poderá preparar balanços intercalares a qualquer momento, a fim de determinar os resultados e distribuir lucros em períodos menores. Art. 16º - A Companhia distribuirá, 
como dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício social, o percentual mínimo de 25% do lucro líquido do exercício. Art. 17º - Caso a Companhia tenha como 
acionista um Fundo de Investimento em Participações, as demonstrações financeiras da Companhia deverão ser auditadas por auditores independentes registrados na 
Comissão de Valores Mobiliários. Art. 18º - A Companhia deverá disponibilizar aos seus acionistas todos os contratos com partes relacionadas, acordos de acionistas e 
programas de opção de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários que vierem a ser por ela emitidos. §Único: Sendo acionista da Companhia um Fundo 
de Investimento em Participações, a Companhia deverá fornecer ao gestor do acionista, na forma e periodicidade solicitada, todas as informações e documentos 
necessários para que este possa subsidiar a administradora do Fundo de Investimento em Participações e auditor a respeito das demonstrações contábeis e informações 
periódicas para Comissão de Valores Mobiliários. Art. 19º - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, com 
o quórum de acionistas representando a maioria do capital social, a qual determinará a forma de sua liquidação, elegerá os liquidantes e fixará a sua remuneração. Art. 
20º - A Companhia, seus acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal obrigam-se a resolver por meio de arbitragem vinculante nos termos da Lei nº 
9.307/1996, conforme alterada, toda e qualquer disputa ou controvérsia relacionadas às disposições constantes neste Estatuto Social, na Lei nº 6.404/76, conforme 
alterada de tempos em tempos, e demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral. §1º: A arbitragem será administrada pelo Centro de 
Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“CAM-CCBC”) e regida pelo Regulamento do CAM-CCBC (“Regulamento de Arbitragem”). O tribunal 
arbitral (“Tribunal Arbitral”) será constituído por 3 árbitros, a serem nomeados de acordo com as normas do Regulamento de Arbitragem, sendo que, antes da nomeação 
do árbitro que presidirá o Tribunal Arbitral, os dois co-árbitros nomeados deverão consultar as partes sobre os nomes potenciais a serem indicados. O procedimento 
expedito previsto pelo Regulamento de Arbitragem não será aplicável, salvo na hipótese de demandas cujo valor não exceda R$ 1.000.000,00 e nas quais nenhuma das 
partes se oponha à sua aplicação. §2º: A arbitragem terá sede na Cidade de São Paulo/SP, onde as sentenças arbitrais serão consideradas proferidas, mas outros atos da 
arbitragem poderão se dar em outras localidades, se assim entender conveniente o Tribunal Arbitral. A sentença arbitral será escrita, fundamentada, definitiva, irrecorrível 
e vinculará a Companhia, os acionistas, Administradores e membros do Conselho Fiscal que dela fizerem parte, seus sucessores e cessionários, que se obrigam a cumpri-
la espontaneamente. Serão aplicáveis as leis da República Federativa do Brasil e o Tribunal Arbitral não poderá recorrer à equidade para resolução de controvérsias a ele 
submetidas. §3º: O idioma oficial para todos os atos da arbitragem será o português. As partes podem produzir provas em português e em inglês, sem necessidade de 
tradução, a menos que o Tribunal Arbitral assim exija. §4º: A sentença arbitral fixará a responsabilidade de cada parte, na medida do seu insucesso, pelo pagamento e/ou 
reembolso dos custos administrativos, dos honorários dos árbitros e dos peritos, bem como das despesas razoáveis incorridas pelas partes para a sua defesa, desde que 
devidamente comprovadas. §5º: A arbitragem será confidencial, obrigando-se as partes, os árbitros e quaisquer outras pessoas envolvidas no procedimento arbitral a não 
informar sobre a existência da arbitragem e a não transmitir nenhum documento ou informação obtida em virtude da arbitragem ou no bojo da arbitragem a terceiros, nem 
fazer uso dos mesmos para quaisquer fins alheios ao procedimento arbitral, salvo na hipótese em que isto seja estritamente necessário ao legítimo exercício de um direito 
ou de solicitação por autoridades judiciais ou administrativas diante das quais não seja possível invocar a obrigação de sigilo. §6º: As partes concordam que qualquer 
tutela de urgência, mandamental ou coercitiva necessária antes da constituição do Tribunal Arbitral poderá ser requerida, à escolha da parte requerente da tutela, (a) a 
um árbitro de emergência, de acordo com as normas de Árbitro de Emergência do CAM-CCBC; ou (b) mediante processo ajuizado perante o foro eleito da Comarca da 
Capital de São Paulo. Em qualquer dos casos, o árbitro de emergência ou o magistrado estarão vinculados pelas leis e regras deste Estatuto e desta cláusula arbitral, e 
suas decisões poderão ser mantidas, revogadas ou reformadas pelo Tribunal Arbitral, assim que constituído, nos termos dos arts. 22-A e 22-B da Lei nº 9.307/96. §7º: 
Sem prejuízo da validade desta cláusula arbitral e da possibilidade de optarem pelo Árbitro de Emergência nos específicos casos do parágrafo anterior, as partes elegem o 
foro da Comarca da Cidade de São Paulo/SP, com renúncia expressa a qualquer outro, independentemente de ser mais privilegiado, exclusivamente para: (a) a ação prevista 
no art. 33 da Lei Brasileira nº 9.307/96; (b) a ação prevista no artigo 7ª da Lei Brasileira nº 9.307/96; (c) a ação prevista nos arts. 381 a 383 do Código de Processo 
Civil Brasileiro que as partes desde logo declaram que poderá ser proposta judicialmente, independentemente de haver urgência, em qualquer das hipóteses dos incisos 
do art. 381 do Código de Processo Civil, apenas caso ainda não haja Tribunal Arbitral constituído; (d) quaisquer disputas que, segundo a Lei Brasileira, não possam ser 
resolvidas por arbitragem. A execução de obrigações específicas que possam ser executadas diretamente deste título e a execução e cumprimento de sentença de sentenças 
arbitrais e outras decisões arbitrais ou judiciais podem ser requeridas, à escolha do requerente, (i) no local em que as medidas devam ser efetivadas, (ii) no domicílio do 
réu, ou (iii) no foro da Comarca da Capital de São Paulo, São Paulo. 

www.jornalodiasp.com.br

GLPILON PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ: 10.783.175/0001-76 - NIRE: 35300367715

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em AGO, a se realizar no dia 
11.04.2025, às 14:30 horas, na sede social situada na Fazenda Santa Maria-Bairro São Fran-
cisco – CEP 18527-450, em Cerquilho - Estado de São Paulo a fim de deliberar sobre a 
seguinte ordem do dia: Ordinária:- a) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir 
e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31.12.2024; b) 
Destinação do resultado do exercício. Avisos: Acham-se a disposição dos Senhores Acionis-
tas, na sede social da Cia., os documentos a que se refere o Art. 133 da Lei n.º 6.404/76, refe-
rentes ao exercício social passado. Cerquilho, 02.04.2025. Valmir Pilon - Diretor Presidente. 

 ALTA TRADE S/A 
CNPJ n.º 33.171.249/0001-19

Convocação
Edital de convocação. Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada no dia 14 de abril de 2025, às 15:30 hs em 
primeira convocação com a presença de acionistas que representem no mínimo a maioria do capital com direito 
a voto, e em segunda às 16:30 hs, com qualquer número, na sede da companhia sito a Rua Thomaz Antonio Villa-
ni, nº 326, Bairro Vila Santa Maria, São Paulo/SP, da seguinte pauta: 1) Exame, discussão e aprovação do Balanço 
Patrimonial e demais demonstrações financeiras referente ao exercício social encerrado em 31 de Dezembro de 
2024; e 2) outros assuntos de interesse social.

CLÍNICA DE ANESTESIOLOGIA E DOR SÃO PAULO LTDA
CNPJ 07.099.347/0001-82 - NIRE/SP 35.219.518.989

EDITAL DE CONVOCAÇÃO -  ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
Ficam os sócios da sociedade, com sede na Alameda Santos, 1765-1773, conj. 1403, São Paulo/SP, para se reunirem 
em AGO, a ser realizada às 20h00 do dia 10/04/2025, em 1ª convocação, e às 20h30 do dia 10/04/2025, em 2ª 
convocação caso não ocorra instalação em 1ª convocação. Endereço digital. A Assembleia será realizada via 
plataforma Teams https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_MWNjMWRlN2YtNjFiYS00MGFhLWJ
kZGQtMWZmNWI3NTNmNzhm%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%22e21c0f64-a136-4802-876d-
10c38ef3c28b%22%2c%22Oid%22%3a%22739dd0ec-df0e-495a-8583-2097c63c95ac%22%7d. Solicitamos aos 
senhores sócios que verifi quem a compatibilidade da plataforma/aplicativo com antecedência para evitar problemas 
de conexão no dia da Assembleia. Deliberações. A Assembleia será realizada para deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia: a) Apreciação e aprovação do balanço de contas do exercício do ano de 2024. São Paulo, 01.04.2025. 
Leonardo Teixeira D Duarte - Diretor Geral, Vinicius Gonçalves Vieira - Diretor Executivo

São Paulo Serviços Médicos de Anestesia Ltda
CNPJ 62.032.313/0001-89 - NIRE/SP 35.233.985.173

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Ficam os sócios da Sociedade, com sede na Alameda Santos, 1787, conj. 101, São Paulo/SP, para se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada às 21h00 do dia 10/04/2025, em 1ª convocação, e às 21h30 do dia 
10/04/2025, em 2ª convocação caso não ocorra instalação em 1ª convocação, ambas a serem realizadas por meio 
digital. Endereço digital. A Assembleia será realizada via plataforma Teams https://teams.microsoft.com/l/meetup-
join/19%3ameeting_OTExODYzODktMDVlNy00OTU4LThlNmEtNDZhNjk3OThkOTcy%40thread.v2/0?context=%7b%2
2Tid%22%3a%22e21c0f64-a136-4802-876d-10c38ef3c28b%22%2c%22Oid%22%3a%22739dd0ec-df0e-495a-
8583-2097c63c95ac%22%7d. Solicitamos aos senhores sócios que verifiquem a compatibilidade da plataforma/
aplicativo com antecedência para evitar problemas de conexão no dia da Assembleia. Deliberações. A Assembleia 
será realizada para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) Apreciação e aprovação do balanço de contas do 
exercício do ano de 2024. São Paulo, 01.04.2025. Dr. Leonardo Teixeira Domingues Duarte - Diretor Geral

 VIACOLOR INDUSTRIA E COMÉRCIO DE TINTAS S/A 
CNPJ: 13.220.766/0001-23

Convocação 
Edital de convocação. Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada no dia 14 de abril de 2025, às 10:00 hs 
em primeira convocação com a presença de acionistas que representem no mínimo a maioria do capital com di-
reito a voto, e em segunda às 11:00 hs, com qualquer número, na sede da companhia sito a Rua Antonio Mio-
ri, 110 – Quadra n° 03, Lote C, Itupeva/SP, da seguinte pauta: 1) Exame, discussão e aprovação do Balanço Pa-
trimonial e demais demonstrações financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de Dezembro 
de 2023 e 31 de dezembro 2024; 2) Exame, discussão e aprovação dos custos de estrutura de apoio, prestados 
pela Sinalta à Viacolor no período de julho/24 à fevereiro/25 e posteriores acertos mensais; 3) outros assuntos 
de interesse social.

MOBILIDADE URBANA TECNOLOGIA S.A.
CNPJ/MF nº 17.209.332/0001-83

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os senhores Acionistas a comparecerem na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
de Acionistas, a ser realizada no dia 28 de abril de 2025, às 11h, de forma exclusivamente digital, por
videoconferência (plataforma “MS Teams”), link: https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/
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conforme autoriza o capítulo II, seção VIII, anexo V, da IN 81/2020 DREI e art. 124, §2°-A da Lei nº 6.404/
76 (redação dada pela Lei 14.030/20), com a seguinte ordem do dia: (i) Fixação da Remuneração da Diretoria;
(ii) Eleição dos Membros do Conselho Fiscal e seus Respectivos Suplentes; (iii) Aprovação do Regimento Interno
do Conselho Fiscal; e (iv) Fixação da Remuneração dos Membros do Conselho Fiscal.                    (01, 02 e 03)
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Contábeis relativas aos exercícios findos em 31/12/2024 e 31/12/2023. Colocamo-nos sua disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS PARA OS - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. Contexto operacional: A Somos Sistemas de Ensino S.A., aqui denominada “Companhia”, “Controladora” 
ou “Somos Sistemas”, com sede na Rodovia Presidente Dutra, km 136, na cidade de São José dos Campos 
- SP, e suas controladas (em conjunto, o “Grupo”) têm como principal atividade fornecer soluções digitais e 
educacionais completas que atendam a todas as necessidades de escolas particulares que operam no 
segmento educacional de ensino fundamental e médio. Nesse sentido, o Grupo construiu uma solução de 
multimarcas habilitadas para essa tecnologia, com conteúdo digital e impresso por meio de contratos de longo 
prazo com escolas parceiras. 1.1. Eventos significativos durante o exercício: (a) Reversão de 
contingência tributária do ágio: A Companhia é parte em processos de natureza tributária relacionados à 
dedutibilidade fiscal do ágio, dedutibilidade de despesas financeiras e multas relacionadas a esses processos. 
A autoridade tributária entendeu que as despesas operacionais e financeiras relacionadas à aquisição das 
empresas do Grupo Anglo (entidade predecessora da Somos Sistemas, definida como “predecessora”) e 
reconhecidas pela Companhia em seus resultados não eram dedutíveis e, portanto, procedeu com a glosa de 
despesas, prejuízo fiscal e consequente aplicação de multas. Ao longo do ano de 2024, houveram eventos 
relevantes que impactaram a análise e a conclusão da Companhia junto ao seu assessor jurídico externo 
quanto à probabilidade de perda nesses processos, especialmente derivadas de: (a) decisões favoráveis à 
Companhia no processo, que desqualificaram as autuações relacionadas a: (i) a glosa da amortização do 
ágio, (ii) a glosa da compensação de prejuízo fiscal, (iii) as multas isoladas e de ofício relacionadas aos itens 
anteriores, e (iv) uma decisão parcialmente positiva em relação à glosa de despesas financeiras de 
debêntures, mantendo a glosa, mas reduzindo o percentual de aplicação; (b) decisões recentes favoráveis no 
Judiciário em casos semelhantes; e (c) o estabelecimento de jurisprudência (consenso entre juristas) sobre 
as questões discutidas no processo. Em decorrência desses fatores, a Companhia atualizou sua expectativa 
de perda no processo, com base no parecer de seus assessores externos, nos seguintes itens: (i) para as 
despesas com a amortização do ágio, multas isoladas e de ofício derivadas desse item, a probabilidade de 
perda anteriormente definida como “provável” foi atualizada para “remota”, sendo revertida a provisão nas 
demonstrações individuais e consolidadas de resultado do exercício, e (ii) para a discussão acerca da 
dedutibilidade de despesas financeiras oriundas da emissão de debêntures, a Companhia manteve sua 
avaliação de risco como “provável”. Mais informações são apresentadas na nota explicativa 20. 
(b) Incorporação de empresas controladas: Em 01 de Outubro de 2024, a Companhia procedeu com a 
incorporação da controlada A & R Comercio e Serviços de Informática Ltda. (“Pluri”). O saldo total incorporado 
foi R$ 16.044, e maiores detalhes estão apresentados na nota explicativa 5. (c) Impairment de ativo 
financeiro - Participação de acionistas não controladores na Flex Flix: A Companhia, em 19 de julho de 
2022, adquiriu uma participação não controladora na Flex Flix Limited (“Flex Flix”). Em 2024, ao avaliar 
eventos ocorridos ao longo do exercício, a Companhia identificou evidências de redução no valor recuperável 
do ativo, principalmente devido a: (i) falta de evidências suficientes para comprovar a capacidade do 
investimento de gerar benefícios econômicos futuros, (ii) indícios observáveis de que o valor do ativo diminuiu 
significativamente no período, especialmente em relação à entrega dos resultados esperados, e (iii) os fluxos 
de caixa líquidos reais, que estão significativamente piores do que os orçados. Como resultado desses 
fatores, a Companhia reconheceu uma perda por redução ao valor recuperável sobre o montante inicialmente 
investido, pois não há expectativa de recuperação. O montante registrado foi de R$ 8.271 e está apresentado 
na nota explicativa 25. 2. Base de preparação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Companhia foram preparadas conforme as prátic as contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas contábeis internacionais (IFRS 
Accounting Standards), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e evidenciam todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da Companhia foram aprovadas para emissão pela sua Diretoria em 28 de março de 2025. 
2.1. Consolidação: A Companhia consolida todas as entidades sobre as quais detém o controle, isto é, 
quando está exposta ou tem direto a retornos variáveis de seu envolvimento com a investida e tem a 
capacidade de dirigir as atividades relevantes da investida. As empresas controladas incluídas na consolidação 
estão descritas na nota a seguir. a) Controladas: Controladas são todas as entidades nas quais a Companhia 
detém o controle, isto é, quando está exposto ou tem direitos a retornos variáveis de seu envolvimento com a 
investida e tem capacidade de dirigir as atividades relevantes da investida. As controladas são totalmente 
consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Companhia. A consolidação é interrompida 
a partir da data em que a Companhia deixa de ter o controle. O investimento em controladas é avaliado pelo 
método da equivalência patrimonial, cujo investimento é reconhecido inicialmente pelo custo de aquisição e, 
posteriormente ajustado pelas alterações dos ativos líquidos das investidas. Os ativos e passivos identificáveis 
adquiridos e passivos contingentes assumidos para a aquisição de controladas em uma combinação de 
negócios são mensurados inicialmente pelo valor justo na data da aquisição. A Companhia reconhece a 
participação não controladora na adquirida, tanto pelo seu valor justo como pela parcela proporcional da 
participação não controlada no valor justo de ativos líquidos da adquirida. A mensuração da participação não 
controladora é determinada em cada aquisição realizada. Custos relacionados com aquisição são 
contabilizados no resultado do exercício conforme incorridos. Transações, saldos e ganhos não realizados em 
transações entre empresas da Companhia são eliminados. Os prejuízos não realizados também são 
eliminados a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As 
políticas contábeis das novas controladas são alteradas, quando necessário, para assegurar a consistência 
com as políticas adotadas pelo Grupo. A seguir apresentamos a relação das empresas controladas pela 
Companhia para os exercícios findo em 31 de dezembro de 2024 e 2023:
Companhia Participação

31 /12/2024 31/12/2023
Colégio Anglo São Paulo Ltda. (“Anglo São Paulo”) 100% 100%
A & R Comercio e Serviços de Informática Ltda. (“Pluri”) (i) – 100%
Sociedade Educacional da Lagoa Ltda. (“SEL”) 100% 100%
EMME - Produções de Materiais em Multimídia Ltda. (“EMME”). 100% 100%
Phidelis Tecnologia Desenvolvimento de Sistemas Ltda. (“Phidelis”) (ii) – 100%
MVP Consultoria e Sistemas Ltda. (“MVP”) 100% 100%
Escola Start Ltda. (“Start”) 51% 51%
(i) Entidade incorporada durante o ano de 2024, conforme apresentado na nota explicativa 5. (ii) Entidade que 
foi incorporada pela empresa MVP Consultoria e Sistemas Ltda., sem impacto aos saldos consolidados pela 
Companhia. A Controladora direta da Companhia é a Vasta Platform Ltda. (“Vasta”). A Vasta é uma 
companhia de capital aberto e registrado na SEC (“The US Securities and Exchange Commission”), e suas 
ações são negociadas na Nasdaq Global Select Market sob o símbolo “VSTA”. Já a controladora indireta e 
final da Companhia é a Cogna Educação S.A. (“Cogna” ou “Grupo Cogna”), empresa listada na B3 - Brasil, 
Bolsa, Balcão, no segmento especial denominado Novo Mercado, sob o código COGN3. b) Coligadas: 
Coligadas são aquelas entidades nas quais o Grupo possui influência significativa, mas não controla nem 
compartilha controle das políticas financeiras e operacionais. Os investimentos em coligadas são 
contabilizados pelo método da equivalência patrimonial. Esses investimentos são inicialmente reconhecidos 
pelo custo, o qual inclui os custos de transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras 
consolidadas incluem a participação do Grupo no lucro ou prejuízo e no resultado abrangente das investidas 
avaliadas pelo método da equivalência patrimonial, até a data em que a influência significativa cesse. 
c) Segmento operacional: As informações por segmento operacional são apresentadas de modo 
consistente com o relatório interno fornecido para a Diretoria Executiva, que é a principal tomadora de 
decisões operacionais, além de ser responsável pela alocação de recursos, avaliação de desempenho e 
tomada de decisões estratégicas na Companhia. d) Unidades Geradoras de Caixa - (“UGC”): Para fins de 
avaliação de impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de 
caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa - UGC). Para os fins desse teste, o ágio 
é alocado para as Unidades Geradoras de Caixa ou grupos de Unidades Geradoras de Caixa que se espera 
se beneficiarem das sinergias da combinação. Devido à fusão, no final de 2023, da entidade Livro Fácil (que 
representava os Serviços Digitais UGC) na Somos Sistemas, a Companhia, a partir de 2024, alocará o ágio 
a uma única unidade geradora de caixa, sendo a Core & Complementar. Vide nota explicativa n° 13. 
e) Moeda funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras de cada uma 
das empresas do Grupo são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual ela atua 
(“moeda funcional”). As demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em reais 
(R$), que corresponde a moeda funcional da Companhia e, também, a moeda de apresentação do Grupo. 
f) Demonstração do resultado abrangente: Outros resultados abrangentes compreendem itens de receita 
e despesa (incluindo ajustes de reclassificação, quando aplicáveis) que, em conformidade com os 
procedimentos não são reconhecidos na demonstração do resultado como requeridos ou permitidos pelos 
pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo CPC, quando aplicáveis. Nos exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023, o Grupo não apresentou outros itens além dos resultados dos exercícios 
apresentados nas demonstrações do resultado individuais e consolidados. g) Mensuração dos ativos e 
passivos: As Demonstrações Financeiras Consolidadas são preparadas baseadas no custo histórico, 
exceto para alguns ativos e passivos que estão mensurados ao valor justo, como apresentado nas políticas 
contábeis a seguir. 3. Estimativas e julgamentos contábeis: Na preparação das Demonstrações 
Financeiras Individuais e Consolidadas, a Administração faz julgamentos e estimativas que afetam a 
aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e 
despesas. Os resultados reais podem diferir dessas estimativas, e por isso são continuamente avaliados com 
base na experiência histórica e em outros fatores incluindo expectativas de eventos futuros consideradas 
razoáveis e relevantes para as circunstâncias. As revisões dessas estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. 3.1. Julgamentos contábeis: a) Determinação do período de locação (“leasing”): 
A Companhia possui contratos de locação onde atua como locatária, relativos à locação de depósitos, 
equipamentos e computadores utilizados para sistemas de ensino e soluções educacionais. Ao determinar o 
prazo do arrendamento, a administração considera todos os fatos e circunstâncias que criam um incentivo 
econômico para exercer uma opção de extensão. As opções de extensão (ou os períodos após as opções de 
rescisão), são incluídos apenas no prazo do arrendamento se o arrendamento estiver razoavelmente certo 
de ser exercido (ou não encerrado). Para arrendamentos de armazéns, equipamentos ou mesmo 
computadores utilizados em soluções educativas, os seguintes fatores são normalmente os mais relevantes: 
• Se houver penalidades significativas para rescisão (ou não prorrogação), o Grupo está razoavelmente certa 
de prorrogar (ou não rescindir) o arrendamento. • Se houver quaisquer benfeitorias em propriedades 
arrendadas com saldos residuais significativos, o Grupo está razoavelmente certa de prorrogar (ou não 
rescindir) o arrendamento. • Além disso, a Companhia considera outros fatores, incluindo práticas passadas 
relacionadas ao uso de categorias específicas de ativos (ativos arrendados ou próprios), bem como a 
duração histórica dos arrendamentos e os custos e interrupções de negócios necessários para substituir o 
ativo arrendado. 3.2. Estimativas e incertezas: a) Imposto de renda e contribuição social diferidos: 
O método do passivo (conforme o conceito descrito na IAS 12 - “Liability Method”) de contabilização do 
imposto de renda e contribuição social diferido é usado para as diferenças temporárias entre o valor contábil 
dos ativos e passivos e os respectivos valores fiscais. O montante do imposto de renda e contribuição social 
diferido ativo é revisado na data de cada balanço e reduzido ao montante que não seja mais realizável por 
meio de lucros tributáveis futuros. Ativos e passivos fiscais diferidos são calculados usando as alíquotas 
fiscais aplicáveis ao lucro tributável nos anos em que essas diferenças temporárias deverão ser realizadas. 
O lucro tributável futuro pode ser maior ou menor que as estimativas consideradas para determinação dos 

ativos fiscais diferidos. Maiores detalhes estão apresentados na nota explicativa 21. b) Provisão para perdas 
tributárias, trabalhistas e cíveis: O Grupo é parte em diversos processos judiciais e administrativos e 
constitui provisão para todos os processos judiciais cuja expectativa de perdas seja provável. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, entre elas a opinião dos consultores 
jurídicos internos e externos do Grupo e de suas controladas, além do histórico de provisionamento dos 
processos encerrados nos últimos 12 meses (“ticket médio”), para os processos de natureza cível. A 
Administração acredita que essa provisão é suficiente e está corretamente apresentada nas demonstrações 
financeiras. Os saldos contábeis decorrentes dessas estimativas estão apresentados na nota explicativa 20. 
c) Provisão para perda esperada: As perdas esperadas são baseadas nos riscos de inadimplência e taxas 
de perdas esperadas. A Companhia usa julgamento ao fazer essas avaliações e ao calcular o valor 
recuperável desse ativo, com base nas informações históricas, condições de mercado existentes, bem como 
estimativas futuras esperadas ao final do exercício. d) Impairment: Avaliação da existência de perda por 
redução ao valor recuperável nos ágios: A Companhia realiza anualmente cálculo para avaliar possíveis 
perdas ao valor recuperável de suas unidades geradoras de caixa (UGCs), determinados com base em 
cálculos estimados do valor em uso. O cálculo do valor em uso é baseado em um modelo de fluxo de caixa 
descontado. Os fluxos de caixa são derivados do orçamento para um futuro previsível e não incluem 
atividades de reestruturação com as quais a Companhia ainda não se comprometeu ou investimentos 
futuros significativos que irão melhorar o desempenho dos ativos da UGC sob teste. O valor recuperável é 
sensível à taxa de desconto usada para o modelo de fluxo de caixa descontado, bem como aos fluxos de 
caixa futuros esperados e à taxa de crescimento usada para fins de extrapolação. Maiores divulgações estão 
apresentadas na nota explicativa 13. e) Devolução de mercadorias e reembolsos: Conforme definido nos 
termos de contratos com alguns clientes, estes são obrigados a fornecer à Companhia uma estimativa do 
número de alunos que irão utilizar nosso conteúdo no próximo ano letivo (que normalmente começa em 
fevereiro do ano seguinte), permitindo assim o início da entrega de seus produtos. Uma vez que os contratos 
permitem devoluções de produtos (geralmente por um período de quatro meses a partir da data de entrega) 
até um certo limite, a Companhia reconhece a receita pelo valor que se espera receber com base nos 
históricos de vendas, assumindo que as outras condições para o reconhecimento da receita são conhecidas. 
Portanto, o valor da receita reconhecida é ajustado pelos retornos esperados, que são estimados com base 
em dados históricos por carteira. Nessas circunstâncias, um passivo de reembolso e um direito de recuperar 
no ativo de mercadorias devolvidas são reconhecidos. Maiores divulgações estão apresentadas na nota 
explicativa 18. A recuperação de mercadorias é medida pelo valor contábil anterior do estoque menos 
quaisquer custos esperados para recuperar tais mercadorias. O passivo de reembolso está incluído em 
Passivos contratuais e Receitas diferidas e o direito de recuperar as mercadorias devolvidas está incluído em 
Estoques. A Companhia revisa sua estimativa de retornos esperados em cada data de relatório. Maiores 
divulgações estão apresentadas na nota explicativa 10. f) Mensuração do valor justo: Ao estimar o valor 
justo de um ativo ou passivo, a Companhia utiliza dados observáveis   de mercado na medida em que estão 
disponíveis. Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo é mensurado ou divulgado nas 
demonstrações financeiras são categorizados dentro da hierarquia do valor justo, descrita a seguir, com base 
nos dados de nível mais baixo que são significativos para a mensuração do valor justo como um todo: 
• Nível 1 - Preços de mercado cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; 
• Nível 2 - Técnicas de avaliação para as quais o input de nível mais baixo que é significativo para a 
mensuração do valor justo é direta ou indiretamente observável; • Nível 3 - Técnicas de avaliação para as 
quais o input de nível mais baixo que é significativo para a mensuração do valor justo não é observável. 
Quando os dados de Nível 1 não estão disponíveis, se necessário, a Companhia contrata avaliadores 
terceiros qualificados para realizar a avaliação usando dados de Nível 2 e/ou Nível 3. A administração da 
Companhia estabelece as técnicas de avaliação apropriadas e os insumos para o modelo, trabalhando em 
estreita colaboração com os consultores externos qualificados quando estes estão envolvidos em tais 
atividades. 4. Políticas contábeis materiais e novas normas: 4.1. Novas normas e alterações adotadas 
e impactos nas Demonstrações Financeiras: As seguintes normas entraram em vigor em 01 de janeiro de 
2024, conforme segue: • Classificação de passivos como circulantes ou não circulantes e passivos 
não circulantes com cláusulas restritivas - Alterações ao CPC26/IAS 1:  Companhia adotou a 
classificação de passivos como circulantes ou não circulantes e passivos não circulantes com Covenants - 
Alterações ao CPC 26/IAS 1 a partir de 1º de janeiro de 2024. Essas alterações foram estabelecidas pelos 
órgãos reguladores que as aprovaram. As alterações no CPC26/IAS1 esclarecem que a classificação de 
passivos como circulantes ou não circulantes é baseada nos direitos existentes no final do período de 
relatório. Um passivo é considerado circulante quando a entidade não tem o direito incondicional de adiar sua 
liquidação por pelo menos doze meses após a data do balanço. A Administração revisou as alterações na 
normativa contábil e não foram identificados impactos nas demonstrações financeiras. • Acordos de 
Financiamento de Fornecedores/“Risco sacado” - Alterações ao CPC3/IAS7 e CPC40/IFRS7: A 
Companhia também adotou as alterações ao CPC3/IAS7 e CPC40/IFRS7 - Acordos de Financiamento de 
Fornecedores/“Risco sacado” a partir de 1º de janeiro de 2024. As alterações introduzem requisitos adicionais 
de divulgação para empresas que entram nesses acordos. As alterações do IASB se aplicam aos acordos 
de financiamento de fornecedores (“Risco sacado”) que possuem todas as seguintes características: (a) um 
provedor de financiamento, (b) uma empresa concorda em pagar sob os termos e condições dos acordos na 
mesma data ou em data posterior àquela em que seus fornecedores são pagos, e (c) a empresa recebe 
prazos de pagamento estendidos ou os fornecedores se beneficiam de prazos de pagamento antecipados, 
em comparação com a data de vencimento do pagamento da fatura relacionada. As alterações não se 
aplicam a acordos para financiamento de recebíveis ou estoques. Veja a nota 15 para divulgações sobre os 
acordos de financiamento de fornecedores celebrados pela Companhia. • Passivo de Arrendamento em 
uma Venda e Leaseback - Alterações ao CPC06/IFRS 16: As alterações ao CPC06/IFRS16 impactam 
como um vendedor-arrendatário contabiliza os pagamentos de arrendamento variáveis que surgem em uma 
transação de venda e leaseback. As alterações introduzem um novo modelo contábil para pagamentos 
variáveis e exigirão que os vendedores-arrendatários reavaliem e potencialmente reavaliem transações de 
venda e leaseback realizadas desde 2019. A Administração revisou as alterações na IFRS 16 e não foram 
identificados impactos nas demonstrações financeiras. 4.2. Novas normas, alterações e interpretações 
ainda não efetivas: A) Apresentação e divulgação do IFRS 18 nas demonstrações financeiras: O IFRS 18 
substituirá o CPC26/IAS 1 sobre a apresentação de demonstrações financeiras e será aplicável para 
períodos anuais que comecem em 1º de janeiro de 2027. O novo padrão introduz os seguintes requisitos 
principais: • As entidades devem classificar todas as receitas e despesas em cinco categorias na 
demonstração de resultado: operacional, investimento, financiamento, operações descontinuadas e impostos 
sobre a renda. Também devem apresentar um subtotal de lucro operacional recém-definido. O lucro líquido 
das entidades não será alterado. • As Medidas de Desempenho Definidas pela Administração (MPMs) devem 
ser divulgadas em uma nota única nas demonstrações financeiras. • Orientações aprimoradas são fornecidas 
sobre como agrupar informações nas demonstrações financeiras. Além disso, todas as entidades devem 
usar o subtotal de lucro operacional como ponto de partida para a demonstração dos fluxos de caixa ao 
apresentar fluxos de caixa operacionais pelo método indireto. A Companhia ainda está avaliando o impacto 
do novo padrão, particularmente em relação à estrutura da demonstração de resultado do Grupo, à 
demonstração de fluxos de caixa e às divulgações adicionais exigidas para as MPMs. A Companhia também 
está avaliando o impacto sobre como as informações serão agrupadas nas demonstrações financeiras, 
incluindo os itens atualmente rotulados como “outros”. B) Outras normas contábeis: Abaixo estão 
apresentadas as mudanças recentes nas Normas Contábeis que devem ser aplicadas para períodos anuais 
que começam após 1º de janeiro de 2025 e que estão disponíveis para adoção antecipada em períodos 
anuais iniciados em 1º de janeiro de 2024. No entanto, a Companhia não adotou as seguintes normas 
contábeis novas ou alteradas ao preparar estas demonstrações financeiras consolidadas: • Ausência de 
Convertibilidade - Alterações na CPC02/IAS 21 (1º de janeiro de 2025); • Classificação e Mensuração de 
Instrumentos Financeiros - Alterações na CPC48/IFRS 9 e CPC40/IFRS 7 (1º de janeiro de 2026); • Melhorias 
Anuais às Normas Contábeis IFRS - Volume 11 (1º de janeiro de 2026); • Subsidiárias sem Responsabilidade 
Pública - IFRS 19 (1º de janeiro de 2027). 4.3. Políticas contábeis materiais: As políticas contábeis 
materiais aplicadas na preparação das Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas para os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 estão apresentadas a seguir. Tais políticas estão 
aplicadas consistentemente nos períodos apresentados. 4.3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalente de caixa incluem os numerários em espécie, depósitos bancários disponíveis e outros 
investimentos de curto prazo, de alta liquidez e vencimentos de três meses ou menos, os quais são 
prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa sujeitas a um insignificante risco de mudança de 
valor. 4.3.2. Ativos e passivos financeiros: Classificação: A classificação dos Ativos Financeiros depende 
do modelo de negócios da entidade para gerenciá-los e se seus fluxos de caixa contratuais representam 
exclusivamente pagamentos de principal e juros. Com base nesta avaliação, os Ativos Financeiros são 
classificados como mensurados: ao custo amortizado, ao valor justo por meio do resultado abrangente ou ao 
valor justo por meio do resultado. O modelo de negócios para gerenciar ativos financeiros refere-se à maneira 
como o Grupo administra seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa, determinando se esses fluxos 
ocorrerão pela coleta de fluxos de caixa contratuais na data de vencimento, pela venda do ativo financeiro ou 
ambos. As informações consideradas na avaliação do modelo de negócios incluem: • As políticas e metas 
estabelecidas para o portfólio de ativos financeiros e a viabilidade dessas políticas. Isso inclui se a estratégia 
da gestão se concentra na obtenção de receita contratual de juros, na manutenção de um determinado perfil 
de taxa de juros, no ajuste da duração dos ativos financeiros à duração das obrigações relacionadas ou 
saídas de caixa previstas, ou na realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos. • Como o 
desempenho do portfólio é avaliado e relatado à gestão da Companhia. Os riscos que afetam o desempenho 
do modelo de negócios (e os ativos financeiros mantidos nesse modelo de negócios) e a forma como esses 
riscos são gerenciados. • Como os gestores de negócios são remunerados - por exemplo, se a remuneração 
é baseada no valor justo dos ativos administrados ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos. • O volume e o 
momento das vendas de ativos financeiros em períodos anteriores, os motivos dessas vendas e as 
expectativas de vendas futuras. Para avaliar se os fluxos de caixa contratuais representam apenas 
pagamentos de principal e juros, “principal” é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento 
inicial. “Juros” é definido como uma consideração pelo uso do dinheiro e pelo risco de crédito associado ao 
montante principal pendente durante um determinado período, além de outros riscos e custos base dos 
empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), bem como a margem de lucro. O 
Grupo considera os termos contratuais dos instrumentos para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são 
apenas pagamentos de principal e juros. Isso inclui a avaliação se o ativo financeiro contém um termo 
contratual que poderia alterar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais, de modo que não 
atenderia a essa condição. Nessa avaliação, o Grupo considera o seguinte: • Eventos contingentes que 
alteram o montante ou o momento dos fluxos de caixa. • Condições que podem ajustar a taxa contratual, 
incluindo taxas variáveis. • O adiantamento e a extensão do prazo. • Condições que limitam o acesso do 
Grupo aos fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, com base no desempenho de um ativo). 
Devido à sua natureza, em 31 de dezembro de 2024 e 2023, os ativos financeiros do Grupo são classificados 
como “mensurados ao custo amortizado”, exceto pelos valores mobiliários e outros investimentos e 
participações em entidades, que são classificados como “mensurados ao valor justo por meio do resultado”. 
Os ativos financeiros não são reclassificados após o reconhecimento inicial, a menos que o Grupo altere o 
modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, caso em que todos os ativos financeiros afetados 
são reclassificados no primeiro dia do período de relatório subsequente à alteração no modelo de negócios. 

BALANÇOS PATRIMONIAIS - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de reais
Cont  roladora Consolidado

Ativo Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 82.409 93.419 82.873 93.553
Títulos e valores mobiliários 8 97.221 229.790 111.313 245.942
Contas a receber 9 858.160 714.209 863.244 697.512
Estoques 10 276.781 294.504 276.781 300.509
Adiantamentos 80.379 69.869 80.993 71.870
Tributos a recuperar 18.884 17.554 21.409 19.035
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 12.359 13.742 13.631 16.841
Outros créditos 853 1.344 1.304 2.085
Partes relacionadas 22 11.438 7.361 10.242 4.129
Total do ativo circulante 1.438.484 1.441.792 1.461.790 1.451.476
Não circulante
Realizável a longo prazo
Depósitos judiciais 20.3 154.452 207.165 154.452 207.188
Imposto de renda e contribuição social diferidos 21.b 208.845 201.347 208.849 205.453
Partes relacionadas 22 111.101 73.656 111.101 73.656
Investimentos 11 170.972 196.841 52.184 64.484
Outros investimentos 1.608 9.879 1.608 9.879
Imobilizado 12 154.316 145.756 160.952 151.492
Intangível 13 5.055.932 5.185.538 5.160.785 5.307.563
Total do ativo não circulante 5.857.226 6.020.182 5.849.931 6.019.715

    
Total do ativo 7.295.710 7.461.974 7.311.721 7.471.191

Controladora Consolidado
PASSIVO Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Debêntures 14 264.484 541.763 264.484 541.763
Fornecedores 15 238.349 223.116 239.052 219.616
Fornecedores - risco sacado 15 302.608 263.948 302.608 263.948
Arrendamento por direito de uso 16 21.636 16.747 22.133 17.078
Contas a pagar - aquisições 17 215.237 216.728 215.237 216.728
Adiantamentos de clientes e receita diferida 18 39.600 32.812 40.565 32.815
Obrigações tributárias 4.072 7.098 4.485 7.699
Obrigações trabalhistas 19 98.211 100.863 101.958 104.406
Imposto de renda e contribuição social a pagar – – 2.742 –
Demais contas a pagar 20.031 24.663 19.944 26.377
Partes relacionadas 22 32.401 16.085 31.556 15.060

1.236.629 1.443.823 1.244.764 1.445.490
Não circulante
Debêntures 14 497.521 250.000 497.521 250.000
Arrendamento por direito de uso 16 83.951 75.313 89.240 79.579
Contas a pagar - aquisições 17 221.363 397.392 221.363 397.392
Provisão para perdas tributárias, trabalhistas e cíveis 20.1 155.832 696.138 157.123 697.990
Demais contas a pagar 2.426 9.837 2.426 9.836

961.093 1.428.680 967.673 1.434.797
Total do passivo 2.197.722 2.872.503 2.212.437 2.880.287
Patrimônio líquido
Capital social 23.1 5.441.121 5.441.121 5.441.121 5.441.121
Reservas de capital 23.3 105.824 97.123 105.824 97.123
Prejuízos acumulados (448.957) (948.773) (448.957) (948.773)

5.097.988 4.589.471 5.097.988 4.589.471
Participação de acionistas não controladores – – 1.296 1.433
Total do patrimônio líquido 5.097.988 4.589.471 5.099.284 4.590.904
Total do passivo e patrimônio líquido 7.295.710 7.461.974 7.311.721 7.471.191

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receita líquida de vendas e serviços 24 1.620.970 1.426.508 1.674.191 1.486.273
Vendas 1.552.095 1.391.280 1.588.775 1.440.259
Serviços 68.875 35.228 85.416 46.014
Custo das vendas e dos serviços prestados 25 (636.900) (582.507) (653.742) (573.935)
Lucro bruto 984.070 844.001 1.020.449 912.338
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas 25 (337.515) (428.283) (362.997) (462.495)
Com vendas 25 (275.775) (230.194) (282.671) (246.096)
Provisão para perda esperada 25 (51.304) (55.714) (53.003) (55.771)
Outras receitas operacionais 25 4.282 13.699 4.286 13.699
Outras despesas operacionais 25 (11.860) (26.321) (11.862) (28.084)
Equivalência Patrimonial 11 (15.695) (8.024) (12.300) (18.655)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 
e impostos 296.203 109.164 301.902 114.936
Resultado financeiro
 Receitas financeiras 26 277.083 72.469 279.465 75.961
 Despesas financeiras 26 (259.276) (299.554) (260.947) (304.908)

17.807 (227.085) 18.518 (228.947)
Lucro (prejuízo) operacional antes dos impostos 314.010 (117.921) 320.420 (114.011)
Imposto de renda e contribuição social
 Correntes 21a 177.573 3.190 175.617 331
 Diferidos 21a 8.233 36.653 3.646 36.396

185.806 39.843 179.263 36.727
Lucro (prejuízo) do exercício 499.816 (78.078) 499.683 (77.284)
Atribuível aos:
Acionistas controladores 499.816 (78.078) 499.816 (78.078)
Acionistas não controladores – – (133) 794
Lucro (prejuízo) por ação
Básico 0,09 (0,01) 0,09 (0,01)
Diluído 0,09 (0,01) 0,09 (0,01)

As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Lucro (Prejuízo) do exercício 499.816 (78.078) 499.683 (77.284)
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente do exercício 499.816 (78.078) 499.683 (77.284)

As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de reais
Controladora Consolidado

Capital 
Social

Reservas 
de capital

Prejuízo 
acumulado

Total do 
patrimônio líquido

Participação de 
acionistas minoritários

Total do 
patrimônio líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2022 5.441.121 83.742 (870.695) 4.654.168 – 4.654.168
Resultado abrangente do exercício
Lucro (prejuízo) do exercício – – (78.078) (78.078) 794 (77.284)
Total do resultado abrangente do exercício – – (78.078) (78.078) 794 (77.284)
Contribuições de acionistas e distribuições aos acionistas
Opções outorgadas reconhecidas (nota 23.3) – 13.381 – 13.381 639 14.020
Total de contribuições de acionistas e distribuições aos acionistas – 13.381 – 13.381 639 14.020
Saldos em 31 de dezembro de 2023 5.441.121 97.123 (948.773) 4.589.471 1.433 4.590.904
Resultado abrangente do exercício
Lucro (prejuízo) do exercício – – 499.816 499.816 (133) 499.683
Total do resultado abrangente do exercício – – 499.816 499.816 (133) 499.683
Contribuições de acionistas e distribuições aos acionistas
Opções outorgadas reconhecidas (nota 23.3) – 8.701 – 8.701 (4) 8.697
Total de contribuições de acionistas e distribuições aos acionistas – 8.701 – 8.701 (4) 8.697
Saldos em 31 de dezembro de 2024 5.441.121 105.824 (448.957) 5.097.988 1.296 5.099.284

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e 
 da contribuição social 314.010 (117.921) 320.420 (114.011)
Ajustes para conciliação ao resultado:
Depreciação e amortização 12 e 13 286.385 287.778 294.084 287.778
Provisão para perdas esperadas 9 51.304 55.714 53.003 55.771
Provisão para perdas tributárias, 
 cíveis e trabalhistas 25 (116.221) (9.611) (116.722) (9.611)
Provisão para contas a pagar por aquisições 25 – 23.562 – 23.562
Equivalência patrimonial 11 15.695 8.024 12.300 18.655
Rendimentos sobre aplicações financeiras e 
 títulos e valores mobiliários 26 (22.232) (35.603) (24.547) (40.155)
Atualização monetária em empréstimos a 
 partes relacionadas 26 (12.445) (5.372) (12.445) (5.372)
Encargos financeiros de arrendamentos 16 10.997 12.717 11.584 12.717
Encargos financeiros das provisões 
 tributárias e trabalhistas 20 (168.743) 58.265 (168.743) 58.265
Encargos financeiros de empréstimos 
 e debêntures 14 96.760 117.495 96.760 117.495
Juros sobre pagamentos a fornecedores 26 44.129 38.068 44.401 38.228
Encargos financeiros de aquisições 17 59.334 65.207 59.334 65.207
Obrigações contratuais e direito a 
 mercadorias devolvidas 6.566 (15.097) 6.566 (15.097)
Cancelamentos de contratos de direito de uso (1.953) (6.038) (1.953) (6.038)
Resultado na venda ou baixa de ativos e 
 outros investimentos 6.235 (3.266) 7.815 3.488
Perda por redução ao valor recuperável dos 
 ativos (impairment) 25 8.271 – 8.271 –
Outorga de ações restritas 8.701 13.381 8.701 13.381

586.793 487.303 598.829 504.263
Variações nos ativos e passivos operacionais:
Contas a receber (195.189) (101.334) (218.735) (103.162)
Estoques 20.969 (40.408) 26.216 (33.710)
Adiantamentos (10.271) (5.039) (8.884) (15.163)
Impostos a recuperar 5.163 388 (1.290) 1.422
Depósitos judiciais e contas judiciais (22.207) (12.307) (22.184) (12.729)
Outros créditos 835 7.263 781 (1.076)
Ativo de partes relacionadas (3.839) (5.990) (6.113) (2.370)
Fornecedores 7.124 62.176 13.695 38.921
Salários e encargos sociais (2.930) 3.758 (2.448) 3.872
Imposto a pagar/Imposto de renda e contribuição social (4.400) 5.884 (93) 3.658
Passivos do contrato e receita diferida (2.505) (17.024) (1.543) (21.988)
Outras contas a pagar (7.242) (22.808) (13.847) (14.801)
Passivo de partes relacionadas 13.745 5.568 16.496 15.006
Caixa gerado pelas operações 386.046 367.430 380.880 362.143
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (379) (1.616)
Juros pagos de arrendamento por direito de uso 16 (10.777) (11.637) (11.352) (11.637)
Juros pagos de empréstimos e debêntures 14 (122.244) (118.901) (122.244) (118.901)
Juros pagos de combinações de negócios 17 (65.855) (8.096) (65.855) (8.096)
Pagamento de contingências tributárias, 
 trabalhistas e cíveis (2.489) (1.489) (2.489) (1.489)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 184.681 227.307 178.561 220.404
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Resgate de títulos e valores mobiliários 952.518 1.109.357 1.000.352 1.227.042
Investimento em títulos e valores mobiliários (797.717) (938.434) (841.176) (1.052.315)
Adições ao imobilizado 12 (32.343) (21.536) (32.343) (21.536)
Adições ao intangível 13 (95.928) (105.293) (95.928) (105.293)
Pagamento em combinação de negócios, 
 líquido do caixa adquirido – (4.100) – (3.212)
Caixa adquirido em incorporação de subsidiárias 5 3.387 9.800 – –
Aumento de Capital em controladas 11 (5.865) (7.019) – –
Caixa líquido proveniente das 
 atividades de investimento 24.052 42.775 30.905 44.686
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de arrendamento por direito de uso 16 (19.470) (30.471) (19.873) (30.471)
Pagamento de empréstimos e 
 financiamentos e debentures 14 (500.000) (50.885) (500.000) (50.885)
Empréstimo com partes relacionadas 22 (25.000) (40.000) (25.000) (40.000)
Emissão de títulos públicos líquidos dos 
 custos de emissão 14 495.726 – 495.726 –
Pagamentos de contas a pagar por 
 combinação de negócios 17 (170.999) (92.152) (170.999) (92.152)
Caixa líquido utilizado nas atividades 
 de financiamento (219.743) (213.508) (220.146) (213.508)
(Redução) aumento líquido de caixa e 
 equivalentes de caixa (11.010) 56.574 (10.680) 51.582
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 7 93.419 36.845 93.553 41.971
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 7 82.409 93.419 82.873 93.553
(Redução) aumento líquido de caixa e 
 equivalentes de caixa (11.010) 56.574 (10.680) 51.582

As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Os passivos financeiros são classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio 
do resultado. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado se 
for classificado como mantido para negociação, se for um derivativo ou atribuído como tal no reconhecimento 
inicial. Devido à sua natureza, em 31 de dezembro de 2024 e 2023, os passivos financeiros do Grupo são 
classificados como “mensurados ao custo amortizado”. Reconhecimento Inicial e Mensuração 
Subsequente: O ativo Contas a receber de clientes é inicialmente reconhecido na data em que foi originado. 
Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando o Grupo se torna parte 
das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de 
clientes sem um componente de financiamento significativo) ou um passivo financeiro é inicialmente 
mensurado pelo valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao valor justo por meio do resultado, dos 
custos de transação diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um recebível comercial sem um 
componente de financiamento significativo é inicialmente mensurado pelo preço da transação. Os ativos 
financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos inicialmente ao valor justo, e 
os custos de transação são registrados como despesa nas demonstrações de resultados. Os ativos 
financeiros são baixados quando os direitos de receber os fluxos de caixa expiram ou foram transferidos e o 
Grupo transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. Os ganhos ou perdas 
decorrentes de alterações no valor justo dos “ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado”, bem 
como a receita de juros acumulada sobre “ativos mensurados ao custo amortizado”, são apresentados nas 
demonstrações de resultados sob “Receitas financeiras” no período em que ocorrem. O Grupo baixa um 
passivo financeiro quando suas obrigações contratuais são liquidadas, canceladas ou expiram. O Grupo 
também baixa um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo 
modificado são substancialmente diferentes. Na baixa de um passivo financeiro, a diferença entre o valor 
contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo quaisquer ativos não monetários transferidos ou passivos 
assumidos) é reconhecida nas demonstrações de resultados. Compensação de Ativos e Passivos 
Financeiros: Os ativos e passivos financeiros são compensados, e o valor líquido é apresentado no balanço 
patrimonial quando há um direito legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos e há a 
intenção de liquidá-los em uma base líquida ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito 
legalmente exigível não deve depender de eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios 
e em caso de inadimplência, insolvência ou falência do Grupo ou da contraparte. Impairment de Ativos 
Financeiros: O Grupo avalia, de forma prospectiva, a perda de crédito esperada associada aos seus 
instrumentos de ativos financeiros mensurados ao custo amortizado, com acréscimos e reversões registrados 
na Demonstração de Resultados. As perdas de crédito esperadas são baseadas na diferença entre os fluxos 
de caixa contratuais devidos de acordo com os termos contratuais e todos os fluxos de caixa que o Grupo 
espera receber, descontados por uma aproximação da taxa de juros efetiva original. A metodologia aplicada 
depende se houve um aumento significativo no risco de crédito. Para as contas a receber de clientes, o Grupo 
aplicou a abordagem simplificada e calculou perdas por impairment com base nas perdas de crédito 
esperadas ao longo da vida útil desde seu reconhecimento inicial, conforme descrito na nota 9(c). 
4.3.3. Contas a receber: Correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de mercadorias ou 
prestação de serviços pelo Grupo. A receita é reconhecida quando o controle de um bem ou serviço é 
transferido a um cliente por valor igual ao preço estimado da transação. As contas a receber de clientes são 
inicialmente reconhecidas pelo valor justo e subsequentemente mensuradas pelo custo amortizado, com o 
uso do método da taxa de juros efetiva, menos a provisão para “impairment”. A provisão para perdas é 
estabelecida desde o faturamento com base nas performances apresentadas pelas linhas de negócio e 
respectivas expectativas de cobrança até 540 dias do vencimento. A Companhia constitui mensalmente a 
provisão para perda esperada analisando os valores de recebíveis constituídos a cada mês (no período de 
18 meses) e as respectivas aberturas por faixas de atraso, calculando sua “performance” de recuperação. 
Nessa metodologia, para cada faixa de atraso é atribuído um percentual de probabilidade de perda estimada 
levando em conta informações atuais e históricas de inadimplência de cada produto. Cabe ressaltar que a 
Companhia considera a expectativa de entrada de caixa esperada para seus acordos sobre títulos 
renegociados com vencimento maior de 360 dias. Adicionalmente, o cálculo da provisão para perdas 
esperadas considera uma expectativa de recuperação dos títulos renegociados, baseado na média histórica 
do evento caixa da entrada da renegociação com o cliente. 4.3.4. Estoques: Os estoques são demonstrados 
ao custo ou ao valor líquido de realização, o que for menor. O método de avalição dos estoques é o custo 
médio. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração compreende os custos de projetos, 
matérias-primas, custos editorais (por exemplo mão de obra direta, outros custos diretos e as respectivas 
despesas diretas de produção). Os custos editoriais incorridos durante a fase de desenvolvimento de um 
novo produto são apresentados nos estoques como “produtos em elaboração”, uma vez que os materiais são 
substancialmente revisados anualmente. Após o início da comercialização, quaisquer custos subsequentes 
incorridos são reconhecidos no resultado como “custos das mercadorias vendidas e dos serviços prestados”, 
de acordo com o período de competência em que os serviços são prestados. A Companhia também 
reconhece o direito de devolução em seus estoques. 4.3.5. Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo 
custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui o custo de aquisição, formação ou 
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construção. O custo histórico também inclui os custos de financiamento relacionados à aquisição de ativos 
qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo 
separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros 
associados a esses custos e que possam ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou peças 
substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado 
do exercício, quando incorridos. Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada 
usando o método linear para alocar seus custos a seus valores residuais durante a vida útil estimada, como 
segue:

Vida útil
Edificações e benfeitorias (i) 5 - 20
Equipamentos de informática 3 - 10
Móveis, equipamentos e utensílios 3 - 10
Direito de uso 3 - 15
(i) As edificações e benfeitorias tem vida útil definida de acordo com o prazo de vencimento do contrato de 
locação. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de 
cada exercício. A Companhia revisou a vida útil de seus ativos e concluiu que as taxas de depreciação 
utilizadas são condizentes com suas operações em 31 de dezembro de 2024 e 2023. O valor contábil de um 
ativo será imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior que seu 
valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos 
resultados com o valor contábil e são reconhecidos na rubrica “Outras despesas (receitas) operacionais”, na 
demonstração do resultado. 4.3.6. Intangível: Os ativos intangíveis estão demonstrados pelos custos de 
aquisição, deduzido da amortização acumulada e perdas por redução ao valor recuperável de ativos 
(impairment) e são compostos por direitos e concessões que incluem, principalmente, softwares, 
relacionados as licenças de programas de computador, marcas registradas, licenças de operação, além do 
ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill), decorrente de combinação de negócio, e também as 
relações com clientes, contratuais ou não. Adicionalmente, é realizada anualmente a revisão de vida útil dos 
ativos intangíveis. Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios 
econômicos futuros incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, 
incluindo gastos com ágio gerado internamente e marcas e patentes, são reconhecidos no resultado 
conforme incorridos. A seguir apresentamos maior detalhamento de cada um deles: a) Ágio: O ágio é 
representado pela diferença entre a contraprestação transferida e o valor justo de ativos líquidos identificáveis, 
e passivos assumidos em uma combinação de negócios. b) Software: As licenças adquiridas de programas 
de computador são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que 
eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados ao longo da vida útil estimada dos 
respectivos softwares. Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de 
software/projeto, incluem os custos com empregados alocados no desenvolvimento de software/projeto e 
uma parcela adequada das despesas diretas. Os custos com desenvolvimento que não atendem aos 
critérios de capitalização são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de 
desenvolvimento previamente reconhecidos como despesas não são reconhecidos como ativo em período 
subsequente. Os custos com o desenvolvimento de software/projeto reconhecidos como ativos são 
amortizados usando-se o método linear ao longo de suas vidas úteis, não sendo superior a 5 anos. A 
Companhia não identificou mudanças na vida útil estimada em 31 de dezembro de 2024 e 2023. c) Marcas: 
As marcas são demonstradas, inicialmente, pelo custo histórico. As marcas registradas e as licenças 
adquiridas em uma combinação de negócios são reconhecidas pelo valor justo na data da aquisição. 
Posteriormente, as marcas e licenças, avaliadas com vida útil definida, são contabilizadas pelo seu valor de 
custo menos a amortização acumulada. A amortização é calculada pelo método linear para alocar o custo 
das marcas registradas e das licenças durante sua vida útil estimada de 20 a 30 anos. A Companhia não 
identificou mudanças na vida útil estimada em 31 de dezembro de 2024 e 2023. d) Carteira de clientes: 
As carteiras de clientes, adquiridas em uma combinação de negócios, são reconhecidas pelo valor justo na 
data da aquisição. As relações contratuais com clientes têm vida útil definida e são contabilizadas pelo seu 
valor de custo menos a amortização acumulada. A amortização é calculada usando o método linear durante 
a vida esperada da relação com o cliente, entre 12 e 13 anos. A Companhia não identificou mudanças na vida 
útil estimada em 31 de dezembro de 2024 e 2023. e) Produção de conteúdo: Gastos de desenvolvimento 
com conteúdo de plataforma são capitalizados apenas se os gastos podem ser mensurados de forma 
confiável, o produto ou processo é técnica e comercialmente viável, os benefícios econômicos futuros são 
prováveis   e a Companhia pretende e tem recursos suficientes para concluir o desenvolvimento e usar ou 
vender o ativo. Caso contrário, é reconhecido no resultado conforme incorrido. Após o reconhecimento inicial, 
os gastos de desenvolvimento são medidos pelo custo menos a amortização acumulada e quaisquer perdas 
por redução ao valor recuperável acumuladas. A amortização é calculada pelo método linear com base na 
vida útil estimada, em média de 3 anos. A Companhia não identificou mudanças na vida útil estimada em 31 
de dezembro de 2024 e 2023. 4.3.7. Direitos autorais: A Companhia é responsável por diferentes acordos 
de direitos autorais, conforme apresentado a seguir: a) Os direitos autorais são pagos aos autores dos 
conteúdos incluídos nos livros didáticos produzidos pela Companhia e são calculados com base nos 
percentuais pactuados de receita ou ingressos relativos aos livros vendidos, conforme definido em cada 
contrato. Os pagamentos são feitos em uma base mensal, trimestral, semestral, anual ou híbrida. Para esses 
contratos os autores mantêm a titularidade legal dos direitos autorais. Esses direitos autorais são 
apresentados na demonstração do resultado e em outros resultados abrangentes de acordo com o regime 
de competência, quando os produtos são vendidos. b) Em alguns casos em que os autores mantêm o título 
legal dos direitos autorais, os contratos exigem o pagamento antecipado de parte ou mesmo o pagamento 
total das vendas previstas antes de os autores iniciarem a produção do conteúdo. Nesses casos, os direitos 
autorais são reconhecidos como “pagamentos antecipados” na Demonstração Consolidada e debitados ao 
lucro ou prejuízo quando os livros são vendidos com base na previsão de vendas relacionada. A Companhia 
revisa regularmente a previsão de vendas para determinar se uma redução no valor recuperável é necessária. 
c) Quando a Companhia adquire permanentemente a titularidade legal dos direitos autorais dos autores, os 
valores são capitalizados na rubrica “Ativos intangíveis e Ágio” como “Outros ativos intangíveis” e são 
amortizados pelo método linear ao longo de suas vidas úteis estimadas, não superior a 3 anos, período esse 
que a Companhia utilizou para renovar seu conteúdo. 4.3.8. “Impairment” de ativos não financeiros: Ativos 
que têm vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e são testados anualmente para 
identificar eventual necessidade de redução ao valor recuperável (impairment). As revisões de impairment do 
ágio são realizadas anualmente ou com maior frequência se eventos ou alterações nas circunstâncias 
indicarem um possível impairment. Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a 
verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor 
contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo 
excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus 
custos de alienação e o seu valor em uso. Para fins de avaliação de impairment, esses ativos são agrupados 
na menor unidade geradora de caixa para os quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamente. 
Para fins desse teste, o ágio é alocado para as Unidades Geradoras de Caixa ou para os grupos de Unidades 
Geradoras de Caixa que devem se beneficiar da combinação de negócios da qual o ágio se originou. Os 
ativos não financeiros, exceto o ágio, que tenham sido ajustados por impairment, são revisados 
subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data do balanço. 4.3.9. 
Debêntures: São reconhecidos e mensurados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores 
captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de resgate é reconhecida na demonstração do 
resultado durante o período em que os empréstimos estejam em andamento, utilizando o método da taxa de 
juros efetiva. Os títulos e financiamentos são classificados como passivo circulante, a menos que a 
Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, doze meses 
após a data do balanço. Os custos de empréstimos gerais e específicos diretamente relacionados com a 
aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável que requer um período substancial para ser 
preparado para seu uso pretendido ou venda, são capitalizados como parte do custo desse ativo quando for 
provável que os benefícios econômicos futuros associados ao item fluirão para a Companhia e os custos 
podem ser mensurados com segurança. Os demais custos de empréstimos são reconhecidos como 
despesas financeiras no período em que são incorridos. 4.3.10. Fornecedores e fornecedores risco 
sacado: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios. Elas são, inicialmente, reconhecidas e 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros. Alguns fornecedores 
nacionais têm a opção de ceder recebíveis da Companhia, sem direito de regresso, para instituições 
financeiras de primeira linha. Por meio dessas operações, os fornecedores podem antecipar seus 
recebimentos com custos financeiros reduzidos, uma vez que as instituições financeiras consideram o risco 
de crédito da Companhia. A operação não altera os prazos, preços e condições anteriormente estabelecidos 
com os fornecedores. A Companhia classifica estas operações em rubrica contábil específica denominada 
“Fornecedores - risco sacado” (vide nota 15). Nas demonstrações do fluxo de caixa, estes valores são 
alocados como atividade operacional, visto que tal transação tem caráter semelhante à de contas a pagar 
aos fornecedores. 4.3.11. Direito de uso: a) Ativos de direito de uso: A Companhia reconhece os ativos de 
direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível 
para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, menos qualquer depreciação acumulada e 
perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados para qualquer mensuração de passivos de 
arrendamento. O custo dos ativos com direito de uso inclui o valor dos passivos reconhecidos, custos diretos 
iniciais incorridos e pagamentos do arrendamento feitos na data de início ou antes, menos quaisquer 
incentivos recebidos do arrendamento. Os ativos de direito de uso reconhecidos são depreciados em uma 
base linear durante o período mais curto de sua vida útil estimada ou o prazo de arrendamento, já que a 
maioria dos arrendamentos da Companhia está relacionada a arrendamentos de propriedade. b) Passivos 
de direito de uso: Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos do arrendamento 
mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem efetuados ao longo do prazo do 
arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos, menos quaisquer incentivos de 
arrendamento a receber, pagamentos de arrendamento variáveis   que dependem de um índice ou uma taxa 
e valores que se espera que sejam pagos sob garantias de valor residual. Os pagamentos do arrendamento 
também incluem o preço de exercício de uma opção de compra razoavelmente certa a ser exercida pela 
Companhia e o pagamento de multas pelo término do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o 
exercício da opção pela Companhia. Os pagamentos variáveis   do arrendamento que não dependem de um 
índice ou taxa são reconhecidos como despesa no período em que ocorre o evento ou condição que 
desencadeia o pagamento. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia 
usa a taxa incremental de empréstimo na data de início do arrendamento se a taxa de juros implícita no 
arrendamento não for prontamente determinável. O valor contábil dos passivos do arrendamento é reavaliado 
se houver uma mudança no prazo do arrendamento, uma mudança nos pagamentos fixos do arrendamento 
ou uma mudança na avaliação para comprar o ativo de direito de uso. c) Arrendamentos de curto prazo e 
ativos de baixo valor: A Companhia não realiza o reconhecimento de arrendamento de curto prazo para 
seus arrendamentos de curto prazo de propriedades (ou seja, aqueles arrendamentos que têm um prazo de 
arrendamento de 12 meses ou menos a partir da data de início e não contêm uma opção de compra), e para 
o arrendamento de bens de baixo valor (substancialmente relativo à locação de equipamentos de escritório 
considerados de baixo valor). Os pagamentos de arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos 
de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método linear durante o prazo do arrendamento. d) 
Prazo de locação dos contratos com opção de renovação: A Companhia determina o prazo do 
arrendamento como o prazo não cancelável do arrendamento, juntamente com quaisquer períodos cobertos 
por uma opção de estender o arrendamento se for razoavelmente certo de ser exercido, ou quaisquer 
períodos cobertos por uma opção de rescindir o arrendamento, se razoavelmente certo de ser exercido. A 
Companhia tem a opção, em alguns de seus arrendamentos, de arrendar os ativos por termos adicionais. A 
Companhia aplica julgamento ao avaliar se é razoavelmente certo exercer a opção de renovação. Ou seja, 
considera todos os fatores relevantes que criam um incentivo econômico para que exerça a renovação. Após 
a data de início, a Companhia reavalia o prazo do arrendamento se houver um evento significativo ou 
mudança nas circunstâncias que está sob seu controle e afeta sua capacidade de exercer (ou não) a opção 
de renovação (por exemplo, uma mudança na estratégia de negócios). 4.3.12. Provisão para perdas 
tributárias, trabalhistas e cíveis: As provisões para riscos relacionados aos processos judiciais são 
reconhecidas quando: (i) o Grupo tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como resultado de 
eventos passados; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) 
uma estimativa confiável do valor possa ser feita. A probabilidade de perda de processos judiciais e 
administrativos em que a Companhia apareça como ré é avaliada pela Administração nas datas das 
Demonstrações Financeiras. As provisões estão registradas por montante considerado pela Companhia 
como adequadas para a cobertura de estimativa de perdas prováveis e são mensuradas pelo valor presente 
dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes do imposto, a qual 
reflete as avaliações atuais do mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. 
O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 
4.3.13. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos: O resultado tributário do exercício 
compreende o Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - 
CSLL correntes e diferidos, calculado sobre o lucro apurado antes dos impostos e reconhecido na 
demonstração de resultado. O IRPJ e CSLL são calculados com base na aplicação das alíquotas de 25% e 
9% respectivamente, ajustado ao lucro real pelas adições e exclusões previstas na legislação. O imposto de 
renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre prejuízos fiscais, base negativa de contribuição 
social e demais diferenças temporárias nos saldos dos ativos e passivos para fins fiscais e nas demonstrações 
financeiras. O ativo e passivo de imposto de renda e contribuição social diferido são registrados integralmente 
nas demonstrações financeiras, exceto, no caso do ativo, se não forem prováveis que lucros tributáveis 
futuros sejam realizados, nesse cenário, temos um limitador ao valor do ativo diferido a ser reconhecido. O 
imposto de renda e a contribuição social correntes e diferidos ativos e passivos são compensados quando 
há um direito exequível legal de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e 
quando o imposto de renda e a contribuição social correntes e diferidos ativos e passivos se relacionam com 
o imposto de renda e a contribuição social incidentes pela mesma autoridade tributável sobre a entidade 
tributável, em que há intenção de liquidar os saldos em uma base líquida. 4.3.14. Benefícios a empregados: 
a) Benefícios de curto prazo a empregados: As obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são 
reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é 
reconhecido pelo valor esperado a ser pago, caso a Companhia tenha uma obrigação legal ou construtiva de 
pagar esse valor em decorrência de serviço anterior prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser 
estimada com segurança. A Companhia também concede à sua equipe comercial comissões calculadas 
considerando as metas de vendas e receitas existentes que são definidas anualmente e alinhadas com a 
estratégia da companhia. Esses valores são provisionados em “Salários e Contribuições Sociais” 
mensalmente com base no cumprimento dessas metas, sendo os pagamentos geralmente efetuados 
semestralmente. Uma vez que as comissões são pagas com base nas vendas anuais de cada contrato, a 
Companhia optou por usar o expediente prático para reconhecer os custos conforme incorridos. b) Plano de 
outorga de ações: A Companhia remunera parte de sua Administração e alguns funcionários por meio de 
remuneração baseada em ações de planos envolvendo Unidades de Ações Restritas ou “RSU”, e Planos de 
metas de performance das ações ou “PSU”. Os planos de RSU e PSU são baseados em ações da 
Controladora Direta Vasta, por meio de um preço fixo por ação (preço de mercado) determinado na data de 
outorga em que a Vasta tem a obrigação de entregar as ações sem liquidação em dinheiro. c) Benefícios de 
rescisão: Os benefícios de rescisão são pagos quando o vínculo empregatício é rescindido pela Companhia 
antes da data normal de aposentadoria ou sempre que um funcionário aceita a demissão voluntária em troca 
desses benefícios. A Companhia reconhece os benefícios de rescisão no início das seguintes datas: (i) 
quando a Companhia não pode mais retirar a oferta desses benefícios; e (ii) quando a entidade reconhece 
custos para uma reestruturação e envolve o pagamento de benefícios de rescisão. No caso de uma oferta 
feita para incentivar a demissão voluntária, os benefícios de rescisão são medidos com base no número de 
funcionários que se espera que aceite a oferta. Os benefícios com vencimento em mais de 12 meses após o 
final do período de relatório são descontados ao seu valor presente. 4.3.15. Capital social: As ações 
ordinárias da Companhia são classificadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamente 
atribuíveis à emissão de novas ações ou opção são demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução 
do valor captado, líquida de impostos. Quando qualquer controlada da Companhia compra ações do capital 
da própria Companhia (ações em tesouraria), o valor pago, incluindo quaisquer custos adicionais diretamente 
atribuíveis (líquidos do imposto de renda), é deduzido do capital atribuível aos acionistas da Companhia até 
que as ações sejam canceladas ou reemitidas. Quando essas ações são subsequentemente reemitidas, 
qualquer valor recebido, líquido de quaisquer custos adicionais da transação, diretamente atribuíveis, e dos 
respectivos efeitos do IRPJ e da CSLL, é incluído no capital atribuível aos acionistas da Companhia. 

4.3.16. Receita na venda de produtos e serviços: A Companhia gera a maior parte de sua receita com a 
venda de livros didáticos (“publicação” quando vendidos como produtos autônomos ou “PAR” quando 
agrupados como uma plataforma educacional), e sistemas de aprendizagem em formatos impressos e 
digitais para escolas privadas por meio de transações de curto prazo ou prazo contratos com prazo médio 
de três a cinco anos. Os conteúdos em formatos impressos e digitais relacionados a esses livros didáticos e 
sistemas de aprendizagem são praticamente os mesmos, com pequenos suplementos apresentados 
apenas em formato digital. Portanto, a receita de conteúdo educacional é reconhecida quando a Companhia 
entrega o conteúdo em formato impresso e digital. A Somos Sistemas também vende seus produtos 
diretamente para alunos e pais por meio de sua plataforma de e-commerce. Uma vez que a Companhia 
obtém o controle das mercadorias vendidas antes de serem transferidas para seus clientes, ela avaliou a 
relação principal versus agente e determinou que é o principal na transação. Portanto, a receita é reconhecida 
em um valor bruto de contraprestação a que a Companhia tem direito em troca dos bens especificados 
transferidos. Devido à natureza das operações da Companhia, a comercialização de livros didáticos e de 
sistemas de ensino impressos e digitais não está sujeita ao recolhimento do Programa de Integração Social 
(PIS) e da Contribuição Social sobre o Imposto de Renda (Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social, ou COFINS). Essas vendas também estão isentas de impostos municipais brasileiros e do imposto 
de valor agregado brasileiro (Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, ou ICMS). De 
acordo com os termos dos contratos com alguns clientes, estes são obrigados a fornecer à Companhia uma 
estimativa do número de alunos que irão acessar o conteúdo no próximo ano letivo (que normalmente 
começa em fevereiro do ano seguinte), permitindo que a Companhia inicie a entrega de seus produtos. 
Como os contratos permitem devoluções de produtos (geralmente por um período de quatro meses a partir 
da data de entrega) até certo limite, a Companhia reconhece a receita pelo valor que se espera receber com 
base na experiência passada, assumindo que as demais condições para o reconhecimento da receita são 
atendidas. Portanto, o valor da receita reconhecida é ajustado pelos retornos esperados, que são estimados 
com base em dados históricos por carteira. Nessas circunstâncias, um passivo de reembolso e um direito de 
recuperar ativos de mercadorias devolvidas são reconhecidos. A recuperação de mercadorias devolvidas é 
medida pelo valor contábil anterior do estoque menos quaisquer custos esperados para recuperar as 
mercadorias. O passivo de reembolso está incluído em Passivos contratuais e Receitas diferidas e o direito 
de recuperar as mercadorias devolvidas está incluído em Estoques. A Companhia revisa sua estimativa de 
retornos esperados em cada data de relatório e atualiza os valores do ativo e do passivo de acordo. A 
Companhia também oferece outros tipos de soluções educacionais complementares, atrelados 
principalmente a prestação de seus serviços, mediante a oferta de cursos preparatórios para vestibulares, 
serviços digitais e outros serviços para escolas privadas, tais como: formação de professores, educadores e 
apoio aos pais, correção de redações e avaliações por meio de plataforma digital, conteúdos educacionais 
extracurriculares e serviços relacionados à gestão de escolas particulares. Os serviços digitais são 
obrigações de desempenho distintas, assim, a receita é reconhecida ao longo do tempo, conforme os 
serviços são prestados (ou seja, método de saída) ao cliente. A Companhia acredita que esta é uma medida 
apropriada de avaliação da satisfação das obrigações de desempenho, pois é a medida mais precisa de 
contraprestação que espera ter em troca dos serviços prestados. Esses serviços podem ser vendidos de 
forma autônoma ou agrupados em contratos de sistema de publicação e aprendizagem e, quando 
agrupados, cada obrigação de desempenho é reconhecida separadamente. A receita de serviço é 
apresentada líquida dos descontos, devoluções e impostos correspondentes. 4.3.17. Impostos sobre a 
receita: A Companhia e suas controladas se beneficiam da Lei tributária nº 10.865/04, conforme alterada 
pela Lei nº11.033/04, que estabelece alíquota zero sobre a venda de livros com relação às contribuições 
para o programa de integração social (Programa de Integração Social, ou PIS), e as contribuições sociais 
sobre o imposto de renda (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social, ou COFINS). A venda 
de livros também está isenta pela constituição brasileira de impostos municipais brasileiros, imposto de 
serviços brasileiro (Imposto Sobre Serviços, ou ISS) e do imposto brasileiro sobre a circulação de 
mercadorias, transporte interestadual e intermunicipal e serviços de comunicação (Imposto sobre Operações 
relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação, ou ICMS). A isenção de impostos disponível para livros físicos foi 
estendida aos livros digitais com base em uma decisão do Supremo Tribunal Federal proferida em 8 de 
março de 2017. As receitas de serviços estão sujeitas ao PIS e COFINS no regime tributário não cumulativo 
(com alíquota nominal estatutária de 9,25%), bem como aos impostos municipais sobre serviços (Impostos 
sobre Serviços, ou ISS) para os quais a alíquota legal de 5% é aplicável. 4.3.18. Mensuração do valor 
justo: Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um 
passivo em uma transação ordenada entre participantes do mercado na data da mensuração, no mercado 
primário ou, na sua falta, no mais vantajoso mercado ao qual a Companhia tenha acesso nessa data. O valor 
justo de um passivo reflete seu risco de não desempenho, o que inclui, entre outros, o risco de crédito do 
próprio negócio. Se não houver preço cotado em um mercado ativo, a Companhia utiliza técnicas de 
avaliação que maximizam o uso de dados observáveis   relevantes e minimizam o uso de dados não 
observáveis. A técnica de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mercado 
levariam em consideração ao precificar uma transação. Se um ativo ou passivo mensurado pelo valor justo 
tiver um preço de compra e venda, o Grupo mede os ativos com base nos preços de compra e no passivo 
com base nos preços de venda. Um mercado é considerado ativo se as transações para o ativo ou passivo 
ocorrerem com frequência e volume suficientes para fornecer informações sobre preços continuamente. A 
melhor evidência do valor justo de um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é geralmente o preço 
da transação, ou seja, o valor justo da contraprestação dada ou recebida. Se a Administração determinar 
que o valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da transação e o valor justo não é evidenciado por 
um preço cotado em um mercado ativo para um ativo ou passivo idêntico ou por uma técnica de avaliação 
para a qual qualquer valor não observável. Como os dados são considerados insignificantes em relação à 
mensuração, o instrumento financeiro é inicialmente mensurado pelo valor justo, ajustado para diferir a 
diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. Essa diferença é 
subsequentemente reconhecida na demonstração combinada do resultado ou outro resultado abrangente 
de forma adequada ao longo da vida útil do instrumento, ou até o momento em que sua avaliação seja 
totalmente suportada por dados observáveis   de mercado ou a transação seja fechada, o que ocorrer 
primeiro. Para fornecer uma indicação sobre a confiabilidade dos dados utilizados na determinação do valor 
justo, a Companhia classificou seus instrumentos financeiros de acordo com os julgamentos e estimativas 
dos dados observáveis, tanto quanto possível. A hierarquia do valor justo baseia-se no grau em que o valor 
justo é observável usado nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: As mensurações do valor 
justo são aquelas derivadas de preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos 
idênticos; • Nível 2: As mensurações do valor justo são aquelas derivadas de insumos que não os preços 
cotados incluídos no Nível 1 que são observáveis   para o ativo ou passivo, direta ou indiretamente; e • Nível 
3: As mensurações do valor justo são aquelas derivadas de técnicas de avaliação que incluem entradas para 
o ativo ou passivo que não são baseadas em dados observáveis   de mercado (entradas não observáveis).  
5. Combinação de negócios e incorporação de controladas: 5.1. Combinação de negócios: Em 03 de 
março de 2023 a Companhia adquiriu 51% da participação societária no capital social da empresa Escola 
Start Ltda. (“Start”), quando o controle sobre a entidade foi transferido mediante o cumprimento de todas as 
condições estabelecidas no contrato de compra e venda. O preço total de aquisição foi de R$4.414, sendo 
composto por: (i) R$2.806 relacionado ao preço para aquisição de 51% do patrimônio líquido da entidade, e 
(ii) R$1.608 pela aquisição de uma opção de compra do percentual remanescente de participação, com 
vencimento em 2028, e que foi reconhecida na rubrica de “outros investimentos em participações em 
entidades”, no balanço patrimonial. Esse montante foi pago em 2 parcelas, sendo uma parcela fixa de  
R$ 4.100 à vista na data da aquisição e uma parcela variável de R$ 314, mediante ao cálculo de indicadores 
financeiros definidos em contrato e corrigidos a 100% da CDI. Essa parcela variável foi paga em 18 de 
agosto de 2023. Na mesma data a Companhia adquiriu uma opção de compra para aquisição do percentual 
remanescente dos 49% de capital social da Start detidas pelo acionista não controlador. O vencimento dessa 
opção é janeiro de 2028, com preço de exercício de R$ 11.700 (“preço de exercício”). 5.2. Incorporação de 
controladas: Em 01 de outubro de 2024 foi realizada cisão do acervo patrimonial da controlada A&R 
Comércio e Serviços de Informática Ltda. (“Pluri”), sendo este acervo incorporado e sucedido pela empresa 
Somos Sistemas de Ensino S.A., nos termos do protocolo e justificação da incorporação, avaliado a valor 
contábil na data base de 31 de agosto de 2024, conforme laudo de avaliação emitido por empresa 
especializada em 01 de outubro de 2024. Apresentamos a seguir os impactos as respectivas rubricas 
patrimoniais:

Laudo de  
avaliação 

(data-base  
31.08.2024)

Movimento  
Patrimonial em  
setembro.2024

Somos  
Sistemas  

(i)

Saldo  
Cindido na  

Controladora
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3.746 (359) – 3.387
Estoque 6.319 (5.561) – 758
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 4.764 29 – 4.793
Partes relacionadas 238 – – 238
Outros créditos 1.825 (1.442) – 383
Total ativo circulante 16.892 (7.333) – 9.559
Ativo não circulante
Garantia de Contingências 27 1 – 28
Imobilizado 5 (2) – 3
Intangíveis 35 – 13.372 13.407
Total ativo não circulante 67 (1) 13.372 13.438
Total do ativo 16.959 (7.334) – 22.998
Passivo circulante
Fornecedores 3.251 (611) – 2.640
Obrigações tributárias 1.799 (425) – 1.374
Partes relacionadas 2.577 (6) – 2.571
Outras contas a pagar 2.106 (1.790) – 316
Total passivo circulante 9.733 (2.833) – 6.901
Passivo não circulante
Provisão para perdas tributárias, trabalhistas e cíveis 53 – – 53
Total passivo circulante 53 – – 53

    
Total do passivo 9.786 (2.833) – 6.954
Patrimônio líquido 7.173 (4.501) 13.372 16.044
(i) Relativo ao ágio em combinação de negócios com a Pluri que, por decorrência da incorporação, será 
integralmente alocado a rubrica de ativo intangível na Controladora. 6. Gestão de riscos financeiros: 
6.1 Considerações gerais e políticas: A Companhia possui uma política de gerenciamento de riscos que 
visa monitorar e administrar regularmente a natureza e a posição geral dos riscos financeiros e avaliar seus 
resultados financeiros e os impactos no seu fluxo de caixa. Os limites de crédito da contraparte também são 
revisados   periodicamente ou sempre que a Companhia identifica mudanças significativas no risco financeiro. 
Os riscos econômico-financeiros refletem o comportamento de variáveis   macroeconômicas, tais como taxas 
de juros, bem como outras características dos instrumentos financeiros mantidos pela Companhia. Esses 
riscos são administrados por meio de políticas de controle e monitoramento, estratégias e limites específicos. 
Apresentamos a seguir os valores justos dos instrumentos financeiros da Companhia em 31 de dezembro de 
2024 e 2023. A Companhia não divulga o valor justo dos instrumentos financeiros, pois seus valores 
contábeis se aproximam do valor justo.

Nível Controladora Consolidado
Ativo - Custo amortizado 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Caixa e equivalentes de caixa 82.409 93.419 82.873 93.553
Contas a receber 858.160 714.209 863.244 697.512
Outros créditos 853 1.344 1.304 2.085
Partes Relacionadas - outros recebíveis 122.539 81.017 121.343 77.785

1.063.961 889.989 1.068.764 870.935
Ativo - Valor justo por meio de resultado
Títulos e valores mobiliários 1 97.221 229.790 111.313 245.942
Outros investimentos 3 1.608 9.879 1.608 9.879

98.129 239.669 112.921 255.821
Passivo - Custo amortizado
Empréstimos e debêntures 762.005 791.763 762.005 791.763
Fornecedores 238.349 223.116 239.052 219.616
Fornecedores - risco sacado 302.608 263.948 302.608 263.948
Arrendamento por direito de uso 105.587 92.060 111.373 96.657
Contas a pagar - aquisições 429.546 587.917 429.546 587.917
Partes Relacionadas - outros passivos 32.401 16.085 31.556 15.060

1.870.496 1.974.889 1.876.140 1.974.961
Passivo - Valor justo por meio de resultado
Contas a pagar - combinações de negócio (i) 3 7.054 26.203 7.054 26.203

7.054 26.203 7.054 26.203
(i) Refere-se a parcela do earn out que é remensurada com base na atividade econômica da entidade 
adquirida (ajustes de preços pós-fechamento). As técnicas de avaliação e dados não observáveis   
significativos relacionados à mensuração são mencionadas a seguir. Mensuração do valor justo - Nível 3: 
a. Técnicas de avaliação e dados não observáveis significativos: A tabela a seguir apresenta as técnicas de 
avaliação utilizadas na mensuração do valor justo de nível 3, assim como os dados não observáveis 
significativos:

Entidades Técnica de avaliação

Entradas não  
observáveis  
significativas

Inter-relação entre  
os principais dados  
não observáveis e a 

mensuração do valor justo
Phidelis Fluxos de caixa descon-

tados: O modelo de ava-
liação considera o valor 
presente dos fluxos de 
caixa líquidos que se es-
pera que sejam gerados 
pela operação (receita 
líquida).

1. O cumprimento das metas finan-
ceiras está vinculado à receita lí-
quida do ano de 2024 e 2025.
2. Receita: consideramos para a 
projeção da receita a continuidade 
de contratos antigos e novos con-
tratos com crescimento médio anu-
al da receita de 21,1%.

O valor justo estimado aumen-
taria (diminuiria) se:
- Qualquer produto não é mais 
monetizado (inferior)
- As taxas de desconto ajusta-
das ao risco foram menores 
(maiores)

b. Reconciliação dos impactos ao resultado: O quadro a seguir demonstra as movimentações ocorridas nos 
instrumentos financeiros mensurados ao valor justo de nível 3:

31/12/2023 Juros Pagamentos 31/12/2024
Sociedade Educacional da Lagoa 17.920 153 (18.073) –
Phidelis 8.283 1.032 (2.261) 7.054
Total - Contas a pagar - aquisições 26.203 1.185 (20.334) 7.054
6.2 Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia estão expostas a riscos financeiros de 
mercado, de crédito e de liquidez. A Administração da Companhia supervisiona a gestão desses riscos em 
alinhamento com os objetivos na gestão de capital. Essa nota explicativa apresenta informações sobre a 
exposição da Companhia a cada um dos riscos acima, além de seus objetivos, políticas de medição e 
processos de gestão de risco e capital: a) Política de utilização de instrumentos financeiros derivativos: 
A Companhia não possui nenhuma transação com derivativos. b) Risco de mercado - risco de fluxo de 
caixa associado à taxa de juros: Esse risco é oriundo da possibilidade de o Grupo incorrer em perdas devido 
a flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos, 
financiamentos e debêntures captadas no mercado, contas a pagar de arrendamento e contas a pagar a 
terceiros por aquisições parceladas. A Companhia monitora continuamente as taxas de juros de mercado, 
com o objetivo de avaliar a eventual necessidade de contratação de operações para se proteger do risco de 
volatilidade dessas taxas. Além disso, os ativos financeiros também indexados ao CDI (média diária do 
empréstimo interbancário de um dia) e ao IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) mitigam parcialmente 
quaisquer exposições a taxas de juros. As taxas de juros contratadas são demonstradas a seguir:

Risco de mercado Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 Taxa de Juros

Debêntures privada - 9ª - série 2 261.634 263.723 CDI + 2,40% a.a.
Debêntures privada - 10ª - série 2 500.371 – CDI + 1.35% a.a. e CDI + 1,60% a.a.
Debêntures - 1ª - série 1 – 528.040 CDI + 2,30% a.a.
Arrendamento por direito de uso 111.373 96.657 IPCA
Contas a pagar por aquisições 436.600 614.120 100% CDI

1.309.978 1.502.540
c) Risco de crédito: É o risco de a contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista em um 
instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que levaria ao prejuízo financeiro. A Companhia está 
exposta ao risco de crédito em suas atividades operacionais (principalmente com relação as contas a 
receber) e de financiamento, incluindo depósitos em bancos e instituições financeiras, e outros instrumentos 
financeiros. A Companhia mantém provisões adequadas no balanço para fazer face a esses riscos. A 
Companhia restringe sua exposição a riscos de crédito associados a instrumentos financeiros e depósitos 
em bancos e aplicações financeiras realizando seus investimentos em instituições financeiras de primeira 
linha e de acordo com limites previamente estabelecidos na política da Companhia. Para mitigar os riscos 
associados às contas a receber de clientes, a Companhia adota a política de vendas e análise da situação 
financeira e patrimonial de suas contrapartes. A política de vendas está diretamente associada ao nível de 
risco de crédito que a Companhia está disposta a aceitar no curso normal de seus negócios. A diversificação 
da carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, bem como o acompanhamento dos prazos de 
financiamento das vendas e limites individuais de posições são procedimentos adotados para minimizar 
inadimplências ou perdas na realização das contas a receber. Dessa forma, a Companhia não possui 
exposição significativa ao risco de crédito com nenhuma contraparte ou grupo de contrapartes com 
características semelhantes. Além disso, a Companhia revisa o valor recuperável de suas contas a receber 
no final de cada período de relatório para garantir que as perdas de crédito adequadas sejam registradas. A 
Companhia limita sua exposição a riscos de crédito associados a instrumentos financeiros, depósitos 
bancários e investimentos financeiros, fazendo seus investimentos em instituições financeiras para as quais 
o risco de crédito é monitorado, de acordo com limites previamente estabelecidos na política da Companhia. 
Quando necessário, as provisões adequadas são reconhecidas para cobrir este risco. d) Risco de liquidez: 
A fim de cobrir possíveis deficiências de liquidez ou descasamentos entre caixa e equivalentes de caixa e 
dívidas de curto prazo e obrigações financeiras, a Companhia continua a operar no mercado financeiro com 
transações como risco sacado, desde que esta linha de crédito seja oferecida por bancos e aceita por 
fornecedores da empresa. É o risco de a Companhia não possuir recursos e/ou limites de crédito bancário 
suficientes para honrar seus compromissos financeiros de curto prazo, devido ao descasamento de prazos 
de recebimentos e pagamentos esperados. O Grupo também monitora constantemente o saldo de caixa e o 
nível de endividamento das empresas e implementa medidas para que as empresas recebam eventuais 
aportes de capital e/ou acessem o mercado de capitais quando necessário, e para que se mantenham dentro 
dos limites de créditos existentes. A administração também monitora continuamente os fluxos de caixa 
projetados e reais e a combinação dos perfis de vencimento dos ativos e passivos financeiros e leva em 
consideração os planos de financiamento da dívida, cumprimento de cláusulas, cumprimento das metas 
internas de indicadores de liquidez do balanço patrimonial e, se aplicável, exigências regulatórias. O excesso 
de caixa gerado pela Companhia é movimentado em depósitos de curto prazo, sendo aqueles investimentos 
compostos por liquidez suficiente que proporcionem à Companhia o adequado empreendimento com 
pressuposto de continuidade operacional. Na tabela a seguir estão analisados os passivos financeiros da 
Companhia, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente do título ou do passivo. 
Passivos financeiros por faixa de vencimento:

Consolidado
Em 31 de Dezembro de 2024 Menos de 1 ano Entre 1 e 2 anos Acima de 2 anos Total
Debêntures 264.484 – 497.521 762.005
Arrendamento por direito de uso 22.133 34.776 54.464 111.373
Fornecedores 239.052 – – 239.052
Fornecedores risco sacado 302.608 – – 302.608
Partes relacionadas - outros 31.556 – – 31.556
Contas a pagar por aquisições 215.237 219.493 1.870 436.600

1.075.070 254.269 553.855 1.883.194
Passivos financeiros por faixa de vencimento - Projetado (i):

Consolidado
Em 31 de Dezembro de 2024 Menos de 1 ano Entre 1 e 2 anos Acima de 2 anos Total
Debêntures 293.249 – 551.631 844.880
Arrendamento por direito de uso 23.202 36.456 57.096 116.754
Fornecedores 265.051 – – 265.051
Fornecedores risco sacado 335.519 – – 335.519
Partes relacionadas - outros 34.988 – – 34.988
Contas a pagar por aquisições 238.646 243.365 2.073 484.084

1.190.655 279.821 610.800 2.081.276
(i) Considera o cenário base mais provável no horizonte de 12 meses. Taxa projetada fonte Bacen: CDI - 
10,88% a.a. e IPCA 4,83 a.a. 6.3 Gestão de capital: Os objetivos principais da gestão de capital da 
Companhia são os de salvaguardar sua capacidade de continuidade, oferecer bons retornos aos acionistas e 
confiabilidade às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal com foco na 
redução do custo financeiro, maximizando o retorno ao acionista. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, 
a Companhia pode propor aos acionistas quando sua aprovação for necessária, ajustes no valor dos 
dividendos pagos aos acionistas, devolver capital aos acionistas, emitir novas ações ou vender ativos para 
reduzir, por exemplo, a dívida. A Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem. Esse 
índice corresponde à dívida líquida expressa em percentual da capitalização total. A dívida líquida compreende 
passivos financeiros menos caixa e equivalentes de caixa. A capitalização total é calculada pelo patrimônio 
líquido conforme demonstrado no balanço patrimonial consolidado mais a dívida líquida. Em 31 de dezembro 
de 2024 e 2023, a Companhia apresenta estrutura de capital destinada a viabilizar a estratégia de crescimento, 
seja organicamente, seja por meio de aquisições. As decisões de investimento levam em consideração o 
potencial de retorno esperado. Os índices de alavancagem financeira estão demonstrados a seguir:

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Passivos Financeiros (nota explicativa 6.1) 1.883.194 2.001.164
Caixa e equivalentes de caixa (82.873) (93.553)
Títulos e valores mobiliários (111.313) (245.942)
Dívida Liquida 1.689.008 1.661.669
Patrimônio líquido 5.099.284 4.590.904
Capitalização total (i) 3.410.276 2.929.235
Índice de alavancagem financeira (ii) 50% 57%
(i) Refere-se a diferença entre patrimônio líquido e dívida líquida; (ii) O índice de alavancagem financeira é 
calculado baseado na dívida líquida/pela capitalização total. 6.4 Análise de sensibilidade: A seguir 
apresentamos um quadro demonstrativo com a análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros, que 
demonstra os riscos que podem gerar prejuízos relevantes à Companhia, segundo a avaliação feita pela 
Administração, considerando, para um período como cenário base mais provável em um horizonte de 12 
meses, as taxas projetadas: CDI - 10,88% a.a., e IPCA - 4,83% a.a. Adicionalmente, demonstramos cenários 
com 20% e 40% de melhoria na variável de risco considerada, respectivamente.

Consolidado

Em 31 de dezembro de 2024 Risco Exposição
Cenário  

provável

Cenário  
provável 

+20%

Cenário  
remoto 

+40%
Aplicações Financeiras e títulos e valores mobiliários Alta CDI 194.186 21.119 25.343 29.567
Contas a pagar por aquisições Alta CDI (436.600) (47.484) (56.981) (66.478)
Arrendamento por direito de uso Alta IPCA (111.373) (5.381) (6.188) (7.533)
Debêntures Alta CDI (762.005) (82.875) (99.450) (116.025)

(1.115.792) (114.620) (137.275) (160.469)
Taxa de Juros CDI - % a.a. 10,88% 13,05% 15,23%
Taxa de Juros IPCA - % a.a. 4,83% 5,56% 6,76%
7. Caixa e equivalentes de caixa:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Caixa – – 2 2
Conta corrente 430 1.001 454 1.096
Aplicações financeiras (i) 81.979 92.418 82.417 92.455

82.409 93.419 82.873 93.553
(i) A Companhia investe em fundos de investimento de renda fixa de curto prazo com liquidez diária e sem 
risco relevante de mudança de valor. As aplicações financeiras possuem rentabilidade média bruta no 
exercício findo em 2024 de 106% do CDI (104% do CDI em 31 de dezembro de 2023).
8. Títulos e valores mobiliários:

Controladora Consolidado
Risco de Crédito 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Fundo de investimento privado AAA 97.221 229.790 111.313 245.942
97.221 229.790 111.313 245.942

Os títulos e valores mobiliários possuem rentabilidade média bruta no exercício findo em 2024 de 103% do 
CDI (102% do CDI em 31 de dezembro de 2023). 9. Contas a receber: a) Composição:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Contas a receber 908.876 786.086 915.216 771.392
Partes relacionadas (nota 22) 37.779 18.137 37.779 18.137
(–) Provisão para perda esperada (88.495) (90.014) (89.751) (92.017)

858.160 714.209 863.244 697.512
b) Análise dos vencimentos das contas a receber (aging list): O valor contábil bruto das contas a receber 
de clientes é baixado quando a Companhia não tem expectativas razoáveis   de recuperar o ativo financeiro 
em sua totalidade ou em parte dele. Os esforços de cobrança continuam a ser feitos, mesmo para os 
recebíveis que foram baixados, e os valores recuperáveis   são reconhecidos diretamente ao resultado no 
momento da cobrança.

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Valores a vencer 693.528 560.159 693.581 541.656
Vencidos
Até 30 dias 33.906 33.430 35.611 33.749
De 31 a 60 dias 24.545 22.719 24.857 22.933
De 61 a 90 dias 30.461 24.621 30.672 25.584
De 91 a 180 dias 46.326 52.105 47.927 52.404
De 181 a 360 dias 42.656 61.107 44.149 61.782
Acima de 360 dias 37.454 31.945 38.419 33.284
Total vencido 215.348 225.927 221.635 229.736
Partes relacionadas (nota explicativa 22) 37.779 18.137 37.779 18.137
(–) Provisão para perda esperada (88.495) (90.014) (89.751) (92.017)

858.160 714.209 863.244 697.512
c) Provisão para perda esperada e baixas: A Companhia constitui mensalmente a provisão para perda 
esperada analisando os valores de recebíveis constituídos a cada mês, e as respectivas aberturas por faixas 
de atraso, calculando sua “performance” de recuperação. Nessa metodologia, para cada faixa de atraso é 
atribuído um percentual de probabilidade de perda estimada levando em conta informações atuais e 
prospectivas sobre o histórico de inadimplência de cada produto. A Companhia também reconhece perdas 
por redução ao valor recuperável nas contas a receber de clientes em 100% sobre os clientes que entraram 
com pedido de recuperação judicial, com base na experiência histórica, que indicou que essas contas a 
receber geralmente não são recuperáveis. O risco de crédito e as perdas de crédito esperadas associadas 
aos valores devidos por partes relacionadas não são significativas.

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Taxa de perda de  
crédito esperada (%)

Perda  
esperada  

(R$)
Taxa de perda de  

crédito esperada (%)

Perda  
esperada  

(R$)
Valores a vencer 4,05% 27.729 3,78% 17.834
Vencidos
Até 30 dias 10,37% 3.304 11,29% 2.562
De 31 a 60 dias 16,81% 3.574 17,69% 3.645
De 61 a 90 dias 22,17% 5.607 24,23% 3.502
De 91 a 180 dias 32,22% 12.456 40,18% 12.232
De 181 a 360 dias 55,68% 17.063 67,68% 22.454
Acima de 360 dias 69,68% 17.637 87,60% 19.467

59.641 63.862
Clientes em recuperação judicial 100% 2.381 100% 10.321
(–) Provisão para perda esperada 89.751 92.017
Movimentação das perdas esperadas: As movimentações das provisões para perdas esperadas no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e 2023 estão demonstradas a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Saldo inicial (90.014) (65.839) (92.017) (69.481)
Adições (51.304) (55.714) (53.003) (55.771)
Baixas em contas a receber 52.823 31.539 55.269 33.235
Saldo Final (88.495) (90.014) (89.751) (92.017)
10. Estoques:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Produtos acabados 186.678 199.065 186.678 218.600
Produtos em elaboração 58.355 59.659 58.355 59.659
Matérias-primas 23.672 30.193 23.672 16.664
Direito de devolução (i) 8.076 5.587 8.076 5.58

276.781 294.504 276.781 300.509
(i) Representa o direito da Companhia de recuperar produtos quando os clientes exercem seu direito de 
devolução, conforme as políticas de devolução da Companhia, onde a Companhia estima o volume de 
mercadorias devolvidas com base na experiência e nas expectativas previstas. 
11. Investimentos: (a) Composição do valor contábil dos investimentos:

Controladora

Controladas e Coligadas

% de  
partici- 
pação

Investi- 
mento

Mais- 
valia Ágio 31/12/2024 31/12/2023

A & R Comércio e Serviços de Informática Ltda. 
 (“Pluri”) 0% – – – – 10.470
Sociedade Educacional da Lagoa Ltda. (“SEL”) 100% 15.611 9.271 49.084 73.966 76.718
EMME - Produções de Materiais em 
 Multimídia Ltda. (“EMME”). 100% (620) 1.332 11.494 12.206 14.076
Phidelis Tecnologia Desenvolvimento de 
 Sistemas Ltda. (“Phidelis”) 100% – 2.303 1.387 3.690 6.655
MVP Consultoria e Sistemas Ltda. (“MVP”) 100% 8.527 230 15.586 24.343 19.671
Escola Start Ltda. (“Start”) 51% 545 4.039 – 4.584 4.767
Educbank Gestão de Pagamentos 
 Educacionais S.A. 43,1% 12.919 5.477 33.787 52.183 64.484

36.982 22.652 111.338 170.972 196.841
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SOMOS SISTEMAS DE ENSINO S.A. - CNPJ nº 49.323.314/0001-14

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS para os Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

continuação

continua

continuação

continua

Consolidado

Coligada

% de  
partici- 
pação

Investi- 
mento

Mais- 
valia Ágio 31/12/2024 31/12/2023

Educbank Gestão de Pagamentos Educacionais 
S.A. 43,1% 12.919 5.477 33.787 52.183 64.484

12.919 5.477 33.787 52.184 64.484
(b) Informações sobre as controladas diretas e coligadas:

31/12/2024

Controladas diretas e Coligadas

Partici- 
pação  

no patri- 
mônio  
líquido

Quanti- 
dade de  

ações
Total de  

ativos
Total de  

passivos

Patri- 
mônio  
líquido

Resul- 
tado do  

exercício
A & R Comércio e Serviços de 
 Informática Ltda. (“Pluri”) – 7.991.650 – – – (2.957)
Colégio Anglo São Paulo 100% 1.000 – 1 (1) –
Sociedade Educacional da Lagoa Ltda. 
 (“SEL”) 100% 6.080.000 20.157 4.550 15.607 339
EMME - Produções de Materiais em 
 Multimídia Ltda. (“EMME”). 100% 21.149 272 887 (615) (4.183)
Phidelis Tecnologia Desenvolvimento de 
 Sistemas Ltda. (“Phidelis”) 100% 40.000 – – – (223)
MVP Consultoria e Sistemas Ltda. (“MVP”) 100% 3.000 10.316 1.789 8.527 179
Escola Start Ltda. (“Start”) 51% 500.000 8.944 7.875 1.069 (100)
Educbank Gestão de Pagamentos 
 Educacionais S.A. 43,1% 2.784.274 284.998 199.691 85.307 (28.686)

324.687 214.793 109.894 (35.631)
31/12/2023

Controladas e Coligadas

Partici- 
pação  

no patri- 
mônio  
líquido

Quanti- 
dade de  

ações
Total de  

ativos
Total de  

passivos

Patri- 
mônio  
líquido

Resul- 
tado do  

exercício
Livraria Livro Fácil Ltda. (“Livro Fácil”) – – – – – 2.034
A & R Comércio e Serviços de 
 Informática Ltda. (“Pluri”) 100% 8.891.650 26.913 21.283 5.630 (7.648)
Colégio Anglo São Paulo 100% 1.000 – – – –
Sociedade Educacional da Lagoa Ltda. 
 (“SEL”) 100% 6.080.000 18.089 2.827 15.262 2.465
EMME - Produções de Materiais em 
 Multimídia Ltda. (“EMME”). 100% 21.149 592 554 38 (5.733)
Phidelis Tecnologia Desenvolvimento de 
 Sistemas Ltda. (“Phidelis”) 100% 40.000 2.295 429 1.866 863
MVP Consultoria e Sistemas Ltda. (“MVP”) 100% 3.000 4.995 625 4.370 1.774
Escola Start Ltda. (“Start”) 51% 500.000 6.545 5.375 1.170 1.747
Educbank Gestão de Pagamentos 
 Educacionais S.A. 43,1% 2.648.753 240.478 143.927 96.551 (41.163)

299.907 175.020 124.887 (45.661)
(c) Movimentação dos investimentos:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Saldo inicial 196.841 247.375 64.484 83.139
Adição por combinação de negócios – 3.974 – –
Aumento de capital 5.865 7.020 – –
Equivalência patrimonial (15.695) (8.024) (12.300) (18.655)
Incorporação (16.045) (53.504) – –
Outros 6 – – –
Saldo final 170.972 196.841 52.184 64.484

12. Imobilizado:
Consolidado

31 de dezembro de 2024 31 de dezembro de 2023
Taxa de  

depre- 
ciação Custo

Depreciação  
acumulada

Valor  
contábil  
líquido Custo

Depreciação  
acumulada

Valor  
contábil  
líquido

Equipamentos de 
 informática 10% - 33% 89.944 (84.293) 5.651 83.461 (61.849) 21.612
Móveis e utensílios 10% - 33% 70.157 (40.651) 29.506 54.986 (32.739) 22.247
Edificações e benfeitorias 5%-20% 70.204 (40.460) 29.744 54.372 (43.555) 10.817
Em andamento – 837 – 837 16.765 – 16.765
Direito de uso 12% 239.408 (144.237) 95.171 178.940 (98.932) 80.008
Terrenos – 43 – 43 43 – 43
Total 470.593 (309.641) 160.952 388.567 (237.075) 151.492
Movimentação do ativo imobilizado:

Consolidado
Equipa- 
mentos  

de infor- 
mática

Móveis  
e uten- 

sílios

Edifica- 
ções e  
benfei- 
torias

Em  
anda- 

mento
Direito  
de uso Terrenos Total

Saldos em 31 de dezembro 2022 36.968 24.054 12.646 4.543 119.086 391 197.688
Adição 2.673 2.298 – 16.565 23.871 – 45.407
Adição por combinação de negócios – 613 183 – – – 796
Baixas/cancelamento de contratos (1) (1.030) (586) – (32.348) (348) (34.313)
Depreciação (18.028) (3.737) (5.720) – (30.601) – (58.086)
Transferência – 49 4.294 (4.343) – – –
Saldos em 31 de dezembro 2023 21.612 22.247 10.817 16.765 80.008 43 151.492
Adição 7.396 15.259 6.510 3.178 47.391 – 79.734
Baixas/cancelamento de contratos (944) (321) (2.875) (2) (11.080) – (15.222)
Depreciação (22.480) (7.681) (3.743) – (21.148) – (55.052)
Transferência 67 2 19.035 (19.104) – – –
Saldos em 31 de dezembro 2024 5.651 29.506 29.744 837 95.171 43 160.952
A Companhia avalia, anualmente, se existe uma indicação de que um ativo imobilizado possa estar acima de 
seu valor de mercado. Se houver alguma indicação, a Companhia estima o valor recuperável do ativo. Não 
houve indícios de perda do valor recuperável do ativo imobilizado nos exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2024 e 2023. 
13. Intangível: O custo, taxa média de amortização e amortização acumulada dos ativos intangíveis e ágio 
compreendem os seguintes valores:

Consolidado
31 de dezembro de 2024 31 de dezembro de 2023

Taxa de  
amortização Custo

Amortiza- 
ção acu- 
mulada

Valor  
contábil  
líquido Custo

Amortiza- 
ção acu- 
mulada

Valor  
contábil  
líquido

Softwares 15% 380.073 (253.683) 126.390 336.688 (221.986) 114.703
Carteira de clientes 8% 1.199.563 (581.074) 618.489 1.198.455 (475.803) 722.652
Marcas 5% 633.154 (167.334) 465.820 633.154 (140.025) 493.129
Acordo comercial 8% 243.114 (73.811) 169.303 243.113 (49.049) 194.065
Produção de conteúdo 33% 217.331 (168.015) 49.316 178.031 (121.932) 56.099
Outros intangíveis 33% 11.148 (4.950) 6.198 11.236 (5.029) 6.207
Em andamento – 11.406 – 11.406 6.845 – 6.845
Ágios – 3.713.863 – 3.713.863 3.713.863 – 3.713.863
Total 6.409.652 (1.248.867) 5.160.785 6.321.387 (1.013.823) 5.307.563

Movimentação dos ativos intangíveis e do ágio:
Consolidado

Softwares
Carteira  

de clientes Marcas
Acordo  

comercial
Produção  

de conteúdo
Outros  

intangíveis
Em  

andamento Ágio Total
Saldos em 31 de dezembro 2022 80.721 823.183 518.615 218.827 48.370 7.281 18.958 3.711.721 5.427.676
Adição 18.872 – – – 48.599 – 37.821 – 105.292
Adição por combinação de negócios – 1.844 1.823 – – – – 2.142 5.809
Baixas/cancelamento de contratos (450) – – – – (1.071) – – (1.521)
Amortização do exercício (34.376) (102.375) (27.309) (24.762) (40.868) (3) – – (229.693)
Transferência 49.934 – – – – – (49.934) – –
Saldos em 31 de dezembro 2023 114.701 722.652 493.129 194.065 56.101 6.207 6.845 3.713.863 5.307.563
Adição 17.403 – – – 42.950 – 35.575 – 95.928
Baixas/cancelamento de contratos (90) – – – (3.573) (9) – – (3.674)
Amortização do exercício (36.638) (104.163) (27.309) (24.762) (46.160) – – – (239.032)
Transferência 31.014 – – – – – (31.014) – –
Saldos em 31 de dezembro 2024 126.390 618.489 465.820 169.303 49.316 6.198 11.406 3.713.863 5.160.785
f) Testes do ágio para verificação de “impairment” por modalidade: A Companhia avalia no mínimo anualmente a recuperabilidade de seus ativos, ou quando existir indicativo de alguma desvalorização. Conforme 
mencionado na nota explicativa 1.1, em decorrência da incorporação, ao final de 2023, dos saldos patrimoniais da Livro Fácil (pertencente a UGC “Digital Services”), aos saldos da Somos Sistemas, os valores e transações 
de caixa não puderam mais ser identificados. Como resultado, a partir de 2024 o Goodwill está alocado em uma única unidade geradora de caixa, denominada Core & Complementar. Para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024, a Companhia avaliou os eventos ocorridos em suas unidades geradoras de caixa que pudessem afetar sua expectativa de recuperação dos ativos não financeiros, e realizou uma análise de 
sensibilidade no modelo de longo prazo e fluxos de caixa, incluindo quaisquer impactos e riscos que pudessem ser estimados com base na melhor estimativa dos fluxos de caixa futuros. A conclusão dos testes realizados 
mostrou não haver necessidade de reconhecimento de perda ao valor recuperável dos seus ativos. O valor recuperável de uma UGC foi determinado com base em cálculos do valor em uso. Esses cálculos usam projeções 
de fluxo de caixa antes do imposto de renda e da contribuição social com base no orçamento financeiro aprovado pela administração para um período de oito anos, pois a Companhia entende que esse é o tempo de 
maturação de uma unidade geradora de caixa. Os fluxos de caixa além desse período são extrapolados usando taxas de crescimento. A taxa de crescimento não excede a taxa média de crescimento de longo prazo para 
os negócios que a UGC opera. As seguintes premissas de crescimento foram utilizadas nos cálculos:

31/12/2024 31/12/2023
Core & Complementar Content & Digital Digital Services

Taxa de crescimento - % 13,1% 17,0% 5,4%
Taxa de desconto - % 13,6% 13,2% 13,2%
Taxa de crescimento (%) na perpetuidade 5,6% 5,2% 5,2%
Anos projetados 8 8 8
A taxa de crescimento é baseada em premissas definidas pela administração da Companhia, sustentadas pelo desempenho da operação em comparação com outros concorrentes e com base em medidas internas 
(novas iniciativas e serviços prestados), que são levadas em consideração. A taxa de desconto é determinada pelo WACC (capital de giro médio ponderado) individual, líquido de imposto de renda. As premissas do modelo 
de longo prazo utilizado no cálculo do teste de redução ao valor recuperável foram avaliadas e aprovadas pela Administração do Negócio, bem como as taxas utilizadas. Teste de recuperabilidade dos demais 
intangíveis: Não houve indícios de redução ao valor recuperável dos ativos intangíveis nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023. Adicionalmente, os ativos intangíveis classificados como “em andamento” 
foram avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável comparando seu valor contábil com seu valor recuperável e nenhum ajuste foi considerado necessário. 14. Debêntures:

Consolidado
31/12/2023 Adição Principal (i) Pagamento de juros (ii) Pagamento de principal (ii) Juros provisionados Custo de transação Transferências 31/12/2024

Debêntures com partes relacionadas 13.904 – (61.536) – 63.494 598 248.024 264.484
Debêntures 527.859 – (60.708) (500.000) 32.018 650 181 –
Passivo circulante 541.763 (122.244) (500.000) 95.512 1.248 248.205 264.484
Debêntures com partes relacionadas 250.000 495.726 – – – – (248.205) 497.521
Passivo não circulante 250.000 495.726 – – – – (248.205) 497.521
Total 791.763 495.726 (122.244) (500.000) 95.512 1.248 – 762.005
(i) Em 21 de junho de 2024, a Companhia emitiu debêntures simples não conversíveis em ações, compostas por duas séries, sujeitas a juros remuneratórios de 100% do CDI, acrescidos de um spread de 1,35% para a 
primeira série e 1,60% para a segunda série, ao ano, no valor total de R$500.000. As debêntures têm como objetivo fortalecer a estrutura de capital da Companhia e alongar o perfil de vencimento da dívida, com o prazo 
final de pagamento fixado em 59 meses. (ii) A seguir apresentamos a composição dos pagamentos de juros e principal considerando as emissões realizadas:

Consolidado
Emissão Pagamentos Juros Principal
SEDU21 - 9a SOMOS 2a série 15/02/2024 (17.922) –
GAGL11 - Somos Sistemas 05/02/2024 (35.501) –
GAGL11 - Somos Sistemas 27/06/2024 (24.573) (490.000)
GAGL11 - Somos Sistemas 02/08/2024 (634) (10.000)
SEDU21 - 9a SOMOS 2a série 22/08/2024 (16.848) –
SEDU21 - 10a SOMOS 1a série 06/12/2024 (26.766) –

Total (122.244) (500.000)
Consolidado

31 de dezembro  
de 2022

Adição  
Principal

Pagamento  
de juros

Pagamento  
de principal

Juros  
provisionados

Custo de transação  
de debêntures Transferências

31 de dezembro  
de 2023

Debêntures com partes relacionadas 63.325 – (40.984) (50.885) 42.242 – 206 13.904
Debêntures 30.454 – (77.917) – 75.253 1.058 499.011 527.859
Passivo circulante 93.779 – (118.901) (50.885) 117.495 1.058 499.217 541.763
Debêntures com partes relacionadas 250.206 – – – – – (206) 250.000
Debêntures 499.011 – – – – – (499.011) –
Passivo não circulante 749.217 – – – – – (499.217) 250.000
Total 842.996 – (118.901) (50.885) 117.495 1.058 – 791.763

a) Características dos títulos vigentes
Consolidado

Tipo Partes relacionadas Debêntures
Emissão 9ª 10ª
Série Série 2 Série 2
Data de emissão 28/09/2022 21/06/2024
Data de vencimento 28/09/2025 15/05/2029
Primeiro pagamento 36 Meses 59 Meses
Pagamento do principal Semestral Semestral
Encargos financeiros CDI + 2,40% a.a. CDI + 1,35 % a.a. e CDI + 1,6 % a.a.
Valor emissão R$ 250.000 R$ 500.000
b) Cronograma de amortização

Consolidado
Vencimento 31/12/2024 % 31/12/2023 %

Passivo circulante Em até um ano 264.484 34,7% 541.763 68,4%
Um a dois anos – 0,0% 250.000 31,6%
Dois a três anos 274.076 36,0% – 0,0%

Três anos em diante 223.445 29,3% – 0,0%
Passivo Não circulante 497.521 65,3% 250.000 31,6%

762.005 100% 791.763 100%
c) Cláusulas contratuais: A manutenção do vencimento contratual das debêntures em seus vencimentos 
originais está sujeita a cláusulas financeiras restritivas, que vêm sendo regularmente cumpridas. As 
debêntures com partes relacionadas de 10ª emissão realizadas entre a Somos Sistemas e sua controladora 
indireta Cogna Educação S.A., emitidas em junho de 2024, requerem a manutenção de índices financeiros 
“covenants”, os quais são apurados trimestralmente, com base nas informações financeiras trimestrais da 
Companhia. O período de apuração compreende os 12 meses imediatamente anteriores ao encerramento 
de cada ano e trimestre, e o cálculo é o quociente da divisão da dívida líquida pelo EBITDA ajustado, sendo 
que o valor resultante não deve ser superior a 3,50 (três inteiros e cinquenta centésimos). Esse índice não 
pode ser descumprido por 2 períodos consecutivos ou por 3 períodos alternados durante a vigência da 
Emissão. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, o índice financeiro relativo ao cálculo do 
quociente da divisão da dívida líquida pelo EBITDA ajustado atingiu o resultado de 2,06, dentro das 
condições estabelecidas as cláusulas contratuais financeiras acima mencionadas.
15. Fornecedores e fornecedores risco sacado:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Fornecedores locais 205.859 190.652 206.562 187.017
Partes relacionadas (nota explicativa 22) 7.868 11.247 7.868 11.247
Direitos autorais 24.622 21.217 24.622 21.352

238.349 223.116 239.052 219.616
Risco Sacado (i) 302.608 263.948 302.608 263.948

540.957 487.064 541.660 483,564
(i) Em 31 de dezembro de 2024, o saldo dos fornecedores risco sacado foi de R$ 302.608 (R$ 263.948 em 31 
de dezembro de 2023), sendo que as taxas de desconto das operações de cessão realizadas por nossos 
fornecedores junto a instituições financeiras tiveram média ponderada de 1,15% a.m. (em 31 de dezembro 
de 2023, a média ponderada foi de 1,05% a.m.) e prazo máximo de pagamento de 360 dias. O saldo é 
reconhecido, inicialmente, líquido do ajuste a valor presente, o qual é subsequentemente reconhecido como 
despesa financeira. A Companhia utiliza o risco sacado com os principais fornecedores (papel e impressão) 
para estender os prazos de pagamento, a fim de cobrir possíveis desencontros com os recebimentos das 
vendas. Informações adicionais sobre os fornecedores da Companhia sujeitos ao risco sacado são 
apresentadas na tabela abaixo:

31/12/2024 31/12/2023
Valor contábil de passivos financeiros
Saldo de fornecedores risco sacado 302.608 263.948
Valores recebidos pelos fornecedores junto às instituições financeiras
 que fazem parte do acordo de financiamento - risco sacado, em relação
  ao saldo em aberto mencionado acima 284.494 –*
Intervalo de datas de vencimento de pagamento (dias)
Fornecedores risco sacado 355 –*
Fornecedores 45-90 –*
Alterações não monetárias
Não houve alterações não monetárias significativas no valor contábil dos passivos financeiros sujeitos ao 
risco sacado.
(*) A Companhia aplicou o dispositivo transitório disponível na norma de Financiamento de Fornecedores - 
Alterações no IAS 7 e IFRS 7 e não apresentou informações comparativas no primeiro ano de adoção. Os 
pagamentos ao banco estão incluídos nos fluxos de caixa operacionais, pois continuam a fazer parte do ciclo 
operacional normal da Companhia e sua natureza principal permanece operacional - ou seja, pagamentos 
pela compra de bens e serviços. Os pagamentos a fornecedores realizados pelo banco, no valor de  
R$ 284.494, são considerados transações não monetárias.
16. Arrendamento por direito de uso: (a) Movimentação:

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Saldo inicial 96.657 140.563
Adições (i) 39.796 21.103
Renegociações 7.594 2.768
Cancelamentos (ii) (13.033) (38.386)
Juros incorridos 11.584 12.717
Pagamento de juros (11.352) (11.637)
Pagamento de principal (19.873) (30.471)
Saldo final 111.373 96.657
Circulante 22.133 17.078
Não circulante 89.240 79.579

111.373 96.657

(i) Em 2024, refere-se ao contrato de arrendamento do imóvel utilizado para oferecer cursos da Start Anglo 
Bilingual School (“Start Anglo”), localizado em São Paulo. (ii) Relativo ao cancelamento de contrato de imóvel 
locado na Avenida Tamandaré, antiga localização do Curso Anglo. A Companhia reconheceu despesas com 
aluguéis de arrendamentos de curto prazo e de baixo valor no montante de R$ 15.725 para o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2024 (R$ 23.943 em 31 de dezembro de 2023).
17. Contas a pagar - aquisições:

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Meritt 300 300
SEL – 17.920
Redação Nota 1000 2.718 4.610
EMME 5.943 8.500
Editora De Gouges 420.585 570.027
Phidelis 7.054 12.763
Total 436.600 614.120
Circulante 215.237 216.728
Não circulante 221.363 397.392

436.600 614.120
A seguir apresentamos as movimentações ocorridas na rubrica de contas a pagar em aquisições:

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Saldo inicial 614.120 625.277
Adição (i) – 28.044
Pagamento à vista – (4.100)
Pagamentos parcelados (170.999) (92.152)
Pagamento de juros (65.855) (8.096)
Atualização de juros 59.334 65.207
Outros – (60)
Saldo final 436.600 614.120
(i) Em 31 de dezembro de 2023 inclui o preço de aquisição da Escola Start, no valor de R$4.481,   e o ajuste 
de preço na aquisição de empresas, no valor de R$ 23.562, conforme segue: (i) aumento de R$ 32.968 no 
preço de aquisição de Mind Makers, e (ii) redução de R$ 9.406 no preço da empresa Editora de Gouges 
(“Eleva”). Maiores informações estão apresentadas nas Demonstrações Financeiras Consolidadas para o 
exercício findo em 2023. Abaixo apresentamos o cronograma de amortização das contas a pagar por 
aquisições:

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Vencimento Valor % Valor %
até um ano 215.237 49,3 216.728 35,3
um a dois anos 219.493 50,3 196.406 32,0
dois a três anos 1.870 0,4 200.986 32,7

221.363 50,7 397.392 64,7
436.600 100,0 614.120 100,0

18. Adiantamento de clientes:
Consolidado

31/12/2024 31/12/2023
Direitos de devoluções (i) 40.556 32.613
Contratos de exclusividade - folha de pagamento 9 202
Total passivo circulante 40.565 32.815
(i) Referente ao direito de devolução de mercadorias para os clientes, considerando o ciclo de negócio da 
Companhia, que vai de outubro a setembro de cada ano.
19. Obrigações trabalhistas

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Salários a pagar 27.456 27.149 28.292 28.108
Contribuições sociais a pagar (i) 20.828 24.504 21.542 25.327
Provisão de férias e 13º salário 21.735 21.210 22.763 22.379
Provisão de participação dos lucros (ii) 28.192 28.000 29.361 28.592

98.211 100.863 101.958 104.406
(i) Inclui o efeito da contribuição social sobre os planos de remuneração de cotas de ações restritas emitidas 
em 31 de julho e em 10 de novembro de 2020. A Companhia contabiliza os impostos sobre as ações 
mensalmente de acordo com o preço das ações da Companhia. (ii) A provisão para participação nos 
resultados é baseada em métricas qualitativas e quantitativas determinadas pela Diretoria Executiva. 
20. Provisão para perdas tributárias, trabalhistas e cíveis, e depósitos judiciais: 20.1. Provisão para 
perdas tributárias, trabalhistas e cíveis: A Companhia classifica a probabilidade de perda nos processos 
judiciais/administrativos em que é ré. As provisões são constituídas para as contingências classificadas como 
prováveis   e em montante que a Administração, em conjunto com seus assessores jurídicos, acredita ser 
suficiente para cobrir perdas prováveis   ou quando relacionadas a contingências decorrentes de combinação 
de negócios.

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Probabilidade de perda provável
Processos de natureza tributária (i) 109.905 674.949 110.849 676.255
Processos de natureza trabalhista (ii) 21.950 21.081 22.298 21.615
Processos de natureza cível 23.977 108 23.976 120

155.832 696.138 157.123 697.990
(i) Refere-se principalmente a notificações de processos fiscais emitidas pela autoridade tributária para a 
entidade predecessora, derivadas de glosas de despesas operacionais e financeiras, bem como multas 
isoladas relacionadas à aquisição do Grupo Anglo em 2010 e à reestruturação subsequente. No ano de 
2024, considerando a análise e a opinião dos assessores jurídicos, a Companhia decidiu reverter 

parcialmente os montantes inicialmente provisionados. O montante de reversão de R$ 385.685 considera: (i) 
R$ 102.431 relacionados à reversão da parcela principal (apresentado na nota 25), (ii) R$ 177.993 
relacionados à reversão do imposto de renda e contribuição social (apresentado na nota 21.a), (iii) R$ 75.032 
relacionados à reversão do ativo de indenização. O montante de juros de R$ 180.104 compreende R$ 
206.961 relacionados à reversão dos juros e multas (apresentado na nota 26). (ii) A Companhia possui 
demandas trabalhistas, que se referem, em sua maioria, a férias proporcionais, diferenciais salariais, 
adicional noturno, horas extras, encargos sociais, entre outros. Não há demandas trabalhistas individuais 
com valores materiais que exijam divulgação específica. No quadro abaixo demonstramos a movimentação 
de contingências para o exercício social findo em 31 de dezembro de 2024 e 2023:

Consolidado

31/12/2023 Adições Reversões
Atualização 

monetária Pagamentos 31/12/2024
Processos tributários 676.255 383 (385.685) (180.104) – 110.849
Processos trabalhistas 21.615 3.261 (1.629) 1.421 (2.370) 22.298
Processos cíveis 120 14.185 (259) 10.049 (119) 23.976
Total 697.990 17.829 (387.573) (168.634) (2.489) 157.123
Receita financeira (nota 26) – – 206.961
Despesa financeira (nota 26) – – (38.218)
Despesas gerais e
 administrativas (nota 25) (17.826) 134.548 –
Imposto de renda e contribuição
 social (nota 21.a) – 177.993 –
Total (17.826) 312.541 168.743
Ativo de indenização - garantia (3) 75.032 (109)

(17.829) 387.573 168.634
Consolidado

31/12/2022 Adições Reversões
Atualização 

monetária Pagamentos 31/12/2023
Processos tributários 623.189 – (1.286) 54.352 – 676.255
Processos trabalhistas 27.567 5.054 (13.589) 3.977 (1.394) 21.615
Processos cíveis 496 189 (509) 39 (95) 120
Total 651.252 5.243 (15.384) 58.368 (1.489) 697.990
Despesas financeiras – – (58.265)
Despesas gerais e
 administrativas (5.223) 14.833 –
Imposto de renda e contribuição 
social – 27 –
Impacto ao resultado (5.223) 14.861 (58.265)
Ativo de indenização -
 Ex acionistas (20) 523 (103)
Impacto total (5.243) 15.384 (58.368)
20.2. Processos com expectativa de perdas possíveis: O quadro a seguir considera todas as 
contingências possíveis da Companhia, incluindo os valores de novas contingências dessa classificação que 
foram geradas no período posterior à combinação de negócios:

Consolidado

31/12/2024 31/12/2023
Quantidade  

em 31/12/2024
Quantidade 

em 31/12/2023
Tributárias (i) 7.043 5.413 10 10
Cíveis (ii) 31.498 24.988 34 17
Trabalhistas (iii) 13.576 10.614 24 27
Total 52.117 41.015 68 54
(i) Notificação de Infração emitida pela Secretaria de Finanças Municipais de São Paulo, com o objetivo de 
cobrar impostos municipais (“ISSQN” ou “Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza”) referentes ao 
período de 2018 a 2021, no valor de R$ 4.466. O Grupo também é parte em 9 processos tributários de menor 
valor monetário, envolvendo tributos de diversas naturezas, totalizando R$ 2.577. (ii) Processo movido contra 
o Grupo Cogna, no qual o autor alega mudanças fundamentais na abordagem pedagógica e metodológica 
devido à rescisão de contrato, no valor de R$ 3.393. O Grupo é parte em 33 processos judiciais que somam 
R$ 10.183. As reivindicações estão relacionadas a rescisões contratuais. (iii) O processo mais significativo 
envolve uma reclamação trabalhista relacionada ao pagamento de benefícios de rescisão e outros encargos 
trabalhistas, totalizando R$ 20.375. O Grupo é parte em 23 processos judiciais que somam R$ 11.123, cujas 
reivindicações estão principalmente relacionadas ao pagamento de indenizações de desligamento, horas 
extras e diferenças salariais, entre outros pagamentos trabalhistas.
20.3. Depósitos judiciais:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Processos de natureza tributária 2.670 1.877 2.670 1.900
Ativo de indenização - ex-acionistas 1.456 1.346 1.456 1.346
Ativo de indenização - partes relacionadas (nota 22) (i) 150.326 203.942 150.326 203.942

154.452 207.165 154.452 207.188
(iv) Refere-se a um ativo de indenização pelo Grupo Cogna (Controladora indireta) à Companhia, indexado 
a CDI, a fim de indenizar a Companhia por todo e qualquer prejuízo que venha a ocorrer em relação a todas 
as contingências ou processos judiciais, substancialmente processos tributários, até o montante máximo de 
R$ 150.326 (R$ 203.942 em 31 de dezembro de 2023). Em razão dos movimentos descritos na nota 
explicativa 1 e 20.1, houve reversão dos valores excedentes aos processos atuais em face da Companhia 
que podem ser indenizados pela Cogna. 21. Imposto de renda e contribuição social - correntes e 
diferidos: a. Imposto de renda e contribuição social no resultado: O imposto de renda e a contribuição 
social provisionados no exercício diferem do valor teórico que seria obtido com o uso das alíquotas nominais 
definidas pela legislação, aplicável ao lucro das entidades consolidadas. Apresentamos, portanto, a seguir, 
conciliação destes valores principais adições e/ou exclusões realizadas nas bases fiscais, como segue:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda
 e da contribuição social 314.010 (117.921) 320.421 (114.011)
Alíquota nominal combinada do imposto de renda
 e da contribuição social - % 34% 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL às alíquotas nominais (106.763) 40.093 (108.943) 38.764
Equivalência patrimonial (3.068) (2.728) (1.914) (6.343)
Adições (exclusões) líquidas sem a constituição
 de diferido 163 2.451 1.349 2.702
IRPJ e CSLL não tributados sobre
 contingências tributárias (ii) 117.480 – 117.480
Diferença de alíquota de lucro presumido
 de controlada – – (1.256) 362
IRPJ e CSLL diferidos não constituídos sobre
 o prejuízo do exercício de controladas – – (5.519) 1.215
Reversão de contingência relacionada a IRPJ
 e CSLL (i) 177.994 – 177.994 –
Outros – 27 72 27
Total IRPJ e CSLL 185.806 39.843 179.263 36.727
IRPJ e CSLL correntes no resultado 177.573 3.190 175.617 331
IRPJ e CSLL diferidos no resultado 8.233 36.653 3.646 36.396

185.806 39.843 179.263 36.727
Taxa efetiva 59% 34% 56% 32%
(i) Refere-se a reversão da provisão para contingências tributárias relacionadas a glosas de amortizações de 
ágio da aquisição do Grupo Anglo em 2010 e posterior reestruturação. No ano de 2024, considerando a 
análise e parecer dos assessores jurídicos, a Companhia decidiu reverter parcialmente os valores 
inicialmente provisionados, conforme mencionado na nota explicativa 20.1. (ii) Relacionado ao impacto 
decorrente da não tributação das reversões de contingências fiscais relacionadas a multa e atualizações 
monetárias, conforme mencionado na nota explicativa 20.1. 
b. Imposto de renda e contribuição social diferidos:

Consolidado

31/12/2023
Efeitos no 

patrimônio
Efeitos no 
resultado 31/12/2024

Imposto de renda/Contribuição Social:
Prejuízo fiscal e base negativa de CSLL 594.361 (344) 74.458 668.475
Diferenças temporárias:
Provisão para perda esperada 28.012 – (517) 27.495
Provisão para estoques obsoletos 3.099 – 16.427 19.526
Juros imputados a fornecedores (1.206) – 2.043 837
Provisão para perdas fiscais, cíveis e trabalhistas (10.937) – 12.752 1.815
Reembolso de direito a produtos devolvidos 8.421 – 2.233 10.654
Ativo por direito de uso 31.301 – 4.599 35.900
Arrendamento por direito de uso (25.684) – (4.820) (30.504)
Ágio sobre combinação de negócios (470.342) – (116.636) (586.978)
Outras diferenças temporárias 48.428 94 13.107 61.629
Total Ativo diferido 205.453 (250) 3.646 208.849

Consolidado

31/12/2022
Efeitos no 

patrimônio
Efeitos no 
resultado 31/12/2023

Imposto de renda/Contribuição Social:
Prejuízo fiscal e base negativa de CSLL 422.240 – 172.121 594.361
Diferenças temporárias:
Provisão para perda esperada 20.472 – 7.540 28.012
Provisão para estoques obsoletos 3.346 – (247) 3.099
Juros imputados a fornecedores (5.548) – 4.342 (1.206)
Provisão para perdas fiscais, cíveis e trabalhistas 20.445 – (31.382) (10.937)
Reembolso de direito a produtos devolvidos 15.818 – (7.397) 8.421
Ativo por direito de uso 50.531 – (19.230) 31.301
Arrendamento por direito de uso (42.595) – 16.911 (25.684)
Ágio sobre combinação de negócios (358.454) (1.794) (110.094) (470.342)
Outras diferenças temporárias 44.596 – 3.832 48.428
Total Ativo diferido 170.851 (1.794) 36.396 205.453
22. Partes relacionadas: Conforme apresentado na nota explicativa 1, a Companhia faz parte do Grupo 
Cogna e algumas das transações e acordos da Companhia envolvem entidades que pertencem ao Grupo 
Cogna. O efeito dessas transações é refletido nestas Demonstrações Financeiras Consolidadas, com essas 
partes relacionadas segregadas pela natureza da transação medida em uma base de isenção de interesses 
e determinada por acordos entre empresas e aprovada pela Administração da Somos. Além disso, os títulos 
gerados são liquidados em dinheiro, exceto alguns intangíveis descritos no item “d”. Os saldos e transações 
entre a Controladora e suas controladas foram eliminados nas Demonstrações Financeiras Consolidadas da 
Companhia. Os saldos e transações entre as partes relacionadas são apresentados a seguir:

Consolidado

Em 31 de dezembro 
 de 2024

Partes 
relacionadas 

Ativo

Contas a 
receber 
(nota 9)

Ativo de 
indenização 

(nota 20.3)

Partes 
relacionadas 

Passivo

Forne- 
cedores 

(nota 15)
Debêntures 

(nota 14)
Cogna Educação S.A. – – 150.326 420 – 762.005
Vasta Platform Ltd. (i) 111.101 – – 1.221 – –
Editora Ática S.A. 8.906 11.441 – 25.477 5.609 –
Editora e Distribuidora
 Educacional S.A. 29 455 – 1.337 – –
Editora Scipione S.A. 13 1.650 – 24 165 –
Maxiprint Editora Ltda. – 15.756 – – – –
Saber Serviços Educacionais S.A. – 175 – – – –
Saraiva Educação S.A. 1.030 5.944 – 440 432 –
SGE Comércio de Material
 Didático Ltda. – – – – 658 –
Somos Idiomas S.A. 79 1.917 – 2 1.004 –
Anhanguera Educacional
 Participações S.A. 17 441 – 2.633 – –
Outros 168 – – 2 – –

121.343 37.779 150.326 31.556 7.868 762.005
(i) Relacionado aos empréstimos realizados pela Somos Sistemas a sua controladora direta Vasta Platform 
Ltd., para pagamento de despesas e movimentação do capital de giro.

Consolidado

Em 31 de dezembro de 2023

Partes 
relacionadas  

Ativo

Contas a 
receber 

(nota 10)

Ativo de 
indenização 

(nota 22.a)

Partes 
relacionadas 

Passivo

Forne- 
cedores 

(nota 15)
Debêntures 

(nota 14)
Cogna Educação S.A. – – 203.942 829 – 263.904
Vasta Platform Ltd. 73.669 – – 1.221 – –
Editora Ática S.A. 1.383 6.536 – 12.979 6.286 –
Editora e Distribuidora
 Educacional S.A. 1.256 477 – – – –
Editora Scipione S.A. 87 2.112 – – 40 –
Maxiprint Editora Ltda. 1 4.659 – – – –
Saber Serviços Educacionais S.A. – 175 – – 1 –
Saraiva Educação S.A. 1.099 3.495 – 19 4.262 –
SGE Comércio de Material
 Didático Ltda. – – – – 658 –
Somos Idiomas S.A. 146 2 – – – –
Anhanguera Educacional
 Participações S.A. 9 424 – 12 – –
Outros 135 257 – – – –

77.785 18.137 203.942 15.060 11.247 263.904
31/12/2024 31/12/2023

Receitas

Despesa 
Finan- 

ceira (i)

Custos 
Compar- 
tilhados

Subarren- 
damento Receitas

Despesa 
Finan- 

ceira (i)

Custos 
Compar- 
tilhados

Subarren- 
damento

Cogna Educação S.A. – 63.494 – – – 42.242 – –
Editora Ática S.A. 23.934 – 57.978 8.535 12.833 – 43.452 9.700
Editora e
 Distribuidora
  Educacional 606 – – – 622 – – –
Editora Scipione S.A. 4.073 – – – 3.781 – – –
Maxiprint Editora Ltda. 30.809 – – – 9.884 – – –
Saber Serviços
 Educacionais S.A. – – – – – – – –
Saraiva Educação S.A. 11.362 – – 1.605 5.613 – – 2.775
Somos Idiomas Ltda. – – – – – – – 596
SSE Serviços
 Educacionais Ltda. – – – – 1.830 – – –
Outros 346 – – – – – – –

71.130 63.494 57.978 10.140 34.563 42.242 43.452 13.071
(i) Refere-se aos juros das debêntures com partes relacionadas, apresentado na nota explicativa 14. 
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SOMOS SISTEMAS DE ENSINO S.A. - CNPJ nº 49.323.314/0001-14

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS para os Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

continuação

continuaa. Garantias relacionadas com contingências adquiridas através da combinação de negócios 
passados: Em dezembro de 2019, a Companhia e o Grupo Cogna assinaram o acordo para vincular 
legalmente a indenização do vendedor em relação à aquisição da Somos pelo Grupo Cogna, a fim de 
indenizar a Companhia por todas e quaisquer perdas que possam ser incorridas relacionadas as 
contingências ou processos judiciais dos antigos proprietários. Após os eventos descritos nas notas 
explicativas 1, 20.1 e 20.3, relativos a reversão das contingências tributárias, e consequentemente das 
garantias excedentes aos processos remanescentes, em 31 de dezembro de 2024 o montante máximo a ser 
indenizado é de R$ 150.326 (R$ 203.942 em 2023). b. Acordos de partilha de custos com partes 
relacionadas: A Companhia e as partes relacionadas gastaram determinados montantes com base numa 
repartição do Grupo Cogna de serviços partilhados, incluindo o centro de serviços compartilhados, despesas 
de informáticas e atividades legais e de contabilidade, além de armazéns partilhados e outras atividades 
logísticas baseadas em acordos. Estas despesas totalizam R$ 57.978 em 31 de dezembro de 2024  
(R$ 43.452 em 31 de dezembro de 2023). c. Acordos de partilha de marcas e direitos autorais com 
partes relacionadas: Em novembro e dezembro de 2019, a Companhia e as suas partes relacionadas 
celebraram acordos de partilha de marcas e direitos autorais com partes relacionadas, como se segue: (i) Em 
6 de Novembro de 2019, a Companhia celebrou um acordo de licença de marca registrada (conforme 
emendado em 2020) com a EDE, pelo qual foi concedida a Companhia, sem custos, direitos de utilização 
relacionados com a marca “Pitágoras”. Este acordo é válido por um período de 20 anos, automática e 
sucessivamente renovável pelo mesmo período. (ii) Em 6 de Dezembro de 2019, a Companhia também 
celebrou dois acordos de licença de marca (com as alterações introduzidas em 2020), nos quais os direitos 
de utilização relacionados com determinadas marcas, tais como “Somos Educação”, “Editora Ática”, “Editora 
Scipione”, “Atual Editora”, “Par Plataforma Educacional”, “Sistema Maxi de Ensino”, “Bilingual Experience”, 
“English Stars” e “Rede Cristã de Educação”, foram concedidos sem custos a determinadas partes 
relacionadas. Este acordo é válido por um período de 20 anos, renovável automática e sucessivamente pelo 
mesmo período. d. Contratos de arrendamento e subarrendamento com partes relacionadas: A 
Companhia e as partes relacionadas também partilharam a infraestrutura de armazéns arrendados e outras 
propriedades, que são despesas diretas do Grupo Cogna. As despesas relacionadas com estes pagamentos 
de arrendamento foram reconhecidas nas demonstrações financeiras consolidadas de acordo com os 
pressupostos definidos pela Administração com base na utilização destes imóveis pela Companhia. No 
entanto, como parte da sua reestruturação empresarial, a Companhia celebrou contratos de arrendamento 
e subarrendamento com as suas partes relacionadas em 5 de dezembro de 2019, para continuar a partilhar 
estes armazéns arrendados e outros imóveis, como se segue:
i. Contratos de arrendamento mercantil

Entidade Arrendatária
Contrapartida 

(Locador)
Pagamentos 

mensais Maturidade Taxa
Estado 

do imóvel
Somos Sistemas
 de Ensino S.A.

Editora 
Scipione S.A. R$38

60 meses a partir 
da data do acordo

Índice de 
inflação

Pernambuco 
(Recife)

ii. Contratos de subarrendamento mercantil

Entidade (Locatário)
Contraparte 

(Locador)
Pagamentos 

mensais Maturidade Taxa
Estado 

do imóvel
Editora e Distribuidora 
 Educacional S.A. (“EDE”)

Somos Sistemas
de Ensino S.A. R$596

30 setembro 
de 2025

Índice de 
inflação

São Paulo 
(São Paulo)

Somos Sistemas
 de Ensino S.A.

Editora 
Ática R$827

30 setembro 
de 2025

Índice de 
inflação

São Paulo 
(São José dos Campos)

Somos Sistemas
 de Ensino S.A.

Somos 
Idiomas S.A. R$53

30 setembro 
de 2025

Índice de 
inflação

São Paulo 
(São José dos Campos)

Somos Sistemas
 de Ensino S.A.

Saraiva 
Educação S.A. R$207

30 setembro 
de 2025

Índice de 
inflação

São Paulo 
(São José dos Campos)

e. Demais operações: A Companhia assinou um acordo de doação com o Instituto Somos Educação, com 
o objetivo de cumprir os objetivos sociais e institucionais do Instituto. O CEO e alguns diretores da Companhia 
são membros do conselho de administração do Instituto. Foram realizadas doações ao Instituto Somos, 
totalizando R$1.176, pagas em 4 datas diferentes ao longo do ano de 2024. f. Remuneração do pessoal 
chave da Administração: O pessoal chave da Administração inclui os membros da Diretoria da Companhia, 
do CEO e dos vice-presidentes, para os quais a natureza das tarefas desempenhadas estava relacionada 
com as atividades da Companhia. Apresentamos a seguir a remuneração do pessoal chave da administração 
por natureza, para o exercício social findo em 31 de dezembro de 2024 e 2023:

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Benefícios de curto prazo para funcionários 7.082 10.482
Plano de remuneração baseado em ações 5.487 7.532

12.569 18.014
23. Patrimônio líquido: 23.1. Capital social: Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, o capital social subscrito 
e integralizado da Companhia totaliza R$5.441.121, correspondente a 5.441.121.711 ações ordinárias 
nominativas. 
23.2. Resultado por ação:

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Resultado atribuível aos acionistas controladores da companhia 499.816 (78.078)
Quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação 5.441.121 5.441.121
Lucro por ação (básico) 0,09 (0,01)
Remuneração baseada em ações (“Plano de longo prazo”) 732 –
Remuneração baseada em ações (“Bonus IPO”) 344 –
Total de diluição 1.076 –
Lucro por ação (diluído) 0,09 (0,01)
23.3. Reserva de capital e opções outorgadas: Reserva de Capital: O saldo da reserva de capital no 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2024 totaliza um saldo de R$ 105.824 (R$ 97.123 em 31 de 
dezembro de 2023). Opções outorgadas: Em 23 de julho de 2020, a controladora direta Vasta aprovou um 
plano de opção de compra de ações denominado (“RSU” ou “Unidades de Ações Restritas”). O objetivo do 
plano de RSU era de aumentar o envolvimento de pessoas elegíveis na criação de valor e lucratividade da 
Companhia, proporcionando a essas pessoas elegíveis a oportunidade de obter ações restritas e, assim, 
incentivar as pessoas elegíveis em contribuir para o desempenho e crescimento de longo prazo do negócio. 
Em virtude da conclusão do processo de IPO em julho de 2020, foram concedidas ações adicionais aos 
executivos da Companhia, consideradas como bonus do IPO. Em Agosto de 2023 a Administração da 
Companhia aprovou um novo plano de incentivo de longo prazo (ILP), baseado no atingimento de certas 
metas definidas pela Companhia (“Performance Shares Unit” ou “PSU”), com outorga em 2023 e vesting em 
2026, 2027 e 2028. Considerando os planos anteriormente citados, a Companhia reconheceu as despesas 
relativas às outorgas do Plano de Ações Restritas no montante de R$ 8.701 no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024 (R$13.381 no exercício findo em 31 de dezembro de 2023) em contrapartida a reservas 
de capital no patrimônio líquido.
24. Receita líquida de vendas e serviços

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Sistemas de Ensino 1.045.572 1.018.445 1.081.926 958.674
Editoras 144.384 182.862 144.384 123.358
Soluções complementares 229.554 189.973 236.023 196.035
Outros produtos e serviços 201.460 35.228 211.858 208.206
Total 1.620.970 1.426.508 1.674.191 1.486.273
Vendas 1.552.095 1.391.280 1.588.775 1.440.259
Serviços 68.875 35.228 85.416 46.014
Receita Líquida 1.620.970 1.426.508 1.674.191 1.486.273
25. Custos e despesas por natureza

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Matérias-primas e custos de produção (361.912) (355.344) (375.177) (342.046)
Salários e encargos (305.323) (291.162) (323.000) (307.948)
Depreciação e amortização (286.385) (281.430) (294.084) (287.778)
Direitos autorais (101.596) (96.584) (101.596) (96.596)
Publicidade e propaganda (95.385) (57.875) (96.428) (68.194)
Provisão para perdas esperadas (51.304) (55.714) (53.003) (55.771)
Custos editoriais (40.411) (40.412) (40.411) (40.412)
Serviços terceirizados (ii) (52.309) (35.005) (54.378) (37.002)
Viagens (32.674) (27.822) (32.907) (28.516)
Serviços de consultoria e assessoria (24.601) (23.321) (25.998) (27.589)
Aluguel e taxas de condomínio (8.887) (10.587) (15.725) (23.943)

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Provisão para contas a pagar por aquisições – (23.562) – (23.562)
Provisão para estoques obsoletos (nota 10) (43.206) (22.006) (41.492) (22.006)
Utilidades, limpeza e segurança (13.340) (14.883) (13.939) (15.760)
Perda por redução ao valor recuperável
 dos ativos (impairment) (8.271) – (8.271) –
Outras despesas operacionais (3.589) (2.759) (3.590) (4.522)
Impostos e contribuições (5.628) (3.476) (5.689) (4.015)
Material (3.675) (2.848) (3.766) (3.024)
Despesas gerais e administrativas - outras despesas (1.220) (390) (1.683) (379)
Receita de contratos de arrendamento
 e subarrendamento com partes relacionadas 10.140 13.071 10.140 13.071
Reversão para perdas fiscais, cíveis e trabalhistas (i) 116.221 9.090 116.722 9.611
Outras receitas operacionais 4.282 13.699 4.286 13.699

(1.309.073) (1.309.320) (1.359.989) (1.352.682)
Custos das vendas e serviços (636.900) (582.507) (653.742) (573.935)
Despesas com vendas (275.775) (230.194) (282.671) (246.096)
Despesas gerais e administrativas (337.515) (428.283) (362.997) (462.495)
Provisão para perda esperada (51.304) (55.714) (53.003) (55.771)
Outras receitas operacionais 4.282 13.699 4.286 13.699
Outras despesas operacionais (11.861) (26.321) (11.862) (28.084)

(1.309.073) (1.309.320) (1.359.989) (1.352.682)
(i) Inclui R$ 102.431 relacionados a uma reversão de contingências fiscais (apresentadas na nota 20), como 
resultado da mudança na probabilidade de perda dos processos fiscais mencionados na nota 1.1(a). (ii) Inclui 
R$ 9.333 relacionados à provisão para honorários de sucesso em processos tributários mencionados na 
nota 1.1 e apresentados em “serviços de terceiros”.
26. Resultado financeiro

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receitas financeiras
Rendimentos sobre aplicações financeiras e títulos
 e valores mobiliários (i) 22.232 35.603 24.547 40.155
Receita financeira de ativos de indenização 22.358 23.723 22.358 23.723
Reversão de contingências tributárias (ii) 206.961 – 206.961 –
Atualização monetária em empréstimos a
 partes relacionadas 12.445 5.372 12.445 5.372
Outras receitas financeiras 13.087 7.771 13.154 6.711

277.083 72.469 279.465 75.961
Despesas financeiras
Juros sobre debêntures (96.760) (117.495) (96.760) (117.495)
Juros de aquisições de combinação de negócios (59.334) (65.207) (59.334) (65.207)
Juros de fornecedores e risco sacado (44.129) (38.068) (44.401) (38.228)
Taxa bancárias e de cobrança (775) (1.361) (1.523) (5.695)
Juros sobre provisão para riscos tributários, cíveis
 e trabalhistas (38.231) (57.923) (38.218) (58.284)
Juros sobre arrendamento (10.997) (12.330) (11.584) (12.717)
Outras despesas financeiras (9.050) (7.170) (9.127) (7.282)

(259.276) (299.554) (260.947) (304.908)
Resultado Financeiro 17.807 (227.085) 18.518 (228.947)
(i) Receita de títulos e valores mobiliários indexados ao CDI. (ii) Conforme mencionado na nota 2o.a, a 
Companhia realizou a reversão de despesas financeiras/juros de contingências no valor de R$ 206.961, em 
decorrência de uma mudança na probabilidade de perdas esperadas dos processos para “remoto”. 
27. Transações sem efeito em caixa: As principais transações sem efeito caixa para os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2024 e 2023 estão apresentadas a seguir: (i) Adições de ativos de direito de uso e 
passivos de arrendamento no valor de R$ 47.391 e R$ 23.871 (nota explicativa 12). (ii) Baixas de contratos 
de ativos de direito de uso e passivos de arrendamento mercantil no montante de R$ 13.033 e R$ 38.386 
(nota explicativa 16). (iii) Contas a pagar assumidas na aquisição da Escola Start, no valor de R$ 1.698.

ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA
Guilherme Melega
Diretor Presidente

Cesar Augusto Silva
Diretor Financeiro

Marcelo Vieira Werneck
Contador - CRC RJ 091570/O-1

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMOSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Ao Conselho de Administração e Acionistas da Somos Sistemas de Ensino 
S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Somos Sistemas de Ensino S.A. (“Companhia”), 
identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da 
Somos Sistemas de Ensino S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho 
individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa 
individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais 
(IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB).
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e 
suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião.
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles 
que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa 
auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de 
nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como 
um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada 
sobre esses assuntos.
Redução ao valor recuperável de unidade geradora de caixa que contém 
ágio por expectativa de rentabilidade futura:
Veja Notas Explicativas nº 2.1(d), 3.2 (d), 4.3.8 e 13 das demonstrações 
financeiras individuais  consolidadas.
Principal assunto de auditoria: Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia 
apresenta, em suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 

valores significativos de ágios por expectativa de rentabilidade futura decorrentes 
de combinações de negócios, os quais devem ser testados no mínimo 
anualmente para a identificação da necessidade de reconhecimento de redução 
ao valor recuperável, conforme norma contábil em vigor. A determinação do valor 
em uso da unidade geradora de caixa (UGC) é baseada em fluxos de caixa 
futuros estimados, descontados a valor presente que envolvem premissas 
significativas tais como: (i) a margem LAJIDA (Lucro Antes de Juros, Impostos, 
Depreciação e Amortização); (ii) crescimento médio da receita líquida; (iii) taxa de 
crescimento na perpetuidade; e (iv) taxa de desconto. Devido às incertezas e 
julgamentos relacionados com as principais premissas utilizadas para estimar os 
fluxos de caixas futuros das unidade geradora de caixa, que, se alteradas, 
poderão resultar em valores substancialmente diferentes dos utilizados na 
elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, bem 
como e suas divulgações relacionadas, consideramos esse assunto como 
significativo em nossa auditoria.
Como nossa auditoria endereçou esse assunto: Nossos procedimentos de 
auditoria incluíram mas não se limitaram a: - análise, com o auxílio dos nossos 
especialistas em finanças corporativas, das premissas significativas utilizadas 
pela Companhia para a projeção dos fluxos de caixa futuros, e comparação das 
premissas de taxa de crescimento na perpetuidade e taxa de desconto com 
informações de mercado disponíveis, e comparação das premissas de margem 
LAJIDA e crescimento médio da receita líquida com o desempenho histórico e 
previsões anteriores. - recálculo, com o auxílio dos nossos especialistas em 
finanças corporativas, do valor presente dos fluxos de caixa projetados pela 
Companhia para a unidade geradora de caixa; - comparação do valor contábil 
líquido com o valor em uso da unidade geradora de caixa; e - avaliação se as 
divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
consideram todas as informações relevantes. Com base nas evidências obtidas 
por meio dos procedimentos acima resumidos, consideramos aceitável o valor 
recuperável da unidade geradora de caixa que contém ágio por expectativa de 
rentabilidade futura, bem como as divulgações relacionadas, no contexto das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com 
as normas contábeis internacionais (IFRSAccounting Standards), emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e 

consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - 
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia e suas controladas. - Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Administração. - Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia 

e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas 
controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. - Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. - Obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 
financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma 
opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis 
pela governança declaração de que cumprimos com os requisitos éticos 
pertinentes, de independência, e comunicamos todos os eventuais 
relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa 
independência, incluindo, quando aplicável, as ações tomadas para eliminar as 
ameaças ou as salvaguardas aplicadas. Dos assuntos que foram objeto de 
comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que 
foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações 
financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais 
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de 
auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do 
assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que 
o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências 
adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, 
superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 31 de março de 2025

KPMG Auditores Independentes Ltda. Flavio Gozzoli Gonçalves
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STF decide que prática de revista
vexatória em presídios é ilegal

Por unanimidade, o Supre-
mo Tribunal Federal (STF) de-
cidiu na quarta-feira (2) que a
prática de revista íntima vexa-
tória nos presídios do país é
ilegal. A medida é usada pela
administração penitenciária
para evitar a entrada de drogas,
armas e celulares.

Com a decisão, a Corte pas-
sa a entender que a inspeção

das cavidades corporais e o
desnudamento de amigos e pa-
rentes de presos sem justifica-
tiva é “inadmissível”.

Dessa forma, drogas e ob-
jetos ilegais encontrados nos
corpos de visitantes não po-
derão ser usados como provas
para criminalizá-los, se forem
obtidos a partir da revista ve-
xatória.

Apesar da proibição, a Cor-
te entendeu que a administra-
ção dos presídios pode negar
a entrada de visitantes que não
aceitaram passar por nenhum
tipo de revista. Contudo, a ins-
peção deve ser justificada com
base em suspeitas de porte de
objetos i legais,  denúncias
anônimas e informações de in-
teligência.

O Supremo definiu ainda
prazo de 24 meses para que
presídios de todo o país com-
prem scanners corporais, es-
teiras de raio-x e portais de-
tectores de metais. Recursos
do Fundo Penitenciário Naci-
onal e do Fundo Nacional de
Segurança Pública deverão
ser usados pelo governo fe-
deral e os estados para a com-

pra dos equipamentos.
A Corte julgou um recurso

do Ministério Público para re-
verter a absolvição de uma mu-
lher flagrada tentando entrar
em um presídio de Porto Ale-
gre com 96 gramas de maconha,
que estavam enrolados em um
preservativo e acondicionados
na vagina.

Na primeira instância, ela foi

condenada, mas a Defensoria
Pública recorreu ao Tribunal de
Justiça do Rio Grande do Sul
(TJRS), que a absolveu, por
entender que o procedimento
de revista íntima foi ilegal.

O caso tramitava no STF
desde 2016 e já foi alvo de su-
cessivas interrupções por pe-
didos de vista ao longo dos
anos.  (Agência Brasil)

Moraes manda prender sobrinho de
Bolsonaro que fugiu para Argentina

Empreendedor leva 53 segundos para consultar
viabilidade de nome de empresa no Paraná

Um empreendedor leva ape-
nas 53 segundos, em média,
para consultar a viabilidade de
nome de uma empresa no Para-
ná, tempo muito inferior à mé-
dia brasileira, que é de 1 hora e
12 minutos. Esses são os tem-
pos calculados no mês de mar-
ço, de acordo com o relatório
da Junta Comercial do Paraná
(Jucepar), órgão do Governo do
Estado, vinculado à Secretaria
da Indústria, Comércio e Servi-
ços, a partir da RedeSim, do go-
verno federal.

Segundo o documento , di-
vulgado na quarta-feira (2), a

agilidade desse processo colo-
cou o Paraná entre os cinco es-
tados mais rápidos nesse que-
sito no Brasil, que oferecem a
consulta em menos de um mi-
nuto. Nas primeiras posições
também aparecem Pernambuco,
Rondônia, Tocantins e Piauí.
Das cinco unidades federati-
vas, o Paraná é o que teve o mai-
or volume de processos anali-
sados no período (7.143). Em
fevereiro o Estado aparecia em
9º.

Outro avanço apontado no
relatório de março foi em rela-
ção ao tempo médio de regis-

tro, que leva em consideração
o tempo de análise do proces-
so na Jucepar ou na Ordem dos
Advogados do Brasil, desde a
sua disponibilização para aná-
lise até o seu deferimento.

O Paraná passou de 5º lugar
no ranking nacional em feverei-
ro para 1º lugar, registrando o
tempo médio de 1 hora e 58 mi-
nutos para a realização desse
processo. Os outros 25 estados
e o Distrito Federal levaram
mais tempo para concluir o re-
gistro de empresa, chegando a
gastar 30 horas e 40 minutos,
como é caso de São Paulo, o úl-

timo estado posicionado no
ranking.

O tempo médio para consul-
ta de viabilidade de nome e o
tempo médio de registro contri-
buíram para a manutenção do
Paraná em 2º lugar no ranking
principal que mede a agilidade
das juntas comerciais estadu-
ais. Em março, o Paraná levou 9
horas e 29 minutos, em média,
para abrir uma nova empresa.
Foram analisados 7.143 proces-
sos no período. Sergipe perma-
nece na liderança do ranking,
registrando o tempo médio de 8
horas e 4 segundos.

No Brasil, o tempo médio de
abertura de empresas, no mês
de março, foi de 1 dia e 4 horas.
Oito estados levam mais de um
dia para concluir o processo:
Rio Grande do Norte, Amazo-
nas, Amapá, Rio de Janeiro, São
Paulo, Minas Gerais, Mato
Grosso e Pará.

Esses resultados refletem o
esforço conjunto da Jucepar,
da Secretaria de Indústria,
Comércio e Serviços e de to-
dos os órgãos parceiros no
processo de registro de em-
presa. “O Paraná está pronto
para quem quiser empreender.

Estamos transformando a cul-
tura do serviço público e colo-
cando o empreendedor no cen-
tro das nossas ações”, afirma o
presidente da Jucepar, Marcos
Rigoni.

“O Paraná continua uma re-
ferência nacional em agilidade
para abertura de empresas. No
mês de março mantivemos o se-
gundo melhor tempo do País,
com uma média de 9 horas e 29
minutos para concluir todo o
processo de registro empresa-
rial, mesmo com o volume ex-
pressivo de mais de 7 mil aber-
turas”, avalia.  (AENPR)

O ministro Alexandre de Mo-
raes, do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), determinou na quar-
ta-feira (2) a prisão de Leonardo
Rodrigues de Jesus, conhecido
como Léo Índio. Ele é sobrinho
do ex-presidente Jair Bolsonaro.

O pedido de prisão foi feito
na terça-feira (1°) pelo procura-
dor-geral da República, Paulo
Gonet, após Leonardo fugir para
a Argentina. Ele é réu no Supre-
mo pelo envolvimento nos atos
golpistas de 8 de janeiro de 2023.

Na semana passada, Léo Ín-
dio deu uma entrevista para a
Rádio Massa FM, de Cascavel
(PR), e confirmou que está no
país vizinho há 20 dias porque
tem medo de ser preso.

Conforme a acusação, ele

participou dos atos de 8 de ja-
neiro e fez publicações nas re-
des sociais durante as invasões.

Com a decisão que o tornou
réu, o sobrinho de Bolsonaro
responde pelos crimes de ten-
tativa de golpe de Estado, abo-

lição violenta do Estado Demo-
crático de Direito, associação
criminosa, dano qualificado pela
violência e grave ameaça con-
tra o patrimônio da União e de-
terioração de patrimônio tomba-
do da União.

Durante o julgamento da
denúncia, a defesa negou que
Léo Índio tenha cometido cri-
mes e pediu a rejeição da de-
núncia. Na semana passada, os
advogados confirmaram a fuga.
(Agência Brasil)


